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APRESENTAÇÃO

Após um período de “exílio forçado” na última década do século XX, eis que retorna ao
cenário teórico e político da periferia latino-americana a questão das desigualdades
regionais no capitalismo. De fato, os anos 90 foram pródigos em abordagens que tradu-
ziam, em última instância, o amplo predomínio do novo liberalismo econômico, um
fenômeno que deslocou para um plano secundário as teorias que buscavam explicar as
realidades periféricas de um ponto de vista próprio, privilegiando os aspectos estrutu-
rais. Atualmente, no entanto, parece reinar um misto de desconfiança e inquietação
diante dessas abordagens, o que sinaliza uma tendência de esgotamento relativo do
paradigma (neo)liberal e das teses celebrantes da globalização como um fenômeno
necessariamente irreversível, homogêneo e includente, àquele associadas. De todo modo,
a conjuntura atual parece ser propícia não só para importantes revisões teóricas, como
também para avanços no conhecimento sobre o fenômeno das desigualdades espaciais.

É nesse quadro teórico que se propõe inscrever a publicação Desigualdades Regionais,
da Série Estudos e Pesquisas, a cargo da Superintendência de Estudos Econômicos e
Sociais da Bahia. O objetivo desta publicação é contribuir para um novo esforço de
planejamento, pelo subsídio que poderá oferecer à elaboração de políticas públicas
mais ajustadas às reais necessidades de parcelas expressivas da sociedade. Tal subsídio
pode ser encarado de uma dupla perspectiva: de um lado, o aporte teórico e conceitual
deve ser considerável, o que implica afirmar que os planejadores, de modo geral, preci-
sam resgatar a tradição perdida dos estudos mais aprofundados, sejam globais ou seto-
riais; e, do outro, as contribuições sobre as desigualdades regionais concretas, assenta-
das em rigorosa análise, devem possibilitar uma maior clareza para a formulação de
políticas públicas destinadas a corrigi-las, bem como para o acompanhamento e a ava-
liação dessas mesmas políticas.

Esta publicação está dividida em duas seções: a primeira, mais abstrata, tratará de
discutir aspectos teóricos e conceituais, como aqueles relacionados aos vínculos exis-
tentes entre o desenvolvimento das economias capitalistas – notadamente as periféri-
cas, como a brasileira – e os espaços, e à validade atual da noção de região; a segunda,
de caráter mais concreto, deverá se debruçar sobre as desigualdades regionais brasilei-
ras tais como se apresentam na atualidade, partindo da análise sobre as disparidades
inter-regionais brasileiras, com destaque para a clássica questão nordestina, até chegar
ao estudo das desigualdades intra-estaduais.

Atenta à necessidade de retomar o debate em torno do tema das desigualdades regio-
nais, a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia traz ao público
esta contribuição, a qual, obviamente, não tem pretensões de esgotar essa discussão. O
êxito obtido neste trabalho deve-se, fundamentalmente, à colaboração incondicional de
todos os autores e ao talento e esforço árduo da equipe técnica responsável pela sua
execução.
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O PROCESSO DE SUBDESENVOLVIMENTO, AS
DESIGUALDADES ESPACIAIS E O “JOGO DAS ESCALAS”

Carlos Antônio Brandão*

As questões estruturais do subdesenvolvimento, que vinham sendo analisadas pelo pen-
samento crítico latino-americano desde os anos 50, foram negligenciadas ou totalmen-
te abandonadas pelas correntes teóricas hegemônicas hoje no mundo e no Brasil. No
que diz respeito às questões regionais, esta afirmação deve ser ainda mais contundente.
Este texto apresenta uma visão de como deveria ser reposta a questão das desigualda-
des regionais nos marcos da retomada de uma política nacional ativa de desenvolvimen-
to, que articule apropriadamente as escalas espaciais, neste momento de análises, mui-
tas vezes, demasiadamente localistas e voluntaristas.

Nos últimos anos, a concepção de que a escala local tem poder ilimitado invadiu o debate
sobre o desenvolvimento urbano e regional, no Brasil e no mundo. Tais análises subtendem
uma idéia de que estaríamos vivendo em comunidade, não em sociedade; que, em decorrên-
cia, esse conjunto social não é cindido em classes e interesses políticos complexos (daí
discutirem apenas atores sociais); que vivemos processos de destruição das escalas interme-
diárias e o mundo estaria confirmando a tendência bipolar das escalas espaciais – apenas o
“local” e o “global”. Nesta visão, altamente consensuada hoje, só restaria a opção de
políticas de desenvolvimento monoescalares, isto é, só tendo o local como ponto de partida
(e de chegada?), comunitário, solidário, em ambiente de alta sinergia associativa do seu
“capital social”, e que poderia acionar e se conectar à rede dos fluxos globalizados.

Neste contexto, no presente artigo discutiremos a questão da necessidade, para a aná-
lise da dimensão espacial do subdesenvolvimento, de se tratar teórica, analítica e poli-
ticamente a questão das escalas, reafirmando a importância das escalas intermediári-
as, sobretudo da nacional.

Apontaremos algumas especificidades da escala nacional, de dimensão continental e
marcada por heterogeneidades estruturais (produtivas, sociais, regionais, políticas e
culturais), como a brasileira, procurando apreender suas determinações, seus papéis e
suas potencialidades na implementação de políticas de desenvolvimento.

* Professor Livre-Docente do Instituto de Economia da UNICAMP. Pesquisador do Núcleo de Economia Social,
Urbana e Regional e do Centro de Estudos de Desenvolvimento Econômico do mesmo instituto. Bolsista do CNPq.
brandao@eco.unicamp.br
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OS LOCALISMOS E A NECESSÁRIA MEDIAÇÃO DO NACIONAL

A crescente internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros e tecnológicos do
capital mundializado, de um modo geral, debilita os centros nacionais de decisão e
comando sobre os destinos de qualquer espaço nacional. No caso específico dos países
continentais, desiguais e com marcantes heterogeneidades estruturais (produtivas, so-
ciais, regionais) como o Brasil, esta situação se revela ainda mais dramática, ensejando
um processo de agudização das marcas do subdesenvolvimento desigual, excludente e
segregador.

Neste contexto, grande parte da literatura internacional contemporânea, adotada de
forma mecânica e indiscriminada no país – e que informa parcela majoritária das ações
públicas em nível subnacional – proclama que bastaria cumprir as “exigências” da
globalização, deste novo imperialismo da “partilha dos lugares eleitos”, se ajustando,
adaptando e submetendo a esta inexorável “fatalidade”, para se tornar um espaço
receptivo e conquistador da confiança dos agentes econômicos mais poderosos. Negan-
do completamente a natureza das hierarquias (impostas em variadas escalas) de gera-
ção e apropriação de riqueza, segundo este “pensamento único” que invade o debate do
desenvolvimento regional, urbano e local na atualidade, teria ocorrido o fim das escalas
intermediárias (e das mediações) entre o local e o global.

Se, por um lado, houve a revalorização do território, do que se convencionou chamar de
“geografia econômica”, e da dimensão espacial do processo de desenvolvimento, por
outro, ocorreu a completa banalização das questões que, malgrado sua natureza estru-
tural, histórica e dinâmica, foram deslocadas para o lugar comum do voluntarismo,
cristalizando um grande consenso, um verdadeiro “pensamento único localista”. Quase
toda a literatura aborda, e as políticas “públicas” implementam, ações orientadas, em
parte ou no todo, por essa concepção teórica e analítica.

Negligenciando cabalmente as questões estruturais do país e as marcantes especificida-
des de suas regiões, essa agenda se impôs de forma avassaladora na academia e nos
governos estaduais e municipais (e nas diversas modalidades de políticas federais: soci-
ais, industriais, agrícolas etc.).

Entendo que o enfrentamento a esta visão, hoje hegemônica, passaria pela reflexão
crítica, pela discussão de propostas alternativas e pelo tratamento adequado da articu-
lação de todas as escalas geográficas. Nenhuma escala per si é boa ou ruim. É preciso
discutir a espacialidade dos problemas e implementar políticas levando em considera-
ção a escala específica destes, mas em um contexto em que esteja presente um projeto
nacional de desenvolvimento. Penso que, ao contrário daquelas visões, as escalas ga-
nham novo sentido e importância nesta fase do capitalismo.

Torna-se urgente realizar a crítica ao enorme conjunto da literatura que sugere que
estaríamos vivendo a possibilidade de consolidar um novo padrão de desenvolvimento,
construído totalmente no âmbito local, dependente apenas da força de vontade dos
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agentes empreendedores que mobilizariam as potências endógenas de qualquer locali-
dade.

Há insuficiências, desvios e conseqüências nefastas da aplicação mecânica desse modis-
mo, que ressalta os microprocessos e as microdecisões, na verdade defendendo uma
agenda que nega cabalmente a política; os conflitos, as classes sociais, o papel da ação
estatal, a Nação e o espaço nacional (na verdade, todas as questões estruturais e assim
todas as escalas existentes entre o local e o global).

Muitas das diversas abordagens de clusters, sistemas locais de inovação, incubadoras,
distritos industriais etc., possuem tal viés. A banalização de definições como “capital
social”, redes, “economia solidária e popular”; o abuso na detecção de toda sorte de
empreendedorismos, voluntariados, talentos pessoais/coletivos, microiniciativas, “co-
munidades solidárias”; a crença em que os formatos institucionais ideais para a promo-
ção do desenvolvimento necessariamente passem por parcerias “público-privadas”,
baseadas no poder de “governança” das cooperativas, agências, consórcios, comitês
etc., criou uma cortina de fumaça nas abordagens do tema.

Esta “endogenia exagerada” das localidades crê, piamente, na capacidade das vonta-
des e iniciativas dos atores de uma comunidade empreendedora e solidária, que tem
autocontrole sobre o seu destino, e procura promover sua governança virtuosa lugareira.
Classes sociais, ação pública, hegemonia etc., seriam componentes, forças e caracterís-
ticas de um passado totalmente superado, ou a ser superado.

Assim, “o local pode tudo” e, frente à crescente “sensibilidade do capital às variações
do lugar”, bastaria se mostrar diferente e “especial”, propagandeando suas vantagens
comparativas de competitividade, eficiência, amenidades etc., para ter garantida sua
inserção na modernidade. Essa luta dos lugares para realizar a melhor “venda da re-
gião ou da cidade”, com a busca desenfreada de atratividade a novos investimentos,
melhorando o “clima local dos negócios”, subsidiando os custos tributários, logísticos,
fundiários e salariais dos empreendimentos, tem conduzido a um preocupante compro-
metimento em longo prazo das finanças locais e embotado o debate das verdadeiras
questões estruturais do desenvolvimento.

Neste contexto, fica patente, hoje, a necessidade da reconstrução, teórica e política, de
nossa reprodução social e material em bases nacionais, ou melhor, a reconstrução da
própria base nacional, atingida duramente por políticas antinacionais e antipopulares
há décadas.

A ESCALA NACIONAL ENQUANTO CONSTRUÇÃO HISTÓRICA, SOCIAL, POLÍTICA E ECONÔMICA

O desenho da escala nacional, enquanto construto histórico, sócio-político e econômico,
requer o controle sobre os preços fundamentais da economia, sobre os instrumentos de
regulação, sobre o sistema de normas e instituições etc. Significa espaço minimamente
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refratário, circunscrito e protegido. Diria que, por vezes, há verdadeira confusão no
debate sobre o tema. É preciso ter claro que espaço nacional não é sinônimo de merca-
do interno “fechado” (cativo, “pouco poroso”), mas de articulação orgânica entre mer-
cado interno e mercado externo, sob a égide do primeiro. Todo capitalismo, historica-
mente, cresceu para dentro e para fora, simultaneamente.

A manipulação dos instrumentos formadores dos preços econômicos, câmbio, juros e salá-
rios, é condição primária para moldar o recorte nacional, balizando os cálculos econômicos
dos agentes localizados naquele limite geográfico, vis-à-vis os “residentes no exterior”.

Com a definição da taxa de câmbio modula-se a gradação dos preços relativos, erigindo
uma fronteira econômica entre as transações que geram e as que despendem divisas.
Informa os ganhos com a exportação e o valor dos importados, dentre outras funções.

Com a definição da taxa de juros balizam-se as alternativas entre a criação de riqueza
nova, empreendendo a geração de capacidade produtiva ou a manutenção desta riqueza
sob a forma líquida. Esse preço da economia mede o custo dos recursos necessários ao
financiamento da aplicação de capital.

Com a definição da taxa de salários constrói-se a “principal referência na opção tecno-
lógica empresarial e um dos fundamentos da equação distributiva interna” (PAIVA,
2003, p. 4). Esta apresenta relações múltiplas com a produção, emprego e preços no
sistema econômico, com grande complexidade em sua determinação e seu comporta-
mento (BALTAR, 1985). Desdobramentos importantes da manipulação desta variável
influenciarão o mercado de consumo de massa, o poder aquisitivo da população, além
de importante componente do custo de produção.

As definições do fisco também serão decisivas para a determinação do espaço de uma
economia nacional. A capacidade de exação, o nível e a distribuição da carga tributária
são parâmetros que darão parte da capacidade financeira do Estado nacional, da cons-
tituição de fundos públicos e, em síntese, do raio de manobra para o manejo da política
econômica com certo grau de autonomia e soberania nacionais.

Elemento síntese da necessidade da disciplina e soberania naquele espaço restrito, a
moeda, a maior convenção nacional, presidirá o conjunto de decisões sobre o enriqueci-
mento privado. A crença nela deve ser “suficientemente enraizada para permitir o
movimento de preços relativos e a operação das forças da oferta e da demanda”
(BELLUZZO; ALMEIDA, 2002, p. 30). Conforme afirmou Braudel (1979, p. 473) “o
termo que se impõe é mercado nacional: o enorme continente admite uma certa coerên-
cia, na qual a economia monetária é elemento importante, essencial. Essa coerência
cria pólos de desenvolvimento, organizadores de assimetrias indispensáveis a uma cir-
culação ativa” (grifos meus). Além desse poder sobre as relações internas é bom lem-
brar que, enquanto padrão de avaliação geral da riqueza, cumprirá papel central seu
relacionamento com o regime monetário-financeiro mundial, hierarquizado pela moeda
conversível. Nos espaços nacionais subdesenvolvidos, na ausência da conversibilidade,



13CARLOS ANTÔNIO BRANDÃO

exercerá função importante para determinar os graus de autonomia que o autocontrole
de divisas escassas permitir.

Essa delimitação econômica construída pela manipulação dessas variáveis cria os prin-
cipais marcos para a definição da base territorial nacionalizada, condição material da
(re)produção social.

Entretanto, outras circunscrições serão decisivas para fixar o recorte da escala nacio-
nal. Para além do domínio econômico sobre aquela escala, outros fatores atinentes aos
arranjos sociais, políticos e culturais imprimirão algum grau de unicidade de propósi-
tos a esse recorte. Alguma comunhão de destino e alguma vontade compartilhada em
relação ao futuro (BALAKRISHNAN, 2000) são necessárias ao delineamento e cir-
cunscrição de qualquer escala “geográfica”. Assim, o nacional é espaço de poder e
arena privilegiada de constituição, enfrentamento e concertação de interesses, de ali-
nhamento político mínimo, para além das clivagens de frações de classe e interesses. A
apreensão destas múltiplas dimensões da questão desemboca, e é sintetizada e expres-
sa, na questão do pacto federativo que se arma neste recorte nacional. Este contrato
sociopolítico dá coesão e sanciona a unidade nacional no interior de dado território.
Retornarei a esta questão ao final deste artigo.

Por paradoxal que possa parecer, crescentemente vem ganhando importância no “capi-
talismo desregulado” a discussão do papel do ordenamento legal e do ambiente jurídico
na definição do recorte da escala nacional. O aparato de regulação e a capacidade de
“governança”, que o “confinamento” da escala nacional permite, nunca foram tão
discutidos (obviamente que a maior parte destes debatedores propugnam pela “flexibi-
lização” e/ou desaparecimento destas “normas impeditivas”).

A construção da escala nacional envolve a criação de domínio, de se exercer controle,
moderar, disciplinar e deve submeter e buscar neutralizar as determinações destrutivas
e predatórias da mercantilização desenfreada, fiscalizar, monitorar, regular, conter for-
ças desagregadoras. O poder nacional deve defender a criação de oportunidades
internalizadas de acesso a bens e serviços e coordenar a abertura de horizontes de
enriquecimento nas fronteiras internas.

Envolve necessariamente autonomia de decisão, de comando soberano, circunscrição e ge-
ração de “centros internos de poder”. Engendra arranjos sociais, políticos e econômicos
que imprimem unicidade na/da ação, buscando superar clivagens regionais, culturais etc.

Deve aglutinar forças, articular a complementaridade produtiva e a solidariedade de
interesses cruciais e desenvolver capacidade mínima de modular sua inserção externa,
acumulando potência para enfrentar as pressões do centro hegemônico. Deve, neste
embate, crescentemente constituir e aperfeiçoar mecanismos e instituições regulatórias
à escala nacional, ramificadas de forma descentralizada para as instâncias subnacio-
nais. Decerto “a vitória da perspectiva da ‘não-nação’ sobre a perspectiva da nação
impõe uma dura luta política” (BENJAMIN, 2000, p. 63).
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Portanto, torna-se fundamental resgatar as contribuições de List (1983), sobre “siste-
mas econômicos nacionais”, para que possamos demonstrar que as economias nacio-
nais não desapareceram e não se transformaram em meros “mercados” (mais ou me-
nos emergentes ou não). E que é fundamental pensar em termos do desenvolvimento
nacional das forças produtivas.

O recorte nacional envolve necessariamente algum nível de autodeterminação e autono-
mia, através da “internação dos centros dinâmicos” de decisão, como sempre ensinou
Furtado, que possibilite algum grau de capacidade de disciplinar minimamente os cir-
cuitos, fluxos e os movimentos rápidos e voláteis de capitais especulativos. Portanto,
envolve proteção e controle sobre os mecanismos “autoreguladores” das forças mer-
cantis.

O nacional não é plataforma hospedeira de plantas ou um mero espaço recipiente de
atividades econômicas e capitais, como quer nos convencer o discurso liberal-conserva-
dor, que procurou vencer as salvaguardas e defesas da unidade nacional, propondo
apenas sua substituição pela criação de ambiente sedutor dos investimentos (disciplina,
só do Estado; resguardo, apenas da “boa conduta” macroeconômica). Quanto mais
porosas as fronteiras nacionais, segundo este “pensamento único”, melhor.

Além de ser espaço de acumulação sob condições institucionais dadas, a escala nacio-
nal é historicamente fixada e politicamente criada e legitimada, ao resguardar, ampa-
rar e abrigar agentes “territorializados”/localizados que são submetidos a normas,
regras e parâmetros que estabelecem um contraponto (também espacial), uma dualização
entre agentes e interesses locais e externos.

Lembrar tal conjunto de questões torna-se hoje obrigatório no debate nacional e inter-
nacional, posto que há uma crença, quase generalizada, de que se poderia exercer
controle e modular as “variáveis” responsáveis pelo processo de desenvolvimento em
qualquer escala, sobretudo na menor.

Por fim, é bom lembrar que a discussão do desenvolvimento que se processa na escala
nacional deve estar atenta aos caracteres distintivos que nesse espaço definem sua
estrutura de propriedade, a distribuição da renda e da riqueza, a estrutura de consumo
de suas classes sociais etc. Em seguida, discuto possíveis implicações da escala nacio-
nal ter dimensão continental.

O NACIONAL DE DIMENSÃO CONTINENTAL: PORTE E COMPLEXIDADE

A extensão territorial dos mercados propicia diversificadas aplicações multissetoriais e
multirregionais de capital. A valorização dos ativos (produtivos e financeiros) encontra
diversas oportunidades na conquista horizontal, extensiva de novos mercados, com um
vasto leque regional de possibilidades de reprodução ampliada e de realização dinâmi-
ca do excedente. O próprio tamanho do mercado permite, às vezes, ampliar escalas de
produção e se apropriar de ganhos de escala e escopo que a variedade geográfica dos
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mercados possibilita, minorando problemas de realização, e gerar potentes e dinâmicos
desequilíbrios em cadeia.

Ou seja, permite-se aqui um possível cruzamento (virtuoso ou não) das problemáticas
da escala espacial (o nacional), da escala geográfica (economia continental e heterogê-
nea) e das escalas de produção (possibilidade de economias de escala e escopo). Em um
momento de grandes transformações nas escalas tecnoprodutivas e organizacionais e
nas formas de operar em diferentes escalas espaciais, o capitalismo ganha “flexibilida-
de” e mobilidade, colocando e reatualizando a necessidade do tratamento deste “cru-
zamento de escalas”.

O Brasil, com seu sistema produtivo integrado em uma sociedade urbana de massas,
assegura bases econômicas e produtivas largas, em certa medida independente dos ci-
clos econômicos, propiciadas por sua diversidade geográfica, demográfica, de recursos
naturais e de estratos e renda. Sua fuga para frente (da acumulação e no território
continental) recorrentemente se beneficiou de seus ramos produtivos com escala e com-
plexidade, que deixam muitos interstícios a serem virtualmente ocupados. Ensejam
aparência de fragmentação/segmentação, mas têm sua força justamente aí nessas par-
tições e espraiamentos. Gerando oportunidades de inversão variada, inerentes aos blo-
queios e estrangulamentos desse processo com heterogeneidades produtivas e espaciais,
propicia a aplicação de capital em diversificados ativos.

A própria idéia de especialização regional no Brasil torna-se pouco rigorosa, pois a
diversidade produtiva está presente no continental país, criando oportunidades e fron-
teiras e horizontes de expansão, capazes de animar as inversões privadas, dadas pela
própria forma de articulação regional do mercado interno. Explora complementaridades
colocadas pelas oportunidades desconcentradas do patrimônio: ambiental, mineral e de
qualidade de terras. Os efeitos articulados e as economias de relação e de diversificação
sempre foram decisivos para a extensividade de nosso padrão de acumulação. O cresci-
mento “espontâneo”, vegetativo, “natural” do mercado de consumo urbano (e mesmo o
rural moderno) cumpriu função importante. Efeitos induzidos pelo comportamento da
demanda corrente da rede urbana dispersa, e sua transmissão inter-regional, sustentou
um mercado urbano em expansão vegetativa, com demanda variada e reprodução am-
pliada pelo seu próprio porte.

Diversos grupos empresariais podem operar multiplantas no território nacional, com-
pondo variadas estratégias em localizações específicas, orientadas por mercados regio-
nais de consumo particulares, logísticas privilegiadas, por acesso especial a fontes de
matérias-primas, mão-de-obra qualificada ou áreas de baixos salários e classe traba-
lhadora com baixa organização político-sindical etc.

Considero fundamental discutir esses efeitos multiplicadores e aceleradores da dimen-
são continental da economia brasileira. É possível avançar no debate da facilidade da
rotação do capital que o tamanho e a diversidade dos mercados propiciam. Com cadei-
as, redes mercantis e circuitos produtivos longos, que o tamanho do mercado sempre
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garantiu, assegurou-se o dinamismo “horizontal” de vários setores e sancionaram-se
circuitos de valorização da riqueza em várias formas.

ECONOMIA URBANA MODERNA E DIFERENCIADA, COMPLEXA ESTRUTURA PRODUTIVA

(INDUSTRIAL, AGROPECUÁRIA E TERCIÁRIA) E MARCANTES HETEROGENEIDADES SOCIAIS,
REGIONAIS E CULTURAIS

Lembro aqui as conseqüências e potencialidades de se ter montado, com enorme rapi-
dez e conservadorismo, uma das sociedades mais complexas do planeta. Uma sociedade
multicultural vivendo em uma economia urbana complexa. A hipótese central de análi-
se (e de proposta de princípios para a intervenção pública) é a de que essa diversidade
social e cultural e a diferenciação produtiva necessitam ser utilizadas enquanto a gran-
de potencialidade que temos. É importante lembrar, também, que se torna urgente
romper com a arraigada dicotomia entre “o regional” e “o urbano”, nas análises do
processo de desenvolvimento.

A teoria econômica pouco avançou ainda no sentido de apanhar todas as determinações
advindas do funcionamento de uma economia urbana complexa. Poder-se-ia fazer aqui
uma analogia com o tratamento dispensado à firma. Esta foi tratada pelo mainstream
como um ente inerte, com pouca ou nenhuma capacidade de decisão. Contudo, esta foi,
talvez, a área em que a teoria econômica mais tenha avançado no sentido de constituir
um corpo teórico, amplamente amparado por minuciosas pesquisas empíricas, alterna-
tivo ao pensamento conservador. Os estudos lograram desvendar a natureza da firma,
enquanto conjunto de ativos e capacitações, analisaram as estruturas de mercado, os
padrões de concorrência e as estratégias empresariais sob condições de incerteza. Em
síntese, eu diria, hoje se apreendem as determinações principais do “modo setorializado”
de funcionamento do capitalismo. Quanto ao “modo espacializado” (sobretudo no espa-
ço urbano) de funcionamento do capitalismo, não se pode dizer o mesmo.

Continuando com a analogia, pode se dizer que o estudo da economia urbana pouco
avançou no tratamento das “questões correlatas” (à economia industrial) da área. As
contribuições de orientação marxista foram importantes. Sociólogos, geógrafos e ou-
tros cientistas sociais desvendaram o urbano enquanto construção social do espaço.
Entretanto, na economia, dominada ainda mais na subárea dos estudos urbanos e regi-
onais pelo neoclassicismo, talvez mais do que no seu conjunto, a literatura internacio-
nal pouco contribuiu para avanços interpretativos.

A cidade, enquanto forma de organização socioprodutiva, pouco foi estudada. Os auto-
res do mainstream se concentraram no que eles chamam de fundamentos econômicos
da cidade, sobretudo discutindo as razões do surgimento dos processos aglomerativos e
de sua cumulatividade. Ou seja, começam se perguntando sobre a origem do fato urba-
no, passam a estudar as vantagens e os custos de aglomerar-se e, daí, derivam à pergun-
ta: ‘Qual o tamanho ótimo de uma cidade?’ e desembocam na discussão do urbano
enquanto campo de disputa das forças centrípetas e centrífugas. A partir disso realizam
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um eterno balanço e tentativa de medição das economias e deseconomias externas que
essa forma aglomerada de pessoas e atividades proporciona. Com o tempo, diria, gran-
de parte da “fronteira” da “ciência urbana e regional” foi se deslocando da teoria da
produção (discussão de eficiência do porte) para o campo das medições dos níveis de
bem-estar social que o espaço urbano propicia.

Conforme discuti em outro trabalho (BRANDÃO, 2003), existe total impossibilidade de
uma teoria do crescimento urbano pronta e acabada, mas seria conveniente lembrar
alguns dos mecanismos que o espaço urbano dispõe. Essa breve nota cumpre aqui o
papel de ressaltar determinações que são reforçadas em espaços nacionais de dimensão
continental como o brasileiro.

O item da agenda de estudos e reflexões aqui lembrado não abandona o inerente enfoque
multidisciplinar que deve presidir as pesquisas urbanas, mas assevera a hipótese de que, na
literatura existente, faltam determinações e mediações importantes. Diria que “faltam nas
duas vias”: do econômico para o urbano e do urbano para o econômico.  A economia urbana
tradicional é mais um estudo sobre custos de localização do que sobre geração de produto,
renda e emprego. Faltam estudos dos impactos, por exemplo, de políticas macroeconômicas
sobre diferentes espaços urbanos. Faltam análises sobre os desdobramentos e as implica-
ções, sobre a rede urbana, por exemplo, da passagem de uma macroeconomia do emprego
e da renda para uma macroeconomia financeira das economias urbanas complexas.

A cidade é a sede e o ambiente da reprodução das classes, das atividades de produção,
distribuição, troca e consumo. Atrai massas populacionais, mas não tem, geralmente,
capacidade suficiente de geração de postos de trabalho e de absorver nos circuitos
modernos da economia essas pessoas. Assim, o urbano é também lócus da geração de
demandas e o espaço de lutas políticas dos estratos sociais que reivindicam acesso aos
meios de consumo coletivo e inserção no mercado de trabalho. É o espaço dos fluxos
emanados de diversas frações do capital. Também cumpre papel de acelerar tais fluxos
e agiliza o ritmo deste verdadeiro espaço da “unidade do diverso”, que é o urbano.
Milton Santos (1994, p. 119) afirma que:

Para compreender a economia de um país é necessário dar uma enorme atenção aos estudos
urbanos e buscar a metodologia mais adequada para captar a real significação da cidade, da
rede de cidades, do território e da nação [...] A circulação dos produtos, das mercadorias, dos
homens e das idéias ganhou uma total expressão, dentro do processo global de produção, que a
urbanização passou a ser um dado fundamental na compreensão da economia. Houve, mesmo,
um geógrafo, Roger Lee, a afirmar que ‘o sistema urbano é a economia’.

O espaço urbano, enquanto ambiente construído para a produção, intercâmbio e consu-
mo, pode encurtar os ciclos do capital-dinheiro, do capital produtivo e do capital-mer-
cadoria, aumentando suas taxas de circulação e de rotação.

Utilizando a linguagem de Hirschman (1958), poderíamos dizer que a economia urba-
na incita e pode mover-se no sentido de romper a inércia, gerando requerimentos de
arranque que conseguem, às vezes, justificar seqüências de investimentos (efeitos em
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cadeia); engendrar oportunidades aproveitáveis e vantagens relativas passíveis de apro-
priação, ou seja, “revelar e mobilizar a seu serviço, recursos e capacidades ocultas,
desperdiçadas ou mal utilizadas”. Desenvolve-se, neste ambiente urbano, uma enorme
miríade de atividades de baixa produtividade, mas empregadoras de mão-de-obra e
geradora de renda ponderável, para os parâmetros de dado mercado local. A cidade
capitalista forma um conjunto virtuoso de equipamentos, sinergias, capacidades de
criação de recursos, ativos e capacitações. Neste lócus de relações e combinações, o
espaço urbano inerentemente proporciona algum grau de autonomia e de reprodutibili-
dade do sistema econômico. Em suma, a densidade e a expansão do tecido urbano
desempenham o papel, como demonstrado pela literatura marxista, de verdadeira força
produtiva social.

Esse é o aspecto fundamental que gostaria de ressaltar: a economia política do fenôme-
no urbano deve pensar a economia urbana enquanto unidade privilegiada de reprodução
social.

As múltiplas e diferenciadas economias urbanas que se vão desenvolvendo, em países
como o Brasil, e a enorme dimensão territorial do mercado também possibilitam, por
vezes, a não necessidade de destruição maciça de capacidade produtiva instalada. Mui-
tas vezes, segmentos inteiros (internos) dos ciclos produtivos são repostos pela deman-
da corrente da diferenciação de classes urbanas. Pode-se ir de elos iniciais da cadeia de
produção até elos mais distantes. A interiorização e avanço territorial da urbanização
sobre os espaços internos abrem horizontes, que podem ou não ser ocupados, de gera-
ção de capacidade produtiva, por reposição ou por ampliação, e cria oportunidades
diversas para diversas frações de classe. Múltiplas demandas inter-setoriais e comple-
mentaridades produtivas possibilitam o que Aníbal Pinto (1976, p. 49) denominou de
“avanço não uniforme, mas manifesto através do surgimento de focos ou ‘setores líde-
res’ que ‘arrastam’ os demais”.

Cumpriu papel decisivo neste processo o Estado, que montou grandes sistemas nacionais
de capital social básico (energia, transportes, armazenamento e telecomunicações) que
tinham grande coordenação e sinergia entre si, cumprindo papel importante no direciona-
mento dos núcleos, pólos e hinterlands que a rede urbana foi tomando. Ao mesmo tempo
em que engendrava, neste processo, efeitos cumulativos, determinava certa rigidez para
futuros movimentos da acumulação de capital ao longo desta rede. A rede de infra-
estrutura contribui para cristalizar no espaço certa inércia da rede urbana.

Para avançar nos estudos da dimensão espacial de nosso subdesenvolvimento, afirma-
ria que o urbano é uma escala específica (inclusive contendo outras intra-urbanas),
sendo a rede urbana, outra. Especialmente em um país continental, o estudo não con-
servador da estrutura e dinâmica de sua rede urbana é decisivo para que se entenda a
reprodução social e as diferentes escalas espaciais em que se processa o desenvolvimen-
to de suas forças produtivas. Ressaltamos aqui o dinamismo intrínseco aos processos
que se desenrolam em um ambiente de diversidade urbana. Uma rede de cidades com
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diversos tamanhos e tipos, submetida a diferentes lógicas que variam por classe de
tamanho, no tempo e no espaço, conduz a que as decisões de inversão, individuais e
agregadas, tornem-se múltiplas, tendo a dispersão e diferenciação produtiva possibili-
tado estratégias de valorização múltiplas.

Quando esta multiplicidade urbana vem associada, como no Brasil, a uma diversidade
econômica e social enorme, várias determinações são colocadas para o processo de
desenvolvimento. Em um país com estrutura produtiva diferenciada e densa que, pode-
ria afirmar, logrou a convergência com os padrões técnicos e produtivos (e de consumo,
em certo sentido) da 2ª Revolução Industrial, já maduros nos países centrais, mas que
ao mesmo tempo é marcado pela presença marcante de empresas estrangeiras e pela
propagação de formas de capitais dispersas e heterogêneas, conformando “glóbulos”,
segundo Lessa e Dain (1982), difíceis de serem aglutinadas, a complexidade econômi-
ca, social e territorial são exacerbadas.

Lembramos que, potencialmente, estruturas de mercado oligopólicas e extensas, em
um país continental e com economia urbana complexa, permitem o que Tavares (1974,
p. 51) chama de possibilidades de “aprofundamento do capital” (seja por diferenciação
das estruturas de consumo, seja pelo desenvolvimento mais que proporcional da indús-
tria pesada de bens de produção), mas também abre possibilidades para o “alargamen-
to de capital” resultante dos avanços das estruturas intermediárias de produção. Há
potencialidades de “coexistência pacífica”, ou seja, de “uma convivência de proveito mútuo
das rivalidades oligopólicas, que reforça a expansão simultânea da capacidade produti-
va e do mercado” (TAVARES, 1978, p. 482).

Tais potencialidades foram incitadas em vários ciclos econômicos e políticos em que o
Estado desenvolveu ação orgânica e sistêmica frente a essas forças econômicas e polí-
ticas assimétricas. Vejamos o que ocorre no período mais recente, em que se acreditou
que, expondo-as às outras forças (presentes no mercado internacional), aquelas poten-
cialidades readaptar-se-iam e modernizar-se-iam.

Os setores produtivos no Brasil foram, na década de 90, alta e abruptamente expostos
à competição internacional, em um contexto de grandes transformações tecnológicas e
organizacionais. Essa exposição foi ainda mais explícita em razão das decisões de des-
montar os principais instrumentos de que o Estado dispunha para promover uma coor-
denação mais sistemática e orgânica sobre os diversos segmentos do aparelho produtivo
nacional.

Neste contexto, é preciso discutir os aspectos qualitativos dos investimentos realizados
na década de 90, que parecem ter aprofundado ainda as marcas, próprias de situações
de subdesenvolvimento, de estruturas produtivas heterogêneas e pouco diversificadas.

As pesquisas na área da economia industrial sugerem que o país recebeu poucos e ruins
investimentos. Ou seja, as inversões de capital que ocorreram não têm qualidade, posto
que geram poucos encadeamentos, poucos impostos, pouco emprego e poucas divisas.



20
O PROCESSO DE SUBDESENVOLVIMENTO,
AS DESIGUALDADES ESPACIAIS E O “JOGO DAS ESCALAS”

Com baixa atualização do aparelho produtivo e pouca geração de capacidade produtiva
nova, aprofundou-se a especialização regressiva, concentrando ainda mais nossa estru-
tura industrial na produção de bens pouco elaborados, com pequeno valor agregado e
com poucas perspectivas dinâmicas nos mercados internacionais.

Vejamos alguns desempenhos setoriais, segundo as seguintes classificações:
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O grupo de setores difusores de progresso técnico foi penalizado duramente pelas políticas
neoliberais. Os dados mais recentes revelam tendência à reconcentração das plantas de
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maior conteúdo tecnológico e complexidade (máquinas-ferramenta, automação industrial,
telecomunicações, informática, eletrônica, fármacos, biotecnologia etc.) na região mais
desenvolvida do País. Como as principais transformações científicas, tecnológicas e
inovacionais tendem a se concentrar nesse bloco, por onde mais se difundem as tecnologias
de base eletrônica, e os principais institutos de pesquisa tendem a estar localizados no pólo
mais dinâmico da acumulação de capital no Brasil, provavelmente essa ampliação da rede
de relações existentes nesta área implicará uma futura maior concentração nesse espaço
geográfico de maior dinamismo. Esse novo “bloco motriz” tende a ser exigente também de
outras externalidades, tais como mão-de-obra especializada, ambiente científico etc., que
se encontram, geralmente, nas porções mais desenvolvidas do território nacional.

Os segmentos de bens de capital foram também duramente penalizados, perdendo ainda
mais capacidade competitiva, devido a longa crise a que foi submetida a economia
brasileira e a falta de políticas de coordenação produtiva. Muitas linhas de produção
foram desativadas.

Mesmo com a grande perda de densidade de várias cadeias produtivas durante os anos
90, a estrutura produtiva brasileira, ainda razoavelmente densa e diversificada, logrou
dinamizar alguns encadeamentos interindustriais típicos deste grande complexo/con-
junto de ramos mais dinâmicos (eletrônico-mecânico-automobilístico, química e meta-
lurgia não-padronizadas).

Em sua regressão produtiva recente, o país restringiu ainda mais grande parte de sua
especialização e vantagens competitivas ao grupo de processamento contínuo de recur-
sos minerais, florestais, energéticos, agrícolas e pecuários, com a produção de minério
de ferro, siderurgia e alumínio (basicamente insumos metálicos semiacabados), petró-
leo e petroquímica, celulose e papel, alimentos industrializados (grãos, suco de laranja,
carnes etc.) e têxteis padronizados etc. Este setor, cujo padrão locacional orientado
pelo acesso a fontes de matérias-primas, com custos e qualidade adequados, razoável
padronização de produtos e processos, não sofrendo grandes restrições ambientais, pos-
sui capacidade competitiva, alcançando alguns mercados externos. Quanto ao mercado
interno, apresenta alguns ganhos de escala, graças ao tamanho do mercado, grande em
termos populacionais e pequeno em poder aquisitivo (COUTINHO; FERRAZ, 1994). Em
suma, nestes setores, o país apresenta boa eficiência nas fases iniciais do processo
produtivo e nos produtos pouco elaborados. À medida que se percorre tais cadeias
produtivas no sentido dos produtos de maior transformação e diferenciação produtivas,
sofisticação tecnológica e comercial etc., a capacidade competitiva vai minguando.
Parte substancial dos investimentos nestes setores, que se desconcentraram geografica-
mente, orientados pelas fontes de recursos naturais ou por políticas governamentais,
ainda são maturações do II PND, com pequenas alterações na década de 90 em termos
de montagem de novas plantas (greenfields).

O grupo produtor de bens tradicionais, basicamente calçados de couro, vestuário e
têxteis não-padronizados, agroindústria de alimentos de baixa elaboração e bebidas
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puderam apresentar alguma trajetória centrífuga, em direção a áreas bastante especí-
ficas da periferia nacional. Ocorreu, dessa forma, a abertura de novas frentes de loca-
lização, com a criação de plantas de alguns ramos wage goods, de compartimentos
industriais pouco sofisticados tecnologicamente, leves e de baixa geração de linkages.
Esses segmentos produtivos lograram se desconcentrar, pois se caracterizam por serem
pouco exigentes de ambiente mais complexo de externalidades e, assim, puderam ser
atraídos para vários pólos periféricos de maior porte, sobretudo em espaços metropoli-
tanos, através de ampla concessão de subsídios e outros favores, custos salariais meno-
res, maior flexibilidade trabalhista e ambiental e, em alguns casos, pelo fácil acesso a
recursos naturais abundantes e baratos.

São setores que sofreram vários movimentos cíclicos conjunturais durante a década
de 90: abertura comercial destrutiva; incentivo do miniboom do Real; movimentos
cambiais etc. Mas, estruturalmente, encontram-se constrangidos pelo padrão de
alta concentração na distribuição de renda do país e na estreiteza dos mercados
internos periféricos, exceção para alguns pólos com porte e complexidade urbana.
Ocorreu a atração de novos investimentos ou o deslocamento de algumas indústrias
produtoras de bens de consumo não-duráveis, sobretudo para o Nordeste (têxtil,
confecções, calçados, alimentos, bebidas). Estas indústrias, ao contrário da auto-
mobilística, talvez não estejam com capacidade produtiva demasiado elevada e po-
dem expandir-se em algum grau. As limitações para isto são basicamente macroe-
conômicas (que acabam ditando o ritmo de expansão do mercado interno) e pode-se
assistir ao arrefecimento do crescimento destas indústrias e à diminuição da mar-
cha da desconcentração regional do emprego e da renda, a depender também da
política comercial praticada.

Os estudos regionais e urbanos muito ainda terão que avançar no balanço, para o
período recente, dos resultados que a sensibilidade diferencial das regiões à crise, à
política macroeconômica, à deterioração da infra-estrutura econômica, à abertura
comercial, aos determinantes microeconômicos (sobretudo à “reestruturação produ-
tiva” e organizacional), representou em termos de desmontagem e penalização sele-
tiva, regional e setorialmente.

Assim, em uma economia “sem crescimento”, a dimensão espacial desses processos
deve captar os impactos dos vários constrangimentos. Como pouco se teve em termos de
geração de capacidade produtiva nova, os estudos acabam sendo um balanço das des-
truições de riqueza. As análises foram prejudicadas pela falta de informações, com
diversos trabalhos procurando contornar tal restrição com a utilização de dados como
os da RAIS, buscando medir os processos de mudança das posições relativas das econo-
mias estaduais e macrorregionais pelo emprego formal do mercado organizado de tra-
balho. Com toda sorte de precarizações, terceirização e outras mudanças profundas dos
mercados de trabalho, as conclusões que se extraíram dessas pesquisas, no sentido de
afirmarem que estaria ocorrendo um processo de desconcentração industrial, ficaram
bastante prejudicadas. A diversidade de processos que envolvem o retrocesso industrial,
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ocorrido em ambiente de baixo crescimento, pouco é passível de ser captado pelos
dados de ocupação formal da força de trabalho.

É preciso reconhecer a complexidade de análise das especificidades de um país que
passou por processo abrupto e descoordenado de abertura e prática de outras políticas
neoliberais. País continental que logrou construir uma decisiva unidade nacional atra-
vés da integração e expansão de seu mercado interno de grande potencial, firmando a
soldagem das diversas estruturas produtivas regionais em cima da complementaridade
destas com o centro de comando da acumulação de capital do País (São Paulo). Esse
processo foi marcado por uma “concentração articuladora” da diversidade produtiva
regional brasileira (CANO, 1998b). O crescimento industrial do Sudeste era acompa-
nhado paralelamente pelo crescimento das regiões menos dinâmicas. Entretanto, este
crescimento regional, bastante generalizado, era subordinado, pois complementar ao
de São Paulo, não sendo possível à periferia alcançar a mesma complexidade em ter-
mos de dinâmica intersetorial que a indústria paulista alcançou.

A partir deste período anterior de “complementaridade expansiva”, vigente até meados da
década de 80, tivemos inconsistentes surtos localizados de crescimento em algumas regiões
e em alguns setores produtivos, ampliando ainda mais as heterogeneidades e assincronias
nas decisões de investimento. Há hoje disritmias e descompassos entre decisões públicas e
privadas de inversão: esse é um constrangimento fundamental, pois antes o Estado impunha
sinalização, coordenava, regulava e procurava dar sintonia a estas decisões. Isso implicou
perda de capacidade de coordenação por parte do Estado e de indução do investimento
privado. Ainda mais, “o trânsito de uma atividade dominada pelo Estado para o controle do
setor privado tem determinado uma variedade muito grande de situações em razão da
natureza da atividade, da estrutura da propriedade e da concorrência, o que tem significado
uma dispersão das performances que acentua o caráter assincrônico do investimento nos
vários segmentos da economia” (CARNEIRO, 2002, p. 356).

No entanto, esse quadro de mudanças na divisão inter-regional do trabalho – que é
permanente, por sua natureza intrínseca – não poderia mudar a natureza estrutural das
articulações entre o núcleo central da acumulação de capital do País (São Paulo) e o
resto da economia nacional. O processo em curso não rompeu os elos antes existentes
entre o centro e a periferia nacionais. Apesar do crescimento medíocre e desarticulado
dos anos recentes, a dinâmica regional brasileira se mantém sob o comando da econo-
mia paulista, com a persistência de relações centro-periferia. Permaneceu uma divisão
inter-regional do trabalho a partir do núcleo da acumulação de capital no país, que
concentra os segmentos mais importantes e estratégicos da estrutura produtiva nacio-
nal e, particularmente, os setores industriais mais modernos dos grupos de bens de
consumo não-duráveis, de bens intermediários e de bens de capital e de consumo durá-
veis; e uma periferia, com baixa autodeterminação de crescimento, continuando bas-
tante subordinada às decisões cruciais cêntricas. Mesmo as regiões que receberam
maiores investimentos parecem, com esses projetos, não engendrarem densidade
intersetorial que aumentasse o grau de autonomia destas economias regionais.
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Mesmo os pulverizados investimentos que se materializaram, constituíram parcos en-
cadeamentos intersetoriais e baixa complementaridade inter-regional e não contribuí-
ram de modo significativo para o aumento da taxa global de investimentos (expressa
pela participação da Formação Bruta de Capital Fixo no PIB). É uma economia sem
tração, com baixo efeito acelerador e multiplicador, sem working capital.

Em função das mudanças no quadro econômico durante os anos 90, a caracterização
dos movimentos regionais da atividade econômica em geral tornou-se mais complexa.
Tivemos mudanças no padrão de consumo nacional, queda geral da massa de rendimen-
tos, acentuação do processo de concentração de renda e riqueza, o aumento do poder da
grande empresa (nacional e estrangeira) no Brasil. A ação estatal esvaziava-se, com o
deslocamento das “estratégias territoriais” do âmbito público (do planejamento regio-
nal) para o âmbito privado (das estratégias empresariais), e com a transformação das
instituições responsáveis pelo planejamento regional em meras agências de repasse de
fundos.

As pesquisas regionais parecem apontar para a seguinte tendência de localização geo-
gráfica da indústria brasileira: de reaglomeração de setores industriais tecnologica-
mente mais desenvolvidos e intensivos em capital e mão-de-obra especializada nas regi-
ões Sul e Sudeste, paralelamente a um brando movimento de desconcentração industri-
al, motivado principalmente pelo amplo oferecimento de incentivos fiscais, o baixo
custo da mão-de-obra e pela melhoria da infra-estrutura, favorecendo a periferia naci-
onal, sobretudo com investimentos em setores com menor conteúdo tecnológico.

Por fim, nesta seção de listagem de heterogeneidades estruturais, lembramos, mais
uma vez, a questão do papel decisivo, no Brasil, da manutenção e expansão, com gran-
de poder político, de formas de capitais dispersas e heterogêneas, difíceis de serem
aglutinadas e orientadas produtivamente.

Como pensar na construção, em qualquer escala, de competitividade sistêmica e na
mobilização de forças econômicas se a equação política e econômica cristalizada no
Brasil passa necessariamente pela valorização dos capitais “domésticos” não-industri-
ais? Como vimos, esses capitais sobrevivem econômica e politicamente ancorados em
uma pactuação singular de órbitas e circuitos reprodutivos patrimonialistas e rentistas,
tendo sua força especulativa e de preservação de riqueza envelhecida sido, recorrente-
mente, sancionada e legitimada pelo Estado brasileiro. O alicerce de seu poder político
radica na manutenção da propriedade da terra intacta, não sendo tolerados mecanis-
mos de regulação fundiária, e determinando-se que a ação pública pratique políticas de
“tratamento igual de capitais que são muito desiguais”. Como republicizar o Estado é
a grande pergunta.

Consideramos que as investigações devem avançar em estudos concretos das estratégi-
as e dinâmicas de valorização da pluralidade destas diversas e heterogêneas frações do
capital, da natureza da subordinação destas órbitas a circuitos não-industriais, e de sua
força de controle oligárquico e de acesso ao Estado, analisando como as possibilidades
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de valorização dos circuitos amalgamados especulativo, imobiliário, comercial e “ban-
cário”/usurário são garantidos pelas formas de assegurar privilégios públicos.

Avançar nas análises regionais e urbanas (e implementar políticas nacionais de desen-
volvimento) no Brasil passa, necessariamente, por pesquisas que busquem decifrar es-
tas formas especulativas, suas estruturas locais de dominação. Entender a lógica de
funcionamento destes circuitos exageradamente politizados e dependentes de práticas
clientelísticas. Estudar a figura do empreiteiro de obras públicas, do capital imobiliá-
rio, do capital mercantil local em sua pugna/convivência com as redes do grande capital
comercial, nacional e estrangeiro, do capital agrário e dos grandes empreendimentos
do agronegócio etc., com diversos portes, nos diversos setores, nas diversas regiões e
nos diversos urbanos brasileiros. A prática política, em qualquer escala espacial, como
veremos mais à frente, deve combatê-las se pretender engendrar qualquer processo de
desenvolvimento.

A construção de estratégias de desenvolvimento terá que enfrentar, reunindo forças
democráticas, um longo combate contra essas coalizões conservadoras, territoriais,
que desejam apenas manter a perversa estrutura agrária e de distribuição de renda,
converter em patrimônio garantido parcela de seus ganhos fáceis e perenizar as forças
do atraso estrutural e do subdesenvolvimento.

OS VELHOS E NOVOS MITOS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

O enfrentamento teórico e político destas (e outras) forças conservadoras deve estar
orientado por uma visão de que o subdesenvolvimento não passa com o tempo (sendo
persistente) e tende a se agravar com o tempo (tendo alta cumulatividade), se não for
contraposto por forças de intervenção poderosas (tendo alta irreversibilidade). De-
vem ser enfrentados por uma interpretação que reconheça que, quando se fala em
desenvolvimento, no adequado sentido de “alargamento dos horizontes de possibili-
dades”, se está falando necessariamente na construção de ações e políticas públicas
em duas frentes simultâneas: 1) aquela (mais atraente) própria dos processos de se
arranjar, montar, dar sentido, direção, coerência às transformações que uma socieda-
de quer armar e projetar para o futuro, dispondo de certos instrumentos eleitos para
determinados fins; 2) aquela (menos sedutora) própria dos processos de se desmontar,
desarranjar, importunar, constranger, frustrar expectativas e ações deletéria à cons-
trução social. Deve ser desmanteladora de dinâmicas e estruturas que representem o
atraso econômico e político.

Neste contexto, fugindo da noção de que o desenvolvimento traz consigo uma idéia
de calma, tranqüilidade e equilíbrio, é preciso deixar claro que o desenvolvimento
significa, por sua própria natureza, um estado de tensão. Significa predispor-se o
tempo todo, embaraçar, estorvar, transtornar e obstaculizar as forças do atraso
estrutural. Desenvolvimento é a anti-serenidade, a anticoncórdia prévia, é a não
“paz de espírito”.
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Como o desenvolvimento não transborda, não entorna, não derrama (em um certo sen-
tido, “não se difunde”), ele precisa ser arrancado, tirado à força, destruindo privilégi-
os. Assim, realizar a gestão do projeto desenvolvimentista significa, em qualquer esca-
la, “mexer com caixas de vespas”, “colocar o dedo nas feridas”, não tampar feridas ou
usar analgésicos, mas tensionar permanentemente. É distorcer a correlação de forças,
importunar diuturnamente as estruturas e coalizões tradicionais de dominação e repro-
dução do poder. É exercer, em todas as esferas de poder, uma pressão tão potente
quanto o é a pressão das forças que perenizam o subdesenvolvimento.

É neste sentido que se deve pensar o desenvolvimento e não no sentido de que se segue
em uma trajetória rumo ao “primeiro mundo”, idéia que grassou no Brasil em todos
os governos da década de 90. “Temos a prova definitiva de que o desenvolvimento
econômico – a idéia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das formas de
vida dos atuais povos ricos – é simplesmente irrealizável. Sabemos agora de forma
irrefutável que as economias da periferia nunca serão desenvolvidas, no sentido de
similares às economias que formam o atual centro do sistema capitalista (...) Cabe,
portanto, afirmar que a idéia de desenvol vimento econômico é um simples mito”
(FURTADO, 1972, p. 38).

Celso Furtado associa o desenvolvimento aos recorrentes processos de iniciativa, criati-
vidade, melhorias nos “sistema de incitações”, inventividade e enriquecimento do uni-
verso de valores capaz de incrementar a capacidade de ação, superando a passividade.
Uma vez consolidadas, essas ações podem constituir estruturas sociais habilitadas a
gerar “forças preventivas e corretivas nos processos de excessiva concentração de po-
der”. Amartya Sen (2000) apresenta interpretação semelhante ao afirmar que “o de-
senvolvimento é a ampliação da liberdade em todos as esferas da vida”.

Ampliar a margem nacional de arbítrio, em um contexto em que “entregaram uma
nação em construção travada ao mercado” (FURTADO, 1992) e em que há enorme
opressão sobre os subalternos, é tarefa hercúlea. O desafio político é ganhar poder de
comando sobre os centros de decisão, em uma situação em que alguns poucos estão
internalizados e muitos sob controle externo e em que há o progressivo estreitamento
dos horizontes temporais (e da legitimidade) para as ações públicas estruturantes e
coordenadoras.

Conforme nos ensinou o estruturalismo latino-americano, o subdesenvolvimento é uma
malformação estrutural com grande capacidade de persistência, cumulatividade e re-
produção. É uma situação de atraso quase-irreversível,1 no sentido que recorrentemen-
te reforça suas estruturas tradicionais de dominação. Construir o verdadeiro caminho
para o processo de desenvolvimento nacional, no sentido de construir e estender seu

1 Furtado (1994) estiliza três experiências de tentativa de superação do subdesenvolvimento, todas com sérias
dificuldades: 1) coletivização dos meios de produção; 2) priorização à satisfação das necessidades básicas; 3)
ganho de autonomia externa.
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leque de oportunidades, requer o enfrentamento em várias frentes, forjando novo pata-
mar de homogeneidade social, que se traduza em enriquecimento cultural, no sentido de
Celso Furtado, e em apropriação dos avanços tecnológicos e civilizatórios.

É nesse sentido que ganhar espaço de atuação e comando, com maior grau de autode-
terminação e endogenia, envolve necessariamente tratar de forma criativa a diversida-
de geográfica, demográfica, social, cultural, produtiva etc. brasileiras.

Desgraçadamente, tal visão vai totalmente contra a corrente teórica e a hegemonia
política posta hoje no mundo e no Brasil. As interpretações localistas, que grassam hoje
nos ambientes intelectuais e políticos, trazem uma visão de uma endogenia exagerada
local, não reconhecendo esta complexidade social. Deposita na vontade dos “atores
sociais cruciais” de um determinado recorte territorial todos os requisitos de superação
do subdesenvolvimento. Ora, o poder não é disseminado, obviamente. Existe uma coe-
são orgânica extralocalizada, que não é abalada pelas iniciativas empreendedoras ou
pela atmosfera de progresso, longe, assim, de uma visão de que o poder, a propriedade
etc., vêm sendo diluídos, tornando-se dispersos na atmosfera sinérgica das eficiências
coletivas e solidárias de um determinado local “que deu certo”. Talvez a falha mais
grave, em última instância, da literatura up-to-date sobre desenvolvimento local e regi-
onal é que ela negligencia totalmente a questão fundamental da hegemonia e do poder
político. Alternativamente, e sob inspiração gramsciana, devemos pesquisar os proces-
sos assimétricos em que um agente privilegiado (os centros de decisão) detém o poder
de ditar, (re) desenhar, delimitar e negar domínio de ação e raio de manobra de outrem.
É preciso ter clareza da potência da divisão social do trabalho no capitalismo (que flui
e se impõe em todas as escalas espaciais), realizando o enquadramento e hierarquiza-
ção de relações, processos e estruturas, a partir dos núcleos centrais de poder e de
decisão. Conforme vimos, o real poder de iniciativa, de “endogenia de desenvolvimen-
to”, é limitadíssimo. Distorcer determinada correlação de forças hegemônicas, posta
em determinado tempo-espaço, é enfrentar a força coercitiva de determinado “bloco
histórico” com enorme direção persuasiva cultural-ideológica sobre o conjunto, exercida
no interior de uma determinada aliança.

No caso do Brasil, tal aliança é marcada por um pacto férreo das elites, que trava a
perspectiva de avanço material e civilizatório e bloqueia os processos de inclusão social
e construção de cidadania. Constranger e estorvar as principais cláusulas desse pacto é
tarefa que pode e deve ser travada no local, nos espaços regionais, em âmbito nacional
e até internacional. Ou seja, para tal enfrentamento não há escala espacial boa ou ruim.
Todas têm instrumentos e ações distintos e devem ser assim manejadas. É essa perspec-
tiva, aqui chamada transescalar, com maiores potencialidades do que a mera ação
multiescalar, que discuto mais à frente.

Apenas ao ir desmontando as forças do atraso estrutural é que se pode, verdadeiramen-
te, falar em inclusão social. Alcançar, envolver e abarcar a massa social majoritária da
população em um processo consistente de construção de cidadania envolve arrancar
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politicamente, “à força”, o direito à cidade, à região e à nação. Essas e outras “esca-
las” estão entregues às alianças conservadoras aludidas. Por isso, muitas políticas de
inclusão, de caráter caritativo e paternalista, acabam tendo o efeito de reforçar tal
pacto interno de dominação.

O debate deve ser realizado com consciência das limitações do crescimento econômico
para, automaticamente, incluir os excluídos; com uma boa crítica à visão dicotômica
política econômica versus políticas sociais; e não deve resvalar para uma discussão
economicista de “falta de dinamismo” para gerar emprego e renda,2 a fim de possibilitar
a inserção orgânica dos excluídos, mas deveria partir das alternativas concretas de cons-
trução de cidadania, dignidade, segurança e proteção, com radicalidade democrática.

A grande questão é se perguntar o que pode significar a persistência secular de uma
sociedade cindida entre uma grande maioria que se localiza subordinadamente a essa
sociedade, configurando uma verdadeira massa de não-cidadãos, e uma pequena mino-
ria privilegiada que goza de direitos civis e garantias sociais plenos.

Uma resposta a esta questão fundamental nos é dada por Florestan Fernandes (1968,
p. 163). Torna-se impossível para a construção de uma sociedade nacional manter
parcela tão expressiva da população jazendo condenada a permanecer à margem dos
processos de integração social,

[...] banidos de suas estruturas de poder. Nenhuma sociedade nacional pode existir, sobreviver e
ao mesmo tempo construir um destino nacional em tais bases. A destruição de estamentos e
grupos sociais privilegiados constitui o primeiro requisito estrutural e dinâmico da constituição
de uma sociedade nacional. Onde esta condição histórica não chega ou não pode concretizar-se
historicamente, também não surge uma ação e, muito menos, uma nação que possa apoiar-se em
um ‘querer coletivo’ para determinar, por seus próprios meios, sua posição e grau de autonomia
entre as demais sociedades nacionais do mesmo círculo civilizatório. Sob este aspecto, a
democratização da renda, do prestígio social e do poder aparece como uma necessidade nacional.
É que ela – e somente ela – pode dar origem e lastro a um ‘querer coletivo’ fundado em um
consenso democrático, isto é, capaz de alimentar imagens do ‘destino nacional’ que possam ser
aceitas e defendidas por todos, por possuírem o mesmo significado e a mesma importância para
todos. [...] Portanto, desde que se veja o desenvolvimento como ‘problema nacional’, o diagnóstico
e a atuação prática implicam ‘querer coletivo’ polarizado nacionalmente.

O DESENVOLVIMENTO E SUAS ESCALAS: DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS

O grande desafio da proposta transescalar é aprender a tratar dialeticamente as
heterogeneidades estruturais (produtivas, sociais e regionais) de um país continental,
periférico e subdesenvolvido, como o Brasil, a fim de fazer operar essa sua imensa
diversidade e criatividade no sentido do avanço social, político e produtivo.

2 Florestan Fernandes (1968, p. 162) deixa claro que “mesmo uma esfera estratégica, como a do crescimento
econômico, não possui poder para alterar as demais esferas, se a intervenção assumir um caráter concentrado e
unilateral”.
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Esta é a grande questão que deve nos atormentar neste momento histórico de amplas
possibilidades de iniciar a reconstrução nacional e a refundação da nação em novas
bases, negando e enfrentando 500 anos de atraso estrutural e ação deletéria de nossas
elites e seus quadros burocráticos.

Nunca as diversidades produtivas, sociais, culturais, espaciais (regionais, urbanas e
rurais) foram usadas no sentido produtivo. Foram tratadas sempre como desequilíbri-
os, assimetrias e problemas. A equação político-econômica imposta ao país pelo pacto
de dominação oligárquico das elites, cuja lógica apontamos muito sinteticamente neste
texto, travou o exercício da criatividade “dos de baixo”, procurando impedir sua
politização.

Assim, é fundamental construir táticas e estratégias que envolvam um processo delica-
do de aprendizado conflituoso, que irá requerer o resgate da lógica do projeto e das
ações planejadas, participativas e politizadas.

Tais desafios, dados seu vulto e complexidade, devem estar bem amparados por teorias
críticas. A análise deve buscar determinações profundas e realizar o eterno balanço
entre ruptura e continuidades históricas, isto é, entre o que é novo e o que é recorrência
no momento atual. O certo é que o capitalismo, como sempre o fez, nos últimos anos
aperfeiçoou e apurou seus instrumentos de ação, aprendeu ainda mais a mobilizar as
heterogeneidades e as diversificadas “forças sociais, históricas, culturais e geográfi-
cas” dispersas, dando-lhes a sua coerência. Aprimorou sua capacidade de ser transescalar,
isto é, de utilizar as escalas nacionais, regionais e locais em seu próprio benefício, vale
dizer, o do ganho rápido e sem constrangimentos “escalares”. Se o sistema esmerou
sua ação, é preciso que aquele que quiser controlá-lo e transformá-lo deve fazer o
mesmo, aperfeiçoando sua capacidade de promover ações também transescalares. Nes-
te contexto, as ações políticas devem ser mais ágeis, potentes, sistemáticas e devem ser
empreendidas simultaneamente em várias direções escalares. É necessário capacidade
de aprendizagem para engendrar essa nova ação, rompendo as visões compartimentadas
e as falsas dicotomias: entre o “econômico”, o “político” e o “social”; entre “produ-
ção” e “cidadania” etc.

É preciso romper com a nova moda das políticas sociais de “caça ao mais pobre”, a
fim de focalizá-lo melhor. As políticas públicas devem ser universalizadoras de cida-
dania e regionalizadas em suas ações, para apreenderem as heterogeneidades nacio-
nais, independente de serem industriais, agrícolas, de emprego etc. Wilson Cano
(1998a, p. 2) sempre alertou para “a gravidade e a profundidade dos problemas
nacionais e a inequívoca necessidade do país retomar o crescimento econômico naci-
onal e de se regionalizar a política de desenvolvimento, acompanhada, necessaria-
mente, por políticas sociais que efetivamente redimam a pobreza nacional, onde quer
que ela se encontre”. Mais do que as recorrentes “políticas regionais” é fundamental
regionalizar as políticas específicas, articulando-as por um orgânico projeto nacional
de desenvolvimento.
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A construção das devidas táticas e estratégias, assumidas estruturalmente como confli-
tuosas e tensas, requererá o que chamamos acima de resgate da lógica do projeto,
porém agora amparado por ampla repactuação de forças antagônicas e da necessária
contratualização dos compromissos. A inspiração para tal orientação politizada vem
das políticas da União Européia. Em outras palavras, a articulação de um novo pacto,
em que as ações tenham horizontes de longo prazo, tendo por base contratos-programa,
bem definidos e territorializados.

Deve-se pretender, com tais políticas, a “recomposição territorial” através da ação
planejada; a reconstrução de espaços públicos e dos canais institucionalizados, destruídos
pelas políticas neoliberais; e a criação de variadas arenas que possam aglutinar e dar
vazão às diferentes reivindicações e interesses.

Essa concepção de política é completamente contrária à hoje hegemônica, em que a
ação pública se tornou uma mera questão de gestão da crise,3 das parcerias público-
privadas, do rigor fiscal-financeiro, do enxugamento da máquina pública ineficiente, da
restrição das arenas publicizadas etc. O espaço público passa a servir à promoção de
ambiente salutar para microiniciativas.

A ação “pública” deve, nesse modelo, o tempo todo, realizar o check list dos atributos
da “boa governança”, da accountability, incentivando a responsiveness. Há grande des-
caso e discriminação para com os movimentos sociais “clássicos”: “(...) aqueles defini-
dos como organizações coletivas orientadas primariamente para fins de natureza
normativa ou ideológica, ou seja, para assegurar ou transformar valores básicos que
regulam a ordem institucional de uma sociedade. (...) Isso não significa que esses movi-
mentos não possam se envolver em atividades voltadas para ganhos instrumentais ou
reivindicações negociáveis; sua ênfase, entretanto, é a defesa de bens coletivos não-
negociáveis” (AZEVEDO; ANASTÁSIA, 2002, p. 83, grifos meus).

Nesta visão aqui discutida, os movimentos sociais podem e devem desbravar canais
alternativos de participação e interlocução. A lógica diversa das partes envolvidas deve
ser respeitada. Arenas de coordenação de interesses, diálogos e consensos devem ser
elaborados continuamente.

O poder público deve cumprir papel-chave neste processo. Deve estar bem capacitado,
com recursos materiais e humanos para incentivar a discussão democrática, garantindo
transparência, acompanhamento, fiscalização e o monitoramento permanente, além do
papel decisivo de impor e fazer cumprir sanções e benefícios. Entretanto, os estudos
internacionais têm demonstrado os constrangimentos a que estão submetidas as ações
públicas que buscam “[...] fomentar el diálogo social, muchas veces no se realiza por la

3 Envolvendo toda a agenda pública em uma visão totalitária de que não há tempo para discussão ou contemporizações
democráticas, pois “o ‘tempo urge’ e a crise é profunda demais”. Ações democráticas são denunciadas como tendo
uma temporalidade anacrônica e lenta frente às necessidades de inserção nos fluxos voláteis e rápidos, e desesta-
bilizadoras das responsavelmente rígidas austeridade fiscal, disciplina financeira e controle administrativo.
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ausencia de legitimidad social del gobierno, resultante de la falta de confianza de los
agentes sociales en su capacidad de conducción del proceso” (JUNCAL, 2002, p. 538).
Esse mesmo autor assevera que:

[...] el gran desafío debe ser el de fortalecer el papel del liderazgo de los gobiernos en todos sus
niveles territoriales. No a través de la reconstrucción de un neo-populismo, sino a través de la
construcción de nuevos espacios públicos no estatales. Espacios en los cuales es posible organi-
zar una esfera para disputas y consensos, organizada por ley o contrato público, para articular la
representación política tradicional con la presencia directa y voluntaria de la ciudadanía. Un
espacio donde el Estado recupere su legitimación y se afirma. Y la sociedad civil expresa su
identidad y se fortalece. (JUNCAL, 2002, p. 554).

A legitimidade e a eficácia das ações podem se fundar em outra escala. Um bom
exemplo é aquele da busca de soluções de âmbito regional. As estratégias de atuação
conjunta intermunicipal, fundamentais no enfrentamento de problemas comuns, que
extravasam os limites jurídico-administrativos, vocalizando, com maior potência, rei-
vindicações supralocais, podem ter grande êxito. Para aperfeiçoar essas ações que
extrapolam a escala local é preciso pactuar, com definição e registro em contratos
claros, a contribuição de fundos, explicitando a contribuição das partes em termos de
capacidade gerencial, participação da comunidade, compartilhamento de equipamen-
tos, equipes etc.

É indispensável, nestas ações consorciadas, a assunção, amplamente pactuada, de
responsabilidades, custos e benefícios, objetivando a tão difícil e desafiadora compa-
tibilização entre eficiência e equidade. Há conflitos imanentes à difícil definição da
parcela que cabe aos municípios “mais ricos” e aos “mais pobres” da região. Daí a
necessidade de se assegurar espaços amplos de discussão, que realizem o mais justo
balanceamento entre, por um lado, ônus ou sobrecarga, devidos às incumbências
requeridas e, por outro, benefícios e vantagens das políticas concertadas. Um exem-
plo clássico é a discussão e os conflitos em torno da localização do aterro regional
nestas negociações.

A ação supralocal geralmente pode lograr grande êxito em aumentar o “poder de diá-
logo, pressão e negociação” vis-à-vis ações isoladas dos municípios de determinada
região (INSTITUTO PÓLIS, 2000), contribuindo para aumentar a acessibilidade a outras
escalas espaciais e outros níveis de governo superiores. Não obstante, é necessário
nestas experiências conjuntas que haja solidariedade institucional para evitar os confli-
tos de competência entre as distintas esferas de poder (JUNCAL, 2002).

A definição da escala supralocal é complexa e necessária. Mesmo quando o recorte é
natural, como o dos consórcios intermunicipais de bacias hidrográficas, que é a devida
escala para os problemas do saneamento ambiental, mas não para outros problemas,
como tem sido freqüentemente pensado no Brasil, talvez dada a extrema carência de
outras ações regionais que não a dos comitês de bacias. Cada problema tem a sua
escala espacial específica. É preciso enfrentá-lo a partir da articulação dos níveis de
governo e das esferas de poder pertinentes àquela específica problemática.
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Além das articulações intra-regionais, é importante ampliar seu raio político de mano-
bra a fim de negociar sua inserção interregional. Neste sentido, a experiência européia
de implementação dos Contratos de Plano Estado-Região é bastante pedagógica das
virtudes das políticas que diagnostiquem e tratem de forma adequada as escalas dos
problemas. Esses contratos, com o duplo objetivo de:

[...] articular horizontalmente os atores institucionais de uma mesma região e integrar verticalmente
as diferentes esferas político-administrativas [...] [terminam] implicando o reconhecimento formal
da existência de vários centros de decisão concernentes ao mesmo espaço territorial e à mesma
problemática [...], o reconhecimento e a aceitação de competências superpostas a um dado nível
territorial [...] [Em suma], a contractualização das políticas públicas introduz no processo decisório
a necessidade de articulação entre esses diferentes centros não hierarquizados de decisão, seja
para definir em conjunto os objetivos e as estratégias prioritárias para a região, seja para implementar
as ações previstas, inclusive o seu financiamento. (JACCOUD, 2001, p. 12-13).

Tais experiências procuram contornar as graves disfunções acarretadas pelas compe-
tências superpostas, procurando dar transparência ao conflito de interesses,4 buscando
maior coesão e solidariedade no sentido do desenvolvimento regional.

Vai-se construindo, assim, politicamente, reforços nas relações de horizontalidade (na
mesma escala) e de verticalidade (nas escalas abaixo e acima da que se implementa a
política). Explicitam-se as relações de oposição/contradição/complementaridade pre-
sentes em determinado território, podendo assegurar novo patamar de convívio de esca-
las, níveis e esferas, lançando mão de variados instrumentos, politizando as relações,
construindo cidadania e buscando combater as coalizões conservadoras, que procuram
preservar seus privilégios naquela escala restrita sob seu domínio.

Romper com as forças desarticuladoras e os pactos de dominação interna e estabelecer
estímulos à identidade/diversidade/diferenciação é tarefa longa e difícil, que deve, em
seu percurso, ser pedagógica, procurando ensinar as classes subalternas a lutar pela
publicização do Estado, repolitizando as administrações públicas, para através de deci-
dida pactuação federativa, republicanizar o Brasil.

Chamo essa proposta de transescalar, pois ela necessita realizar cortes oblíquos e trans-
versais nas diversas políticas públicas, atravessando-as, rearticulando-as transversal-
mente (mas também resulta desses diversos cortes e cruzamentos realizados) para rea-
lizar sua síntese em uma política de desenvolvimento, que alargue os horizontes de
possibilidades e seja inclusiva socialmente.

Conforme já afirmamos, políticas transescalares podem apreender dialeticamente as
heterogeneidades estruturais de nossa nação subdesenvolvida, resgatando a força da
diversidade e criatividade, historicamente atingidas pelas elites conservadoras, e mais
recentemente pelos vários anos de neoliberalismo.

4 Nesta concepção crítica, “a construção social do espaço é, então, vista como a luta que atores sociais, com
identidades territoriais distintas, levam a cabo para fazer valer seus objetivos e estratégias de reprodução social”
(REIS, 2003, p. 15).
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Essa tentativa de construção de uma alternativa que maneje bem as escalas tem sido
trabalhada por alguns autores. Carlos Vainer5 lançou o debate dessa perspectiva teórica e
analítica no Brasil. Swyngedouw (1997) analisou vários eventos que ocorrem em uma
escala e têm implicações e conseqüências em outras. Muitas vezes independentemente de
qual é o sítio em que ocorre um evento, seus efeitos são sentidos em diferentes níveis
escalares. Este autor contribuiu também para definir que as escalas são produzidas e não
dadas. Sustenta que “a escala não está ontologicamente dada, nem constitui um territó-
rio geograficamente definível a priori”. São configurações “cujos conteúdos e relações
são fluidos, contestados e perpetuamente transgredidos”. “Scale becomes the arena and
moment, both discursively and materially, where sociospatial power relations are constested
and compromises are negotiated and regulated”. Escala, assim, é, simultaneamente re-
sultado e conseqüência da luta social pelo poder e pelo controle.

Em suma, a escala é central e decisiva, material e politicamente, para estruturar pro-
cessos. “Escolher uma escala é também, quase sempre, escolher um determinado sujei-
to, tanto quanto um determinado modo e campo de confrontação” (...) “qualquer pro-
jeto (estratégia?) de transformação envolve, engaja e exige táticas em cada uma das
escalas em que hoje se configuram os processos sociais, econômicos e políticos estraté-
gicos” (VAINER, 2002, p. 25).

Os estudos, segundo essa perspectiva da produção social de escalas, têm avançado bas-
tante no Brasil, talvez pelo reconhecimento de que a visão “uniescalar” não permite
captar a complexidade deste heterogêneo e continental País.6 Lembro que esta concep-
ção, aqui tratada com certo nível de abstração, já foi praticada, e está sendo, em várias
partes do mundo. Destaco aqui o caso da política regional européia e o caso da adminis-
tração da Prefeitura de Porto Alegre. A primeira, buscando a coesão do espaço euro-
peu, tem construído e desconstruído escalas. Tem construído a escala supranacional,
tem reelaborado suas ações locais, gerou nova regionalização dos países integrados,
procura examinar qual a escala em que se deve implementar as políticas públicas espe-
cíficas etc. A segunda ficou conhecida mundialmente por sua inserção nas lutas políti-
cas globais, não apenas nos dias de realização do Fórum Social Mundial, mas tem
construído arenas para o debate das forças de esquerda em escala internacional. Em
escala local inovou em uma série de políticas democráticas e populares, com destaque
para a experiência mais completa de orçamento participativo de que se tem notícia e

5 “O entendimento de que os processos econômicos, políticos, sociais, culturais têm dimensões escalares não pode
conduzir à reificação das escalas, como se estas antecedessem e contivessem (como um receptáculo) os processos.
O que temos são processos com suas dimensões escalares, quase sempre transescalares (haverá ainda hoje algum
processo social relevante cuja compreensão e modificação seja possível através de uma análise ou intervenção
uniescalar?)” (VAINER, 2002, p. 25).

6 Kornin e Moura (2002, p. 15) questionam: “No tocante à questão das escalas, qual escala deve nortear o
planejamento e a gestão territorial, levando em consideração o controle dos interesses privados e a garantia dos
direitos sociais, em uma ação política verdadeiramente eficaz? Ou, ainda, há uma escala espacial que abarque o
processo de metropolização e de configuração de aglomerações urbanas, ou espacialidades estariam afeitas a uma
dimensão transescalar, não capturável por mecanismos e instrumentos convencionais de planejamento e gestão?”
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para a antiguerra fiscal que praticou, por exemplo, com a Ford e nas negociações, com
grande soberania, para a instalação do Carrefour. Em termos nacionais, desenvolve
amplas articulações e tem influência marcante.

Em síntese, não é apenas da esfera da utopia a busca de “ações planejadas que, reunin-
do sujeitos sociais e espaço herdado, permitam o encontro de estratégias de desenvolvi-
mento significativas de uma igualdade que se realize pelo respeito à diferença e à diver-
sidade”7 (INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL, 2002, p. 9).
É possível e desejável a implementação de pactos territoriais, como os europeus,
reelaborando nosso “contrato social”, combatendo as coalizões políticas antipopulares
e reconstruindo a coesão federativa.

Em um país onde não se processou “o desenvolvimento de forças produtivas modernas,
nem desenvolvimento de direitos sociais”, que perenizou a negação, pelos detentores de
riqueza, da acessibilidade à terra, à educação e ao trabalho, uma das primeiras manifes-
tações desta desconstrução nacional se revela no esgarçamento do pacto federativo, de-
sorganizando as articulações já frágeis entre o poder central e os poderes locais/regio-
nais. Dessa forma, reafirma-se a necessidade e a urgência de se resgatar a perspectiva de
se pensar verdadeiramente as heterogeneidades estruturais (produtivas, sociais e espaci-
ais) de países como o Brasil, em processo de desconstrução nacional e de esgarçamento
de seu já historicamente frágil pacto federativo. Para se pensar o fortalecimento da
federação é preciso encarar a questão complexa de que, no caso brasileiro, “um dos
fatores constitutivos da organização federal de nosso Estado é, também, uma ameaça à
sua existência” (AFFONSO, 2000, p. 132), ou seja, a diversidade regional e a margina-
lização de uma imensa maioria da população, quando se transformam em assimetria
extrema, podem desembocar em processos de fratura, inclusive federativa.

Neste sentido, para se pensar a repactuação federativa e a construção de um patamar
mínimo de homogeneidade social, como pré-requisitos de um reerguimento da escala
nacional de desenvolvimento, será preciso utilizar as pulsões virtuosas de tamanhas
assimetrias, mas de positiva criatividade e diversidade.

Certamente as questões da moradia, transporte, educação, saúde, segurança alimentar,
dentre outras, devem avançar do mero atendimento aos interesses materiais mais ime-
diatos à construção de cidadania, ainda mais quando está inserida em uma estrutura
urbana heterogênea, pobre, patrimonialista e predatória como a brasileira, onde a ci-
dade acabou se tornando “agente de reprodução de desigualdades”. O tecido urbano
nacional está cindido entre a parcela da cidade onde vigem os estatutos legais, rica e
com infra-estrutura, e a ilegal, pobre e precária. A tarefa é inserir uma parcela cres-
cente deste tecido social e urbano na cidadania plena, construindo a justiça social,

7 “Existiria, portanto, um ‘jogo de escalas’ intrinsecamente articulado com arenas políticas e ambientes produti-
vos. Isso porque as próprias escalas são objeto de confronto, assim como o são as relações interescalares” (INS-
TITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL, 2002, p. 9).
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garantindo o acesso a bens e serviços públicos, que seja educativa, isto é, que sua
implementação represente um momento pedagógico da política pública de proteção
social. Ou seja, as ações, para além da provisão de necessidades básicas, do benefício
material, devem ser pedagógicas, de co-responsabilização e com contrapartida pré-
definidas.

Qualquer caminho perspectivo para o Brasil de discussão do desenvolvimento socioeco-
nômico e do avanço político terá de ser o de resgatar a potência virtuosa de nossa
diversidade. Nós sempre trabalhamos as heterogeneidades estruturais do país como
problemas. É uma idéia equivocada. Nós sempre trabalhamos a nossa diversidade, a
nossa desigualdade como grande empecilho. Poderíamos trabalhar todas essas assimetrias
como um campo interessante de diversidade de um país continental muito rico e com-
plexo em todos os sentidos.
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REGIÃO: DESAFIOS E EMBATES CONTEMPORÂNEOS

Meri Lourdes Bezzi*

Este artigo se junta a outros trabalhos,1 nos quais a preocupação central é a análise da
categoria região. Sabe-se que a ciência, pela própria dinâmica – condição imprescindí-
vel à mesma –, busca, com o fluir da realidade, novos entendimentos do seu conteúdo. É
esta preocupação que impede a fossilização dos conceitos.

Neste contexto, a região, uma das mais tradicionais categorias de análise espacial e,
também, uma das mais apreendidas por outras ciências espaciais, reveste-se de novas
interpretações, desafios e formas, considerando o período técnico-científico-informacional
que vivemos, em decorrência dos imperativos propostos pela globalização. Para com-
preender a importância do conceito de região é mister retomar a sua evolução, demons-
trando que, em determinados períodos este conceito teve maior ou menor aceitação na
seara científica. Portanto, entende-se que a região persiste e resiste a todos os embates
teóricos-metodológicos a que foi submetida. No entanto, pensamos que houve períodos
em que seu conceito esteve mais em voga e, em outros, sombreado por novos aportes
teóricos, mas sem, contudo, invalidar seu peso científico. A análise de desenvolvimento
regional, planejamento regional, desigualdades regionais, regionalização, análise regi-
onal (só para lembrar algumas temáticas nas quais a região é fundamental, ou seja,
imprescindível), sem um entendimento do conceito de região, mais consentâneo com a
realidade. Nosso propósito é, então, demonstrar a importância desse conceito e, poste-
riormente, analisar seu embate com outras categorias, ou seja, verificar as dificuldades
enfrentadas por este conceito no decorrer do tempo, atrelado às inovações suscitadas
pela globalização.

PARA PENSAR A REGIÃO

Abordar o termo região nas ciências, em geral, e na Geografia, em particular, é tocar
em um ponto delicado da análise conceitual. Tal conceito tem sido, desde muito tempo,
considerado por alguns autores como o conceito central, o core do trabalho em análise
espacial; outros, entretanto, argumentam que falar de região é trazer à tona um dos

* Professora Doutora do Departamento de Geociências/CCNE da UFSM. Pesquisadora do Laboratório de Estudo
e Pesquisa Regional da mesma universidade. meri@oslo.ccne.ufsm.br

1 Em particular, àqueles referentes à disciplina Historiografia do Conceito de Região: da gênese aos novos paradigmas,
ministrada pela autora no Programa de Pós-graduação em Geografia, no Instituto de Geociências e Ciências Exatas
da Unesp, em Rio Claro-SP, de 2001 a 2003.
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problemas epistemológicos das ciências em geral; um terceiro grupo alerta que é um
discurso de surdos, em que cada qual defende seu ponto de vista com base na corrente
teórica-metodológica que professa; há também aqueles que afirmam que a questão
regional é uma história sem fim; e, por último, os que decretaram a falência do conceito
de região. Assim, segundo Paviani (1992, p. 372), “falar de região é caminhar em um
terreno cheio de labirintos e de armadilhas epistemológicas”. A categoria região talvez
seja uma das mais utilizadas na totalidade dos saberes, empregada por várias ciências
e utilizada constantemente na mídia e pelo senso comum. Entretanto, é necessário
entender seu significado atual e, até mesmo, o que alguns autores consideram sua falên-
cia face ao crescimento da importância do território em detrimento da região, o que
ocorre neste período técnico-científico-informacional.

Se se admite que tanto as atividades desenvolvidas pelo homem quanto a organização
espacial são conseqüências dos diferentes sistemas de produção que passaram por inú-
meras transformações ao longo da história, forçoso é admitir também que essas trans-
formações impõem a necessidade de, permanentemente, rever ou modificar as
conceituações de região, que se vão tornando progressivamente mais complexas à pro-
porção que os avanços culturais, científicos e tecnológicos vão sendo incorporados ao
sistema de produção (LEITE, 1994).

A preocupação central deste trabalho é demonstrar que o conceito de região persiste,
embora enfrente desafios significativos frente aos imperativos impostos pela globaliza-
ção. Neste contexto, é necessário entender as distintas ordenações/reordenações espa-
ciais, identificando seus significados no bojo das transformações ocorridas no fluir da
realidade. Tais transformações, resultantes das modificações sucedidas no mundo, alte-
ram necessariamente o conhecimento da realidade espacial, respaldado na região. A
importância do tema funda-se na posição central do conceito de região e dos estudos
regionais. Tal conceito e tais estudos constituem-se em valores agregativos, através dos
quais se recupera a unidade das ciências que têm, na análise regional, seu foco de
interesse.

A ciência, como processo que é, vive da renovação de seus paradigmas, de suas teorias,
de seus conceitos: enfim, de suas “verdades”. É essa permanente crise da ciência que se
constitui no verdadeiro motor de sua constante evolução, pois, na tentativa de superá-
la, buscam-se outros horizontes, com a finalidade de fornecer respostas adequadas às
novas necessidades que se apresentam. A evolução da sociedade e seu progresso tecno-
lógico-material são acompanhadas de novas maneiras de ver e interpretar o mundo, o
que leva a mudanças paradigmáticas nas ciências e, conseqüentemente, à revisão con-
ceitual. Desta forma, de acordo com Santos apud Pereira (1989, p. 14):

[...] os conceitos podem atravessar as épocas como vocábulos imutáveis, mas o seu conteúdo está
sempre sujeito à lei da mudança, a primeira lei social. É através da história de cada disciplina,
se empreendida de maneira abrangente, que as categorias explicativas são retrabalhadas, impe-
dindo a fossilização dos conceitos e afastando o perigo, sempre presente, de erro maior na
interpretação do real. Isto só se obtém quando se faz uma proveitosa viagem às fontes das idéias
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e conceitos atuais, revisitando a origem das temáticas e a evolução do pensamento, em suas
relações com o próprio fluir da realidade...

Concordante com essas observações, o conceito de região também se insere nas trans-
formações que ocorreram na ciência geográfica, seja considerando-a como objeto de
estudo da Geografia Tradicional, seja entendendo-a como classificação atrelada aos
princípios da lógica formal e alicerçada principalmente no planejamento (Nova Geo-
grafia), seja relacionando-a como categoria de análise espacial (Geografia Crítica),
concebida como processo relacionado ao conceito de espaço como produto da socieda-
de, ou, ainda, interpretando-a de acordo com as novas abordagens da Geografia
Humanística e Cultural. Portanto, o significado de região liga-se fortemente às tendên-
cias filosóficas de cada época, uma vez que elas permitem entender as idéias caracterís-
ticas de cada momento histórico e, desse modo, a arquitetura do mundo.

A complexidade teórico-conceitual da região fica maior porque a preocupação com
esse conceito e seus diferentes métodos de investigação não ficam restritos à pesquisa
geográfica. O tema é instrumento de análise e operacionalização também por técni-
cos e cientistas não geógrafos, o que acentua seu caráter multidisciplinar. Além do
interesse e das investigações dos técnicos envolvidos no planejamento regional, inú-
meras pesquisas são desenvolvidas por diferentes cientistas sociais, preocupados com
manifestações regionais e também pelos regionalismos em suas distintas áreas de
conhecimento.

Neste contexto, é interessante resgatar a noção de região proposta por Gomes apud
Castro; Gomes; Corrêa (1995, p. 53-54), quando o mesmo destaca que o entendimento
deste conceito está associado a vários domínios:

a) Na linguagem cotidiana do senso comum, a noção de região parece existir relacionada a dois
princípios fundamentais: o de localização e o de extensão [...] está associada à localização e à
extensão de um certo fato ou fenômeno [...] ou a limites [...] atribuídos à diversidade espacial
[...] (b) A região [...] como unidade administrativa e, neste caso, a divisão regional é o meio pelo
qual se exerce freqüentemente a hierarquia e o controle na administração dos Estados [...] (c)
Nas ciências em geral, como na biologia, geologia etc., a noção de região possui um emprego
também associado à localização de um certo domínio [...]. Na Geografia o uso desta noção de
região é um pouco mais complexa, pois ao tentarmos fazer dela um conceito científico, herda-
mos as indefinições e a força de seu uso na linguagem comum e a isto se somam as discussões
epistemológicas que o emprego mesmo deste conceito nos impõe...

Portanto, embora os geógrafos tenham feito muito para desenvolver idéias e métodos
regionais, o conceito nunca ficou confinado à Geografia. Ultimamente foi adotado e
aperfeiçoado por um grande número de ciências afins, como a Economia, a Sociologia,
a Arquitetura, o Urbanismo, a História e a Demografia, entre outras, nas quais a distri-
buição espacial dos fenômenos é importante. Entretanto, na Geografia, ciência que,
especificamente, estuda o espaço, e que teve na região o centro de seus estudos durante
muito tempo, a preocupação com essa temática passou por fases de interesse e desinte-
resse, o que abriu espaço para que fosse tratada por especialistas diversos, alguns,
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como Dennison apud Santos (1988, p. 23), chegaram a declarar: “nosso objeto seria
melhor estudado por outros...”. Mas como salientam Becker e Egler (1994, p. 14):

O conceito de região está associado ao trabalho do geógrafo. Deixá-lo de lado é abandonar um
signo que identifica a Geografia perante as demais ciências. Repensar a região, hoje, significa
uma maneira de contribuir para a superação da crise das ciências sociais e colaborar, enquanto
geógrafo, na compreensão das contradições e impasses do mundo contemporâneo...

Nesta perspectiva ressalta-se que a Geografia tem sua forma própria de trabalhar as
interações homem-natureza, preocupando-se com sua representação cartográfica e com
a lógica ou gênese dos recortes espaciais. Entretanto, a ciência geográfica também
considera importante a multidisciplinaridade, caminho essencial para a apreensão da
realidade, uma vez que o espaço apresenta peculiaridades que, em última instância,
podem ser explicadas na intersecção das diversas ciências.

Destaca-se, também, que a maneira como se tem processado a abordagem regional e a
essência metodológica da crítica que lhe é feita têm sido obstáculos para o desenvolvi-
mento do conceito de região como objeto do conhecimento. Entretanto, a sua importân-
cia nos estudos geográficos está ligada ao nascimento da Geografia como ciência, pois,
durante muito tempo, foi seu objeto de estudo por excelência. Assim, o conceito de
região tem se constituído, ao longo da história moderna do pensamento científico, em
um de seus conceitos-chave, causador de intenso debate entre os geógrafos e demais
cientistas. Efetivamente, para diferenciar-se tanto das ciências naturais como das soci-
ais, obtendo a sua identidade peculiar, a Geografia necessita de conceitos e métodos
próprios. Ao definir a região, Kaiser (1980) já justificava sua importância para os
estudos geográficos e para o geógrafo, assim se referindo:

Porção de espaço terrestre, qualquer que seja o modo pelo qual foi considerada ou a utilidade
que lhe foi atribuída, a região é, de qualquer forma, um fenômeno geográfico. O geógrafo pode
defini-lo, explicá-lo, querer delimitá-lo. Ao proceder assim, o geógrafo é ativo, teoricamente
indispensável, socialmente útil; ele assume com o máximo de plenitude e de fidelidade a vocação
fundamental da ciência. (KAISER, 1980, p. 279).

Desse modo, a análise dos conceitos de região e regionalização permeia a abordagem
geográfica, trazendo no seu âmago o caráter distinto da Geografia no âmbito das ciên-
cias e indicando a via geográfica para a compreensão das relações do homem com a
natureza. Entretanto, segundo Souza (1992, p. 393):

[...] é importante apontar que a região vai deixando de predominar como objeto de estudo, a
partir do momento em que categorias mais universais vão sendo definidas (por outras discipli-
nas) e assumidas pela Geografia, dando a nítida impressão, pela maioria da nossa produção
acadêmica e científica, de abandono do espaço e mais dedicação à dimensão social, à sociedade.
E esta é urbana, nacional, explorada, dominada e de grandes mundos (Primeiro, Segundo, Ter-
ceiro), mas dificilmente ‘regional’.

A afirmação mencionada por Souza (1992) estimula a reflexão, encorajando os estudi-
osos a resgatar a historiografia da região como forma de reconhecer os agentes ou
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elementos responsáveis pela descaracterização da abordagem regional na Geografia
atual. Impõe-se, portanto, a tarefa de analisar e discutir os conteúdos de determinados
conceitos de região, considerando a questão desses conceitos nas diferentes escolas do
pensamento geográfico até a abordagem atual sobre o tema. Acredita-se que a noção de
região contém um sentido político. Possui essa característica como um constituinte
inerente, relacionado a mecanismos de dominação, fruto sempre de uma situação de
hegemonia. A idéia regional se apresenta com mais ênfase sempre que se estabelecem,
mais fortemente, vínculos entre espaços diferenciados, submetidos a uma dinâmica co-
mum, que é também derivada de uma prática hegemônica e, portanto, assimetricamente
necessária. Assim, segundo Becker (1986a, p. 45), “a região é um instrumento de ação
política”. É, pois, mister entender que o conceito de região tem um forte caráter políti-
co e ideológico, que permeia as diversas abordagens, nas quais o papel do Estado atua
como agente de regionalização, ou seja, como ele organiza, rearranja ou desorganiza os
recortes regionais de acordo com a ótica do capital, do poder e da sociedade.

Pode-se dizer, então, que, na prática, a região e os atores sociais atuam como instrumen-
tos de dominação, interferindo na organização dos recortes espaciais. Já em nível do
teórico (discurso), buscam a legitimidade e reprodução dessas condições, de forma gene-
ralizada e igualitária. A importância do conceito de região se deve também ao fato de que
os conceitos são tidos como bases fundamentais para a elaboração de teorias, ou seja, há
necessidade de serem obtidos conceitos capazes de expressar a essência dos fenômenos. E
os estudos regionais são vitais, contribuindo para o avanço qualitativo na interpretação
do real. Atualmente, a visão globalizada do mundo impõe novos questionamentos à ques-
tão regional. No entanto, pode-se concordar com Corrêa (1995, p. 7), quando afirma:

As mudanças na organização espacial que a economia mundial primeiramente provocou e que
foram aceleradas pela globalização econômica foram, de um modo ou de outro, percebidas pelos
geógrafos. Admitimos, em realidade, que os diversos conceitos de região que os geógrafos desen-
volveram constituem respostas aos múltiplos ângulos com que eles observaram e observam o
mundo real já complexamente fragmentado e articulado. Com a globalização, este processo de
exercer muitos olhares sobre o espaço do homem foi acentuado [...] A globalização não elimina
a região. Pelo contrário, torna-a mais rica, com mais qualificativos [...]. Torna-a mais persisten-
te e, por isso mesmo, fundamental...

Dessa forma, a própria dinâmica faz com que o corpo teórico não tenha caráter defini-
tivo, de vez que está sendo constantemente alimentado e alterado pela própria realida-
de histórica. A crítica e a reformulação são, portanto, caracteres imanentes à atividade
teórica, podendo-se dizer que constituem seus instrumentos de trabalho. A região, obje-
to particular da análise espacial permite, dentro da discussão fundamental de seu con-
ceito, criar a contigüidade e a identidade, unir e separar, criar e recriar, organizar e
desorganizar o território. O conceito de região é, portanto, o objeto deste trabalho, mas
não seu único foco epistemológico. Deve-se salientar também que, nos estudos de re-
gião, muitas vezes os geógrafos utilizaram-se do termo “conceito” como sinônimo de
definição, noção, idéia. Na verdade, na busca de um conceito para região, tomava-se
um paradigma capaz de atribuir a esse conceito um valor no corpo cognoscitivo.
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BREVE REVISÃO DOS CONCEITOS DE REGIÃO

O conceito de região na Geografia Tradicional

O conceito de região surge no cenário científico com a preocupação de designar poder/
governo. Tal conotação está ligada à própria etimologia da palavra, pois o termo advém do
latim regere, que denotava área, extensão espacial, soberania e unidade administrativa,
entre outras denominações. Tais valores se fazem ainda eminentes a este conceito (GOMES,
1995). Na evolução do conceito de região sabe-se que a contribuição da corrente positivista
para o estudo do mesmo foi muito significativa, culminando com o conceito de região natu-
ral e região geográfica. O estudo das regiões naturais, predominantes na Geografia Tradici-
onal, deve ser dimensionado considerando a posição da Geografia entre as demais ciências.
Ou seja, a Geografia ocupava uma posição confortável em seu universo intelectual devido ao
estudo integrativo dos lugares. Caberia, então, aos geógrafos, descobrir e selecionar fatos
relacionados aos lugares, às áreas. Tais fatos ligavam-se, principalmente, a aspectos físicos,
culturais, econômicos e populacionais, entre outros. Pela análise desses aspectos, buscar-se-
ia a síntese corográfica regional, ou seja, a formação das regiões.

Entretanto, para muitos autores, a diversidade de estudos regionais teve como conseqü-
ência a diversidade de conceitos de região. Tal multiplicidade conceitual foi responsável
pela ausência de consenso sobre o que constitui uma região ou como se define uma
região. Dessa forma, a maior parte dos trabalhos realizados era direcionado por um
naturalismo persuasivo, que tentava definir a região de formas variadas. Assim, fre-
qüentemente se percebe que as regiões eram definidas tendo como base as característi-
cas físicas, ou seja, as diferenças fisiográficas foram a base até mesmo para a formação
das distintas regiões geográficas humanas.

Os geógrafos, ao tratarem com as distintas variáveis, no intento de dividir o mundo em
regiões, deparavam-se, constantemente, com diferenças que se sobrepunham ou que esta-
vam na interfase. Assim, a dificuldade de se adotar um critério capaz de harmonizar
aspectos físicos e humanos contribuiu para que, muitas vezes, o conceito de região fosse
considerado “morto” ou bastante incompleto. Tal consideração estava baseada na diver-
sidade de critérios utilizados para a delimitação dos recortes regionais. Muitos geógrafos,
por isso, têm indagado sobre a validade do conceito de região. De fato, a complexidade
dos fenômenos a serem considerados continua a desafiar os geógrafos e outros profissio-
nais para a mais adequada delimitação regional. Dessa forma, apesar das deficiências
conceituais, deve-se ter em mente que, ao definir região natural e região geográfica, os
geógrafos conseguiram estabelecer para a Geografia um conceito-chave da disciplina e
um modo específico de análise, ou seja, a síntese regional descritiva. Não conseguiram, no
entanto, definir, com a região, um objeto único de estudo da Geografia Tradicional, pois,
quando estudado o conceito de região, muitas vezes se o misturava ou confundia com
estudos paralelos: individualidade dos lugares, diferenciação de áreas, descrição da su-
perfície terrestre e, principalmente, relações homem versus natureza.
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É relevante destacar também que não se devem rejeitar os conceitos de região emitidos
nesse período da historiografia geográfica, mas sim entendê-los em seu contexto histó-
rico-geográfico. É compreensível, porém, que esses conceitos tenham diminuído de im-
portância nos dias atuais e figurem como uma abordagem insatisfatória para a Geogra-
fia contemporânea. Embora eles possam ter sido úteis (e foram) em períodos anterio-
res, necessitam ser reelaborados em face das transformações que ocorrem no mundo.
Assim, apenas para lembrar alguns casos, muitas regiões da Europa tornaram-se “for-
mas passadas” em fase de desaparecimento: o pays ou campagne, por exemplo, era
uma criação anterior ao período industrial e pode ser considerada “relíquia” ou “teste-
munho” de um período. Da mesma forma, o determinismo foi relacionado à necessida-
de de conquistar espaços. Hoje essas noções não têm significado explicativo nenhum.

Nesse contexto, é natural que os conceitos de região emitidos pela Geografia Tradicio-
nal tenham sido relegados e tenham ressurgido com novos significados nos períodos
posteriores à revolução industrial e após as duas grandes guerras mundiais. Tal fato é
explicado pela interdependência crescente e pela interação que ocorre no mundo (glo-
balização), responsável pelo colapso das “regiões fechadas”, pois a integração inter-
regional passa a dominar qualquer unidade regional que poderia ainda existir. Pode-se
dizer, então, que a revolução industrial eliminou as noções clássicas de região e, assim,
a região perdeu seu lugar de conceito relevante na Geografia Tradicional. Entretanto,
sua “marca” ficou na teoria da região como uma unidade estática, não mutante,
alicerçada principalmente no estudo da particularidade, do único. Ou seja, a busca da
identidade ou personalidade das regiões conduziu seu estudo à singularidade. No entan-
to, geógrafos clássicos, como Vidal de La Blache e Hettner, sempre enfatizaram que as
regiões não eram singulares, mas únicas (isto é, uma combinação única de princípios
gerais de um dado local e tempo).

É importante salientar também que, das duas concepções de região na Geografia Tradi-
cional, ou seja, a de região natural e a de região humana ou região geográfica, a
contribuição da primeira é mais restritiva, uma vez que, para a ciência geográfica,
somente o ambiente e as condições físicas não são capazes de explicar o todo e, portan-
to, de se caracterizar como um estatuto do conhecimento geográfico. Por outro lado,
admite-se que são de maior relevância as regiões geográficas nas quais ocorre e se
reproduz a ação humana, com sua cultura, suas atividades, sua economia. Não há
dúvida, pois, de que um recorte espacial deverá expressar as características peculiares
do trabalho humano. São essas peculiaridades que definem a região, no sentido verda-
deiramente geográfico, priorizando, na dualidade homem versus natureza, a ação
transformadora do homem. A Geografia ganhou, assim, com o possibilismo geográfico,
“possibilidades” para um novo direcionamento nos estudos regionais, no período em
que a Escola Tradicional comandava os estudos geográficos.

Dessa forma, a Geografia Tradicional, por se interessar pelo estudo interativo dos luga-
res, atribuía ao geógrafo a preocupação de descobrir e selecionar fatos relacionados a
esses lugares. Tais fatos ligavam-se, principalmente, a aspectos físicos, culturais, popu-
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lacionais, econômicos etc. Pela análise desses fatores definidores, buscar-se-ia a síntese
corográfica regional, ou seja, a formação das regiões. É importante destacar também
que a Geografia Tradicional estudou a região como uma unidade estática, não mutante,
alicerçada principalmente no estudo da particularidade, do único. Ou seja, a busca de
identidade ou personalidade das regiões conduziu seu estudo à singularidade.

O conceito de região na Nova Geografia e o planejamento regional

A Nova Geografia procurou aprofundar a investigação geográfica, buscando a relação
existente entre os fenômenos. A abordagem regional, determinada pelas inter-relações
dos fenômenos naturais e sociais sobre a unidade territorial, enfatizava os estudos de
área, fazendo avançarem as questões regionais fortemente ligadas ao planejamento do
território. Assim, investiu-se nas questões relativas aos desequilíbrios regionais, com o
objetivo de superá-los. A abordagem do conceito de região adquiriu uma conotação de
área classificada de acordo com um ou mais critérios, o(s) qual(is) obedecia(m) à apti-
dão, à localização, à acessibilidade e à produção, entre outras variáveis. Tal fato tornou
o estudo de áreas importante para a solidificação da fase monopolista do capital regio-
nal, nacional ou mundial.

O conceito de região foi trabalhado, então, como uma entidade abstrata, utilizada para
classificação ou delimitação de áreas. A região deixou de ser um fenômeno único para ser
parte de um sistema aberto, que se comunica, que tem conexões, que se expande e se
contrai, segundo as necessidades de ajustamento às novas condições. Salienta-se também
que, na Nova Geografia, o conceito de região conduz a estudos regionais que geram
classificações espaciais. Ou seja, identificam-se padrões espaciais de fenômenos percebi-
dos estaticamente ou em movimento. Nesse sentido, a região é uma abstração, e a preo-
cupação fundamental é gerar padrões espaciais. Assim, de um lado, há a preocupação em
se realizar a síntese regional, tão valorizada pela Geografia Tradicional e principalmente
por Vidal de La Blache, enquanto, de outro, segundo a visão de Hartshorne, é relegada a
busca da singularidade de cada área. Valorizam-se os estudos regionais ou de área dentro
de propósitos preestabelecidos. Nesse contexto, Corrêa (1986, p. 40) destaca que:

[...] a partir de uma referência teórica, como a das localidades centrais ou a do uso agrícola da
terra, ou de um suposto problema, como o do desenvolvimento regional, sistemático, realimentando
os referenciais teóricos que estes formulam... estuda-se um segmento da superfície da Terra. Isto
quer dizer que a área é vista como laboratório de estudos.

Assim, o conceito de região, intimamente relacionado à categoria espaço, tem suas
particularidades e personalidades investigadas e valorizadas. É o ponto central das
pesquisas, cujos padrões de investigação são alterados. Ou seja, o mundo é reconhecida-
mente integrado e diferente espacialmente. Há hierarquias e papéis diferenciados, isto
é, funções individualizadas em um sistema que tende a se homogeneizar. As relações
ocorrem entre áreas. É no relacionamento entre parcelas do espaço que se explica seu
caráter desigual. Assim, pois, perde-se o sentido político interno de uma região, o qual,
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transformando-se, vem a permitir que cada espaço exerça, homogeneamente, o papel
para o qual demonstra aptidão.

Desse modo, a Nova Geografia agregou possibilidades aos estudos regionais. Possibili-
tou a operacionalização de técnicas variadas e, enfim, adotou recursos decisivos na
instrumentalização das novas abordagens regionais, dentro de uma visão pragmática,
que visava a novos propósitos, possibilitando uma ação regional mais ágil e objetiva.
Conceitualmente, a região é uma classe de área, isto é, um conjunto de unidades de
área, como os municípios, que apresentam grande uniformidade interna e grande dife-
rença em relação a outros conjuntos. Os princípios da taxionomia são adotados e os
procedimentos operacionais são, principalmente, da estatística descritiva. Dos novos
enfoques que a Nova Geografia trouxe para o conceito de região, duas abordagens
tiveram especial destaque: a das regiões homogêneas e a das regiões funcionais ou
polarizadas (IBGE).

Nesse período, verificou-se uma profusão de estudos, recortando os países em diferen-
tes tipos de regiões homogêneas e regiões funcionais. As primeiras, classificadas em
torno de características consideradas como fixas, eram constituídas por uma extensão
territorial definida a partir da agregação de áreas que apresentassem características
estatísticas semelhantes, em relação às variáveis consideradas. As regiões funcionais,
por sua vez, eram associadas aos diversos fluxos que percorrem o espaço. Constituía-se,
então, em áreas definidas a partir de fluxos de pessoas, de mercadorias, de comunica-
ção etc., também definidos estatisticamente. A vinculação entre essas numerosas regi-
onalizações e o sistema de planejamento era, nos anos de 60 e 70, muito nítida. Assim,
a região, como espaço, é considerada um sistema econômico, de acordo com a sua
história de ocupação, exploração e organização. Seu crescimento, no entanto, vincula-
se ao nível técnico que a sociedade consegue impor sobre as condições físicas existentes
naquele espaço. Como nem sempre técnica e espaço físico se conciliam, adquiriram
especial relevância os estudos que permitissem o planejamento regionalizado, com o
objetivo de superar os desequilíbrios existentes.

Em face da nova realidade, criou-se, no Brasil, um modelo de organização espacial do
tipo centro-periferia. Por essa forma de organização do espaço geográfico, tem-se uma
divisão inter-regional do trabalho. É o que se observa, por exemplo, nos papéis desem-
penhados pela Região Sudeste, especializada em produção industrial, e pelas demais
regiões, fornecedoras de matérias-primas, gêneros agrícolas e, às vezes, até de mão-de-
obra. Completou-se, assim, no Brasil, o processo de integração das diversas economias
regionais, que passaram a funcionar como uma economia nacional unificada. Em con-
seqüência dessa organização espacial, surgiu o problema das disparidades regionais de
desenvolvimento, que foram objeto de preocupação e estudos da Nova Geografia.

Nesse contexto, a Nova Geografia, através da aplicabilidade dos conceitos de regiões
homogêneas e funcionais, contribuiu, principalmente, para uma maior funcionalidade
na delimitação dos recortes regionais. Com isso, serviu de subsídio para a aplicação de
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uma determinada política de planejamento. Assim, pelo uso desses conceitos, possibili-
tou-se uma divisão regional a serviço de uma política territorial, determinada, em últi-
ma instância, pela expansão e reprodução do capitalismo no Brasil na sua fase
monopolista. Salienta-se também que, a partir do pós-guerra, o processo de fragmenta-
ção articulada tornou-se mais acelerado. A capacidade do capitalismo de (re)fragmentar
e (re)articular a superfície terrestre foi ampliada. Ou seja, o espaço do homem foi
fortemente submetido a um acelerado processo de reconstituição. Fazer, desfazer e
refazer as diferenças espaciais, na busca de uma possível homogeneização, tornou-se
uma das características da economia global. No entanto, é certo que não há como se
anular inteiramente determinadas diferencialidades espaço-temporais.

O conceito de região na Geografia Crítica e nas novas tendências

Tratar do conceito de região segundo a Geografia Crítica, a Geografia Humanística e a
Geografia Cultural torna-se bastante complexo, uma vez que as atuais concepções ainda
estão em fase de aceitação e aprimoramento por parte da academia científica. Corre-se,
então, o risco de não se poder estabelecer posições consolidadas sobre a questão, tendo
em vista que o objeto de estudo, a região, de acordo com o enfoque, significado, critério e
interpretação dos autores assume distintas formas de conceituação. No entanto, se, por
um lado, a assertiva acima significa que ainda se transita pelo viés da “incerteza”, do não
“consolidado”, da afirmação “não generalizante”, por outro, estimula o pesquisador à
reflexão através do pluralismo e da divergência. Esses caminhos, desafiantes, incitam à
busca de novos paradigmas para a Geografia e outras ciências espaciais e, particularmen-
te, para o conceito de região, cuja importância, segundo Becker e Egler (1994, p. 14), é
a de “[...] um signo que identifica a Geografia perante as demais ciências”.

Desse modo, a Geografia Crítica se estabelece e se manifesta alimentada no rescaldo da
Nova Geografia, através das discordâncias feitas às novas concepções teórico-
metodológicas daquela escola geográfica, como também condena muitos aspectos da
Geografia Tradicional. Desvincula-se, assim, o conceito de região da lógica formal e da
linha empiricista. Salienta-se que, a partir da década de 70, as ciências, de um modo
geral, são chamadas à prática social. A Geografia teve que se inserir nesse movimento,
uma vez que estava sendo acusada de acrítica, ideológica e conservadora. No bojo
dessas transformações, deu-se início a um processo de críticas radicais que, em grande
parte, coincidiu com uma aceitação do discurso marxista. Ocorre, então, a incorpora-
ção de novos paradigmas à Geografia. O conceito de região, um dos temas mais presen-
tes da Geografia Tradicional, e seu posterior desmembramento pelo planejamento (Nova
Geografia), reaparece no interior da Geografia Crítica, firmada no materialismo histó-
rico e dialético e também nas Geografias Humanista e Cultural, as quais, por sua vez,
baseiam-se na fenomenologia e na percepção.

Deve-se destacar também que o conceito de região, nessa fase, toma outras dimensões,
uma vez que passa a ser utilizado por não-geógrafos, ou seja, por aqueles que, de uma
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forma ou de outra, se interessam pela condição espacial da sociedade. Evidenciam-se,
então, novos conceitos de região, e se amplia ainda mais o que já era um pluralismo
conceitual (Corrêa, 1995). Esse novo direcionamento na Geografia, ou seja, a Geogra-
fia Crítica, nasce paralelamente com outras tendências geográficas: a Geografia
Humanística e a Geografia Cultural. São novos “eixos” que trazem em seu bojo preocu-
pações com a questão regional e podem ser considerados como alternativas recentes
para a compreensão do conceito de região.

O fato é que, no começo da década de 70, ocorriam, no âmbito interno da Geografia,
insatisfações diante dos pressupostos teóricos e metodológicos fornecidos pela Nova
Geografia. Tal descontentamento foi evidenciado por geógrafos que até então defendi-
am o neopositivismo, entre eles, Willian Bunge e David Harvey. Ambos consideravam
que as modificações trazidas pela Nova Geografia não respondiam às necessidades que
se impunham à Geografia em face das transformações ocorridas no mundo. Era neces-
sário buscar caminhos alternativos para explicar os novos fatos que se destacavam, ou
seja, as desigualdades, as contradições que eram criadas nos vários quadros regionais.
As razões da ruptura com a Nova Geografia devem-se à concepção de que a Geografia
deveria ser uma ciência preocupada com os problemas sociais e, por isso, deveria
aprofundar as relações sociedade versus natureza, tendo como objeto a realidade soci-
al. Assim, os fenômenos da natureza interessam apenas enquanto encarados como re-
cursos ou restrições para a vida humana. A Geografia não discutirá mais os processos
naturais em si, mas a natureza como elemento a ser utilizado e apropriado pelo homem.
Ferreira e Simões (1986, p. 90) destacam que, entre 1950 e 1970, ocorrem grandes
transformações sociais e econômicas no mundo, que alteram o pensamento científico
das ciências sociais. Esses acontecimentos têm início com:

O fim da guerra fria, através de uma política de coexistência pacífica que atenua as tensões
ideológicas internacionais no confronto Leste-Oeste e permite o florescimento da reflexão mar-
xista no Ocidente; as mudanças nos países do Terceiro Mundo; a crise do sistema de dominação
ocidental.

São esses e outros fatos que levam a novos questionamentos no debate interno da Geo-
grafia. Esse debate não poderia ignorar também que, nos países de capitalismo avança-
do, verifica-se o agravamento de tensões sociais, originado por crise de desemprego e
habitação, envolvendo ainda questões raciais. Simultaneamente, em vários países do
Terceiro Mundo, surgem movimentos nacionalistas e de libertação. Era necessário dar
novas interpretações ou reinterpretar tais questões. O subdesenvolvimento podia agora
ser analisado sob uma nova ótica, visto que se tomou conhecimento das conseqüências
da dominação do sistema capitalista e se reconheceram as relações existentes entre o
atraso econômico, a dependência e o intercâmbio internacional. Abria-se, assim, para
as ciências sociais, um campo novo de trabalho. Era necessário encontrar respostas
diferentes das anteriores, isto é, era preciso investigar segundo novas perspectivas e
ideologias. Propunha-se, então, uma Geografia mais “aberta”. Ou seja, uma Geografia
que ultrapassasse os “muros universitários” e atingisse a sociedade. Uma Geografia
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que procurasse “mostrar” e “resolver” os problemas sociais ligados ao meio-ambiente,
ao êxodo rural, à urbanização acelerada, às favelas, entre outros. Uma Geografia preocu-
pada em ser crítica e atuante. Além dessas preocupações, a Geografia Crítica visava a
ultrapassar e substituir a Nova Geografia, pois, conforme Christofoletti (1982, p. 27):

Os seus propugnadores consideram a Nova Geografia como sendo pragmática, alienada, objetivada
no estudo dos padrões espaciais e não nos processos e problemas sócio-econômicos e com grande
função ideológica. Desta maneira, ela procura analisar em primeiro lugar os processos sociais, e
não os espaciais, ao inverso do que se costumava praticar na Geografia teorético-quantitativa.

Dessa forma, a Geografia Crítica interessa-se pela análise dos modos de produção e das
formações socioeconômicas como base para a explicação ou estruturação das distintas
formações socioeconômicas espaciais, que devem ser analisadas e compreendidas para
o melhor entendimento das regiões. A Geografia Crítica, além de censurar e condenar
os paradigmas que a precederam, procura reinterpretar, com base na teoria marxista,
aspectos que tinham sido abordados pela Nova Geografia. Dessa forma, reexaminam-se
questões como terra urbana, habitação, transportes regionais e localização industrial,
entre outros. A Geografia Crítica descobre o Estado e os demais agentes de organiza-
ção espacial (os proprietários rurais, os industriais, os banqueiros, os incorporadores
imobiliários, entre outros) como importantes agentes ou atores na estruturação dos
recortes regionais.

Como exemplo de renovação crítica, salienta-se a proposta de George et al. (1975), que
propunham uma Geografia ativa, colocando em evidência as contradições do modo de
produção capitalista nos vários quadros regionais. Suas preocupações estavam direcio-
nadas para as desigualdades das realidades espaciais. Desse modo, procuravam expli-
car as regiões, mostrando não apenas suas formas e sua funcionalidade, mas também
as contradições sociais nelas existentes, como a miséria, a subnutrição, as favelas,
enfim, os aspectos negativos de uma parcela da população que não aparecia até então
nas abordagens geográficas. Dessa forma, as análises de vários autores procuram o
entendimento da região através de conceitos marxistas baseados no materialismo his-
tórico. Discutem as relações de produção, as relações de trabalho, a ação do grande
capital, as forças produtivas, o capital invisível, enfim, como principais responsáveis
pela organização dos distintos recortes regionais e como elementos de explicação do
diferente dinamismo dos vários quadros regionais, bem como seus novos recortes.

Pelo exposto, percebe-se que os estudos regionais, a partir da década de 1970, são reto-
mados em novas diretrizes que procuram explicar o conceito de região. Assim, esse con-
ceito emerge de diferentes perspectivas, as quais vão além daquelas fornecidas pela Geo-
grafia Tradicional e pela Nova Geografia. Nesse sentido, uma importante contribuição é
fornecida por Gilbert (1988). A autora enfatiza que a Geografia regional praticada após
1970 pode ser considerada como uma Geografia regional nova. Aborda diferentes manei-
ras de conceituar geograficamente a região, apresentando, especificamente, três
direcionamentos básicos para o entendimento desse conceito: (a) a região como resposta
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local aos processos capitalistas; (b) a região como foco de identidade cultural e, (c) a
região como interação social. Para Gilbert (1988), a primeira das três formas para con-
ceituar região é entendê-la como uma resposta local aos processos capitalistas, ou seja:

Refere-se à região como a organização espacial dos processos sociais associados ao modo de
produção: a regionalização da divisão social do trabalho; a regionalização do processo de acu-
mulação do capital, organizado como uma rede de processos de acumulação parcial interliga-
dos, que definiram as bases territoriais; a regionalização da reprodução da força de trabalho,
cuja lógica relaciona a região de mercados de trabalho à organização espacial da população e; a
regionalização dos processos políticos e ideológicos de dominação usados para manter as rela-
ções sociais de produção. (GILBERT, 1988, p. 209).

Essa forma de entender a região acentua o papel fundamental da lógica da circulação
do capital nesses processos de diferenciação regional. A região passa a ser definida,
então, como a articulação concreta das relações de produção em um dado local e tem-
po, sendo entendida como uma resposta “do” e “para” o capital. Salienta-se, também,
segundo a autora, que todas essas definições estão apoiadas na teoria marxista e consi-
deram que a região será melhor analisada a partir das relações de produção e seus
desdobramentos em um determinado espaço.

A preocupação central é, então, verificar como os processos de circulação do capital
operam em lugares distintos, ou seja, em lugares que têm características sociais especí-
ficas. Essa é uma nova forma de encarar a região. A preocupação tradicional com a
relação homem-natureza amplia-se para incluir a sociedade como agente primordial na
formação da região. Portanto, a essência da Geografia regional baseia-se nas relações
triangulares entre o homem, a sociedade e a natureza, dando às relações sociais outra
dimensão. Embora a dimensão econômica seja a mais explorada das relações, são as
atividades produtivas as que despertam atenção, pois é necessário entender os proces-
sos através dos quais a produção econômica é estabelecida e modificada nas regiões.

A maioria dos trabalhos geográficos que se utilizam da análise marxista estão preocu-
pados com as desigualdades, as quais são próprias do processo de acumulação no modo
de produção capitalista. Assim, a acumulação, condição que se faz necessária para a
apropriação do sobretrabalho sob a forma de mais-valia, cria um sistema de desigual-
dade social, resultante do processo de diferenciação entre acumuladores e expropria-
dos. Dessa forma, muitos estudos regionais têm como categoria fundamental, para a
análise regional, o desigual desenvolvimento geográfico. As interpretações acerca desse
desenvolvimento desigual, suas causas e conseqüências, compõem um vasto quadro de
tonalidades diversas, que se integram a visões diferentes dos fatos constituintes da
região, seu papel e sua importância.

Nesse sentido, Lipietz (1988), como os demais autores marxistas ou de formação origi-
nária do marxismo, parte da preocupação fundamental com a categoria modo de pro-
dução, que seria o elemento essencial de abordagem, uma vez que destaca a inserção do
modo capitalista no espaço, procurando entender o funcionamento da economia e sua
expressão espacial. Assim, ele atribui a existência de regiões desigualmente desenvolvi-
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das à articulação dos modos de produção em sua dimensão espacial. A preocupação
fundamental desse autor não é buscar um conceito de região, mas compreender por que
o capitalismo gera regiões desigualmente desenvolvidas. Apóia-se, portanto, na teoria
do valor para desenvolver sua reflexão. Para ele, o espaço não é um substrato neutro,
mas um elemento embutido na totalidade social. Esse espaço social passa a ser, então,
segundo Lipietz (1988, p. 13), um momento da reprodução social, “[...] permitindo
compreender o caráter heterogêneo, desigualmente desenvolvido, do espaço concreto, e
a polarização entre as nações, entre as regiões...”.

Lipietz constata também que o desigual desenvolvimento geográfico é fruto da articula-
ção entre o modo de produção capitalista (dominante) e os diferentes modos de produ-
ção, surgindo daí “espaços” ou “regiões” dominantes e dominados. O agente responsá-
vel por essa desigualdade seria a divisão internacional e inter-regional do trabalho,
estabelecida diferentemente, e que, ao mesmo tempo, se baseia em uma polarização do
tipo centro-periferia do espaço inter e intranacional, que dinamiza o circuito de merca-
dorias. Para Lipietz (1988) é importante salientar o papel do Estado no gerenciamento
da crise regional. Entende ele que o Estado tem duas atribuições fundamentais para
desempenhar essa tarefa. A primeira seria a de remover as barreiras ao desenvolvimen-
to do capitalismo, destruindo o sistema anterior; a segunda, a de inaugurar uma nova
apropriação legal do espaço. Para tal propósito, utilizar-se-ia o planejamento espacial
de infra-estrutura (forçando uma mudança na lei de valor do espaço) e a imposição de
uma lógica capitalista avançada ao espaço legal. Nesse contexto, a permanência de
modos de produção distintos em um mesmo espaço dependeria da capacidade e compe-
tência do Estado em proporcionar o avanço do capitalismo monopolista através de uma
nova divisão do trabalho e, pela intervenção política e social, evitar a manifestação de
conflitos, garantindo, ao mesmo tempo, a modernização e o controle social. Dessa for-
ma, de acordo com Lipietz apud Gomes (1987, p. 126), deve-se ter em mente que:

[...] fica assim subentendido que a raiz geradora dos conflitos se deve à recusa de modos de
produção não tipicamente capitalistas em ‘aceitarem’ a modernização imposta pelo capitalismo
monopolista. Conclui, pois, que o território é o produto do relacionamento complexo entre o
capitalismo monopolista, a intervenção do Estado e as heranças de períodos anteriores.

Em seu artigo, Lipietz (1988) não diz claramente, mas pode-se perceber, pelas afirma-
ções emitidas, que a região seria o locus onde ocorre a reprodução de heranças passa-
das em luta constante contra a ordem geral capitalista monopolista. Desse conflito,
geram-se, muitas vezes, crises regionais, que nem sempre o Estado está aparelhado
para resolver. Outro fato a ser salientado é que as regiões apresentam diferenças, pois
são produtos da articulação entre modos de produção pré-capitalistas com o modo de
produção dominante. A articulação de modos de produção para Lipietz se assemelha à
variação e especificidade nas relações capital-trabalho e nas relações sociais de produ-
ção. Lipietz (1988), portanto, interpreta o modo de produção capitalista como uma
única forma concreta, e não em sua devida dimensão de categoria analítica, abstrata-
mente construída e, por definição, generalizante.
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Pelo exposto, deve-se ressaltar que, para Lipietz (1988), a região surge como produto
das relações inter-regionais. Esse entendimento reforça a idéia de que a região não
existe como uma entidade preexistente e auto-definida. A região vai ser caracterizada
segundo o forem as relações inter-regionais, que, por sua vez, são uma dimensão das
relações sociais. A formação das regiões é, pois, um processo integrado ao movimento
do capital no sentido de sua valorização. Nesta linha de pensamento, o modo de produ-
ção capitalista, dentro da sua lógica peculiar, distribui os diversos ramos da divisão do
trabalho entre as várias regiões, em função de condições concretas favoráveis, o que
inclui formas econômicas remanescentes de modos de produção anteriores.

Outra maneira de enfocar o conceito de região é feita por Oliveira (1981), que analisa
a questão específica da Região Nordeste do Brasil sob a ótica econômica e política,
condenando a compreensão do planejamento regional sob o enfoque dos desequilíbrios
regionais. Para o autor, a questão reveste-se de maior complexidade, que deve estar
baseada na ótica da divisão regional do trabalho no Brasil, ou melhor, como ele próprio
enfatiza (1981, p. 25): “[...] vale dizer, sob a ótica do processo de acumulação de
capital de homogeneização do espaço econômico do sistema capitalista no Brasil”.
Para o autor, é interessante privilegiar um conceito de região que se fundamente na
especificidade da reprodução do capital, nas formas que o processo de acumulação
assume, na estrutura de classe peculiar a essas formas e, portanto, também nas formas
da luta e do capital social em escala mais geral.

Desse ponto de vista, em determinado espaço nacional, existem regiões, tanto mais
determinadas quanto mais sejam diferenciados os processos nelas existentes. Desse
modo, num sistema econômico de base capitalista, existe uma tendência para a comple-
ta homogeneização da reprodução do capital e de suas formas, graças ao processo de
concentração e centralização do capital, o que acabaria por fazer desaparecer as regi-
ões. Tal tendência, entretanto, quase nunca chega a materializar-se de forma completa
e acabada, pelo próprio fato de que o processo de reprodução do capital é, por defini-
ção, desigual e combinado. Entretanto, em alguns espaços econômicos do mundo capi-
talista, de que talvez a economia norte-americana seja o exemplo mais completo, é
inegável o grau de homogeneização propiciado pela concentração e centralização do
capital, de forma a atenuar as diferenças entre os vários segmentos do território naci-
onal. Já no Brasil, tal tendência é dificultada pelos diferentes estágios que o processo
de reprodução do capital assume nos distintos recortes regionais.

O autor ressalta também que a dupla face do imperialismo e, primordialmente, as suas
relações com as regiões continuam a se manifestar no atual estado da divisão interna-
cional do trabalho no capitalismo. A partir da definição de região, o autor reconhece a
existência de espaços econômico-político-sociais nos quais o capital comercial coman-
da as leis de reprodução sem, no entanto, penetrar propriamente na produção. Assim,
tal região se diferenciaria de uma outra onde o capital tivesse penetrado no próprio
sistema produtivo, cujo capital industrial – em sentido lato, pois a agricultura capitalis-
ta também é uma indústria – seria o responsável pela reprodução do sistema. Dessa
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forma, sucessivamente, as diversas formas de reprodução do capital conformariam “re-
giões” distintas. Para o autor em foco, não seria uma tipologia de “regiões” caracteri-
zada, por sua vez, por uma tipologia do capital, pois é evidente que as distintas formas
de reprodução do capital nunca se apresentam nem em estado puro nem isoladas, mas
ocorrem em estágios em que há uma sobredeterminação principal da forma de reprodu-
ção que subordina as demais.

A especificidade de cada região completa-se, pois, num quadro de referências que in-
clua outras regiões, com níveis distintos de reprodução do capital e relações de produ-
ção. Esse fato é inegável, pelo menos quando se está em presença de uma economia
nacional, que globalmente se reproduz sob os esquemas da reprodução ampliada do
capital. Pode-se dizer que a maior contribuição de Oliveira (1981) para o conceito de
região é a originalidade da sua abordagem sobre a questão regional no Brasil. Acresce-
se a isso o seu esforço teórico no sentido de desenvolver o conceito de região a partir da
inclusão do elemento político como determinante fundamental na construção do espaço
social. Embora essa preocupação não estivesse ausente no pensamento dos demais au-
tores, nele a questão do político ganha uma conotação peculiar. Como se percebe, o
autor destaca que o conceito de região sob a ótica econômica e política é de natureza
dinâmica por definição, uma vez que está ligado ao movimento da reprodução do capi-
tal e das relações de produção.

Santos (1978) advertia para a crise da noção clássica de região. Segundo ele, os pro-
gressos ocorridos nos transportes e nas comunicações, imprimindo nova dinâmica à
economia nacional e internacional, promoveram a interação íntima entre os grupos
humanos e a superfície terrestre onde habitam, não podendo mais a região ser vista de
modo isolado nem de forma auto-suficiente. Assinala Santos (1978, p. 10) que se deve
ter cuidado ao empregar-se o termo região, pois,

Se pretendermos manter a denominação somos obrigados a redefinir a palavra. Nas condições
atuais da economia nacional, a região já não é realidade viva, dotada de coerência interna.
Definida, sobretudo do exterior, seus limites mudam em função dos critérios que lhe fixamos. Por
conseguinte, a região não existe por si mesma.

É possível, pelo exposto, reconhecer que é necessário entender a região sob outro pris-
ma. A própria eclosão da Geografia Crítica contribuiu para que novas diretrizes fossem
buscadas para entender a dinâmica da organização espacial. Para tanto, privilegiou-se
a preocupação com o social, a internacionalização do capital e a própria divisão inter-
nacional do trabalho. Santos (1988) destaca que um dos parâmetros para melhor com-
preender a região é entendê-la através do modo de produção. Para ele, a região é uma
categoria de análise que permite apreender como uma mesma forma de produzir ocorre
em diversas partes do globo, reproduzindo-se de acordo com suas especificidades regi-
onais. Santos (1994a), quando aborda a questão relativa à dinâmica espacial e à dinâ-
mica social, fatores relevantes para a dinâmica territorial e, portanto, para a formação
das regiões, enfatiza, outra vez, a preocupação com o conceito de região, afirmando:
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Da mesma forma, como se diz hoje, que o tempo apagou o espaço, também se afirma que, nas
mesmas condições, a expansão da presença do capital hegemônico em todo o espaço teria elimi-
nado as diferenciações regionais e, até mesmo, proibido de prosseguir pensando que a região
existe. Quanto a nós, ao contrário, pensamos que: em primeiro lugar, o tempo acelerado, acentu-
ando a diferenciação dos eventos, aumenta a diferenciação dos lugares; em segundo lugar, já que
o espaço se torna mundial, o ecúmeno se redefine, com a extensão a todo ele do fenômeno de
região. Agora, exatamente, é que não se pode deixar de considerar a região, ainda que a chame-
mos por outro nome. (SANTOS, 1994a, p. 97).

Fica evidente, então, pelas considerações anteriores, que a região continua a existir e a
desafiar os geógrafos na busca de um conceito mais atual. É necessário deixar claro
que, com as constantes mudanças, com a globalização, o mundo não é o mesmo. Por-
tanto, entender a região hoje é vê-la como um produto de articulações que são engen-
dradas constantemente no espaço. Essas conexões são resultantes dos fatores hegemô-
nicos e do Estado, que se manifestam com mais força em uma determinada porção da
superfície terrestre. Essa força é resultante da presença da técnica, da informática, das
comunicações, dos transportes, da indústria, entre outros fatores, que se articulam e
organizam e/ou desorganizam as distintas parcelas na superfície da Terra.

Santos salienta que a região não pode ser vista hoje isoladamente, uma vez que o
processo de globalização que comanda o mundo torna-o “menor” e cada vez mais
interligado. Não faz, pois, sentido falar-se de regiões isoladas. Os fluxos, as redes, a
dinâmica espacial fazem com que as regiões percam sua autonomia. Pode-se dizer que,
nesta fase de internacionalização da economia, a região é resultante dos processos
modernos de produção que ocorrem em nível global. E isso vai colocar o regional em
plano inferior, chegando, muitas vezes, a desconsiderá-lo. Para reforçar as idéias ex-
postas, é oportuno destacar, nas palavras de Santos (1988, p. 46), que a região assumiu
maior complexidade e que, atualmente,

Compreender uma região passa pelo entendimento do funcionamento da economia ao nível mun-
dial e seu rebatimento no território de um país, com a intermediação do Estado, das demais
instituições e do conjunto de agentes da economia, a começar pelos seus atores hegemônicos.

E Santos (1988, p. 46) vai ao âmago da questão quando salienta que: “[...] estudar
uma região significa penetrar num mar de relações, formas, funções, organizações,
estruturas etc., com seus mais distintos níveis de interação e contradição”. Portanto, o
espaço tende a se tornar uno para atender aos ditames de uma produção globalizada. E
as regiões, segundo Santos (1988, p. 46), “[...] aparecem como as distintas versões da
mundialização”. E vai além, dizendo que “[...] esta não garante a homogeneidade,
mas, ao contrário, instiga diferenças, reforça-as e até mesmo depende delas”. Tais
afirmações nos conduzem a refletir sobre a importância de se compreender as diferen-
tes geografizações das variáveis que geram uma região. Sabe-se que o modo de produ-
zir é uma das principais variáveis e permite a formação dos distintos recortes regionais.
Assim, é fundamental entender a região através da sua história, de seus funcionamentos
específicos, de suas relações, do seu arranjo particular, sempre em movimento. É mais
uma vez Santos (1988, p. 48) que nos diz:
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Num estudo regional se deve tentar detalhar sua composição enquanto organização social, polí-
tica, econômica e cultural, abordando-lhe os fatos concretos, para reconhecer como a área se
insere na ordem econômica internacional, levando em conta o preexistente e o novo, para captar
o elenco de causas e conseqüências do fenômeno.

Santos (1988) nos mostra também que, para entender a região atualmente, é necessá-
rio fazer um estudo aprofundado, que vai desde a gênese (entendimento histórico) até as
instituições, as firmas, as formas, as estruturas e os processos que vão permitir o enten-
dimento das transformações e, conseqüentemente, a apreensão da realidade, ou melhor,
da dinâmica espacial. Assim, para Santos (1985, p. 66), a “região é o locus de deter-
minadas funções da sociedade total em um momento dado”. No entanto, as precedentes
divisões espaciais do trabalho criaram, na área respectiva, instrumentos de trabalho
fixos, ligados às diversas órbitas do processo produtivo, aos quais se vêm juntar novos
instrumentos de trabalho necessários às atividades novas e renovadas, atuais. Entre
esses fixos, há os que estão ligados à atividade direta dos produtores individuais e os
que são socialmente criados. No que tange aos últimos, sua lógica não é apenas regio-
nal, mas ligada ao funcionamento da economia nacional. A cada momento histórico, a
região, ou um subespaço do espaço nacional total, aparece como o melhor lugar para a
realização de um determinado tipo de atividade. Nessa perspectiva, segundo Santos
(1985, p. 66), a região se definiria, então, como “o resultado das possibilidades ligadas
a uma certa presença, nela, de capitais fixos exercendo determinado papel ou determi-
nadas funções técnicas”. Falar de região é, portanto, entender a dialética do mundo. É
aceitar o velho e o novo que constantemente se conflitam organizando e desorganizando
parcelas do espaço.

Com a globalização, o lugar passa a ser o locus de muitas interações, guardando, assim,
uma posição privilegiada. Quanto maior a inserção da ciência e da tecnologia, maior a
intensidade dos fluxos que chegam e que saem de uma área. Esse processo pode condu-
zir (e conduz) à estagnação e até mesmo ao desaparecimento dos lugares. Sendo dinâ-
mico o processo, é no lugar aonde a informação chega com maior velocidade e onde são
estruturadas ou reestruturadas as transformações. E, se os lugares mudam, as regiões
também devem ser reorganizadas. É por isso que os recortes espaciais se modificam, se
transformam. Santos (1988) alerta que hoje já não se pode mais falar em circuitos
regionais de produção, mas sim em circuitos espaciais de produção. As regiões se espe-
cializam, não necessitando produzir de tudo.

Dessa forma, a complexidade atual do mundo faz com que os sistemas técnicos se
desenvolvam rapidamente. Entretanto, a sua “invasão” sobre uma área não é igualitá-
ria, pois essa invasão é, segundo Santos (1994a, p. 114), “[...] limitada exatamente
porque esses objetos estão a serviço de atores e forças que somente se aplicam se têm a
garantia do retorno aos seus investimentos, seja esse investimento econômico, político
ou cultural”. Essa limitação, ou seja, a não homogeneização de atores e forças diferen-
cia os espaços, segundo as disponibilidades e combinações de condições de aplicação do
capital, circulação de mercadorias, disponibilidade de mão-de-obra e desenvolvimento
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industrial. Dessa diferenciação, ocorre, segundo Santos (1994a, p. 14), um novo modo
de encarar as regiões, pois atualmente existem, segundo ele, as “regiões do fazer” e as
“regiões do mandar”. Santos (1994a, p. 115) assinala que a aparente inércia pela qual
os espaços são atualmente organizados ou desorganizados deve-se, em parte, “à mu-
dança de definição do conteúdo funcional das regiões”.

Tal fato é decorrente da mudança do relacionamento entre as áreas. Anteriormente, os
diversos elementos de uma área se relacionavam onde estavam, e sua unidade se dava
através de trocas de energia interna. Atualmente, a funcionalidade das áreas é bem
mais complexa e, muitas vezes, estranha à própria área, ou melhor, externa a ela.
Nessa complexidade, as áreas detentoras de maior especialização técnica adquirem
sobre as demais poder de comando. Como a difusão da técnica e sua adoção ocorrem de
forma descontínua sobre o espaço, sempre existirão regiões hegemônicas e regiões sub-
missas (dependentes). Por conseguinte, o conteúdo do conceito de região imbrica-se a
outros. Não se trata de negá-lo, mas, pelo contrário, de entendê-lo como dinâmico e
instável do ponto de vista espacial. Cada espaço guarda sua especialização, que, no
entanto, só se efetiva dependendo da dinâmica imposta pelo mercado. As dificuldades
apresentadas por algumas regiões, como falta de infra-estrutura e de comunicações,
desenvolvimento técnico com diferentes estágios, entre outros fatores, às vezes, retar-
dam o seu desenvolvimento e, assim, geram a diferenciação regional.

Santos (1994b) nos adverte que, para entender o conteúdo de uma região na atualida-
de, é necessário compreender sua complexidade em nível global. Ou seja, a região passa
a ser o resultado da articulação que ocorre em nível global, tendo o Estado como prin-
cipal viabilizador dessas conexões. Paralelamente, deve ser considerada a capacidade
do sistema técnico de cada região que, quanto maior, maior importância atribui a ela.
Santos (1994a) nos conduz ao entendimento da região dentro de uma visão sistêmica
do mundo. Ou seja, as regiões têm uma dinâmica interna e externa, as quais não podem
ser vistas como contraditórias. Santos (1994a, p. 36-37) destaca que:

[...] o local e o global não são contradição, ambos se completam e se explicam mutuamente. O
lugar é um ponto do mundo onde se realizam algumas das possibilidades deste último. O lugar, a
região não mais o fruto de uma solidariedade orgânica, mas de uma solidariedade regulada ou
organizacional.

A região deve ser entendida, pois, dentro da complexidade do mundo atual (e todos os
textos de Santos (1994a) nos direcionam por este caminho), no qual, tornando-se cada
vez mais especializadas as regiões, estas são mais específicas, mais fundamentais. Ou-
tro autor que analisa o conceito de região sob a vertente teórica da dialética, apoiando-
se nos conceitos de modo de produção e de formação social, baseados no materialismo
dialético, é Duarte (1980). Para ele é relevante considerar a região como um objeto de
conhecimento que muda no tempo, como qualquer outro objeto científico. Dessa forma,
Duarte (1980, p. 24) propõe que o entendimento da região passa pelas instâncias que
caracterizam a superestrutura em uma formação social e, para tal, destaca que
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[...] parte-se da premissa de que, em uma formação social, existem contradições e interesses
antagônicos, não só entre ramos da economia, como entre segmentos da classe dominante, entre
classes dominantes de diferentes espaços e, por conseguinte, entre os espaços. As contradições
são reflexos de diferentes formas de reprodução do capital e que têm uma dimensão espacial.
Isto é uma conseqüência do fato do capitalismo, em uma formação social, se apresentar em
diferentes estágios de desenvolvimento, em diferentes espaços. Há, então, interesses antagônicos
na totalidade social e estes têm diferentes dimensões espaciais.

Enfocando essas idéias, Duarte (1980, p. 25) passa a propor a região como

[...] uma dimensão espacial das especificidades sociais em uma totalidade espaço-social. Ela
passa a ser um objeto para se  entender uma totalidade social e a organização do espaço por essa
totalidade [...]. Regiões são espaços em que existe uma sociedade que igualmente dirige e orga-
niza aquele espaço. Que tem atuação sobre o mesmo, ainda que seja uma atuação associada a
interesses de outros espaços ou de certos grupos sociais ou mesmo de capital externo à formação
social.

Esse conceito de região é criticado por Corrêa (1986). Para ele, quando Duarte (1980)
enfatiza que não há uma elite regional capaz de opor resistência à homogeneização da
sociedade e do espaço pelo capital, está declarando, em outros termos, que deixa de
existir a região. E Corrêa (1986, p. 41) vai além, dizendo que “Esta conceituação tem,
ao nosso ver, o defeito de considerar região uma situação que, no capitalismo monopolista
de hoje, é cada vez mais inexistente. As regiões tenderiam, assim, a desaparecer. Ou
seja, não haveria mais diferenciação de áreas”. Todavia, a problemática que se coloca,
no que concerne a esse conceito, nos conduz a concordar com Corrêa (1986), pois, ao se
aceitar esse enfoque referente à região, perder-se-ia um conceito-chave da Geografia.
Além disso, acredita-se que a pretensa homogeneização pelo capital não ocorre de
forma generalizada na superfície da Terra e, conseqüentemente, os recortes regionais
são distintos e têm características peculiares. Cria-se, assim, um processo de especiali-
zação dos recortes regionais em conseqüência da diferente penetração do capital que,
no decorrer do tempo, tem se manifestado como principal ator da organização e/ou
desorganização das regiões.

Massey (1981) é outra autora que analisa a temática do conceito de região pelo viés da
compreensão do capitalismo em suas formas mais gerais. Sua atenção volta-se, portan-
to, para as estratégias e instrumentos utilizados pelo sistema capitalista. Nessa com-
preensão insere então a região, entendendo-a não como o objeto fundamental, mas
como resultante do processo de acumulação e da produção do desenvolvimento espacial
desigual. Entende a autora, desse modo, que o processo de acumulação capitalista
engendra desigualdades entre regiões, o que leva ao abandono de algumas áreas, nas
quais, conseqüentemente, restarão reservas de força de trabalho. Estas, por sua vez,
poderão inserir-se em outras áreas, para novos ramos de produção. Nesse contexto,
Massey (1981, p. 66) argumenta que

[...] tomamos como ponto de partida os processos de produção historicamente dominantes e
definimos a desigual distribuição geográfica das condições de acumulação em relação a estes
processos [...] isto significa começar com aqueles elementos da acumulação que possuem efeito
sobre a taxa de lucro e que estão distribuídos desigualmente no espaço [...]. O fato de que a
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desigualdade regional seja especificada em relação às características que envolvem a produção
significa que a regionalização não é produzida externamente.

Por conseguinte, o conceito de região fica relegado a um segundo plano, ou seja, fica
empobrecido, pois a região passa a ser resultante das distintas condições de acumula-
ção do capitalismo e sujeita à dinâmica espacial. E Massey (1981, p. 66) reafirma tal
assertiva quando enfatiza que “[...] em qualquer período, novos investimentos na ativi-
dade econômica podem ser geograficamente distribuídos, como resposta aos padrões de
diferenciação espacial”. Nota-se, assim, que a preocupação da autora não é a compre-
ensão da região em si, mas a forma como o capitalismo a organiza ou a desorganiza. E,
após algumas análises, conclui que o desigual desenvolvimento que ocorre nos recortes
regionais é permanentemente renovado. A existência de diversas características que se
combinam e organizam distintamente o espaço. Os novos setores de produção avança-
dos articulam-se com formas herdadas e se refletem sobre a estrutura das classes soci-
ais. Assim, se a regionalização preestabelecida, por um lado, não pode responder plena-
mente à variabilidade desse processo espacialmente complexo, por outro, ressalta Massey
(1981, p. 76-77), “[...] uma investigação no padrão resultante de acumulação e seus
efeitos podem exigir algum método de síntese espacial, e isto pode incluir a identifica-
ção de ‘regiões’”.

Procurando aprofundar o conceito de região, a autora adverte que, em decorrência da
complexidade de fatores que atuam na acumulação, não é adequado o uso de um critério
específico para a sua definição. Devem ser estabelecidos distintos critérios dentro da
especificação e coerência regional. Porém Massey (1981, p. 77) sugere que, nesses crité-
rios, “[...] as relações de classes serão evidentemente um componente dominante”. Fica
evidente, pelas idéias da autora, que a região é resultante da produção desigual do espaço
no qual ocorre a localização de diferentes condições de acumulação. Ou seja, a região
funciona objetivamente como uma regionalização “do” e “para” o capital. Nas afirma-
ções de Massey, percebe-se que, em nenhum momento, ela tem a pretensão de estabelecer
novos conceitos para a espacialidade regional.  Ao contrário, ao aproximar a região e o
capitalismo, a tendência é o empobrecimento da primeira, considerando-a simplesmente
sob uma forma classificatória, destituída de qualquer compromisso conceitual.

Outros autores da mesma linha se recusam a considerar a região como um conceito
legítimo, do ponto de vista marxista. Para Markusen (1981), a primazia do estudo das
relações sociais ditadas pelo marxismo levaria a fetichizar o espaço à categoria de
relações sociais. Nesse sentido, Markusen (1981, p. 62) assim se manifesta:

[...] as regiões existem e são significativas para os marxistas apenas como fenômenos empíricos
sujeitos a uma análise concreta, histórica e caso a caso. Tanto a pesquisa marxista como a não
marxista reprovam o tornar fetiches as regiões, quando há a sugestão implícita de que as regiões
são atores econômicos e espaciais onde um espaço explora outro.

Desta forma, Markusen assinala que o conceito de região não é uma categoria mar-
xista fundamental. Tal fato é decorrência de que a teoria marxista se constrói sob o
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referencial do modo de produção e tem um compromisso em preservar um marco
coerente na ciência social, o qual se desloca do aspecto geral para fenômenos especí-
ficos. Assim, as entidades denominadas regiões foram e são um importante objeto de
luta humana, e, para os marxistas, o significado de uma região encontra-se nas lutas
que nela ocorrem, e não na entidade de per si. E Markusen (1981, p. 63) assinala que
“Se as regiões não fossem a base ou a arena para o conflito, seu estudo seria
desinteressante e talvez não existisse”. Cabe, então, para entender o conceito de
região, analisar as causas de tais conflitos, causas essas que devem ser buscadas nas
relações sociais das regiões.

Segundo a autora, para evitar o problema do conceito de região, seria mais correto e
útil falar em regionalismo. Assim, Markusen (1981, p. 65) conceitua regionalismo
como “[...] a adoção de uma reivindicação territorial por um grupo social...” ou
“[...] um fenômeno social, sobre o qual se podem fazer algumas considerações teóri-
cas e dotá-lo de um significado abstrato...” ou, ainda, como algo referente “[...] à
dinâmica social objetiva, que causa diferenças territoriais em formações sociais”. Após
exaustiva explanação sobre o regionalismo e suas implicações, Markusen (1981, p.
90-97) nos conduz a uma reflexão sobre o que não é região, ou seja, “[...] A região
não é uma classe econômica, nem mesmo uma unidade econômica; a região não é um
grupo cultural e a região não é somente uma unidade política”. Quando Markusen
(1981) declara que a região não é uma classe econômica, nem mesmo uma unidade
econômica, enfatiza que duas definições comuns de região estão implícitas na maio-
ria dos trabalhos marxistas.

[...] a região é uma unidade econômica [...] ou uma região é sinônimo de classe econômica [...].
A primeira interpretação é fácil de ser refutada [...]. A produção e as trocas nos EUA estão
firmemente interligadas com as do resto do mundo capitalista. Além do mais, as unidades econô-
micas não têm relações; quem as tem são as classes e instituições políticas nas nações e regiões
[...]. As regiões não são diferenciáveis como classes [...] é fácil de provar que a classe capitalista
não tem local de residência [...] e que seus lucros estão constantemente sendo transformados em
nova atividade de produção, em locais distintos do globo. (MARKUSEN, 1981, p. 90-91).

Considerando que a região não é um grupo cultural, Markusen (1981, p. 93-94) argu-
menta que “[...] a luta cultural não necessita estar comumente localizada em um terri-
tório para ser regional, mas precisa ter um objetivo territorial”. A preservação cultural
não necessita, pois, de uma organização territorial, o que se comprova, por exemplo,
com a cultura judia, que cresceu e prosperou em muitos países. Dessa forma, a autora
destaca que se uma cultura está concentrada territorialmente, ela pode ser a base para
uma luta regional quando a identidade cultural é suprimida pelo Estado ou usada como
base para exploração em instituições econômicas. Justificando a afirmativa de que a
região não é somente uma unidade política, Markusen (1981, p. 95) diz que:

É necessário argumentar agora que as regiões não são somente uma unidade política e que
nem todas as unidades políticas se constituem em regiões. A definição de regionalismo implica
que as regiões são somente unidades territoriais, com algum conteúdo político em sua defini-
ção. A dimensão política é essencial para a definição, enquanto o conteúdo cultural não o é
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[...]. É necessário ressaltar, também, que a natureza da opressão política precisa, em última
instância, estar ligada a alguma forma de opressão econômica ou cultural, resultante das
diferenças entre regiões.

Segundo a autora, o Estado tem papel preponderante quando se fala dos problemas
regionais, pois as intervenções e ações do Estado podem levar a conflitos quando uma
determinada política econômica beneficiar determinado local em detrimento de
outro(s). Destaca também a autora que nem todo território ou unidade política cons-
titui uma região, e que a existência de uma ou mais fontes de diferenciação é condi-
ção suficiente para que se forme a luta regional. Ou seja, a região, na teoria marxis-
ta, não deve ter um caráter normativo e necessitará, sempre, para sua interpretação,
de uma análise concreta e histórica de cada instância. Contribuindo ainda para uma
caracterização totalizante de região, Markusen (1981, p. 97) conclui, enfatizando
que teorizar sobre o trajeto do desenvolvimento capitalista de uma região requer uma
análise empírica que identifica “as estruturas culturais, políticas e econômicas que se
desenvolveram historicamente, tanto internamente como em relação a outras regiões”.
A incorporação de “relações culturais”, certamente inéditas na abordagem regional
marxista, leva a reconhecer nelas um significativo grau de autonomia e resistência à
mudança.

Para Soja (1993), é importante ressaltar que mudanças significativas, principalmente
nos padrões de desenvolvimento regional desigual dos últimos vinte anos, e alguns acon-
tecimentos na economia global:

[...] parecem estar desarticulando a límpida compartimentalização entre Primeiro, Segundo e
Terceiro Mundos, e induzindo a proclamações de uma ‘Nova Divisão Internacional do Traba-
lho’, o mosaico padronizado da diferenciação regional subnacional vai se tornando mais
caleidoscópico, liberto de sua rigidez anterior [...] e também uma série de ‘inversões de papel das
regiões’ [...]. à medida que áreas industriais, antes prósperas, vão declinando, simultanea-
mente, à rápida industrialização de periferias regionais antes menos desenvolvidas. (SOJA,
1993, p. 197).

É ainda Soja (1993, p. 192) que destaca: “[...] o capital é um auteur rude e irrequieto.
Ele se empenha e negocia, cria e destrói, sem jamais ser inteiramente capaz de se
decidir...”. Tanto é assim que Soja (1993) nos adverte para o ressurgimento da questão
regional, a qual, ultimamente, se faz presente de modo significativo através de inúme-
ras publicações. Portanto, a região, atualmente, diante das estratégias espaciais e loca-
cionais, possui uma flexibilidade bem maior, imposta pela acumulação do capital. Ou
seja, busca-se o melhor arranjo espaço-temporal para atender as mudanças estruturais
da sociedade. Nesse enfoque, Soja (1993, p. 198) diz que:

Situar a questão regional (subnacional) no contexto do desenvolvimento geograficamente desi-
gual liga-se à dinâmica das mutáveis divisões espaciais do trabalho e à interação entre a regio-
nalização e o regionalismo. As regiões subnacionais assim definidas, portanto, são produto de
uma regionalização no nível do Estado nacional, uma diferenciação geográfica particularizada,
que é tão provisória, ambivalente e criativamente destrutiva quanto qualquer outro componente
da matriz espacial do desenvolvimento capitalista.
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Considerando os autores analisados, é importante ressaltar que a região, no contexto
da resposta ao processo capitalista, deve ser entendida sob dois ângulos. Inicialmente,
é a síntese espacial de processos de acumulação. Deve ser apreendida, pois, como um
fenômeno essencialmente econômico, tendo perdido o valor intrinsecamente geográfico
para adquirir a significação que lhe permite as condições concretas e físicas diferentes
do processo capitalista. A outra interpretação a ser considerada é que o contexto mate-
rialista tenta fornecer uma “nova roupagem” à antiga noção de região, enfatizando sua
preocupação com o social, principalmente os regionalismos. A região é, pois, um objeto
individualizador, que abrange a problemática do espaço, nela incluída a dinâmica soci-
al, econômica e política que lhe é inerente. Entretanto, a Geografia Crítica ainda não
estabeleceu um conceito de região mais consentâneo com a realidade e com seus própri-
os pressupostos (GOMES, 1987).

A segunda maneira de direcionar o entendimento do conceito de região enfatizado por
Gilbert (1988) é apreender a região como um foco de identificação cultural. Esta visão é
menos predominante nos estudos sobre região e considera que, nas relações sociais, a
cultura é o objeto principal das abordagens regionais. É interessante destacar que o con-
ceito de região, através da fenomenologia, inaugura um “novo olhar” sobre as relações
que estão contidas nesse conceito. Assim, para sua compreensão, é necessário ter como
parâmetro a identidade cultural, que se constitui na segunda forma de entender a região
na vertente do seu conceito atual. Portanto, o sentido de região, nessa abordagem, está
vinculado ao de lugar. E o lugar, por sua vez, é constituído de indivíduos que habitam ou
habitaram seus espaços e que, por conseguinte, imprimiram neles sua cultura. Dessa
forma, a identidade cultural coloca novamente os seres humanos como atores na produ-
ção e reprodução da vida social e dos lugares. Considerando a identidade cultural como
um novo paradigma regional, a região pode ser definida, representada e diferenciada.
Assim, a perspectiva humanística sobre a sociedade é valorizada e passa a ser vista como
um conjunto de significados expressos em um determinado recorte regional.

Assim sendo, a partir do estudo dos costumes, dos hábitos ou das representações que as
coletividades fazem de sua existência em um território, é possível superar o entendimento
da região como uma simples espacialização ou projeção de fenômenos determinados fora
daquele espaço. A identidade serve, assim, a uma visão mais global e comprometida com os
objetivos do espaço que se está investigando. Nesse ponto, fica bem claro o antagonismo
com as correntes mais racionalistas, que pretendem usar a região como um instrumento de
análise, um artifício locacional. Sob o enfoque da identidade cultural, a região existe, é
concreta e tem uma consistência que ultrapassa as considerações daqueles que a observam.
Ela é apropriada e vivida por seus habitantes e diferencia-se das demais, ou seja, o espaço
fornece a identidade do grupo social nele existente. Estudar a região sob a perspectiva da
identidade cultural é manipular o código de significações nela representado.

De acordo com essa abordagem, a região, segundo Gilbert (1988, p. 210), é definida
como “[...]um conjunto específico de relacionamentos culturais entre um grupo e deter-
minados lugares...” ou, então, “[...] a região é uma apropriação simbólica de uma
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porção do espaço por um determinado grupo e é um elemento constitutivo de sua
identidade”. Para essa abordagem, duas fontes principais são consideradas. A pri-
meira é a Geografia Humanista, que se apóia nas filosofias do significado e que, em
última instância, concebe a região como um espaço vivido. Essa concepção está mui-
to próxima das conceitualizações tradicionais de região, típicas da escola francesa,
de Vidal de La Blache, alicerçadas na paisagem e no gênero de vida. A segunda fonte
é a Geografia Cultural renovada, que tem suas origens nos estudos sobre a paisagem,
realizados por geógrafos alemães, franceses e anglo-saxônicos (Corrêa, 1995). A
retomada da explicação de cunho humanístico, na tendência humanístico-cultural,
encontrou a fenomenologia e, com ela, deu-se à volta na busca da metafísica, contes-
tada e criticada em épocas passadas. Assim, de acordo com Gomes apud Castro,
Gomes e Corrêa (1995, p. 67):

O humanismo na Geografia, ao contrário da Geografia Radical, foi buscar no passado da disci-
plina elementos que [...] seriam importantes resgatar. Um destes elementos foi à noção de re-
gião, vista como um quadro de referência fundamental na sociedade. Consciência regional, sen-
timento de pertencimento, mentalidades regionais são alguns elementos que [...] chamam a
atenção para revalorizar esta dimensão regional como um espaço vivido.

Desde a Geografia Cultural de Sauer (1925) e seus seguidores, já se esboçavam preocupa-
ções de interpretar o meio geográfico através da cultura dos distintos grupos humanos. A
abordagem humanística estrutura-se a partir de 1960 e solidifica-se como corpo
cognoscitivo na década de 70, tendo como fundamento teórico a filosofia da fenomenolo-
gia existencial e a noção da percepção. Dessa forma, a Geografia humanístico-cultural
procura analisar de que modo os fatores culturais e a percepção interferem nas ações de
organização e de elaboração do espaço geográfico e, também, nos recortes regionais.

Para Tuan (1980), a Geografia Humanística tem como objetivo fundamental refletir
acerca dos fenômenos geográficos, com o intuito de proporcionar melhor entendimento
do homem e de sua condição. Nesse sentido, Tuan apud Christofoletti (1982, p. 143),
destaca que “[...] a Geografia Humanística procura um entendimento do mundo huma-
no através do estudo das relações das pessoas com a natureza, do seu comportamento
geográfico, bem como dos seus sentimentos e idéias a respeito do espaço e do lugar...”.
Nesse sentido, Tuan (1980) desenvolveu amplos estudos mostrando a necessidade do
homem de conhecer seu território e o lugar onde vive. Afirma que as atitudes humanas,
quanto ao seu território e lugar, são semelhantes a dos animais, que defendem seu
espaço vital contra os intrusos. Dessa forma, o ser humano se faz agente da organiza-
ção de determinada porção da superfície terrestre, graças, basicamente, ao papel da
emoção e do pensamento, principais elos de ligação entre o homem e um certo espaço.
Assim, para cada indivíduo ou grupo humano, existe uma visão do mundo que se ex-
pressa através de suas atitudes e valores para com o meio ambiente. Essas preocupa-
ções, segundo Christofoletti (1982), resgatam duas noções básicas da Geografia, ou
seja, fornecem novos significados ao espaço e lugar. Dessa maneira, espaço e lugar
surgem com outra conotação. É da valorização da percepção e das atitudes que decorre
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a preocupação de verificar os gostos, as preferências, as características e as particula-
ridades do lugar. Valorizam-se o quadro físico e os aspectos culturais que resultam na
personalidade do lugar, conferindo-lhe, pois, uma “identidade”. E é essa identidade que
vai distingui-lo dos demais.

Sob esse enfoque, a corrente da Geografia Humanística trouxe novas perspectivas para
os estudos regionais. Entretanto, uma questão-chave é colocada para sua interpreta-
ção, ou seja, a escala. Não há dúvida de que pequenos lugares podem ser facilmente
conhecidos através da experiência direta dos indivíduos. Mas e a região? Como conside-
rar uma grande região como o Estado-nação, que está além da experiência direta da
maioria das pessoas? A propósito dessas indagações, Tuan (1980) enfatiza que a região
pode ser transformada em um lugar, através de um meio simbólico da arte, da educação
ou da política. Ou seja, a qualidade da ligação emocional dos objetos físicos, as funções
dos conceitos e símbolos são primordiais na criação da identidade do lugar. Para Tuan
apud Christofoletti (1982, p. 156) a perspectiva da Geografia Humanística no resgate
do conceito de região é essencial, pois

A Geografia regional, que tem êxito em capturar a essência de lugar, é um trabalho de arte. A
retratação de uma região tem a mesma espécie de dificuldade que a retratação de uma pessoa,
porém multiplicada várias vezes [...] A descrição vivida de uma região é, talvez, a mais alta
conquista da Geografia Humanística...

Castro (1992) é outra autora que analisa o conceito de região através das relações de
produção e do regionalismo, enfocando a questão da identidade cultural. Nesse sentido,
Castro (1992, p. 29) afirma que,

Como não há regionalismo sem substrato regional, a compreensão do primeiro supõe a necessidade
de discutir e conceituar a região, enquanto base territorial para a expressão do fato político. A
análise do espaço regional pressupõe, então, o conhecimento do espaço como um nível de genera-
lização maior, ou seja, como o produto da transformação da natureza pelo trabalho social.

Por conseguinte, Castro (1992, p. 32) tem como questão central da sua análise a com-
preensão do conceito de região pelo viés político, mas alicerçada no espaço regional
(Região Nordeste do Brasil). E destaca que

[...] é necessário estabelecer o conceito de região que possibilite um recorte seguro para a aná-
lise do fato político de base regional. Como o espaço é produzido pela sociedade, a região é o
espaço da sociedade local, em interação com a sociedade global, porém configurando-se de
forma diferenciada. A região é, justamente, a expressão das diferenciações do processo de pro-
dução do espaço; as diferenças se combinam, mas permanecem como diferenças.

Fica evidente que, para a autora, o conceito de região é determinado e tem um conteúdo
social muito significativo. Assim, a região reflete no espaço um conjunto de relações
resultante da transformação da natureza pelo homem. Considerando a região como
produto da manifestação cultural, é necessário especificar como ocorre essa manifesta-
ção. O parâmetro mais comumente utilizado é o da identidade cultural.
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Para Bassand e Guindani (1983), a identidade regional não é apenas resultado do perfil
cultural de uma região, mas também produto das transformações que ocorrem no mun-
do. Segundo esses autores, antes das revoluções socioeconômicas e políticas do século
XIX, as regiões agrárias e mercantis da sociedade européia formavam um mosaico
heterogêneo. Por assim dizer, cada região seria especificada por uma identidade cultu-
ral, fundamentada, principalmente, sobre uma especificidade lingüística e religiosa. A
esses aspectos se juntavam as especificidades políticas, econômicas, de comunicação,
de saúde, de arranjos espaciais particulares, de gastronomia, de costumes específicos e,
até mesmo, de alguma autonomia política. A partir do início do século XIX, com as
revoluções socioeconômicas e políticas, uma vontade de unificação nacional surgiu em
toda a Europa, e o quadro até então existente foi revertido. Com isso, surge a idéia de
Nação, que se desenvolveu graças a uma combinação de forças econômicas, sociais e
políticas, constituídas contra a dominação da nobreza, e caracterizou uma forma de
consciência, dentro da qual estavam refletidas a sua unidade e a sua existência. A
formação do Estado-nação veio reverter esse quadro de diversidade e, sob a nova
hegemonia do Estado, foram patrocinadas a homogeneização lingüística e religiosa e a
unificação política e econômica. Destaca-se, no entanto, que, nesse processo de junção
e homogeneização, há sempre componentes que atuam desigualmente e são responsá-
veis pelos desequilíbrios entre regiões. Estas, em resposta, articulam movimentos
regionalistas, os quais, em substância, põem em causa, como questão geral, a identida-
de cultural.

Para Bassand e Guindani (1983), além de se entender que a identidade cultural é uma
variável vital para a formação da região, é necessário ir mais fundo, verificando o que
está por trás e que, por conseguinte, gera um desenvolvimento desigual. Além disso, se,
na luta por melhores condições de vida, a identidade cultural tem sempre papel prepon-
derante, então é necessário que as políticas econômicas regionais compreendam esse
papel. Deve-se levar em conta que as ações só são pertinentes se forem traçadas com a
participação dos habitantes e seguirem os princípios da democracia cultural. Pode-se
dizer, então, que estudar uma região pela vertente cultural é manipular um código de
representações e significações de determinado grupo social. Assim, os signos projeta-
dos no espaço por um grupo traçam os limites e as distâncias entre esse grupo e os
outros. Formam-se espaços de referências que são apropriados, mas que não têm qual-
quer obrigatoriedade de contigüidade espacial.

Se a identidade cultural é o novo paradigma regional, é na natureza dessa identidade
que é possível estabelecer a direção dos movimentos regionais ou, conforme Bassand e
Guindani (1983, p. 24): “A identidade regional [...] permite colocar em destaque o fato
de que a região compreende [...] duas dinâmicas: a regionalização e o regionalismo”.
Dessa forma, para os autores, coincidentemente com a posição de Ricq (1982), o regi-
onalismo é uma postura ativa, tem como ponto de partida a cultura local vivida e serve-
se da identidade para encaminhar as aspirações do grupo. Por outro lado, a regionali-
zação se traduz em uma fraca coesão e unidade do grupo, facilitando e aceitando a
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ingerência de técnicos do governo nas decisões regionais, pois esses desenvolvem pro-
gramas, políticas e planos para as regiões, ignorando, muitas vezes, os problemas coti-
dianos e as aspirações dos seus habitantes. Tendo como paradigma regional a identida-
de cultural, Pellegrino et al. (1982, p. 99) conceituam a região como “[...] uma divisão
do território que, precisamente, se impõe como um fenômeno de escala modificada
pelas transformações contemporâneas do território”. Salientam os autores que a defi-
nição do termo região e, por conseguinte, o seu significado, estão ligados a diversas
ciências que trabalham com esse conceito. Entre essas, a Arquitetura, a Economia, a
Geografia e a Sociologia. Todas elas têm sua forma peculiar de interpretar a região e
propor soluções aos problemas contemporâneos quanto à organização regional
(l’aménagement régional). Os geógrafos, para Pellegrino et al. (1982, p. 101), ao estu-
darem a região, devem considerar que:

[...] a divisão das regiões e a identificação dos lugares passam pelo reconhecimento das caracte-
rísticas homogêneas [...]. Assim, o conjunto dos espaços organizados pelas sociedades humanas
e o domínio empírico da Geografia, as descontinuidades entre ‘os quadros das repartições huma-
nas’ conduzem os geógrafos a estudar a diversidade dos ‘campos de força’, induzidos pelas inter-
relações espaciais das sociedades observadas e sua articulação no conjunto [...]. A territoriali-
dade resta para eles como uma ‘pedra-obstáculo das divisões’.

Por conseguinte, é através do estudo dos costumes, dos hábitos, que se pode interpretar
um determinado grupo social e perceber as disparidades regionais que orientam as
análises espaciais do desenvolvimento. Ponche (1983) considera como paradigma bási-
co para o entendimento do conceito de região a cultura regional, a instituição (Estado)
e o território. Discute, assim, a produção da identidade regional a partir de um “espaço
de referência”. Para o autor, o espaço comportaria um valor simbólico, o qual teria a
função de um “nicho ecológico”, em cujo seio um grupo social cria, à sua maneira, um
conjunto de signos e de representações. Uma dessas representações pode ser o próprio
espaço com conteúdo positivo ou negativo para o grupo social. Fica evidente que, na
perspectiva da identidade cultural, a definição de um “eu” é simultânea a do “outro”.
Tem-se a conotação do indivíduo e a do grupo. Assim é a expressão de um “indivíduo”
que se explicita diante do “coletivo” e do mundo e que cria uma dinâmica que é obriga-
toriamente espacial e historicamente relativizadora. Partindo do pressuposto de que o
conceito de região possa ser entendido sob o paradigma da identidade cultural, Costa
(1988) analisa tal conceito tendo como laboratório de estudo a Campanha Gaúcha. O
autor considera que a questão regional, incorporada na recente retomada da identidade
gaúcha, e de suas raízes, encontra-se na formação do espaço latifundiário tradicional-
mente conhecido como Campanha Gaúcha. Esse espaço parece manifestar ainda traços
sócio-espaciais da época em que ele representava o núcleo básico de sustentação da
sociedade sul-rio-grandense. Tal fato pode ser constatado em uma simples observação
cartográfica, que comprova essa relativa preservação da estrutura espacial da Campa-
nha Gaúcha e a particularidade de seu espaço geográfico. Assim, para o autor, os pro-
cessos históricos configuram, hoje, uma diversidade sócio-espacial muito complexa.
Embora a dicotomia Colônia e Campanha já tenham sido superadas através da integra-
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ção econômica, via capitalismo industrial, permanecem ainda, na Campanha, formas
espaciais que refletem uma “resistência” aos processos mais dinâmicos de organização
do espaço.

Haesbaert (1988, p. 19) adverte que o fato de vivermos em um espaço já nos identifica
socialmente, reconhecendo-se nele um espaço vivido, e afirma que “[...] a própria deli-
mitação política do território forja ou fortalece identidades como os nacionalismos e os
regionalismos”. Procurando aprofundar o conceito de região via identidade cultural,
Haesbaert (1988, p. 25) define a região como:

[...] um espaço (não institucionalizado como Estado-nação) de identidade ideológico-cultural
e representatividade política, articulado em função de interesses específicos, geralmente eco-
nômicos, por uma fração ou bloco ‘regional’ de classe que nele reconhece sua base territorial
de reprodução.

Nesse sentido, pertencer a uma determinada região, à sua cultura, passa pela atri-
buição de uma identidade a um grupo social, cuja base pode estar na própria
especificidade do espaço no qual ele se reproduz. A terceira forma de estudar a
região, de acordo com Gilbert (1988), é entendê-la como um meio de interação
social. Trata-se de uma visão política da região com base na idéia de que domina-
ção e poder constituem fatores fundamentais na diferenciação de áreas. Nesse con-
texto, a região pode ser estudada de formas diferentes e entendida como determina-
ção local ou como o território no qual a região, os indivíduos e as instituições se
integram no tempo e no espaço. Desta forma, a região é entendida através de seu
conteúdo político. Ou seja, para alguns geógrafos, o papel da dominação e do poder,
dentro da sociedade, é o fator primordial para a existência da diferenciação regio-
nal. Dessa forma, a região desempenha um papel importantíssimo na produção e
reprodução das relações sociais. Trata-se de uma visão política da região, com base
na idéia de que dominação e poder constituem fatores fundamentais na diferencia-
ção de áreas. Através da abordagem sob a ótica da interação social, a definição de
região comporta distintas designações. Pode-se conceitualizá-la como local ou como
território. A primeira, associada aos geógrafos ingleses e, a última, um produto da
escola francesa de Geografia. Raffestin (1993) destaca que, para se compreender o
conceito de região, é necessário, primeiramente, entender-se o território. Assim,
segundo Raffestin (1993, p. 143),

É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território se forma a partir
do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um
programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente [...] o
ator ‘territorializa’ o espaço. Lefebvre mostra muito bem como é o mecanismo para passar do
espaço ao território: ‘A produção de um espaço, o território nacional, espaço físico, balizado,
modificado, transformado pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam: rodovias, canais,
estradas de ferro, circuitos comerciais e bancários, auto-estradas e rotas aéreas etc.’. O territó-
rio, nessa perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e
que, por conseqüência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a ‘prisão original’, o
território é a prisão que os homens constroem para si.
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Partindo da assertiva citada, Raffestin propõe novos enfoques para os estudos geo-
gráficos, pela análise da territorialidade, que pode ser definida como uma rede de
relações nas quais a informação é transmitida e reproduzida. Assim, a interação
entre os atores sociais (indivíduos e grupos sociais) tenta, muitas vezes, alterar a
relação existente entre homem-sociedade-natureza. O autor centra sua análise sobre
as redes, circuitos e fluxos espaciais através das quais ocorre essa interação. Vê como
o poder organiza e/ou desorganiza os distintos recortes regionais. Raffestin (1993, p.
144) considera que o espaço “[...] não tem valor de troca, mas somente valor de
uso”. Dessa forma, o espaço preexiste a qualquer ação. O território “[...] se apóia no
espaço, mas não é o espaço. É uma produção, a partir do espaço. Ora, a produção,
por causa de todas as relações que envolve, se inscreve num campo de poder”. Da
mesma forma, a região se desenvolve a partir da interação social regional e do poder
nela articulado, ou seja, da relação entre um poder central e um espaço diversificado.
Conforme Raffestin (1993, p. 182), é importante entender a região como algo que
emana do Estado, pois

É certo que o Estado persegue uma lógica da unidade e da uniformidade, mas por isso mesmo
substitui a diversidade pela generalidade, o que significa que a regra se torna um puro instru-
mento de ordem em vez de ser um instrumento de regulação. De fato, há uma antinomia entre a
vontade e a ação do Estado, de um lado, e a aspiração a uma vida regional, de outro.

Em decorrência das idéias acima, Raffestin (1993, p. 182) propõe duas questões vitais
para o entendimento do conceito de região:

[...] 1) Que a região permanece, ao menos até hoje, mais um objeto de discurso que de prática; 2)
É a partir dessa constatação que o trabalho do sociólogo consiste, sobretudo, em dar a essa
questão um conteúdo relativo às relações sociais (...). É inteiramente da lógica do Estado cons-
truir uma imagem de diversidade que ele assenta sobre a uniformidade. A região é dita, não
vivida. E, no entanto, podemos nos enganar com isso, e de fato nos enganamos, uma vez que
baterias de decretos e leis parecem dar consistência à idéia de região. A região não está ausente
das preocupações do Estado, ao contrário: ele corta, subdivide, delimita, quadricula, encerra...
o mapa, mas não o território, que deve permanecer essa cera, prestes a receber todos os selos
conforme as necessidades do poder central.

Raffestin (1993, p. 182-183) vai ao âmago da questão quando adverte que existe uma
dupla estratégia na política regional: o discurso regional e a prática a-regional, pois

As aspirações de inúmeros grupos se dirigem para esse pólo regional: uma espécie de terra
prometida, mas o Estado não o quer; então, ele multiplica os discursos sobre a região, de modo
a manobrar uma grande quantidade de sentidos. Para o Estado, a região é uma expressão da
qual se conserva sábia e sutilmente a polissemia. É um jogo difícil, mas no qual o Estado se
distingue, tanto mais que o discurso permita agir alternadamente em diferentes escalas...

Dessa forma, para evitar que a região seja vazia, ou destituída de uma realidade obje-
tiva, é que o Estado interfere como agente modelador dos distintos quadros regionais. O
Estado, ao articular um conjunto de leis para um espaço específico, está procurando
dar consistência à idéia de região. Ou seja, a região deixa de ser abstrata para se
concretizar: do discurso tem-se a prática. Deve-se ressaltar ainda que, no caso da re-
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gião, é também o Estado que demarca seus limites político-institucionais, sobrecruzando
seus horizontes socioeconômicos, os quais podem ser designados como fronteiras inter-
nas, em oposição às fronteiras externas, que delimitam a existência dos Estados e
territórios nacionais. Destaca-se também que a multiplicidade de limites fronteiriços
regionais atende às conveniências dos interesses do poder ou dos movimentos sociais
que se gestam sob a influência da esfera econômica.

Nesse contexto, entender o conceito de região pela ótica do poder é complexo, pois as
diversas formas de apreensão espacial/territorial da região não são aleatórias. Elas
obedecem a uma identidade, cujos contornos se moldam nas lutas sociais. Estas, por
sua vez, são conseqüência da desigual distribuição do capital e das estruturas sociais
correspondentes, sendo alimentadas por processos políticos e ideológicos particulariza-
dos. Portanto, a ação do Estado, através de políticas de planejamento regional, revela,
em última instância, justamente a presença de conflitos sociais específicos subjacentes.
O Estado pode, então, promover cortes territoriais internos, procurando a reprodução
material do capital; também pode controlar os movimentos sociais e assegurar a estru-
tura de poder vigente de acordo com as aspirações do poder central.

Portanto, a questão regional (subnacional) liga-se à dinâmica das mutáveis divisões
espaciais do trabalho e à interação entre a regionalização e o regionalismo. As regiões
subnacionais, assim entendidas, são produto de uma regionalização no âmbito do Esta-
do nacional, ou seja, uma diferenciação geográfica particularizada, que é provisória e
que pode ser criada ou (re)criada quando não atender aos interesses do Estado. Geram-
se, então, algumas vezes, lutas competitivas e particulares, repletas de tensões origina-
das pela política, por ideologias ou pela busca de poder. Nesse sentido, o regionalismo
pode assumir muitas formas políticas e ideológicas diferentes (SOJA, 1993). Assim, a
região tem poderes emergentes, que se originam do modo específico como os indivíduos
e grupos se relacionam em um espaço regional particular. Pode-se dizer, então, que as
regiões não são resultado fortuito de uma seqüência de eventos independentes em uma
porção da superfície da Terra. Elas são formadas através de uma seqüência historica-
mente determinada, que se desenvolve a partir das relações sociais específicas. Para
Raffestin (1993, p. 185), é importante salientar ainda que:

Em resumo, trata-se de redescobrir, para as coletividades, malhas concretas que se oponham às
malhas abstratas propostas pelo Estado. Estamos certamente no limiar de uma era na qual a
região, a que é vivida, desempenhará um papel cada vez maior para as diversas comunidades.

Pred (1984) analisa o conceito de região sob a perspectiva do local. Propõe olhar para
a região como um cenário físico para a interação social. Nesse sentido, afirma funda-
mentalmente que as relações sociais são estruturadas em um determinado tempo e
lugar. O autor enfatiza que as práticas ocorrentes nos distintos cenários que constituem
as regiões oferecem os elementos definidores de região. Assim, ele a conceitua como um
processo no qual as instituições e os indivíduos interagem no tempo e no espaço. E
destaca que, quer o lugar se refira a uma aldeia ou a uma metrópole, a uma área
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agrícola ou a um complexo industrial urbano, ele sempre representa um produto huma-
no. Dessa forma, o lugar sempre envolve uma apropriação e uma transformação do
espaço e da natureza, dos quais depende a reprodução e a transformação da sociedade
no tempo e no espaço. Como tal, o lugar não é apenas aquilo que é observado na
paisagem, mas o cenário para as atividades e a interação social.

Pred (1984) enfatiza que, se os fenômenos estão interligados na formação do lugar ou
região, então eles não estão submetidos a leis universais, mas variam de acordo com as
circunstâncias históricas. É ainda esse autor quem nos chama a atenção para as rela-
ções de poder. Ele as considera como um cimento estrutural invisível, ligando indivídu-
os, sociedade e natureza. O autor diz que, apesar de diferenças aparentes, o poder e
suas relações estão usualmente e institucionalmente conectados e atuarão distintamen-
te sobre os indivíduos, os grupos e classes sociais. Nessa abordagem proposta pelo
autor para entender a região, é interessante destacar que há uma afinidade com os
estudos de Vidal de La Blache. Portanto, o lugar (a região) é caracterizado por uma
“personalidade regional”, possuindo características físicas e humanas mediatizadas
pelas relações de poder. Tais características, e a forma como sobre elas atuam as rela-
ções de poder, permitem diferenciar os tecidos regionais. Centra-se, pois, essa aborda-
gem, na estrutura interna de um espaço, estrutura essa que explica suas relações com
outros espaços. Santos apud Santos, Souza e Silveira (1994, p. 15), considerando a
importância do território hoje, salienta que:

É o uso do território, e não o território em si mesmo, que faz dele objeto de análise social [...].
Caminhamos, ao longo dos séculos, da antiga comunhão individual dos lugares com o universo à
comunhão hoje global: a interdependência universal dos lugares é a nova realidade do território
[...]. Antes, era o Estado, afinal, que definia os lugares [...]. O território era a base, o fundamen-
to do Estado-nação que, ao mesmo tempo, o moldava. Hoje, quando vivemos uma dialética do
mundo concreto, evoluímos da noção, tornada antiga, de Estado territorial para a noção pós-
moderna de transnacionalização do território.

Portanto, para entender a dinâmica do mundo, Santos apud Santos, Souza e Silveira
(1994) assinala a relevância do papel da ciência, da tecnologia e da informação. É esse
tripé o responsável pela fluidez, pela performance do mundo e, por conseguinte, do
constante fazer e refazer do espaço e dos recortes regionais. Nesse contexto, Santos
apud Santos, Souza e Silveira (1994, p. 16) salienta a preocupação de reinterpretar a
região, destacando que:

É a partir dessa realidade que encontramos no território, hoje, novos recortes, além da velha
categoria região; e isso é um resultado da nova construção do espaço e do novo funcionamento
do território, através da horizontalidade e da verticalidade. As horizontalidades serão os domí-
nios da contigüidade, daqueles lugares vizinhos reunidos por uma continuidade territorial, en-
quanto as verticalidades seriam formadas por partes distantes umas das outras, ligadas por
todas as formas e processos sociais.

Desse modo, para Santos apud Santos, Souza e Silveira, (1994) as redes constituem
uma realidade nova que, de alguma maneira, justificam a expressão verticalidade. O
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território é formado hoje, então, de lugares contíguos e de lugares em rede. Entretanto,
embora os lugares, os pontos, sejam simultâneos, ocorrem diferenciações funcionais
divergentes e até opostas. Santos apud Santos, Souza e Silveira (1994, p. 19) adverte
que:

O território (transnacionalizado) se reafirma pelo lugar e não só pelo novo fundamento do espa-
ço e, mesmo, pelos novos fundamentalismos do território fragmentado, na forma de novos naci-
onalismos e novos localismos [...]. A tendência atual é que os lugares se unam verticalmente e
tudo é feito para isso, em toda a parte. Créditos internacionais são postos à disposição dos países
mais pobres para permitir que as redes se estabeleçam ao serviço do grande capital. Mas os
lugares também se podem unir horizontalmente reconstruindo aquela base de vida comum sus-
ceptível de criar normas locais, normas regionais...

Considerando a questão do poder e a região, Becker (1986a, p. 45) ressalta que:

[...] entre 1950-70 a reconstrução da ordem econômica internacional favoreceu simultanea-
mente a significância da região e o fortalecimento do aparelho do Estado. A escala macrorregional
parece ser a escala espacial ótima para a estratégia político-econômica que visa unificar merca-
dos e o poder político nos territórios nacionais...

Nesse período, para Becker (1986a), a região passa a ser a base territorial que reúne
todas as condições para a acumulação em bases produtivas, concentrando poder econô-
mico e político. Isso favorece a organização do monopólio através de um processo de
destruição e/ou agregação das forças hegemônicas que controlam o conjunto de uma
dada região. No entanto, a partir de 70, quando começa a configurar-se mais ampla-
mente a globalização e, em conseqüência, a crise mundial contemporânea, a integração
econômica mundial não se faz somente com a especialização da produção e com trocas,
mas, também, e principalmente, com a presença de um outro ator, ou seja, a manipula-
ção do capital financeiro (transnacional). Assim, é importante resgatar o papel da
região nesse novo contexto, pois Becker (1986a, p. 46) diz que:

Face à hipermobilidade do capital, à escala planetária de sua atuação e à crescente acumulação
não produtiva, para a corporação, a região perde significado como base de operações; a nova
ordem econômica internacional é posta em operação por um sistema comandado por grandes
metrópoles, ‘as cidades mundiais’, que dão concretude àquela noção abstrata (SHACHAR, 1983),
gerando um novo tipo de região. São regiões urbanizadas em grande escala que têm poder, não
mais apenas como núcleos de produção, mas como veículo de articulação financeira, núcleo de
pesquisa, ‘marketing’ e acumulação de capital, funções mundiais que exercem juntamente com
funções integradoras nacionais, administrativas, culturais e produtivas, que conflitam com o seu
papel da economia mundial (SHACHAR, 1983). Simultaneamente, valoriza-se a comunidade
local, a ‘microrregião’.

Pode-se dizer, conforme Becker (1986a), que, nesse processo de mundialização da eco-
nomia, agudiza-se a contradição entre o Estado e o capital. A mundialização, ao que-
brar as fronteiras dos Estados, impõe-lhes uma redução de poder. Ao mesmo tempo, as
corporações necessitam manter os Estados e seus limites territoriais, uma vez que é o
poder emanado do Estado que promove a mediação entre elas e o espaço nacional. O
fato é que a diferenciação espacial que apresentam as regiões é vital para a sobrevivên-
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cia e expansão do capital. As contradições do capital se articulam a outras, entre e
no interior de sociedades nacionais. O Estado perde poder, tornando-se cada vez
mais dependente do capital estrangeiro. Assim, na proporção em que cresce a dívi-
da externa, aumenta também a competição entre os diversos espaços regionais.
Muitos incentivos deixam de dar prioridade a problemas ligados a interesses regio-
nais e passam a se preocupar em atrair mais capital, a fim de não sustar o cresci-
mento econômico. Estrutura-se, então, uma situação marcada por um capitalismo
de Estado, com medidas liberais para as empresas. Isso caracteriza a situação de
um Estado autoritário, fragmentado por poderosas empresas privadas e estatais,
crescentemente autônomas (BECKER, 1986a). Tal situação gera conflitos em ou-
tras escalas espaciais, pois:

Em coerência com o novo contexto econômico, a política espacial passa a abranger o país como
um todo; os pólos de desenvolvimento substituem a política macrorregional dos anos 60 e, nos
últimos anos, agências e empresas federais financiadas por ou associadas ao capital transnacional
desenvolvem, em locais selecionados, projetos gigantescos por elas diretamente geridos; descon-
siderando limites estaduais e produzindo uma nova regionalização político-econômica, geram
conflito entre o governo estadual e o governo federal. (BECKER, 1986a, p. 47).

Mediante as transformações, o Estado se torna incapaz de manter uma infra-estrutura
básica e também de prover os equipamentos necessários para atender a todos os setores
e áreas. Diante dessa situação, surgem os movimentos sociais como forma de pressão
contra a deficiente gestão do Estado. Tal situação, ou seja, as disparidades entre o
econômico e o social, geram crises econômicas e tensão social, especialmente manifes-
tadas em escala local. Para Becker (1986a, p. 55), deve-se considerar também que a
região não é apenas um instrumento ideológico manipulado pelo Estado. A região tem
hoje um novo significado político – como sociedade territorialmente organizada tem
força potencial cuja concretização depende, em grande parte, do modo de sua articula-
ção com o Estado. Portanto, segundo Becker, é no âmbito político que a região influi no
Estado. As práticas regionais do Estado têm sido vistas como elementos de reorganiza-
ção do seu aparelho, visando à dominação mais direta por parte dele e do capital. Tal
abordagem encara o Estado como um conjunto estrutural unificado, que oculta as con-
tradições de classe existentes no seu funcionamento. E Becker (1986a, p. 55) vai além,
dizendo que:

[...] O Estado, contudo, se materializa numa sociedade localizada no espaço. Entendida como
condição e produto do regionalismo – relação particular de um grupo com seu território prove-
niente da organização da produção, mas extensiva à sua condição de consumidor, de morador
etc., – a região permite encarar o Estado partindo de relações entre grupos sociais. Ela esclare-
ce os diversos arranjos de que são suscetíveis os ramos dos aparelhos do Estado em função da
configuração local das relações sociais. Sua expressão social é a ‘sociedade local’, conjunto de
classes não monopolistas, mas em que os diferentes elementos do conjunto são parcialmente
determinados por sua localização no território...

Existe, atualmente, portanto, uma relação triangular, ou seja, o Estado, a região e o
local. O Estado passa a agenciar, de formas variadas, a região e o local. Mas deve-se
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salientar que essa intermediação é possível porque existem distintos recortes regionais,
e eles têm conflitos com a classe dominante, que continuamente os ameaça (BECKER,
1986a). Nesse contexto, Becker (1986a, p. 56) afirma que:

[...] a região é, pois, o locus da difusão das atividades políticas, da reelaboração das correntes
políticas e da opção política nacional – aí se forjam as alianças e se aguçam as contradições. E
não se trata apenas das forças hierárquicas e sim, também, dos interesses e reações coletivas
como expressão de um território, que passam pela cultura, pela memória, pela ideologia e que
podem constituir resistência coletiva à ruptura das identidades regionais.

Para Becker apud Castro, Gomes e Corrêa (1995) é importante entender que a globa-
lização não significa homogeneização. Ao contrário disso, resgata-se a dimensão po-
lítica do espaço pela valorização da diferença. Há que se destacar também que só a
tecnologia não organiza um determinado espaço. É preciso considerar as particulari-
dades do território em termos de recursos e da iniciativa política. A esse propósito,
merecem ser resgatadas as seguintes observações de Becker apud Castro, Gomes e
Corrêa (1995, p. 288):

Tal revalorização estratégica e econômica do território se refere a todas as escalas geográficas,
do país ao lugar. Na escala global, um verdadeiro zoneamento tende a ocorrer, distinguindo-se
centros de inovação tecnológica, áreas desindustrializadas, áreas de difusão da indústria e
agroindústria convencionais e áreas a serem preservadas. Sob o comando dos agentes econômi-
cos e financeiros, esse zoneamento introduz fortes diferenciações nos territórios nacionais afe-
tando o poder dos Estados que perdem o controle do conjunto do processo produtivo.

Pode-se dizer, então, que os agentes econômicos selecionam determinados espaços
para operar. Há, portanto, o espaço da inclusão e da exclusão. Impõe-se a seletividade
e a competição. Dessa forma, a globalização, conduzida pelo capital financeiro re-
presentado pelos grandes bancos e corporações transnacionais, retira do Estado o
controle sobre o conjunto do processo produtivo e afeta a integridade do território
nacional e a autonomia do Estado. Trata-se, segundo Becker apud Castro, Gomes e
Corrêa (1995, p. 198): “[...] não do fim do Estado, mas de uma mudança em sua
natureza e seu papel, entendendo-se que ele não é uma forma acabada, é um proces-
so...”. Nesse sentido, é necessária a estruturação de uma política flexível que favore-
ça a competição. Tal política obedece à ideologia neoliberal, que tem como objetivos
principais a desburocratização, a privatização e a descentralização. E, mais uma vez,
é interessante resgatar as advertências de Becker apud Castro, Gomes e Corrêa (1995,
p. 304), quando diz que:

O Estado certamente não é a unidade única representativa do político, nem o território nacional
a única escala de poder. O poder tecnoeconômico é efetivo. Reduz a autonomia dos Estados
exigindo uma Geopolítica de negociação e arranjos políticos entre os Estados e destes com a
sociedade civil organizada. Atribuindo valor estratégico aos territórios, em quaisquer escalas
geográficas, segundo o seu conteúdo científico-tecnológico e informacional – em que pese o
domínio e a posição nas redes – seu estoque de natureza e sua iniciativa política, em termos da
capacidade de se organizar e de negociar em seu favor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início deste trabalho, concordante com Paviani (1992, p. 372), afirmou-se que
“[...] falar de região é caminhar em um terreno cheio de labirintos e de armadilhas
epistemológicas”. A demonstração da propriedade dessa assertiva foi ocorrendo ao
longo do trabalho, no resgate historiográfico do conceito de região, respaldado na evo-
lução do pensamento geográfico e balizado pelas escolas geográficas. Assim, esse con-
ceito emerge e corporifica-se sob distintas abordagens.

Partindo do pressuposto de que o conceito de região não é um conceito unívoco, ele não
comporta, obviamente, uma única forma de interpretação e não se aplica a sujeitos
diversos de maneira totalmente idêntica. Ou seja, o conceito de região deve ser analisa-
do dentro do contexto histórico em que foi emitido e da realidade em que então se
situava. Muitas vezes, esse conceito pareceu limitante, pouco significativo, pouco trans-
parente; outras vezes, no entanto, tinha significado claro, fixo e transparente. Mas é
necessário entendê-lo como um conceito que expressa um movimento em direção a uma
realidade (e essa não é fixa, nem transparente), sendo inevitável explicá-lo no âmago de
seu movimento. Pode-se dizer, então, que os conceitos de região não são únicos nem
excludentes. O que os diferencia é a maneira como são identificados em cada aborda-
gem. Aceita-se, dessa forma, que diferentes conceitos de região coexistam no tempo,
apesar de cada um deles ter suas determinantes históricas.

Assim, para o entendimento das diferentes abordagens dos conceitos de região na
Geografia devem ser apreendidos: os distintos paradigmas que orientam esta ciên-
cia; a época e o contexto espacial em que tais paradigmas foram gerados e utiliza-
dos; e a filosofia predominante e suas apropriações historicamente contextualizáveis.
Só assim esse conceito passa a ter importância no corpo cognoscitivo. No entanto,
a intenção primordial do trabalho foi fornecer subsídios para novos estudos e abrir
linhas de pesquisa que proponham depreender o conceito de região num quadro
espaço-temporal.

Ao se buscar a compreensão do conceito de região, afirmou-se que é indispensável
contextualizá-lo histórica e espacialmente. É necessário perceber que esse conceito é
resultante das interações dinâmicas que ocorrem no espaço geográfico. Ou seja, a utili-
zação do conceito de região está (e sempre estará) ligada à dinâmica, característica
peculiar de todas as ciências e, em especial, da Geografia. Por ser esta uma ciência que
tem no espaço geográfico seu principal objeto de estudo, é ela que privilegia a interpre-
tação da região. Nesse sentido, ao resgatar os vários conceitos de região emitidos no
decorrer da historiografia geográfica, foi possível demonstrar sua importância como
um dos conceitos integradores e centrais da Geografia.

Portanto, não se teve como preocupação a questão do debate sobre a concretude da
região ou sobre sua permanência. Ao contrário disso, partiu-se do pressuposto de que
esse tipo de questão vem à tona, freqüentemente, nos momentos de reversão das tendên-
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cias predominantes dentro do pensamento geográfico regional. Surge como a crise que
irá estabelecer uma nova verdade para a região e propõe-se a superar a discussão e
mostrar que o conceito de região existe e persiste, apesar das polêmicas que já suscitou.
O que pôde ser constatado, no entanto, é que existiram períodos em que os interesses
pelos estudos regionais foram mais significativos, merecendo maior atenção por parte
dos geógrafos.

Admitindo que a superfície da Terra é heterogênea, com marcantes diferenciações de
áreas, e sabendo-se que a ciência geográfica se interessa mais pelas descontinuidades
do que pelas regularidades, o conceito de região tem se constituído, ao longo da história
moderna do pensamento geográfico, em um dos seus conceitos-chave.

O resgate do conceito de região proporcionou o repensar dos pressupostos que devem
direcionar sua conceituação na atualidade. Ou seja, sendo inegável que o espaço geo-
gráfico incorpora os tempos da natureza e das sociedades, pode-se afirmar que, exa-
tamente por incorporar o tempo da natureza (substrato regional) e o das sociedades
(mediações humanas), o espaço vai conceder grande flexibilidade ao conceito região.
Como é certo que a dinâmica da sociedade leva à dinâmica da natureza, o recorte
regional deve atualmente ser entendido pelos geógrafos como símbolos visíveis das
diferenças regionais, ou seja, uma última resistência à padronização do espaço (SAN-
TOS, 1994).

Do estudo que foi realizado sobre algumas abordagens do conceito de região por vários
autores selecionados, observou-se que o entendimento conceitual da região deve abar-
car a noção de relação (para não cair em generalizações simplistas). Essa noção já era
apontada pelos grandes mestres como Humboldt, Ritter, Ratzel e Vidal de La Blache,
entre outros, quando se referiam à necessidade de se considerar o conjunto de fatores
inter-relacionados para realizar os recortes regionais ou apenas estudá-los. No entanto,
suas advertências nem sempre foram consideradas pelos geógrafos. Desse modo, a no-
ção de relação e inter-relação dos fenômenos físicos, humanos, políticos e econômicos é
intrínseca à abordagem regional. A região não contém explicação em si mesma. Para
entendê-la, é preciso encará-la em seus desdobramentos externos, seja em direção a
outros paradigmas que pregam a valorização do território, do lugar, seja dentro de uma
concepção globalizante, que permite entendê-la como um todo. Como esse todo nem
sempre é homogêneo nem tende necessariamente para o equilíbrio, a região se move
através de contradições (ditadas principalmente pelo capital).

Pretende-se, a seguir, tecer considerações sobre os aspectos mais significativos das
abordagens do conceito de região em cada escola geográfica e sobre as tendências
atuais sobre o tema. Os comentários terão, portanto, um caráter conclusivo, porém não
definitivo, por entender-se o próprio caráter da produção científica, cujo processo de
avanço se faz através de constantes superações. É importante salientar que os geógrafos
muitas vezes utilizaram o termo conceito como sinônimo de definição, noção, idéia de
região. Falharam, na verdade, achando que estavam conceitualizando região, quando
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apenas emitiam definições, noções. Desse modo, na busca do real conceito de região,
foram tomados como tal certos paradigmas regionais. No entanto, apenas o conceito
propriamente dito é que passa a ter valor como objeto científico.

Outra questão a ser considerada é o problema dos critérios para a delimitação das
regiões. A falta de um único critério definidor levou à diversidade de estudos regionais.
Tal multiplicidade conceitual foi responsável pela ausência de consenso sobre o que
constitui uma região ou como se define uma região. Assim, pode-se dizer que, em vez de
serem tratadas como entidades geográficas reais, as regiões foram tratadas mais como
conveniências ideológicas. Isso significa que qualquer coisa poderia legitimamente ser
vista como compreendendo uma região, o que dependia da imaginação e do artifício do
geógrafo. Dessa forma, a maior parte dos trabalhos realizados era direcionada por um
naturalismo persuasivo, que tentava definir a região de formas variadas. Freqüente-
mente, tendo como base as características físicas, as diferenças fisiográficas foram a
base para a formação das distintas regiões geográficas ou humanas.

Há que se considerar também que o período em que a Geografia Tradicional foi mais
influente foi marcado pelos estudos idiográficos, comprometidos com fatos únicos, com
a descrição e com a síntese regional. Não se priorizavam as leis, as teorias e as explica-
ções gerais. No máximo, algumas generalizações eram realizadas. Nessa perspectiva, a
região passava a ser definida pelo observável na paisagem. Eis por que o peso dos
fenômenos físicos foi tão significativo para a definição da região natural. Portanto, a
região foi um dos alvos fundamentais dessa fase, considerada, muitas vezes, o objeto
central dos estudos geográficos. Tal fato pode ser constatado pelo número expressivo de
monografias que, nesse período, abordaram o tema regional.

É mister reconhecer que o conceito de região, visto sob a forma clássica, pôde preservar
a unidade fundamental do campo da Geografia, instituída sob a abordagem da relação
homem-natureza. No conceito de região ou em sua manifestação, há o pleno encontro
do homem, da cultura com o meio ambiente, da natureza; a região é a materialidade
dessa inter-relação e é também a forma localizada das diferentes maneiras pelas quais
essa inter-relação se realiza. Nesse contexto, a região era percebida como o conceito
integrador entre as ciências naturais e as humanas, proporcionando, através da síntese,
uma reflexão verdadeiramente geográfica (GOMES, 1995).

A década de 50 foi marcada na Geografia, sobretudo nos países de língua inglesa, pela
denominada revolução teorético-quantitativa, de base eminentemente lógico-positivista.
Nasce assim a Nova Geografia, que procurou aprofundar a investigação geográfica,
buscando a relação existente entre os fenômenos. A abordagem regional, determinada
pelas inter-relações dos fenômenos naturais e sociais sobre a unidade territorial,
enfatizava os estudos de área. Foi por isso que se destacaram as questões regionais
fortemente ligadas ao planejamento do território e investiu-se nas questões relativas
aos desequilíbrios regionais, com o objetivo de superá-los. A abordagem do conceito de
região adquiriu uma conotação de área classificada, constructos analíticos, de acordo
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com um ou mais critérios, os quais obedeciam à sua aptidão, à localização, à acessibi-
lidade e à produção, entre outras variáveis. Tal fato tornou a região um elemento im-
portante para a solidificação da fase monopolista do capital regional, nacional e mun-
dial. A região foi trabalhada como uma entidade abstrata, utilizada para classificação
ou delimitação de áreas. Deixou de ser um fenômeno único para ser um sistema que se
comunica, que tem conexões, que se expande e se contrai, segundo as necessidades de
ajustamento às novas condições.

O conceito de região, nesse período, era um anseio, que levou à busca de elementos que
caracterizassem a região. Pode-se dizer, então, que o que emergiu como conceito de
região foi, na verdade, uma definição na busca de sua real conceituação. No período
chamado de Nova Geografia, foi necessário fornecer ao conceito de região um sentido
operativo, não apenas descritivo. Esse caráter técnico foi buscado na Matemática e na
Estatística. Introduziu-se a base estatística nos estudos regionais, como instrumentos
de análise, testes, inferências e, até mesmo, como base de organização da pesquisa
regional, buscando-se um maior rigor metodológico fornecido pelo método dedutivo. A
região passa a ser vista como um meio de análise, ou seja, uma abstração analítica. A
racionalidade instrumental permitia o tratamento de processos mais complexos e de
grande importância para o desenvolvimento da ciência geográfica e, em particular, da
questão regional.

Dessa forma, incorporou-se ao conceito de região o dualismo lógico (quantitativo) e
abstrato (qualitativo). Isso contribuiu para enriquecer o conceito-chave da disciplina –
a região – e valorizar o instrumental espacial do geógrafo, concorrendo para que a
região se estabelecesse como categoria de análise. A partir daí, foi possível o baliza-
mento de explicações espaciais que, embora impostas (num primeiro momento) pela
natureza, passam a figurar, posteriormente, como um pano de fundo, possibilitando
diferentes arranjos espaciais. E é desses que se originam distintos recortes regionais,
resultantes da ação dos diferentes atores hegemônicos.

Na Nova Geografia emergiram dois tipos fundamentais de região: as regiões homogê-
neas e as regiões funcionais ou polarizadas. As primeiras são aquelas cuja identidade
sempre se relacionará com características físicas, econômicas, sociais, políticas e cul-
turais, entre outras, em uma determinada área. Entretanto, para sua delimitação, é
necessário que essa uniformidade seja contígua no espaço. Parte-se do pressuposto de
que, selecionando-se variáveis verdadeiramente estruturantes do espaço, os intervalos
nas freqüências e na magnitude dessas variáveis, estatisticamente mensurados, definem
espaços mais ou menos homogêneos – regiões isonômicas –, ou seja, divisões do espaço
que correspondem a verdadeiros níveis hierárquicos e significativos da diferencial espa-
cial (GOMES, 1995).

No que diz respeito à região funcional, ela é fruto das relações do capital sobre o
espaço, pelo viés econômico, e o geógrafo incorporou essa terminologia, principalmen-
te, nos estudos que buscavam definir as regiões urbanas. Nesse contexto, a estruturação
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do espaço não é vista sob o caráter da uniformidade espacial, mas sim das múltiplas
relações que circulam e dão forma a um espaço que é internamente diferenciado. Gran-
de parte dessa perspectiva surge com a valorização do papel da cidade como centro de
organização espacial. As cidades organizam sua hinterlândia e também outros centros
urbanos de menor porte, em um verdadeiro sistema espacial. Assim, ao se estudar um
espaço estruturado, ao qual chamamos de região funcional, há, naturalmente, uma
valorização da vida econômica como fundamento das trocas e dos fluxos, sejam eles de
mercadorias, de serviços, de mão-de-obra etc. Se há uma funcionalidade no espaço que
remete à sua integração o sistema econômico vigente, é natural que as teorias econômi-
cas que interpretam o desenvolvimento desse sistema (o capitalismo) sejam chamadas
para justificar essa funcionalidade.

É importante destacar também que a Nova Geografia, através da aplicabilidade dos
conceitos de regiões homogêneas e funcionais, contribuiu, principalmente, para uma
maior funcionalidade na delimitação dos recortes regionais. Com isso, serviu de subsí-
dio para a aplicação de uma determinada política de planejamento. Assim, pelo uso
desses conceitos, possibilitou-se uma divisão regional a serviço de uma política territo-
rial, determinada, em última instância, pela expansão e reprodução do capitalismo no
Brasil, em sua fase monopolista.

O conceito de região, no contexto da Geografia Crítica, não comporta o rigor de um
único entendimento; ao contrário, tal conceito traz em seu bojo vários significados, que
resultaram de críticas aos conceitos anteriores de região. Repensa-se tanto a postura
empirista das escolas anteriores quanto o descompasso entre o uso do conceito de re-
gião e os métodos de investigação que vinham caracterizando, até então, os estudos
regionais. A partir de 70, pode-se dizer que há um pluralismo conceitual para a região.
O conceito reaparece no interior da Geografia Crítica – fundamentada no materialismo
histórico e dialético – como também nas tendências atuais da Geografia, ou seja, nas
Geografias Humanista e Cultural – apoiadas na percepção e na fenomenologia. Procu-
rando fornecer um direcionamento ao conceito de região nessas abordagens, utilizou-se
o artigo de Gilbert (1988) como âncora. Tratou-se de entender a região como: (a)
resposta local aos processos capitalistas; (b) foco de identificação cultural; e (c) meio
de interação social.

Ao se entender a região como resposta local aos processos capitalistas, admite-se que
ela passa a ser a manifestação espacial concreta, viva, dos processos de acumulação
capitalista, ou seja, um fenômeno econômico. Região passa a significar, assim, o resul-
tado das condições concretas e físicas do capitalismo, submetido a parâmetros econô-
micos (modos de produção, divisão do trabalho). Nessa abordagem, a região é vista
como resposta “do” e “para” o capital. A região passa a ser entendida como a organi-
zação espacial dos processos sociais, associados ao modo de produção. Enfatiza-se,
também, a regionalização do processo de acumulação do capital, organizado como uma
rede de processos de acumulação parcial interligado, que definiram as bases territori-
ais. Enfatiza-se também a regionalização da reprodução da força de trabalho, cuja
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lógica relaciona a região de mercados de trabalho com a organização espacial da popu-
lação e com a regionalização dos processos políticos e ideológicos de dominação, usa-
dos para manter as relações sociais de produção. Nesse contexto, a maior parte dos
autores analisados acentua o papel fundamental da lógica da circulação do capital
dentro dos processos de diferenciação regional. Por conseguinte, definem a região como
a articulação concreta das relações de produção em um dado local e tempo.

A região é, nessa perspectiva, a forma concreta e histórica da instância espacial onto-
lógica dos processos sociais, produto e meio de produção e reprodução de toda a vida
social (SANTOS, 1978). Há que se dizer que o conceito de região é um objeto individu-
alizador, que inclui a problemática do espaço com sua dinâmica social, econômica e
política, e tem tudo para se tornar um objeto útil para o conhecimento de uma realidade
mais ampla e mais rica.

Para um segundo aspecto do conceito de região, deve-se entendê-la como um foco de
identificação cultural. Nessa perspectiva o conceito de região será visto como um qua-
dro de referência fundamental da sociedade. Considerando a identidade cultural como
um novo paradigma regional, a região pode ser definida, representada e diferenciada.
Dessa forma, a identidade cultural coloca novamente os seres humanos como atores na
produção e reprodução da vida social e dos lugares. Valoriza-se a perspectiva humanística
sobre a sociedade, passando esta a ser um conjunto de significados expressos em um
determinado recorte regional.

Assim sendo, a partir do estudo dos costumes, dos hábitos ou das representações que as
coletividades fazem de sua existência em um território, é possível fugir da consideração
da região como uma simples espacialização ou projeção de fenômenos determinados
fora daquele espaço. A identidade serve, assim, a uma visão mais global e comprometi-
da com os objetivos do espaço que se está investigando. Nesse ponto, fica bem claro o
antagonismo com as correntes mais racionalistas, que pretendem usar a região como
um instrumento de análise, um artifício locacional. De acordo com esse ponto de vista,
a região é definida como um conjunto específico de relacionamentos culturais entre um
grupo e um determinado lugar. A região é uma apropriação simbólica de uma porção do
espaço por um determinado grupo, o qual é também um elemento constitutivo da iden-
tidade regional. A região, sob o enfoque da identidade cultural, passa novamente a ser
entendida como um produto real: é concreta, existe. Ela é apropriada e vivida por seus
habitantes, diferenciando-se das demais principalmente pela identidade que lhe confere
o grupo social. Estudar a região sob a perspectiva da identidade cultural é manipular o
código de significações nela representado. Ou seja, para compreender uma região, é
preciso vivenciá-la.

E, finalmente, a terceira forma de se considerar a região é como um meio de interação
social. Nessa abordagem, o conceito de região é entendido através de seu conteúdo
político. Ou seja, destaca-se o papel do poder como agente determinante da diferencia-
ção regional.
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As três abordagens do conceito de região, utilizadas pela Geografia a partir da década
de 70, segundo Gilbert (1988), comungam da mesma certeza, ou seja, da persistência
da diferenciação de áreas. Essas diferenças são, entretanto, bem mais sutis do que as de
um passado próximo e, ao mesmo tempo, bem mais complexas.

Também frente à globalização e aos novos processos que emergem, sobretudo a partir
dos anos 90, destacam-se as colocações de Ohmae (1996). Para ele, frente à globaliza-
ção e à perda de poder dos Estados-nações, as regiões assumem novamente papel im-
portante na estrutura espacial. Nesse sentido, Ohmae (1996, p. 83-84) define Estados-
regiões como:

Unidades econômicas, e não políticas, e seu foco não tem nada de local [...] são motores do
desenvolvimento tão poderosos porque sua orientação e sua ligação básica dá-se com a economia
global [...] os Estados-regiões têm que ser suficientemente pequenos para seus cidadãos compar-
tilharem de interesses como consumidores, mas de tamanho suficiente para justificar economias
não de escala [...] mas de serviço, a saber, a infra-estrutura de comunicações, de transporte e de
serviços profissionais essenciais à participação na economia global.

Neste contexto, o autor traz para a região um papel preponderante, ou seja, a base
regional revitalizada. É necessário considerar que, embora a globalização tenha
jogado uma espécie de padronização espacial, suas implicações em níveis locais,
nacionais e continentais são ainda recentes e devem ser entendidas à luz das pecu-
liaridades das forças sociais, econômicas, políticas e culturais próprias de cada
parcela da superfície terrestre. Pode-se afirmar que, na etapa da globalização, um
dos conceitos que mais sofreu impacto foi o de região, tanto pelo lado da escala em
que o processo passa a operar, como pelo lado de sua operacionalização ou, mais
particularmente, no sentido do grau de autonomia regional face aos processos polí-
ticos mais abrangentes.

Nesse contexto, sobressaem importantes indagações: Como a região pode se manter
nesse conflito entre o local e o global? Como ela persiste aos efeitos dos atores hegemô-
nicos que, mediatizados pelo capital (transnacional), tentam forjar a homogeneidade
espacial? Afirmou-se que a região existe e persiste como um objeto que dá sustentabi-
lidade à unidade geográfica. Mas como essa questão pode ser relativizada? A resposta
não é simples e tem desafiado os pesquisadores da categoria região.

Para tais indagações, poder-se-ia dar uma resposta bastante trivial. Se a superfície da
Terra é heterogênea, é óbvio que ocorrem diferenciações espaciais, que justificam a
existência das regiões. A simplicidade e até a ingenuidade de tal assertiva nos levaria a
subestimar a importância do conceito de região na ciência geográfica. É necessário
aprofundar a questão.

É preciso entender que a diferenciação dos recortes regionais atuais se insere na crise
pela qual passa a Geografia e, por extensão, também os estudos regionais, a região.
Essa crise é fruto das mudanças na organização espacial que a economia mundial
provocou e que foram aceleradas pela globalização econômica.
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À medida que o capitalismo continua a processar a globalização do mundo, emergem
relações, processos e estruturas próprias desse mundo heterogêneo. E é justamente
nessa dinâmica, nesse movimento de interdependência e integração, bem como de frag-
mentação e de antagonismos, que a região se insere. O desenvolvimento do capitalismo
é, sem dúvida, o principal agente modelador do espaço. É ele que corta e recorta a
superfície terrestre, ou seja, absorve ou reabsorve os mais diversos espaços, modos de
vida e de trabalho, culturas. Pode-se dizer que a reprodução ampliada do capital, em
escala global, continua a ocupar e reocupar o mundo nos mais diversos e distantes
lugares. Simultaneamente, a globalização leva à fragmentação, pois articula e desarti-
cula espaços e regiões.

A essa altura das reflexões, pergunta-se: qual(is) seria(m) o(s) elo(s) que permanece(m)
como traço de união, de persistência da região? Um deles é a cultura. Trata-se, pois, de
um ressurgir da Geografia lablachiana. O laço de união, os costumes, as tradições
reavivam os regionalismos, que emergem como uma topofilia ligando homem e nature-
za, numa porção específica da superfície terrestre. Outro elo seria a economia, que
identifica um local ou um Estado. Nas reivindicações de uma região existe a união, a
defesa de interesses e, sobretudo, a consciência regional. E mais: trata-se de uma luta
ideológica entre os limites da autonomia de um Estado em face de um poder central.

Se a globalização é um novo paradigma, é difícil (senão quase impossível) elaborar
conceitos, pois essa nova visão do mundo utiliza-se de prefixos que constantemente
suscitam novas interpretações. O “re” e o “des” estão sempre presentes, ou seja, tanto
quanto se faz, se refaz e se desfaz; cria-se e se recria; organiza-se e se desorganiza etc.
Como entender um mundo que se processa, de um lado, pelas forças integrativas da
globalização e, de outro, pelas forças da fragmentação? Essas reflexões perpassam os
estudos de região, pois o surgimento ou ressurgimento de novos recortes regionais im-
plica a organização ou reorganização de outros.

Concordante com Lipietz (1994, p. 10) “[...] o mundo muda e revela formas, topologias
novas!...”. E, se o mundo mudou, como é que a ciência e, conseqüentemente, o corpo de
conceitos que dão sustentabilidade a ela deve ser entendido? Como estruturar conceitos
frente a essa dinâmica que se faz presente com uma velocidade jamais vista? Essas
interrogações constituem-se em um desafio constante para os geógrafos, que têm como
métier a organização espacial.

Admite-se que os geógrafos, ao longo da evolução do pensamento geográfico, propuse-
ram vários conteúdos ao conceito de região. Os distintos conteúdos constituem-se em
diferentes respostas aos múltiplos olhares com que os geógrafos observaram o mundo
real. Essas múltiplas formas de ver permanecem nos estudos atuais, diante de um mun-
do fragmentado, articulado e globalizado (CORRÊA, 1995). Deve-se, pois, entender
que, no âmbito da sociedade mundial em curso de novos desenvolvimentos, tudo adquire
outra interpretação. Não se trata de imaginar que os conceitos de região emitidos
anteriormente precisam ser abandonados. Propõe-se que as conquistas teóricas já al-
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cançadas pela ciência geográfica possam ser redefinidas, renovadas e repensadas. A
propósito, tem-se a mesma opinião de Ianni (1996, p. 14-15), quando este diz que:

[...] é inegável que a descoberta de que o globo terrestre [...] não é mais apenas uma figura
astronômica e, sim, histórica, abala modos de ser, pensar, fabular [...]. Nesse clima, a reflexão
e a imaginação não só caminham de par em par como multiplicam metáforas, imagens, figuras,
parábolas e alegorias, destinadas a dar conta do que está acontecendo, das realidades não codi-
ficadas, das surpresas inimaginadas [...]. São múltiplas as possibilidades abertas ao imaginário
científico, filosófico e artístico, quando se descortinam os horizontes da globalização do mundo,
envolvendo coisas, gentes e idéias, interrogações e respostas, explicações e intuições, interpreta-
ções e previsões, nostalgias e utopias.

Não há dúvida de que o mundo é uma “colcha de retalhos”, cujos tecidos (regiões) a
serem “costurados” apresentam rugosidades diferentes. Assim, os “laços e laçadas”
que são dados podem ser visíveis ou invisíveis, reais ou imaginários, mas possuem ca-
racterísticas próprias que, embora enlaçadas a outras, guardam sua identidade, sua
particularidade, sua personalidade.

Ao se considerar a questão regional atualmente, pode-se afirmar que a dinâmica do
todo não se distribui similarmente pelas partes. As partes, enquanto distintas totalida-
des também notáveis, consistentes, tanto produzem e reproduzem seus próprios dina-
mismos como assimilam diferencialmente os dinamismos provenientes da sociedade
global, enquanto totalidade mais abrangente. É no nível do desenvolvimento desigual,
combinado e contraditório, que se expressam diversidades, localismos, singularidades e
particularismos. Verifica-se, pois, que a globalização pode não significar homogeneiza-
ção total, mas sim diferenciação de partes. Essa diversidade ocorre em virtude das
distintas potencialidades regionais e dos diversos atores hegemônicos que atuam com
forças desiguais, organizando ou desorganizando os quadros regionais. Ou seja, são
novos recortes do mundo sob o padrão econômico do capital. É interessante resgatar as
palavras de Faissol (1996, p. 10), quando este afirma que:

No momento, entretanto, em que se observa uma tendência avassaladora e irresistível para a
globalização, a questão regional fica um pouco submersa num verdadeiro torvelinho epistemoló-
gico, especialmente porque a explicação cada vez mais globalizante dos processos políticos,
econômicos e sócio-culturais, relega a explicação do processo de regionalização a uma simples
distintividade econômico-cultural; às vezes sugerindo que ele seja uma fragmentação do proces-
so global; é aí que vemos, de forma clara, que esta fragmentação é mais mesmo esta distintividade,
pois não vem de cima para baixo, portanto não se fragmenta, e sim é algo que resiste à globali-
zação para se manter integrada.

Portanto, a globalização torna o mundo “menor”, ou seja, o globo terrestre “se encolhe
diante de nossos olhos”, perdendo seu caráter infinito de recursos. Diante disso, a Geo-
grafia é chamada a encontrar e mostrar outras maneiras de organização ótima do
espaço “que se encolhe” e que assume, cada dia mais, sua relatividade. Assim, são
necessárias novas abordagens para o conceito de região à luz dos problemas complexos
de hoje. Admite-se que, para elaborar um conceito de região condizente com a con-
temporaneidade, deve-se considerar algumas observações que auxiliam a reflexão des-
se conceito na atualidade.
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Primeiro, há que se conceber que os recortes regionais atualmente são múltiplos, dinâmi-
cos, complexos e instáveis do ponto de vista espacial. Em segundo lugar, deve-se observar
que os recortes regionais possuem aspectos distintos. Essa distintividade é fornecida pela
diversidade de aspectos que estruturam uma região: ambientais, humanos, econômicos,
históricos, sociais, políticos e culturais. Tais aspectos corporificam a entidade regional.
Não se pode esquecer que conceitos ainda vigentes na Geografia elegem um ou mais
aspectos para estabelecer o contorno da região ou para realizar a regionalização. Por
exemplo: aspecto físico – região natural; aspecto humano – região humana-geográfica;
aspecto econômico – região homogênea etc. Pretende-se superar essa abordagem e sali-
entar que a região, hoje, deve ser vista pela perspectiva sistêmica, em que todos esses
aspectos, interligados, conectados, possam constituir a realidade concreta que se mate-
rializa num determinado espaço e que se denomina de região.

Em terceiro lugar, há que se refletir sobre a dimensão política como um dos fatores
determinantes no conceito de região. A região está subjugada a um poder central,
tendo o Estado um papel não mais planejador, mas provedor. O Estado-nação sobera-
no está mudando de figura e até se encontra em crise neste final do século XX, quando
se dá a globalização do capitalismo. Deve-se, pois, entender que a globalização, con-
duzida pelos grandes bancos e corporações transnacionais (capital financeiro), retira
do Estado o controle sobre o conjunto do processo produtivo e afeta a integridade do
território nacional e a autonomia do Estado, afetando igualmente as regiões. Como
conseqüência, tem-se a emergência de nacionalismos separatistas e de movimentos
sociais, apoiados na afirmação da identidade e na tradição do lugar, da região. Acre-
dita-se que, nessa nova forma de estruturação do Estado, as regiões terão novo papel,
requerendo uma organização social e uma política flexível, que favoreça a competi-
ção. É o que já está ocorrendo através da ideologia neoliberal, que inclui como com-
ponentes centrais a desburocratização, a privatização e a descentralização. A região
tem condições de compartilhar decisões e ações através desse novo modo de regula-
ção. O Estado, embora não deixe de ter a função de coordenação e regulação, deixa
de ser o executor exclusivo dos processos econômicos e políticos para dividir o poder
com as regiões. Nesse rearranjo político, as regiões, possuindo um desenvolvimento
científico-tecnológico e informacional, poderão ter muito a barganhar. Somente sob
essas condições, a região oferecerá aos agentes da economia e da política a certeza
do resultado de sua ação.

A quarta observação importante é que a tão apregoada globalização parece concreta-
mente não ter conseguido suprimir a diversidade espacial e talvez nem a tenha diminu-
ído. Há que se considerar que a identidade cultural persiste e que, portanto, a globali-
zação não a destrói, pelo contrário, até a reforça. Tal fato pode ser constatado pelos
regionalismos que se manifestam nas distintas parcelas do globo.

Em quinto lugar, há que se levar em conta a problemática da escala. Embora funda-
mental, a delimitação da região jamais poderá ser rígida, uma vez que a dinâmica do
espaço não permite cortes bruscos em sua delimitação. A região é, portanto, uma di-
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mensão escalar do espaço, que se concretiza, se empiriciza mediante uma funcionalização
do poder no território.

Por último, é necessário entender também que, atualmente, as regiões e os lugares são
lugares funcionais do todo. Ou seja, tanto a região como o lugar estão envolvidos
dialeticamente, participam do todo e são influenciados por ele. Por conseguinte, mesmo
a região não dispondo de uma real autonomia, influencia no desenvolvimento do país
como um todo.

A partir dessas reflexões, Bezzi (1996, p. 337) propõe entender a região na atualidade
como um recorte espacial (subespaço) dinâmico, que se estrutura e se reestrutura em
um determinado tempo, considerando as transformações naturais, humanas, históri-
cas, sociais, econômicas, políticas e culturais nele engendradas. Portanto, a região deve
ser entendida pelo viés da estrutura social e econômica. Essas estruturas, embutidas no
processo das relações homem-natureza, sombreiam e, às vezes, alteram essas relações,
provocando uma perda do referencial essencialmente geográfico por parte do geógrafo.
Assim, no momento em que as economias se globalizam e que os Estados perdem poder,
resta aos pesquisadores a busca de alternativas para se trabalhar com a região.

Neste contexto, emergem abordagens mais críticas, como a dos neomarxistas, que pro-
põem o resgate da região apontando, evidentemente sua apreensão alicerçada nos pro-
cessos da globalização que ocorrem de forma diferenciada no espaço. Assim, propostas
como as de Allen, Massey e Cochrane (1998) são revigorantes, pois passam a destacar
a “descontinuidade” da região. Ou seja, economicamente o caráter espacial contíguo,
anteriormente imprescindível para a concretude da região, seria abandonado e a região
se forma como espaços de exclusões em relação aos outros espaços. Emergem as “regi-
ões com buracos”, isto é, sem contigüidade espacial. Como exemplo, analisam a políti-
ca neoliberal de Margaret Thatcher na Inglaterra. Seu projeto neoliberal volta-se para
o sul da Inglaterra, priorizando-o como foco de investimentos do país, ficando o norte
industrial em segundo plano, embora se destaque como área importante da economia
inglesa, mas que, frente a novos atores econômicos, tem outra conotação. Assim, as
descontinuidades internas são respaldadas em critérios que não são comuns à região
como um todo, daí a formação dos “buracos” ou “áreas”.

Outra preocupação atual ao debate da região é seu entendimento como cidades-região.
Esta abordagem é fruto da globalização que gera novos regionalismos. Para Klink
(2001, p. 7), as cidades-região são aquelas áreas metropolitanas “[...] com aproxima-
damente mais de um milhão de habitantes, cuja delimitação administrativa e instituci-
onal nem sempre coincide com a sua identidade política e econômica, e que estão inseridas
nos processos globais de transformação socioeconômica”.

Adverte-se que a globalização engendrou uma complexidade espacial, tornando o con-
ceito de região apreendido de diversas formas. Tal assertiva pode ser constatada atra-
vés do resgate e do debate com diversos autores e seus distintos entendimentos sobre a
região. Assim, abrem-se diversas perspectivas para o seu estudo, mostrando que ela



85MERI LOURDES BEZZI

resiste e persiste às mudanças espaciais. Os desafios estão lançados, cabendo aos pes-
quisadores aprofundar os debates teóricos e práticos, que convergem constantemente
para novos embates da questão regional.
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL, INOVAÇÃO
E ESPAÇO NA GLOBALIZAÇÃO1

Antônio Carlos F. Galvão*

Tem sido usual desqualificar certas correntes teóricas no debate econômico recente,
como se houvesse alguma ungida pelo dom da verdade, isolada de quaisquer formas de
erro. Ledo engano. As limitações que o corpo teórico da economia enfrenta não permi-
tem que se destaque como imunes nenhum dos corpos teóricos existentes, todos passí-
veis de crítica em aspectos específicos e cruciais de suas estruturas. Tampouco pode
alguém se desvencilhar de opções ideológicas que se associam a essas correntes teóri-
cas, inclusive sob o falso pretexto de que alguma(s) seja(m) universal(is), eterna(s) ou
até mesmo neutra(s). As teorias sociais professam visões de mundo engajadas, muitas
vezes antitéticas, e as escolhas de uma ou de outra trazem implicações por demais
conhecidas e analisadas.

É sempre necessário arbitrar escolhas que, julgo, devam reportar-se aos objetos consi-
derados. Ou seja, algumas escolhas atrelam-se melhor a determinados objetos a que se
quer explicar, outras, não. Penso que as reflexões histórico-teóricas sugeridas por Marx,
Schumpeter e Harvey, para ficar nos principais autores, possuem melhor aderência na
explicação de fenômenos de longo prazo, de formação de tendências estruturais do
sistema capitalista e, portanto, de processos que contrastam períodos substantivos do
curso de evolução do modo de produção.

Este artigo objetiva propor uma reflexão, inspirada nos corpos teóricos acima mencio-
nados sobre as raízes, a natureza e o alcance das mudanças na base do sistema, que
determinaram modificações nas estratégias e revalorizaram as perspectivas do desen-
volvimento regional.

ELEMENTOS GERAIS DA DINÂMICA CAPITALISTA

No capitalismo, a aparente harmonia dos papéis sociais encobre uma sociedade conflitiva,
constantemente impelida a disputas que opõem trabalhadores e capitalistas e capitalis-
tas entre si, a chancelar quotidianamente, nos mercados, uns em detrimento de outros.

* Doutor em Economia Aplicada pela UNICAMP. Analista de Ciência e Tecnologia do CNPq e Diretor de Planeja-
mento do Desenvolvimento Regional do Ministério da Integração Nacional. antonio.galvão@integracao.gov.br

1 Este artigo se baseia no capítulo um da tese de doutorado do autor, intitulada Política de Desenvolvimento
Regional e Inovação: lições para o Brasil da experiência européia, defendida no Instituto de Economia da UNICAMP
em agosto de 2003.
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O desenvolvimento da sociedade vai moldando os limites destes embates, produzindo
forças que ora concorrem para amortecer os efeitos dessas contradições, ora para acirrá-
las. Em uma sociedade em que os papéis se diversificam e especializam, multiplicam-se
os pontos prováveis de conflito entre uma gama variada de agentes que se desdobram
da relação social básica entre trabalho e capital. E, para além das tensões entre traba-
lhadores e capitalistas, explicitam-se cada vez mais aquelas entre facções capitalistas
e, mesmo, entre categorias de trabalhadores, animadas pela mesma busca de posições
mais favoráveis na repartição da renda e benefícios gerados. Se adicionarmos outros
intervenientes, como o Estado e outras instituições sociais de relevo, pode-se imaginar
quão difícil é desfiar o emaranhado de interesses presentes nas relações concretas
observáveis em uma moderna sociedade capitalista, bem como as ações e reações de
cada classe e categoria social.

Nada tão árduo, porém, que justifique o esquecimento de suas raízes fundamentais. A
contradição primordial se dá entre os capitalistas, os agenciadores do processo de
trabalho e detentores da maior parcela da riqueza acumulada e os trabalhadores,
vendedores de sua força de trabalho, destituídos dos meios de produção. Nela, inver-
te-se deliberadamente a posição e função dos personagens, promovendo-se a ilusão de
que o capital – tornado coisa – possui a propriedade mágica de gerar valor e não o
trabalho.

Para tornar ainda mais complicada essa compreensão, as relações mercantis são
mediatizadas pelo dinheiro, mercadoria especial equivalente de trocas, símbolo mun-
dano do valor e ícone do próprio capital, cujo uso generalizado potencializa proces-
sos vitais para a reprodução social capitalista. O dinheiro viabiliza a maleabilidade
que a forma capital tanto requer para acomodar as congênitas desproporções e
desníveis engendrados pela dissociação entre as temporalidades da produção e da
realização. Chave na função exercida pelo dinheiro, o crédito permite a criação de
uma válvula de controle do sistema, operando os movimentos de sístole e diástole
necessários para dar curso à acumulação e nortear as decisões anárquicas dos capi-
talistas, cujo descompasso é moldado pelas contradições entre os atos de compra e
venda e a possibilidade remota de que se complementem um ao outro harmoniosa-
mente.

Os desequilíbrios e as crises são recorrentes, como que a reafirmar os conflitos e con-
tradições que vicejam ora como motor, ora como obstáculo de sua evolução. Segundo
Marx (1980), essa dialética incessante apontaria, no limite, para a superação do modo
de produção, diante da tendência ao esgotamento das possibilidades de reprodução das
condições de valorização dos capitais. A trajetória tecnológica básica assinalaria a
redução sensível e paulatina da base social de geração de valor, o trabalho “vivo”.
Além disso, as perspectivas de incorporação de novos territórios aos espaços de produ-
ção capitalista, de exploração de formas pré-capitalistas de geração e apropriação de
riqueza, de redução do peso relativo dos investimentos em capital fixo e no fundo de
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consumo,2 de diminuição da pressão dos custos crescentes atrelados à circulação dos
capitais e de estímulo ao avanço de formas “fictícias” de capital – dinheiro que circula
como capital, mas que não possui base material na produção de mercadorias – também
tenderiam a esgotar-se pouco a pouco, pois o alívio temporário que possibilitariam se
daria às custas da intensificação das contradições que almejavam superar.

No curto e médio prazos, entretanto, forças opostas estariam em curso, tornando pouco
precisa a previsão. Como que a realçar as soluções, mesmo temporárias, para as con-
tradições e conflitos entre as frações do capital e o relativo controle alcançado sobre a
contradição básica entre trabalho e capital, o sistema vem desenvolvendo um conjunto
de instituições cujo papel essencial é justamente harmonizar procedimentos de política
macroeconômica, conter tendências de exacerbação dos conflitos salariais e embates
concorrenciais e permitir que empreendimentos de grande significado para a reprodu-
ção ampla e geral do capital, como a coordenação supranacional dos sistemas monetá-
rio-financeiros, possam ser realizados.

O papel dos Estados nacionais, como instâncias fundamentais de regulação do capi-
talismo, tão necessário para o sistema que se admite ser uma das condições históri-
cas de seu desenvolvimento, vem assim sendo desdobrado e aperfeiçoado – inclusive
na direção de outras escalas e instâncias de intervenção, desde o local ao suprana-
cional –, para justamente prevenir e minorar os impactos sociais e políticos das
freqüentes crises. O ambiente de anarquia e incerteza em que operam os capitalis-
tas individuais, instados a tomar decisões sem prévio conhecimento das condições
futuras do mercado – o próprio ato de produzir representando uma aposta sobre as
condições futuras de realização das mercadorias produzidas –, requer mecanismos
complexos de regulação, capazes de propiciar a necessária margem de manobra
para acomodar a difícil compatibilização entre atos de compra e venda, produção e
comercialização, demanda por moeda e por ativos financeiros, investimentos em
capital fixo e circulante, e assim por diante, no tempo e no espaço. Algo que é mais
perceptível em momentos de crise e de recomposição forçada do sistema, quando
estes movimentos estão aguçados.

Espaço e tecnologia operam largamente em momentos de depuração e reconstituição
das bases de reprodução capitalista, propiciando margem de manobra adicional e van-
tagens competitivas diretas. Cumprem funções assemelhadas na reprodução capitalis-
ta, ora redefinindo o tempo de trabalho socialmente necessário na produção de merca-
dorias, ora redelimitando o tempo de rotação médio socialmente aceitável de circula-
ção dos capitais (HARVEY, 1999a). Mas há uma diferença entre a lógica que preside o
movimento de cada uma das frações do capital e a que se manifesta nos agregados
sócio-econômicos. Para uma compreensão satisfatória dos papéis exercidos pelo espaço

2 Denominado “circuito secundário do capital” (HARVEY, 1999a), que se refere à forma mediante a qual o capital
fixo – infra-estrutura, máquinas e equipamentos – e o fundo de consumo – bens duráveis de consumo e artefatos de
uso pessoal ou doméstico – circulam.
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e a tecnologia na reprodução capitalista cumpre transitar do plano micro ao macroeco-
nômico, e vice-versa, buscando superar visões que, embora atraentes em uma compre-
ensão mais geral destes processos, deixam de lado especificidades importantes para sua
apropriação a contextos espaço-temporais específicos.

Na prática, cada unidade de capital utiliza uma mescla de estratégias que envolvem
âmbitos variados na obtenção de lucros excepcionais, que mais tipificam que excepcio-
nalizam o processo de acumulação capitalista. Regulações impostas aos mercados, van-
tagens locacionais, introdução de inovações ou acesso privilegiado a fontes de matéria-
prima essenciais e toda a sorte de externalidades apropriadas pelo capital constituem
elementos de diferenciação dos resultados obtidos nos ciclos recorrentes de rotação do
capital. Mas tais aspectos podem ficar como que submersos nas análises da lógica geral
de operação do modo de produção pela consideração dos valores médios resultantes da
agregação desses vários processos parciais de acumulação. Processos que têm signifi-
cado para a reprodução de frações individuais do capital podem perder sentido explicativo
no plano geral da reprodução capitalista.

Na perspectiva macro, a estratégia determinante da trajetória capitalista é a que se
relaciona ao progresso técnico, cuja função renovadora responde, no limite, pelas pos-
sibilidades de recuperação cíclica nas crises mais pronunciadas. A nosso ver, isso se
deve ao fato de que o processo de mudança técnica incide diretamente sobre a contradi-
ção básica do sistema, entre trabalho e capital.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA ACUMULAÇÃO CAPITALISTA

O enigma básico dessa relação social, que é o capital, encontra-se na forma primária de
sua exteriorização real, na mercadoria. Não são as necessidades humanas que orientam
a produção, mas se produz para a troca, que passa a representar um fim em si mesmo.
Por trás da essência material da mercadoria, conforma-se um processo de trabalho em
que o trabalhador, destituído dos meios de produção, vende sua força de trabalho como
uma mercadoria qualquer, da qual se apropria o capitalista para gerar mais-valia. A
relação social capitalista impõe ao trabalhador um ritmo e uma disciplina que estrutu-
ra um processo de trabalho subordinado ao interesse do capital.

A exploração dos trabalhadores não constitui novidade na história da humanidade. O
que, sim, constitui novidade no capitalismo, é a forma peculiar de realização deste ato.
À velha apropriação de horas não pagas, típicas do que Marx denominou de mais-valia
absoluta, também presente no modo capitalista, acrescenta-se outra forma de extração
de mais-valia – relativa –, que consiste na ampliação da relação entre horas de trabalho
excedentes e necessárias, sem que se altere a jornada de trabalho. Essa nova forma de
extração de mais-valia pressupõe a apropriação de inovações incorporadas em máqui-
nas e equipamentos mais eficientes e modernos, em insumos mais adequados e na me-
lhoria da organização social do trabalho, que elevam a produtividade, reduzindo o valor
das mercadorias que colaboram na reprodução da força de trabalho.
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A tecnologia possibilita um efetivo comando3 do capital sobre o trabalho ao associar-se
e, de certa forma, viabilizar um conjunto de transformações nas relações sociais de
produção. Os capitalistas tendem naturalmente a ampliar a base da acumulação e a
massa de mais-valia com que operam e o fazem também com a introdução freqüente de
novas tecnologias. Mas essa compulsão ao agigantamento não resulta apenas na neces-
sidade de ampliação da base de exploração dos trabalhadores. Ela resulta da tensa
competição entre os capitalistas, provocando a tendência dos capitais individuais à
fusão, correspondendo ao processo que Marx (1980) denominou de centralização do
capital. A centralização, potencializada pelo sistema de crédito, é também muitas ve-
zes estimulada por uma corrida por tecnologias mais modernas, que alteram o tempo
de trabalho socialmente necessário para a produção de determinada mercadoria, favo-
recendo assim a posição de inovadores bem sucedidos.

O capitalismo é tanto revolucionário quanto instável e sujeito a alterações freqüentes,
que determinam a deterioração das condições de sua reprodução. Incessantemente,
capitalistas enfrentam capitalistas e trabalhadores opõem-se a eles em busca de melho-
res salários. Essas tensões aplicam ao sistema uma dinâmica de marchas e contramar-
chas, conforme a resultante destas forças. Tende a prevalecer uma tendência à autono-
mização da esfera da produção, que constitui a raiz primária das crises constantemente
engendradas.

Uma das expressões que traduzem essas tensões é a que opõe o trabalho “vivo” ao
trabalho “morto”.4 O sistema é impelido a ampliar a relação entre o segundo e o pri-
meiro, reduzindo a massa de trabalhadores da qual extrai a mais-valia. Se ele necessita
do trabalho para sua reprodução, a única fonte real de valor, concorre permanentemen-
te para reduzir o contingente de trabalhadores que mobiliza. Nas estruturas que produ-
zem cada vez mais com maiores porções de capital constante, em que prevalece a
extração de mais-valia relativa em detrimento da absoluta e se sofisticam os papéis dos
trabalhadores, em uma teia infindável de competências específicas que afasta a idéia de
unidade do trabalho abstrato social útil, a unir os mais diferentes processos de traba-
lho, torna-se mais difícil enxergar as contradições da relação capitalista.

De outro lado, a tensão entre as unidades de capital chama atenção para a concorrên-
cia. Para Schumpeter (1952) – tanto quanto para Marx – o elemento motor da concor-
rência capitalista ou o “fenômeno fundamental” da vida deste tipo de sociedade é a
inovação, compreendida a partir das múltiplas formas que assume.5 O desenvolvimento

3Ainda que não integral ou completo, como atestam as tensões nas relações capital-trabalho e os avanços históri-
cos na organização dos trabalhadores.

4 Segundo Marx (1980, p.707), “A importância sempre crescente do trabalho passado que coopera no processo de
trabalho vivo, sob a forma de meios de produção, é atribuída à figura do capital, essa forma estranha ao trabalhador
e que não é mais do que o trabalho deste, anteriormente realizado e não pago”.
5 Tecnologia não é sinônimo de inovação. Uma tecnologia pode ser desenvolvida sem que de fato chegue a representar
uma inovação, ou seja, sem que seja adotada no mercado. A inovação, de outro lado, pode contemplar elementos
que não possuem significado tecnológico.
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nada mais é senão a conseqüência dos processos inovativos engendrados incessante-
mente. Os lucros emanam não de uma remuneração normal do capital enquanto fator
de produção – capital não seria um fator de produção, mas um “fundo de poder de
compra” (POSSAS, 1987, p. 177) –, mas do esforço dos empresários, que não se confun-
dem com os capitalistas. Representam o simples resultado econômico dos impactos gera-
dos pelas mutações vantajosas introduzidas, pelo sucesso na transgressão da atividade
econômica rotineira (SCHUMPETER, 1982); um diálogo de ruptura com a idéia de lucro
econômico puro do modelo usual de concorrência perfeita dos neoclássicos.

A concorrência capitalista é, assim, o ambiente dinâmico no qual se contrapõem as
empresas e em que estas vêem sacramentadas não apenas seus lucros ou prejuízos
usuais, mas sua própria sobrevivência. As estratégias e condutas empresariais – dentre
as quais as introduções de inovações – são chanceladas ou não nos mercados, gerando
impulsos vitais de desenvolvimento, em que algumas empresas são destruídas ou preju-
dicadas e outras conquistam maior espaço.

A concorrência não espelha simples reação ‘ex post’ às transformações, pois as empre-
sas atuam antevendo possíveis mutações das condições de mercado. Até mesmo plane-
jam suas atitudes futuras e tomam precauções ante determinadas trajetórias de evolu-
ção da economia. Para além da determinação dos preços, importa considerar um amplo
espectro de características dos processos produtivos e produtos, que implicam eficiên-
cia, custo ou qualidade, todos objetos de intervenção empresarial. Para cada mercado
prevalecem concepções distintas de inovação, sendo lícito pensar em um amplo espec-
tro de possibilidades de subversão dos atos rotineiros e em rotas diversas daquela de
uma trajetória uniforme geral do capital. Grande parte da evolução conceitual da ino-
vação tem desembocado na aceitação de novas abordagens, mais abrangente e ajustada
a novos ângulos de análise, como no caso dos conceitos de conhecimento (knowledge)
(ASHEIM, 2002) ou de aprendizado (learning) (COOKE; MORGAN, 1998).

Ao nível de cada unidade do capital, os processos deslanchados tendo em vista a manu-
tenção de trajetórias de valorização dos capitais possuem uma mais ampla gama de
possibilidades, cobrindo mecanismos que transcendem a tecnologia em si e se reportam
ao alcance de outros tipos de vantagens competitivas, como o acesso mais fácil e menos
oneroso à mão-de-obra qualificada, a utilização de uma variada coleção de externali-
dades, e assim por diante, todos lugar-específicos. Esses mecanismos possuem efeitos
menores ou quase nulos quando se consideram, de outra maneira, os agregados sócio-
econômicos fundamentais, mesmo quando importantes para capitais individuais. Na
verdade, os efeitos tendem a anular-se em termos de sua expressão para o capital em
geral, posto que a vantagem de uns é a expressão, muitas vezes, da desvantagem de
outros.

Pensado o problema na ótica do plano macroeconômico, os aspectos propriamente tec-
nológicos da inovação tendem a ficar realçados. Não por outro motivo, adota-se com
freqüência o conceito abrangente de mudança técnica ou tecnológica para esse âmbito



95ANTÔNIO CARLOS F. GALVÃO

da discussão, que se define, desde o princípio, como categoria estritamente atrelada à
ordem social de fenômenos. Ela tende a sinalizar a maneira mais efetiva e perene de
alteração das condições de produção, quando comparada com as mudanças suscitadas,
por exemplo, pela busca de um novo mercado ou a descoberta de uma nova fonte de
matéria-prima, que têm menor importância para o capital em geral.

A radicalidade das chamadas revoluções tecnológicas periódicas nos induz a raciocinar
que, de tempos em tempos, a interação dialética crise/recuperação encontra superação
apenas pela via de mudanças técnicas profundas que permeiam toda a estrutura produ-
tiva em processo de crise, não sendo adequado imaginar a substituição desses processos
por outras vias quaisquer de transformação. A contradição fundamental entre o desen-
volvimento das forças produtivas e as relações sociais de produção parece fadada a
exigir estes freqüentes rearranjos, corroborando sua importância para a reprodução de
mais longo prazo do sistema.

A propensão a inovar é sempre regulada por questões de custos e capacidade de realiza-
ção da produção. Inovação exige recursos e envolve riscos. Além disso, deve afinar-se
com as condições mais amplas da acumulação. Por isso, a mudança técnica sofre pres-
são permanente dos sistemas monetário-financeiros, que podem promover ou retardar
o deslanche de tais processos. Os investimentos em tecnologia apresentam, para além
dos determinantes particulares que dizem respeito à natureza path-dependent do pro-
cesso de mudança técnica – a trajetória de evolução das soluções técnico-científicas
adotadas (FREEMAN; SOETE, 1997; EDQUIST, 1997) –, determinantes semelhantes aos que
incidem sobre o investimento em geral, incluindo-se os que incidem sobre os circuitos
secundário e fictício do capital.

O investimento em tecnologia é normalizado pelas mesmas expectativas que incidem
sobre todos os tipos de aplicações. Sua especificidade se dilui na similitude dos procedi-
mentos que regem a valorização dos capitais. Aplicações de todas as naturezas e circui-
tos devem ser harmonizadas e ordenadas pela mesma taxa de juros que define as condi-
ções primárias de remuneração aceitável dos capitais. A crua relação custo-benefício e
o conseqüente retorno esperado pelo capital definem o mecanismo pelo qual o sistema
de crédito pode operar “racionalmente” na escolha dos projetos a contemplar.

As inovações tecnológicas mais ousadas estão assim competindo com outras formas de
valorização dos capitais em cada momento específico. Se as condições são tais que a
regeneração do sistema se coloca efetivamente em questão, elas devem ter trânsito
mais fácil nos balcões de financiamento. Se, ao contrário, colocam em risco capitais
recém adentrados na circulação, ainda não de todo “consumidos” na produção, tendem
a ser retardadas para momento mais propício. Em todo caso, nos momentos favoráveis
ainda precisam demonstrar a capacidade de transformação e conquistar a simpatia dos
detentores de fundos para inversão.

Mas, cabe sempre lembrar, inovações menores terão curso por todo o ciclo, como que
ensaiando, em escala piloto, as grandes transformações periódicas da base técnica do
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sistema. Após uma grande onda de inovações, permanecem necessárias adaptações em
larga escala das estruturas produtivas existentes – envolvendo a assimilação de novas
tecnologias de processo e produto, a mudança de comportamento e funções de trabalha-
dores e capitalistas, o retreinamento da mão-de-obra, o redesenho organizacional, a
criação de novas instituições de suporte, além de outras mudanças correlatas -, em um
árduo processo de aproximação ao estado-das-artes vigentes e aos novos parâmetros de
produção e circulação dos capitais.6

PAPEL DO ESPAÇO E DOS LUGARES NA ACUMULAÇÃO E REPRODUÇÃO CAPITALISTAS

Teorias sociais com ambições universalistas – como no caso das teorias e/ou utopias
marxistas ou mesmo liberais – terminam por desprezar um significado mais orgânico
ao espaço. Essa desconsideração não causaria prejuízo à compreensão dos fenômenos
decisivos da dinâmica social, sendo o entendimento das leis gerais de reprodução per-
feitamente viável à margem de uma compreensão das determinações espaciais. Mas o
espaço – e o território ou a região – possui um significado maior.

No seu sentido mais geral, o espaço é uma condição de existência dos objetos físicos e de
suas relações, e não uma propriedade deles. Porém, Harvey se desvencilha de pronto das
questões envolvidas nesta visão geral do espaço para adotar outra, que define seu objeto,
desde o início, como um atributo social: a localização das atividades humanas, que é
“socialmente produzida”.7 Defende ele (HARVEY, 1999a, p. 375) que a interligação,
propiciada pela troca, chancela a unidade dos processos de trabalho socialmente úteis –
trabalho abstrato – determinando, assim, as perspectivas concretas de “integração espa-
cial”, ou seja, de ligação entre processos de produção de mercadorias entre diferentes
lugares. Para isso, muito contribui o dinheiro, enquanto equivalente universal que decodifica
a escala de valores comum necessária ao fluir das transações operadas pelo capital.

A integração pressupõe ainda a mobilidade do capital e do trabalho que a almejada
universalidade da forma valor requer. O espaço delimita-se, assim, como obstáculo a
ser transposto, como constrangedor da expansão do capital, que acende as tensões
entre particularidade e universalidade ou entre localidade e globalidade subjacentes ao
pleno desenvolvimento das relações capitalistas. Daí a importância dos transportes e
comunicações, a assegurar as condições para que as mercadorias – insumos e produtos
finais –, a força de trabalho e o dinheiro se movam em busca da efetivação dos proces-
sos de circulação do capital. Transpor a barreira física do espaço, articulando atores
que ocupam lugares diferentes e, às vezes, distantes do planeta, constitui um permanen-

6 O conceito de inovação, instado a dar conta tanto da introdução de pequenas melhorias, em uma firma individual,
como de mudanças tecnológicas radiciais, envolve uma ambigüidade congênita, que reclama qualificações que
situem o contexto em que está sendo utilizado (GALVÃO, 1998).

7 De maneira assemelhada, porém a partir de outro contexto teórico, a moderna geografia econômica, de Paul
Krugman e seguidores, define seu objeto como “a localização da produção no espaço” (KRUGMAN, 1997, p.1).
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te desafio do processo de valorização capitalista. Como outros serviços requeridos pela
relação capitalista, a “mudança de lugar” envolve custos e considerações de qualidade
e segurança no seu provimento.

A idéia de “espaço construído” de Harvey resguarda aspectos cruciais para a compre-
ensão das organizações espaciais, a relembrar o necessário enraizamento espacial-tem-
poral de parcela do movimento geral do capital, incrustado em formas de capital fixo e
infra-estruturas cujo ciclo de rotação e tempo de circulação se estendem por prazos
mais longos. A forma geral abstrata da relação social capitalista envolve, para além da
equação reprodutiva ideal, variadas manifestações espaço-temporais de processos de
acumulação e formas consorciadas de circulação de rendas – aluguéis, juros e impostos
– que ajudam a regular o sistema, atenuando-lhe tensões congênitas. A forma do capi-
tal a juros desdobra-se sobre estas outras esferas, reafirmando a relativa ascendência
do dinheiro e do crédito. Ao replicar sua lógica sobre o mercado de terras, de títulos da
dúvida pública e outros, financeiriza a circulação destas rendas, que podem assim assu-
mir a forma de capital fictício. Ao fazê-lo, impulsionam ainda mais o desenvolvimento
da relação capitalista, melhor aparelhando o sistema para harmonizar os sempre pre-
sentes desníveis.

Enquanto o espaço se define no âmbito e a partir das determinações mais gerais da
reprodução capitalista como uma dimensão associada desta, o lugar compreende aquele
substrato geográfico-social que se refere ao território em si e a seus elementos sociais.
Nos novos tempos, “a localidade estaria se tornando crescentemente o lugar de regulação
e organização institucional” da organização espacial global-local (SWYNGEDOUW, 1989,
p. 31). O pós-modernismo reflete um momento especial, em que a “(...) reconstrução e
reterritorialização do espaço na saída da crise de meados dos anos 70, após um longo
período de desconstrução e desterritorialização, reforça posteriormente a fragmenta-
ção espacial e as divisões na aldeia global pelas quais o processo de acumulação do
capital na virada do século se processa” (SWYNGEDOUW, 1989, p. 40).

Na dinâmica capitalista de desenvolvimento sobressai-se o fato de que os capitais são
instados a competirem o tempo todo entre si e consigo mesmo, na tensa relação entre
capitalistas e trabalhadores, para dar curso ao processo de valorização. Um processo
tendencial, porque a perspectiva oposta de desvalorização social – até pela via da ino-
vação tecnológica – dos capitais é também uma constante, importando na possível não
sobrevivência da fração específica em questão. A dialética valorização-desvalorização
da acumulação vai engendrando, assim, uma angustiante e indefinida trajetória de
evolução para cada fração individual do capital.

A fértil análise de Harvey (1999a, 1999b) sobre os temas contemporâneos da dinâmica
capitalista – em particular a crise do final do século XX – o levou a desnudar o mecanis-
mo pelo qual os capitais promovem ações no plano espacial que podem contrariar tra-
jetórias de desvalorização a que são submetidos: o “reparo espacial” (spatial fix), como
denominado por ele. A perspectiva de desvalorização acelerada dos capitais seria obs-
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tada pela busca de condições excepcionais de valorização em áreas inexploradas do
sistema, tendo sido esse, em essência, o processo que impeliu os capitais cêntricos a
buscarem perspectivas renovadas na periferia como resposta aos controles e impedi-
mentos vigentes na ordem capitalista do fordismo. O mecanismo teria sido utilizado
amplamente pelas grandes corporações transnacionais desde os fins dos anos 50. Pri-
meiro, de forma limitada; depois, a partir das inovações financeiras dos anos 70 e 80,
com maior desenvoltura, posto que baseado em um espaço monetário-financeiro inte-
grado e coordenado pelos países centrais.

O espaço, traduzido pelas alternativas de localização das atividades, se generaliza como
opção das estratégias individuais de acumulação, mas seu alcance renovador tende a
ser limitado para a reprodução do capital em geral, além de se mostrar mais circunscri-
to temporalmente. Mas o fato é que, na crise que se processa desde os anos 60 do século
passado, a perspectiva de superação dos controles nacionais foi animando capitais
estruturados à escala mundial a tirarem proveito da possibilidade de se deslocar espa-
cialmente com agilidade. É claro que esse processo ocorreu de maneira paulatino, ins-
tado por movimentos que foram, passo a passo, destravando portas nos sistemas finan-
ceiros nacionais e constituindo um ambiente monetário-financeiro mais homogêneo e
permissivo aos movimentos de capitais. A instabilidade cambial, que se acentua já nos
anos 70, talvez constitua o elemento primário essencial desse movimento mais abran-
gente de liberalização financeira. Mas também as novas tecnologias, associadas à
microeletrônica e à informática, foram peças absolutamente necessárias à constituição
desse ambiente monetário-financeiro renovado, permitindo que o deslocamento em tempo
real de informações constituísse uma retaguarda propícia à expansão do processo.

O espaço começou, assim, a ser – novamente, segundo alguns (EICHENGREEN, 2000) –
vencido e domesticado pelo capital. É como se o uso do espaço representasse uma opção
efetiva e mais atraente de valorização dos capitais apenas quando condições mínimas
relativamente uniformes de valorização fossem asseguradas em uma escala quase plane-
tária. Para que isso ocorresse, o capital precisava desmontar controles e impor autono-
mia com relação a regulações que, por exemplo, no período posterior à Segunda Grande
Guerra Mundial, foram exercidas pelos Estados Nacionais. Um exemplo foi a superação
dos espaços da moeda-crédito (GUTMANN, 1994) autonomizados, onde o poder de com-
pra poderia ser criado a partir de mecanismos de transferência de renda aos capitalistas
nativos por via da inflação, como ocorreu em larga escala no Brasil.

E não tardou muito para que esse movimento, cujo epicentro inicial residiu no setor
financeiro, extravasasse para a esfera produtiva,8 onde mudanças sensíveis como acu-
mulação flexível, produtos descartáveis, comando centralizado sobre unidades espalha-
das por vastas extensões territoriais etc., já se processavam amplamente. Na feliz ex-
pressão de Harvey (1999b, p. 257), promoveu-se uma “compressão do tempo-espaço”,

8 Mantendo-se, porém, o comando da esfera financeira sobre o processo.
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ou seja, a diminuição da fricção espacial pela aceleração e instantaneidade dos proces-
sos e relações.

Segundo Chesnais (1996, p. 15), “Sob a influência da esfera financeira e da preferên-
cia pela liquidez, o horizonte temporal de valorização do capital industrial tende a
reduzir-se cada vez mais e a alinhar-se, mundialmente, ao que diversos autores norte-
americanos caracterizaram como ‘short-termism’.” Nesta mesma direção, parece inte-
ressante a esse respeito o conceito de corporação oca (hollow corporation) proposto por
Swyngedouw (1992), estruturado para descrever os processos de desenraizamento de
empresas produtivas globalizadas que perseguem avidamente uma vivência semelhante
à dos capitais financeiros.

Curiosamente, como assinala Swyngedouw (1992, p. 43), a homogeneização do espaço
que se vem promovendo ao longo das últimas décadas convive com uma “crescente dife-
renciação local do espaço”.9 Todo o movimento de superação da crise pode ser descrito
também como um processo de recuperação do controle exercido pelo capital sobre o
espaço global e, por extensão, sobre o trabalho concreto mobilizado nos vários comparti-
mentos territoriais do planeta. Um ingrediente necessário deste movimento foi a instaura-
ção de uma competição férrea entre os lugares, que deu campo para as discussões recen-
tes sobre cidades-mundiais (SASSEN, 1999; CASTELLS, 1999), distritos industriais, clusters
e toda a sorte de experimentos – naturais ou construídos – de base geográfica (BENKO;
LIPIETZ, 1994; DUNFORD; KAFKALAS, 1992; VELTZ, 1999).

Mas o “reparo espacial” não basta como remédio para a crise. Ele também enfrenta
rigidezes dadas pela disponibilidade de infra-estruturas e outras facilidades que tornam
possível ao capital estruturar-se satisfatoriamente na periferia. Em outras palavras,
para reproduzir o tempo de trabalho socialmente necessário e o tempo adequado de
rotação, os capitais demandam condições mínimas de transporte e comunicações, qua-
lidade compatível da força de trabalho e disponibilidade de externalidades. Igualmen-
te, as vantagens locacionais periféricas têm que ser mantidas e reafirmadas para que
certas deficiências estruturais relativas possam ser toleradas na economia global. Como
nos recorda Swyngedouw (1989, p. 34), “a solução espacial para que se ganhe uma
trilha de competitividade está limitada pelos limites físicos do espaço”, pois “(...) no
momento em que a economia mundial global está integrada em uma divisão espacial
internacional do trabalho e dada a forma institucional de regulação, as possibilidades
de um reparo espacial se tornam (temporariamente) exauridas”.

INOVAÇÃO E LOCALIZAÇÃO COMO ALTERNATIVAS DE VALORIZAÇÃO DOS CAPITAIS

Para frações individuais do capital, o relevante a cada ciclo é a geração de mais-valia,
seja absoluta ou relativa, pois tanto uma como outra permitem ao capital dar curso à

9 Furtado (1996, p. 45-46), há mais de 25 anos (a primeira edição do livro é de 1974) já qualificava as implica-
ções do mecanismo de homogeneização do espaço capitalista que se engendrava nessa fase.
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valorização. A maneira como os capitais individuais procedem nesse movimento não é,
de todo, irrelevante. Segundo Harvey (1999a, p. 390):

Os capitalistas podem individualmente desejar adquirir mais valia relativa por eles mesmos –
lucros excepcionais – adotando tecnologias superiores ou buscando localizações superiores. Existe
um trade off  direto, assim, entre mudanças na tecnologia ou na localização na busca competiti-
va por lucros excepcionais. Produtores em localizações desvantajosas, por exemplo, poderiam
compensar essa desvantagem com a adoção de uma tecnologia superior e vice-versa.10

Contanto que a vantagem locacional não tenha sido exaurida, ou a inovação tecnológi-
ca não tenha ainda se difundido, os benefícios auferidos por estas frações do capital
tendem a estimular a cópia e a adoção pelos demais capitalistas das mesmas posições
locacionais e tecnologias. Inevitavelmente, outras frações do capital terminarão por
fazê-lo, reduzindo os ganhos auferidos pelo capitalista inovador na tecnologia ou pelo
pioneiro em uma dada localização espacial. E assim, para recriar a condição excepcional
e voltar a auferir ganhos extraordinários, os capitalistas são instados a repor o processo
de busca por novas posições vantajosas, fazendo com que esse movimento, percebido de
forma discreta em cada processo particular de acumulação, se transforme em movi-
mento recorrente que molda a trajetória global da sociedade.

Para Harvey (1999a, p. 390), como são funcionalmente assemelhados os papéis que
executam no processo de valorização dos capitais, a busca por espaços vantajosos ou
inovações expressivas possuem algum grau de substituibilidade e complementaridade
para os capitalistas individuais. A este respeito, a acepção mais ampla e antiga do
conceito de inovação de Schumpeter (1982, p. 48-49), que também aborda o fenômeno
sob uma ótica microeconômica, parece convergente com as proposições de Harvey, pois
contempla, dentre os cinco fenômenos que definem o processo de inovação, o da criação
de novos mercados e o da conquista de novas fontes de matérias-primas, ambos envol-
vendo deslocamentos de mercadorias ou relocalizações (mudanças de local) de estrutu-
ras de produção e vendas. Os outros três fenômenos caracterizam a parte eminentemen-
te tecnológica do conceito de inovação, correspondentes às inovações de produto e pro-
cesso e, ao menos parcialmente, às inovações organizacionais. Dessa maneira, o concei-
to inicial de inovação já inclui, para Schumpeter, um claro componente espacial, para
além do componente tecnológico essencial.

Schumpeter adota duas abordagens distintas de inovação, uma micro e outra macroe-
conômica,11 que partem de perspectivas de análise diferentes. No primeiro caso, inclu-
em-se dimensões que extrapolam o ato de inovar por meio apenas de expedientes técni-

10 A idéia, mais geral, de obter “lucros excessivos”, se encaixa melhor ao trade off delimitado. A localização
vantajosa não necessariamente induziria aumento de mais-valia relativa em si, ou seja, aumento da relação entre
trabalho “morto” e “vivo” naquela fração do capital.

11 A primeira, micro, no livro Teoria do Desenvolvimento Econômico, originalmente publicado em 1911, e a outra,
macro, no livro Capitalismo, Socialismo e Democracia, publicado em 1942 para discutir os rumos maiores do
capitalismo, conforme Freeman e Soete (1997, p. 9-10) e Dosi (1982, p. 157).
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co-científicos, identificando-se o conceito de inovação com expedientes de criação de
lucros excepcionais, quaisquer que forem a natureza real dos métodos adotados para se
avançar no movimento de valorização dos capitais. Para Harvey, que examina o fenô-
meno, a princípio, desde a perspectiva de cada fração do capital, o que há é semelhança
entre esses processos espaciais e tecnológicos no contexto da dinâmica de evolução dos
capitais individuais. Existem, assim, visíveis elementos de convergência entre as análi-
ses destes autores, embora Harvey os descarte de pronto, aparentemente por enxergar
outras deficiências na análise de Schumpeter, uma consideração mais detida da obra
deste autor.12

Ao discutirmos a análise do fenômeno em termos agregados, os efeitos macroeconômi-
cos desses deslocamentos no espaço tendem a ser minorados em uma compreensão
abstrata e geral da dinâmica capitalista. Mas isso não parece ocorrer com a inovação.
Afinal, se o espaço do globo terrestre é finito e mais lentamente mutável em direção a
novas configurações, a mudança técnica representa, em última análise, a matriz pri-
mordial da transformação material capitalista, o motor primário que realimenta o
sistema e o habilita a ocupar novas posições, desconhecendo-se limites imediatos para
sua evolução. E, isso, mesmo considerando-se que também sofre mediações na equação
reprodutiva capitalista que, afinal, regula amplamente esses movimentos.

Ambos os processos reproduzem movimentos voltados para superar a desvalorização
relativa dos capitais. Contidas as tensões entre trabalho e capital dentro de certos
limites, a competição entre os capitais – e, em menor grau, entre as facções de traba-
lhadores, como lembra Harvey (1999a, p. 120) – tende a prevalecer. E esse parece ser
o caso no atual mundo da globalização. As contendas mais ferrenhas provavelmente se
dão entre as frações do capital que são responsáveis diretas pela geração da mais-valia
e, em especial, aquelas que disputam nacos específicos dessa renda. Daí a posição rela-
tiva magnificada das dimensões espaciais e tecnológicas, em si compreendendo funções
potencialmente geradoras desse tipo de receitas, como nos casos da propriedade indus-
trial e intelectual e outros direitos assemelhados, das tarifas de concessionárias de
serviços públicos, dos fretes, seguros e outros itens cobrados no transporte de mercado-
rias e assim por diante. Isso implica que, em médio prazo, as vantagens de se operar
com esses processos na valorização dos capitais também podem perder força ou se
esgotar. Revela também que estes processos de mudança de localização e mudança
técnica estão, eles mesmos, submetidos à mesma lógica de valorização e à mesma
pressão para incorporação de inovações de toda a espécie.

Pode-se chegar aqui a uma conclusão que nos interessa de perto: o conceito de inovação
que se refere aos processos atinentes à mudança de condições de valorização dos capi-
tais, interferindo nas variáveis essenciais da equação capitalista expressas principal-
mente pelos “tempos de trabalho e de rotação dos capitais socialmente necessários”,

12 É surpreendente o desdém com que Harvey (1999a, 1999b) aborda as contribuições de Schumpeter.
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comporta mais elementos do que aqueles relacionados estritamente ao espaço e a tec-
nologia. Ou, o que dá no mesmo, comporta visões abrangentes de espaço e tecnologia.
Neste sentido, o conceito de inovação se concilia com as múltiplas dimensões possíveis
dos processos que estão na base da valorização capitalista. Cabe assinalar que o concei-
to schumpeteriano, de certa forma, não deixa de expressar um entendimento como esse.
E mesmo as análises sobre o papel do espaço na reprodução capitalista reconhecem
essas outras possibilidades e dimensões.

Harvey (1999a, p. 440) deixa transparecer isso em passagens finais do livro:

O ponto central que tenho buscado forjar nos dois últimos capítulos é que a produção de configu-
rações espaciais é necessariamente um momento constitutivo ativo na dinâmica de acumulação.
A moldagem das configurações espaciais e os meios de aniquilamento do espaço com o tempo
são tão importantes para a compreensão dessa dinâmica como a melhoria dos métodos de coope-
ração, o uso mais extenso da maquinaria etc. Todos esses elementos têm que ser assimilados
dentro de uma ampla concepção de mudança tecnológica e organizacional. Desde que o último é
o pivô sobre o qual a acumulação gira bem como o nexo a partir do qual as contradições do
capitalismo fluem, então se segue que as expressões temporal e espacial dessa dinâmica contra-
ditória são de igual importância.

O SIGNIFICADO ATUAL DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Tanto no que se refere ao espaço como no que se refere à tecnologia, a busca de formas
renovadas de valorização atiça os capitalistas, que se lançam em animada corrida pelas
vantagens competitivas de várias ordens. Como lembrou enfaticamente Keynes (1983)
em sua principal obra, esses movimentos podem ser apoiados por forças externas, como o
Estado, que buscam por vários expedientes assegurar o estado de ânimo dos capitalistas.
Algum âmbito de coordenação do processo capitalista é necessário para assegurar expec-
tativas favoráveis e um patamar aceitável de investimentos e acumulação. A perspectiva
de orientar o movimento dos capitais sugere a possibilidade de se poder contar com polí-
ticas para o espaço e a tecnologia estruturadas como ferramentas do desenvolvimento.

Aqui surge claramente um fundamento para políticas de desenvolvimento e, em especi-
al, de desenvolvimento regional, frente às inovações que redefinem escalas técnicas
plausíveis de produção e a espacialidade dos fenômenos sociais dominantes para a re-
produção capitalista. Historicamente, o contraste marcado com o modelo de desenvol-
vimento presente no mundo fordista nos faz relembrar certas pulsões congênitas do
capital que, naquele período, teriam permanecido latentes, como, por exemplo, a exa-
cerbação da posição avantajada do capital a juros, a alimentar desmedidamente as
iniqüidades. As políticas de desenvolvimento devem considerar, por isso, os obstáculos
maiores que incidem no caso dos países da periferia do sistema. Acirradas as contradi-
ções e tensões do modo de produção, mais críticas e pressionadas ficam as posições
relativas dos capitais periféricos.

O Estado ainda parece ser, especialmente nos países social e politicamente mais frá-
geis, a força social capaz de exercer esse contrapeso diante da avassaladora predomi-



103ANTÔNIO CARLOS F. GALVÃO

nância dos interesses capitalistas e dos meios que dispõem. Não que os movimentos do
Estado sejam antagônicos aos dos capitais; muito ao contrário. Suas ações tendem a
espelhar posições que refletem a estrutura de organização da formação social em ques-
tão, refletindo o equilíbrio de forças existente em cada momento. Mas, como afirma
Furtado (2002, p. 47), “O traço mais característico da sociedade moderna é a capa-
cidade do Estado de administrar conflitos e produzir consensos em torno de interesses
aparentemente inconciliáveis”.

Teoricamente, políticas de desenvolvimento, com ênfase para a dimensão regional, ga-
nham relevo nos momentos em que as possibilidades de intensa relocalização de plantas
produtivas tornam-se mais plausíveis e também que as estruturas de produção e formas
de organização da indústria capitalista recriam a perspectiva de descentralização de
ações com centralização e comando unificado dos capitais. Se para o capital isso significa
maior controle sobre o espaço, para o Estado e outras forças sociais pode significar a
possibilidade de melhor concatenar esses movimentos contingentes com outros interesses
sociais, especialmente na compatibilização da criação de melhores condições de valoriza-
ção dos capitais com objetivos de redução de desigualdades regionais e sociais e, assim,
com a obtenção de contrapartidas para segmentos sociais mais amplos. Nisso, parte
sensível das políticas tende, em si mesma, a buscar reforçar nas regiões os critérios pelos
quais elas são valorizadas como possível território avantajado da reprodução capitalista.

Reconhecendo a influência das análises de Lefebvre sobre os “dilemas da política do
espaço” em seu pensamento, Harvey (1999b, p. 231-234) assinala:

Há, sugere Lefebvre, uma tensão permanente entre a livre apropriação do espaço para propósi-
tos individuais e sociais e o domínio do espaço por meio da propriedade privada, do Estado e de
outras formas de poder de classe e social. (...) Não pode haver política do espaço independente
das relações sociais. Estas dão àquela o seu conteúdo e sentido sociais. (...) A homogeneização
do espaço traz sérias dificuldades para a concepção de lugar. Se este último é a sede do Ser
(como muitos teóricos mais tarde iriam supor), o Vir-a-Ser envolve uma política espacial que
torna o lugar subserviente a transformações do espaço. (...) Isso nos faz retornar ao dilema mais
sério: o fato do espaço só poder ser conquistado por meio da produção do espaço. Os espaços
específicos de transporte e comunicações, de assentamento e ocupação humanos, todos legitima-
dos sob algum sistema legal de direitos a espaços (do corpo, da terra, do lar etc.) que assegura a
garantia de lugar e o acesso a este aos membros da sociedade, formam um quadro fixo no qual
a dinâmica de um processo social deve desenrolar-se. No contexto da acumulação de capital,
essa fixidez da organização espacial é levada a uma contradição absoluta. O efeito é o ataque
dos poderes de “destruição criativa” do capitalismo à paisagem geográfica, provocando violen-
tos movimentos de oposição vindos de todos os quadrantes.

Guardados esses limites e consideradas as tensões subjacentes ao exercício deliberado de
ações de política pública – não apenas estatais –, que elementos delimitam o espaço de
intervenção das políticas de desenvolvimento regional? O que orienta as opções de políti-
cas de desenvolvimento regional são as alternativas concretas com que se defrontam
objetivamente capitalistas e trabalhadores, em suas várias facções, frente às pressões
competitivas e as características vigentes de mobilidade do capital, do trabalho e das
mercadorias. Mas também as que podem ser engendradas pelo Estado, no uso de seu



104
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, INOVAÇÃO

E ESPAÇO NA GLOBALIZAÇÃO

poder de gasto e de regulação, ainda não subvertidos integralmente pela lógica global
dominante. A assimetria entre trabalhadores e capitalistas aqui se mostra intensa. Os
capitalistas podem reagir à perspectiva de desvalorização do capital de várias formas:
seja reduzindo a taxa de salários, seja ampliando a intensidade de uso dos sistemas de
produção, seja investindo em um novo sistema de produção, seja economizando no capital
constante, seja mudando a organização das unidades de produção e comercialização, seja
estimulando um ambiente de cooperação com os trabalhadores, seja modificando estraté-
gias de vendas e comercialização, seja alterando a localização e assim por diante.

A redução da taxa de salários, por exemplo, pode estar apoiada na inflação, que reduz
o valor real dos salários, ou no aumento da produtividade do trabalho, que amplia as
possibilidades de extração de mais-valia. Os efeitos sobre o desenvolvimento são dife-
rentes. Mudanças conjunturais têm efeitos limitados e circunstanciais sobre o desenvol-
vimento. As estruturais, por outro lado, tendem a se associar a processos efetivos de
inovação. Não por outra razão, as políticas de desenvolvimento regional, nos países
centrais, passaram a lidar prioritariamente com estratégias de inovação, ou seja, pro-
cessos que buscam modificar as bases culturais, econômicas e sociais de geração de
valor e de qualidade de vida das populações.
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CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA VALIDADE ATUAL
DA DISCUSSÃO SOBRE AS DESIGUALDADES REGIONAIS
NO BRASIL1

Francisco Baqueiro Vidal*

Houve um período na história brasileira, particularmente nas duas primeiras décadas
da segunda metade do século XX, em que o fenômeno das desigualdades regionais no
país logrou uma posição de relativo destaque, seja no plano das discussões teóricas e
políticas, seja ainda na configuração do próprio aparelho de Estado. Tal fenômeno,
cuja análise remetia à escala macrorregional, apresentava, à época, como caso em-
blemático da sua constatação, o grande desequilíbrio existente entre o Nordeste bra-
sileiro e a região economicamente mais dinâmica do país; e passou posteriormente a
ser designado, simplificada e comumente, como questão regional ou mesmo questão
nordestina.

Durante essa fase do seu apogeu, a questão regional ou nordestina teve em Celso Furta-
do seu principal expoente intelectual, que a apresentou, predominantemente, pelo as-
pecto das grandes disparidades de níveis de renda e ritmos de crescimento econômico
entre as regiões Nordeste e Centro-Sul do Brasil.2 O receituário então sugerido pelo
próprio Furtado, em termos da adoção de políticas públicas mais ativas para tratar
dessa problemática, é por demais conhecido: a estratégia da intervenção estatal plane-
jada, por fim consubstanciada na criação da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene), em fins de 1959. No entanto, daquela época até os dias de hoje
ocorreram importantes e profundas modificações, de tal modo que, a despeito dos re-
sultados efetivamente alcançados pela referida estratégia de intervenção – e dos julga-

* Mestre em Administração pela UFBA e Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Estado da
Bahia, atuando na SEI. fbvidal@sei.ba.gov.br
1 O autor agradece o auxílio e as contribuições críticas de Ítalo Guanais, o qual, obviamente, nenhuma responsa-
bilidade tem por erros porventura cometidos neste artigo.
2 Em termos de divisões regionais oficiais brasileiras, jamais existiu uma Região Centro-Sul. A construção teórica
desta correspondeu a um artifício, seguramente por retratar melhor o que já ocorria no país quando da virada do
século XIX para o século XX, e que viria a se acentuar nas primeiras décadas deste último: o fenômeno da
concentração espacial das atividades industriais e do próprio crescimento econômico. Desse modo, as sucessivas
referências a uma Região Centro-Sul seriam incorporadas à literatura que tratava do tema. Nos trabalhos correlatos
de Celso Furtado, o Centro-Sul era a grande área composta pelos estados litorâneos compreendidos do Espírito
Santo ao Rio Grande do Sul e pelos estados interioranos de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, enquanto que o
Nordeste compreendia os estados litorâneos do Piauí à Bahia (embora a divisão regional oficial então vigente
determinasse o Nordeste como a grande área composta pelos estados litorâneos do Maranhão a Alagoas, enquanto
que Sergipe e Bahia pertenciam à Região Leste). Mas, em essência, o Centro-Sul dizia respeito ao núcleo dominante
da industrialização no Brasil, capitaneado por São Paulo e Rio de Janeiro, principalmente, e por Minas Gerais e
Rio Grande Sul, secundariamente.
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mentos referentes aos mesmos –, deve-se reconhecer, em primeiro lugar, que os marcos
(políticos, institucionais, teóricos etc.) nos quais se desenrolou a questão regional fo-
ram sobremodo alterados.

Este artigo, ao abordar, de modo geral, a trajetória percorrida pela questão nordesti-
na, pretende contribuir para a verificação da pertinência atual da discussão sobre as
desigualdades regionais brasileiras, pouco importando para tal objetivo específico se
o fenômeno em si, acaso comprovadamente persistente, não ocupa mais posição de
destaque em trabalhos teóricos, debates políticos, formulações de políticas públicas,
ações governamentais diversas, coberturas da mídia etc. Desta forma, a atribuição,
por muitos, da falta de importância ou mesmo de um certo caráter de anacronismo à
problemática das disparidades espaciais no capitalismo conta muito mais pelo que
ajuda a revelar, embora não intencionalmente, na etapa contemporânea desse modo
de produção.

O SURGIMENTO DA QUESTÃO REGIONAL NO BRASIL

A fase anterior aos enfoques do subdesenvolvimento e do planejamento regional

De imediato, se se associa à questão nordestina uma idéia geral de que o Nordeste enfren-
tava algum processo anômalo, pode-se concluir que aquela não nasceu exatamente em
meados do século XX, na esteira dos avanços alcançados pelas teorias do subdesenvolvi-
mento, pelas técnicas de planificação da economia e pela ideologia nacional-desenvolvi-
mentista. Assim, anteriormente à tomada de consciência da existência de disparidades
regionais de níveis de desenvolvimento econômico, bem como da necessidade da adoção
do planejamento para tratar dessa problemática, uma certa questão regional brasileira
podia ser resumida à identificação do Nordeste como uma típica “área-problema”. Tal
identificação implicava afirmar, de um lado, que a economia nordestina, apesar de já
mostrar à época claros sinais de baixo dinamismo, não se constituía em obstáculo – seria
no máximo um ônus – ao processo de expansão da economia nacional; e, do outro, que as
medidas governamentais pensadas como cabíveis seriam, quando muito, apenas “com-
pensatórias”, para não dizer assistencialistas. Em última análise, a caracterização dessa
região como “área-problema” recaía sobre o fenômeno das secas periódicas – incidentes
sobre parcela majoritária da sua hinterlândia –, vale dizer, sobre suas danosas conseqüên-
cias socioeconômicas.

Nessa linha de pensamento, o diagnóstico básico dava conta de uma insuficiência rela-
tiva de recursos naturais, sobretudo a água, na raiz do problema. Daí até se chegar à
chamada solução hidráulica, quer dizer, à idéia de um aumento sistemático da capaci-
dade de armazenamento de água (ou açudagem), foi razoavelmente lógico. No âmbito
do governo central, as políticas públicas e ações governamentais mais diretamente
ligadas a essa estratégia começaram a cristalizar-se quando da criação da Inspetoria
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das Obras Contra as Secas (Iocs), em 1909,3 órgão originariamente de caráter transi-
tório, mas posteriormente efetivado e transformado no Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas (Dnocs), em 1945.4

Entrementes, a Constituição de 1934 criou um fundo público permanente para a defesa
contra os efeitos das secas, realçando não apenas a criação da infra-estrutura física
adequada à implementação da política de retenção de águas, como também o caráter
assistencialista das ações governamentais quando da irrupção das calamidades climá-
ticas. Foi no mínimo atribulada a existência desse fundo público: rapidamente elimina-
do pela Constituição de 1937, somente retornou como dispositivo constitucional na
Carta de 1946, embora com percentuais reduzidos, sendo posteriormente suprimido em
definitivo pelo texto constitucional de 1967. Porém, independentemente das marchas e
contramarchas referentes a tal mecanismo, importa salientar que o mesmo reforçava
tão-somente as ações estatais de caráter assistencialista, que já se executavam no Nor-
deste havia muitos anos.

Desse modo, o período que vai de 1909 (criação da Iocs) até 1950, aproximadamente,
corresponde ao auge das políticas e ações governamentais voltadas para a açudagem e
o assistencialismo, confundindo-se com o próprio apogeu da atuação do Dnocs, seu
principal órgão executor. Todavia, sob uma perspectiva mais crítica acerca da inserção
concreta do Estado nas economias capitalistas, em seus diferentes estágios históricos,
cabe perguntar a que interesses materiais atendiam, predominantemente, aquelas polí-
ticas e ações governamentais. Segundo Oliveira (1993), a resposta a esta questão não
pode ser dada sem que se leve em conta a estrutura de classes nordestina e, particular-
mente nesse período, a clara prevalência da oligarquia algodoeira-pecuária nessa mes-
ma estrutura. Tal oligarquia havia se constituído em um poder hegemônico na região
durante a segunda metade do século XIX, no auge das exportações brasileiras de algo-
dão, ao mesmo tempo em que o empreendimento açucareiro nordestino e os agentes
econômicos dominantes a ele associados enfrentavam um duplo movimento funesto:
perda dos mercados externos e baixa nos preços internacionais.

A República Velha, ao exacerbar o poder das oligarquias provinciais (depois estaduais)
brasileiras – a do café, principalmente, e a do algodão, dentre outras, subsidiariamente
–, estabeleceu também as condições para a subordinação das economias regionais,
relativamente autárquicas umas em relação às outras, ao mecanismo de circulação
internacional de mercadorias, comandado inicialmente pelos capitais ingleses e poste-
riormente pelos norte-americanos (OLIVEIRA, 1993). Mas a emergência, no país, de

3 Na verdade, certas políticas governamentais de apoio a açudagem, embora de menor vulto, revelam-se mais
antigas. Segundo Carvalho (1988, p. 205), em 1832 o governo provincial do Ceará já oferecia os conhecidos
“prêmios”, que correspondiam a uma cobertura de fundos públicos para parcelas dos gastos privados, aos parti-
culares que construíssem açudes em suas propriedades.

4 Anteriormente, em 1919, quando da sua transformação em órgão efetivo, sua designação já havia mudado para
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (Ifocs).
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um capitalismo de base mais industrial seria abortado apenas provisoriamente. Afinal, a
vitória da Revolução de 1930 terminou por configurar, progressivamente, um novo pa-
drão de Estado, destacando-se, nas suas relações com a sociedade, o despontar de um
processo de industrialização deliberada, afastando-se o Brasil, ainda que moderada e
paulatinamente, da rigidez da clássica divisão internacional do trabalho. No plano inter-
no, o deslocamento espacial do principal eixo econômico para o Centro-Sul – São Paulo à
frente – já havia ocorrido quando do “ciclo do café”, antes mesmo, portanto, de um
processo de industrialização comandado por um moderno Estado capitalista. E, de acor-
do com a própria lógica polarizadora do capitalismo, as ações industrializantes deste
último só poderiam concentrar-se naquela região, o que revelava muito mais a estrutura
e a dinâmica dessa nova etapa capitalista nacional do que a pura e simples discriminação
regionalista. Ademais, se por um lado tal etapa ampliava as desigualdades regionais, por
outro a atuação das próprias classes (ou frações de classes) hegemônicas nordestinas
reforçava tal tendência, pois, para aquelas, acima de tudo estava a defesa de suas posi-
ções relativamente declinantes, fenômeno assim analisado por Carvalho (1987, p. 47):

Em suma, é amplamente reconhecido que, até os anos cinqüenta, tinha-se no Nordeste a presença
de um Estado imobilista, capturado pelas oligarquias regionais, que utilizavam os fundos públicos
para a sustentação dos seus interesses econômicos e para a consolidação do seu poder político,
viabilizando um sistema arcaico de produção e de dominação. As concepções sobre o Nordeste ‘das
secas’ e sobre as suas precárias condições naturais, reduzindo a fatores dessa ordem os grandes
problemas da região e justificando ideologicamente as formas prevalecentes de intervenção gover-
namental, tinham um papel da maior importância na preservação desse sistema.

A natureza dupla ou aparentemente contraditória desse Estado (ao mesmo tempo capi-
talista-moderno e oligárquico-arcaico), durante a primeira metade do século XX, não
deve causar espanto, pois refletia justamente o estágio em que se encontravam as rela-
ções capitalistas no país. Pela primeira vez ocorria uma integração mais incisiva da
economia nacional, pela via da circulação de mercadorias. A rigor, um novo estágio de
integração, desta feita pela via da produção de mercadorias, somente ocorreria algu-
mas décadas mais tarde, o que ajuda a explicar a larga sobrevida que obtiveram deter-
minados grupos oligárquicos regionais, fazendo com que se perpetuassem no espaço
nordestino relações de produção e dominação extremamente arcaicas, em um período
no qual o Centro-Sul, dotado já de maior acumulação de capital, passava por importan-
tes transformações.

Em outras palavras, essas oligarquias tinham na perpetuação do Estado oligárquico na
região seu principal instrumento para continuar extraindo parte expressiva do excedente
social.5 O Estado que agia na região nesse período era, em termos gramscinianos, simples-

5 Especificamente em relação à oligarquia algodoeira-pecuária nordestina, vale lembrar que, após a Crise de
1929, parte considerável dos capitais paulistas resolveu diversificar suas atividades no mesmo estado, migrando,
entre outras, para a produção de algodão, visando alimentar sua própria indústria têxtil. Desnecessário afirmar
que a produção paulista de algodão, em bases mais capitalistas, terminou por deslocar sua congênere nordestina
para um plano secundário no mercado nacional (CANO, 1981).
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mente incapaz de realizar qualquer “revolução passiva”, isto é, de efetuar a incorporação
de consideráveis contingentes da população à nova dinâmica capitalista, que, aliás, não
vicejava mesmo no Nordeste. A ação política dos grupos oligárquicos orientava-se, pois,
para a captura dos órgãos estatais, destacando-se os casos do Dnocs, pela oligarquia algo-
doeira-pecuária,6 e do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), pela oligarquia açucareira.7

Modificações tímidas e ausência da intervenção planejada na região

A criação e as diversas formas de atuação de outros organismos estatais, a exemplo da
Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf), em 1945,8 a Comissão do Vale do
São Francisco (CVSF), em 1948,9 e o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em 1952,10

não provocaram alterações de impacto na estrutura econômica e social da região e
tampouco representaram transformação profunda na maneira de se compreender a
problemática nordestina. Especificamente em relação ao BNB (dos organismos acima
citados, sem dúvida o de maior vulto), é certo que sua criação representou um certo
avanço político-institucional no tratamento da questão regional; mas sua própria con-
cepção, assim como suas atribuições previstas em lei, encontravam-se de certa forma
ainda vinculadas à visão do Nordeste como “área-problema”, em decorrência das se-

6 Analisar os desmandos realizados pela oligarquia agrária nordestina no período em que esta aprisionou o Dnocs
exigiria praticamente o espaço de um novo artigo e, ademais, isto já foi feito com competência por outros traba-
lhos. No entanto, cabe aqui mencionar os mecanismos mais usuais dessa prática: uma clara inclinação pela cons-
trução de açudes, barragens e outras modalidades de represamento de águas em propriedades privadas, especial-
mente naquelas de médio e grande portes; a perpetuação dos conhecidos “prêmios”, que eram pagos aos proprie-
tários por obras efetivas, em alguns casos, e fictícias, em outros; a utilização da força de trabalho alistada nas
“frentes de serviços” para fins privados (nas respectivas obras de açudagem e também na realização de outras
benfeitorias nas propriedades); a compra, por antecipação de crédito, de mantimentos destinados aos flagelados
junto aos grandes comerciantes locais (em geral, os próprios fazendeiros), por preços sobrevalorizados; o alista-
mento prioritário, nas “frentes”, dos eleitores fiéis aos “coronéis”. Sobre o sentido geral da política de açudagem,
da própria atuação do Dnocs e da ação de captura deste pela oligarquia agrária, consulte-se, entre outros, Carva-
lho (1987), Carvalho (1988), Cohn (1978), Oliveira (1993) e Vidal (2001).

7 Afastado dos principais mercados externos, o empreendimento açucareiro nordestino encontrou nova chance de
expansão entre fins do século XIX e primeiras décadas do século XX, quando o mercado interno, sobretudo o do
Centro-Sul, passou a absorver grandes quantidades da sua produção. É justamente dessa época a transformação
de diversos engenhos em usinas, o que revelava incorporação de progresso técnico, quer dizer, aumento da densidade
de capital. Oliveira (1993) destaca que isto fortaleceu na região uma certa burguesia agroindustrial, inclusive com
diversificação de capitais para o ramo têxtil. Contudo, já após os primeiros efeitos da Grande Depressão, parcela
considerável dos capitais paulistas migrou também para a produção de açúcar, deslocando o empreendimento
açucareiro nordestino novamente para um plano secundário, desta feita no próprio mercado nacional (CANO,
1981). Do mesmo modo, a incipiente indústria têxtil nordestina, alicerçada basicamente na interdependência
criada junto à agroindústria açucareira (roupas para a força de trabalho e sacarias), mostrou-se incapaz de
resistir à concorrência com sua similar do Centro-Sul, tecnologicamente mais avançada. Assim, a captura do IAA,
com seus sistemas de quotas de produção e preços mínimos regionalizados tornou-se fundamental para a estratégia
de preservação das posições relativamente declinantes da burguesia agroindustrial nordestina, com o que se pode
concluir que esta se converteu rapidamente em mais uma oligarquia regional.
8 A Chesf só foi organizada efetivamente em 1948.
9 A CVSF foi transformada na Superintendência do Vale do São Francisco (Suvale), em 1967, e depois na Companhia
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (Codevasf), em 1974. A partir de 2000, sua designação mudou para
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, mantendo-se, contudo, a última sigla.
10 O BNB só começou a operar efetivamente em 1954.
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cas. Não por acaso, sua área de atuação original era o chamado polígono das secas11 –
justamente a mesma área de atuação do Dnocs, ou seja, o espaço por excelência da
dominação oligárquica agrária – e sua sede escolhida foi a cidade de Fortaleza (tam-
bém sede “de fato” do Dnocs, quando este tinha como sede “de direito” a capital
federal), uma das capitais nordestinas então pouco industrializadas.

Desse modo, a natureza do BNB seria revelada desde o seu projeto original,12 cujo foco
estava dirigido à questão do crédito para as atividades produtivas da área do polígono
das secas, o que não deixava de representar um progresso frente aos elevados juros
praticados pelos bancos comerciais privados e à inadequação do crédito fornecido pelas
instituições financeiras públicas, seja em relação aos prazos, seja ainda em relação ao
descumprimento de dispositivos constitucionais.13 Contudo, em termos de uma compre-
ensão verdadeiramente aprofundada sobre a problemática nordestina, pouco se caminha-
va além da política de açudagem, embora se denunciasse seu caráter de panacéia. Para-
doxalmente, portanto, os progressos alcançados podem ser considerados até certo ponto
frustrantes: por trás do diagnóstico simplista da debilidade creditícia esconde-se o pres-
suposto de que não se fazia necessária nenhuma transformação de vulto na estrutura
econômica e social vigente na região. Nessa direção, passos mais consistentes, porém em
ritmo relativamente lento, somente seriam dados a partir de 1955, quando da criação do
Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene), órgão do BNB responsá-
vel por importantes e pioneiros estudos de renda e diagnósticos setoriais, além da realiza-
ção de cursos para a formação de técnicos em desenvolvimento econômico.

Assim, as novas modalidades de atuação governamental na região, desde meados dos
anos quarentas até quase toda a década dos 50, não podem ser rigorosamente conside-
radas como manifestações, ainda que iniciais, do planejamento regional no Brasil. Pois,
consoante Oliveira (1993), cabe aqui lembrar que o planejamento no capitalismo, para
ser digno desse nome, corresponde a um padrão planejado da reprodução econômica e
social, ou seja, uma forma de reposição transformada – e ampliada – dos pressupostos
da produção, o que implica transformação qualitativa da mais-valia quando da sua
reposição ao processo produtivo, tarefa que cabe ao Estado executar, seguramente por

11 O polígono das secas foi determinado oficialmente em 1936, ainda sob os efeitos da severa seca de 1932.
Definiu-se então uma superfície poligonal, delimitada pela isoieta de 600 mm de precipitação pluviométrica média
anual. Posteriormente, primeiro em 1951, depois em 1965, seus limites foram revisados, admitindo-se uma eleva-
ção da máxima precipitação pluviométrica média anual, para efeito de inclusão na área, com o que se procedeu a
um natural inchaço do número dos seus municípios integrantes, atingindo-se uma extensão territorial de 1.085.187,0
km², o que corresponde a 12,7% do território nacional. Quanto à sua porção exclusivamente nordestina, da ordem
de 964.486,0 km², equivale a 61,8% do território regional. Em termos históricos, o polígono das secas sempre
compreendeu partes dos territórios de todos os atuais estados nordestinos, à exceção do Maranhão, e mais uma
parcela do território de Minas Gerais.

12 Confira-se a exposição de motivos do então Ministro da Fazenda, Horácio Lafer, ao Presidente Vargas, bem
como a Lei n° 1.649, de 19/07/1952, que criou o BNB (BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 1958).
13 Em particular, o descumprimento parcial da Lei n° 1.004, de 24/12/1949, que regulamentava a aplicação de
parte dos recursos componentes do fundo público de defesa permanente contra os efeitos das secas, já anteriormente
mencionado, em empréstimos para atividades produtivas na área do polígono das secas.
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sua natureza de principal agente capitalista, o único com poderes expressos de regula-
mentação e regulação, o que lhe facilita, inclusive, a missão da centralização financei-
ra. Essa tarefa tanto pode ser feita pela via da produção estatal direta como pela via da
sinalização do gasto governamental aos agentes econômicos privados. Se, no capitalis-
mo, esta é uma condição de normalidade para seus espaços do centro, então para aque-
les da periferia assume ares de verdade insofismável, em virtude da necessidade pre-
mente de superação das estruturas do subdesenvolvimento.

Quanto ao Nordeste brasileiro, um espaço duplamente periférico (em relação à econo-
mia mundial e também ao centro dinâmico da economia nacional), cabe argüir se se
poderia verificar aquele padrão planejado da reprodução econômica e social nas ações
estatais até quase fins dos anos 50. Decididamente não, pois as referidas ações, vistas
de forma global, configuravam, quando muito, um esforço de racionalização dos gastos
públicos para a região; esforço este prejudicado, por sinal, pela multiplicidade de ór-
gãos e pela dificuldade de exercer-se, por parte do governo central, uma coordenação e
um controle centralizados. Por outro lado, a débil presença estatal no âmbito da produ-
ção direta – destacando-se os investimentos relativos à Refinaria Landulfo Alves e à
Usina de Paulo Afonso – não provocou alterações de monta para o conjunto da região.
Também as obras públicas a cargo do Dnocs – destacando-se, além da execução de
açudes, a construção de uma rede de estradas não pavimentadas, as quais atendiam
prioritariamente aos interesses do escoamento do algodão, nos períodos “normais”, e
do socorro aos flagelados, quando das secas – não podem ser consideradas como inves-
timentos capitalistas propriamente ditos, pois não implicaram transformações qualita-
tivas nas esferas regionais da produção, da circulação e da apropriação.

Em relação ao BNB, as próprias limitações que lhe foram impostas desde a sua concep-
ção atestam a ausência da idéia da planificação em bases capitalistas para a região.
Em outras palavras, dependendo de escassos recursos orçamentários14 (relativamente
às necessidades de transformações estruturais do Nordeste) para operar, sua atuação
ficou fundamentalmente circunscrita, durante alguns anos, ao financiamento das ativi-
dades produtivas já existentes, não contemplando, portanto, investimentos de grande
monta, os quais sempre exigiram e exigem, tanto antes como hoje, recursos de longo
prazo.15 Mas talvez nada revele mais a natureza inicial do banco do que a determinação
da sua área geográfica de atuação: o BNB foi criado para financiar tão-somente a
estrutura produtiva inserida no polígono das secas, vale afirmar, as atividades
agropecuárias típicas desse espaço (complexo gado-algodão); sendo excluída, portanto,
do seu raio de ação originário a parte mais representativa da indústria nordestina
(agroindústria açucareira e indústria têxtil), localizada principalmente em seu litoral
oriental (concentrando-se nas áreas de influência direta de Recife e Salvador), e que

14 Especificamente, um percentual do referido fundo público de combate às secas.

15 Uma reorientação dos empréstimos do BNB, inclusive com alargamento dos prazos, somente ocorreu após a
aprovação da Lei n° 3.692, de 15/12/1959, que instituiu a Sudene.
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lutava para sobreviver (em particular a indústria têxtil) diante da “invasão”, na região,
dos produtos manufaturados oriundos do Centro-Sul, especialmente de São Paulo. Ape-
sar do dispositivo legal disciplinador da atuação do banco contemplar não apenas as
atividades agropecuárias, fazendo menção também a atividades industriais, e dada a
situação da parcela principal da indústria nordestina, curioso é saber que atividades
industriais conseguiriam instalar-se e prosperar na área do polígono das secas. O fo-
mento às atividades industriais do hinterland semi-árido assumia, assim, contornos de
uma farsa, o que remete à própria captura do BNB, ainda que parcial, pela oligarquia
agrária nordestina, notadamente a cearense.16

Não por acaso, após a brevíssima presidência de Rômulo de Almeida17 – a quem coube,
na verdade, grande parte da criação intelectual da instituição, bem como a defesa de
um padrão técnico mais elevado na sua gestão, o que terminou por colocar limites à
utilização do banco por setores políticos tradicionais –, a direção superior do BNB foi
entregue, preponderantemente, a representantes, em maior ou menor medida, da oli-
garquia cearense. Foi somente após quase uma década da sua criação, mais precisa-
mente em 1961, que o BNB passou a ser absolutamente parte integrante da interven-
ção planejada do governo central na região,18 por conta da aprovação do I Plano Dire-

16 A oligarquia agrária nordestina, poderosa em diversos estados da região, possuía no Congresso Nacional uma
representação bastante atuante e de caráter suprapartidário, embora sua preferência recaísse sobre o conservador
Partido Social Democrático (PSD). Um bom painel ilustrativo da captura do BNB por esses grupos oligárquicos pode
ser visto em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL (1958, p. 203-537), onde são relatados os embates travados no
Congresso Nacional entre as bancadas dos estados nordestinos, bem como a mobilização política de importantes
setores das suas classes dominantes, em torno da questão da localização da sede do banco, cada qual reivindicando
para seu estado tal direito, bem ao gosto de um bairrismo notoriamente irresponsável ou mesmo cretino. Ora, no
projeto original enviado pelo Poder Executivo ao Congresso não constava qualquer indicação de sede, cabendo essa
tarefa ao governo federal, em momento posterior. Mas rapidamente a bancada cearense se mobilizou, pleiteando e
aprovando a localização da sede para Fortaleza, mediante emenda parlamentar. Igualmente rápida foi a tramitação
do projeto na Câmara dos Deputados: lá chegando em 31/10/1951, foi aprovado e enviado ao Senado Federal em 24/
12/1951, depois de passar por quatro comissões, cujos relatores foram todos deputados cearenses.

17 Em 29/04/1953, Rômulo, então membro da Assessoria Econômica da Presidência da República, foi designado
presidente da Comissão Incorporadora do BNB, cuja missão era cuidar da subscrição pública do capital para a
formação do banco. Em 15/01/1954, tomou posse como seu presidente. Porém, já em 27/08/1954, após o suicídio
de Getúlio Vargas, entregou seu cargo ao vice-presidente que assumia, Café Filho, cujas ligações com setores
golpistas, adversários ferrenhos de Vargas, lhe causavam ojeriza.
18 Posteriormente, o próprio Rômulo de Almeida aventou a possibilidade de uma antecipação ao “projeto Sudene”,
caso não ocorresse o triste desfecho do segundo governo Vargas. De fato, já em 1953 Rômulo inovava, ao abordar
aspectos cruciais do problema dos desequilíbrios regionais, incorporando elementos da teoria cepalina em seu
Planejamento do combate às secas. Ora, Almeida havia se tornado um entusiasta da idéia da planificação global
para a economia brasileira – tendo mesmo se antecipado a Celso Furtado neste aspecto – e, muito provavelmente,
ele e outros nordestinos que compunham a Assessoria Econômica da Presidência devem ter convencido Vargas a
iniciar estudos no sentido de viabilizar algum planejamento para a economia nordestina. Todavia, afora as enormes
dificuldades políticas para fazer prevalecer, na sociedade brasileira, a idéia da planificação global, também Vargas,
ao que tudo indica, não estava assim tão convencido da necessidade de uma solução para a questão nordestina ao
estilo da intervenção planejada do fim do governo Kubitschek e início dos anos 60, conforme se pode depreender
dos próprios vetos presidenciais quando da criação do BNB, bem como da sua visão acerca das desigualdades
regionais no país: “Não devemos, por espírito de ingênuo igualitarismo ou distributismo desavisado, retardar o
progresso das zonas presentemente mais pujantes do país, simplesmente para ajudar as demais, pois que seria
comprometer o crescimento da nação como um todo e assim o próprio futuro das regiões mais atrasadas” (BANCO
DO NORDESTE DO BRASIL, 1958, p. 149).
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tor da Sudene; inclusive a área geográfica de atuação do banco passou a ser a mesma
da instituição regional de planejamento19 (do Maranhão à Bahia e mais a porção norte
de Minas Gerais) e suas atividades apresentaram um incremento no que concerne aos
financiamentos de longo prazo aos empreendimentos industriais na região.

Desse modo, não resta dúvida de que as ações do Dnocs e do BNB, anteriores à intervenção
planejada do Estado no Nordeste (a partir do advento da Sudene), não se revestiam de carac-
terísticas essenciais da planificação no capitalismo e, portanto, não podem ser apontadas
sequer como o prenúncio do planejamento regional no país.20 Especificamente em relação ao
BNB, sobretudo após a sua captura parcial por setores oligárquicos, não se verificou nenhuma
concepção mais ampla de planejamento. As idéias mais profícuas da instituição partiram
quase sempre do Etene, sem maior ressonância, contudo, nas esferas superiores. Exemplo
disso é a proposta de planejamento global feita para o Nordeste por Robock (1955), na qual o
autor elencava, de imediato, uma série de entraves para a compreensão ampla da problemá-
tica nordestina: ausência de planejamento regional, de pessoal qualificado e de critérios mais
científicos para tratar dos problemas regionais; programas com alcance limitado; falta quase
absoluta de coordenação centralizada dos programas regionais e do estabelecimento de prio-
ridades para os mesmos. Já em outro documento, desta feita seis anos após o início das
operações efetivas do banco, o mesmo autor faria menção à grande necessidade de au-
mento dos recursos para investimentos na região (ROBOCK, 1960, p. 12-13). Em outros
termos, persistiam graves entraves para a emergência do planejamento regional.21

A definição da questão regional

Em fins dos anos 50, surge o documento Uma política de desenvolvimento econômico
para o Nordeste, que consolidou uma nova concepção da questão nordestina, ao mesmo
tempo em que serviu de balizamento teórico para uma determinada estratégia de inter-
venção estatal na região, a partir de então. Importa reter aqui que nova concepção é
esta, vale dizer, os seus elementos centrais.

Antes, porém, cabe constatar que a criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-
mento do Nordeste (GTDN), em 1956, durante o governo de Juscelino Kubitschek, já é
por si só bastante reveladora: visto que o Nordeste não havia sido contemplado no
Plano de Metas (dadas as características espacialmente concentradoras que marcavam

19 Conforme art. 28 da Lei n° 3.995, de 14/12/1961, que aprovou o I Plano Diretor da Sudene.

20 Em contrário, particularmente quanto à criação do BNB, consulte-se, por exemplo, Costa (1973), Pinto (1977),
Holanda (1979) e Souza (1979). Já Hirschman (1965) prefere salientar que, apesar do avanço representado pelo
advento do banco comparativamente aos órgãos governamentais que atuavam anteriormente na região – à exceção
da Chesf, desde cedo portadora de excelência técnica –, a atuação da nova instituição era marcada por certas
ambigüidades, entre as quais sobressaía a quase inexistência de financiamento em longo prazo para atividades
produtivas, não se constituindo, pois, em verdadeiro veículo de reforma do Estado na região.
21 É no mínimo curioso constatar que, posteriormente, o próprio autor passou a considerar a criação do BNB e sua
atuação inicial como uma “nova era” para a compreensão da problemática nordestina ou até como uma manifestação
inicial do planejamento regional no país (ROBOCK, 1964).
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o próprio processo da industrialização brasileira), Kubitschek teria sido alertado que
algo de “substancial” deveria ser feito pela região; criou, pois, o GTDN, no âmbito do
Conselho de Desenvolvimento – a exemplo de outros grupos de trabalho e grupos execu-
tivos característicos da sua “administração paralela” –, com o objetivo de realizar
diagnósticos aprofundados sobre a economia nordestina e indicar linhas prioritárias de
desenvolvimento.

Os trabalhos do GTDN passaram a seguir o ritmo característico dos estudos setoriais
mais criteriosos – demandando, portanto, certo tempo –, tendo que enfrentar, ainda, a
inexistência de alguns dados sobre a região e a relativa precariedade da administração
pública para tratar dessa questão. Em 1958, no entanto, com a acentuação das tensões
sociais provocada por nova seca e com o pulular das denúncias de malversações de
recursos públicos destinados ao socorro de flagelados – ao que se seguiu a vitória da
oposição udenista em Pernambuco e na Bahia, – Kubitschek foi levado a intervir, de
certa forma, no grupo, nomeando para a sua chefia Celso Furtado22 e lançando, bem ao
seu gosto, a “Operação Nordeste”.23 Desse modo, portanto, Furtado passou a reunir
importantes dados sobre a região – uma vez que estava incumbido pelo presidente de
elaborar as diretrizes da nova política para o Nordeste, o que correspondia ao comando
efetivo da aludida operação – e, em inícios de 1959, de posse desses dados, bem como
de outros produzidos pelo próprio GTDN e dos estudos anteriores sobre os desequilíbri-
os regionais,24 redigiu o documento Uma política de desenvolvimento econômico para o
Nordeste, que viria a ficar conhecido, também, como “Relatório do GTDN”.25

O objetivo do trabalho era apresentar o problema dos desequilíbrios regionais, sua
gravidade, seus elementos principais e um plano de ação destinado a resolvê-lo. A de-
monstração das disparidades existentes e o tom alarmante da abordagem podem ser
entendidos como a busca de legitimação para a intervenção estatal planejada na re-
gião, que então se propunha. A rigor, o problema maior não residia na existência em si
de grandes desigualdades regionais, se pelo menos houvesse uma tendência à sua rever-
são. Estava-se, na verdade, diante de um fenômeno de disparidades de ritmos de cresci-
mento, o que determinava grandes desníveis de renda e bem-estar social, acentuados
ainda mais, no Nordeste, por suas características estruturais de maior concentração de

22 Furtado ocupava à época um cargo de direção no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE),
tratando de aspectos relativos ao Nordeste, e foi designado para assumir, cumulativamente, a chefia do GTDN.

23 O uso dessa linguagem própria a atividades militares fazia parte do esforço de Kubitschek em se mostrar
empenhado na resolução de certos problemas. Anteriormente, já havia lançado a “Operação Pan-americana”.
24 Seguramente os de Almeida (1953) e Singer (1962), este último divulgado pela primeira vez em 1953.
25 De fato o GTDN chegou a produzir diagnósticos setoriais, mas o certo é que a elaboração do estudo em
questão coube a Celso Furtado, como ele próprio afirmaria, publicamente, anos mais tarde. Ademais, do exame
de seu conteúdo desfaz-se qualquer dúvida acerca da sua origem, pois nele se fazem presentes algumas das
principais teses estruturalistas e cepalinas, tão caras à formação do autor. O fato de Furtado não ter assumido
sua autoria, durante algum tempo, deixando que a atribuíssem ao grupo que chefiava, converteu-se posteriormente
em uma útil providência, pois permitiu que o documento continuasse a circular livremente, quando da cassação
de seus direitos políticos.
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renda e menor massa de empregos gerados na economia. Deixados ao seu desenvolvi-
mento natural, esses desníveis tendiam ao alargamento e, quiçá, à institucionalização,
tornando-se praticamente irreversíveis (FURTADO, 1967, p. 19-22). Era totalmente
equivocado, pois, imaginar a economia nacional como um sistema homogêneo. Aquela
se compunha, na verdade, de dois sistemas: um deles era a economia do Centro-Sul,
com grande capacidade de autopropulsão; o outro era a economia do Nordeste, em fase
de relativa prostração. O padrão de análise presente é marcadamente estruturalista e
cepalino, donde decorre que, em relação ao espaço nacional, o Centro-Sul ocupa a
posição do centro, enquanto que o Nordeste assume a posição da periferia.

Nesse modelo analítico centro-periferia, ganha destaque a explicação do mecanismo
das relações triangulares entre o Nordeste, o Centro-Sul e o exterior.26 Para o período
analisado (1948-1956), o autor constata que o Nordeste, nas suas relações comerciais
com o exterior, obtém superávits na grande maioria dos anos. Uma grande parcela das
divisas auferidas é, no entanto, transferida para o Centro-Sul, o qual, passando então
por um processo de transformação significativa das suas estruturas econômicas, tem
grande necessidade de importação, em especial de bens de produção, o que determina
sua própria escassez relativa de divisas. A conclusão é de que o governo federal patro-
cinava, assim, em parte com os saldos positivos provenientes da balança comercial
nordestina com o exterior, a industrialização brasileira no Centro-Sul. Além disso, a
sobrevalorização cambial associada ao regime seletivo de importações – em vigor de
1947 a 1953 – haviam já proporcionado uma substancial transferência de divisas do
Nordeste para o Centro-Sul, pois ditos mecanismos, ao tornarem mais atrativas as
importações pelo câmbio favorecido e, ao mesmo tempo, privilegiarem os produtos sem
similares nacionais (isto é, principalmente equipamentos industriais e bens intermediá-
rios), apresentavam como decorrência natural que os produtos efetivamente importa-
dos faziam parte, via de regra, da pauta do Centro-Sul e não da pauta nordestina.

Desse modo, ao mesmo tempo em que era determinado pelos estímulos do câmbio e da
política seletiva de importações, o esforço de reaparelhamento do parque industrial, em
sua própria lógica, contribuía para a consolidação da concentração espacial das ativi-
dades industriais, já que as mudanças na composição orgânica do capital ocorriam,
preferencialmente, naqueles espaços e setores onde o custo da força de trabalho era
relativamente mais elevado. O Nordeste tinha, ainda, devido à referida limitação –
representando, em última instância, proteção ao capitalismo industrial no Brasil –, que
satisfazer sua demanda de manufaturados de consumo junto ao Centro-Sul, a preços
maiores que os dos importados. Por fim, a própria sobrevalorização cambial, além de
tornar atrativa a importação de equipamentos industriais, também desestimulava, em
parte, as exportações primárias nordestinas. Assim, se de um lado a economia nordes-
tina via sua renda ser comprimida pelo lado das exportações, por outro via também o

26 Esse mecanismo já havia sido explicado, preliminarmente, nos estudos de Almeida (1953) e Singer (1962).
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seu poder de compra ser diminuído pelo lado das importações, que se deslocavam forço-
samente do exterior para o Centro-Sul. Em outras palavras, aqui é óbvia a presença das
teses cepalinas, mais especificamente a da deterioração dos termos de intercâmbio.

Outrossim, considerando-se, em perspectiva de médio prazo, todas as saídas e entradas
de capitais do Nordeste, inclusive os gastos efetuados pelo setor público, constatava-se,
por um lado, um fluxo permanente de saída líquida de capitais privados em direção ao
Centro-Sul, em busca de melhores oportunidades de inversão – tendo-se em conta, em
última instância, as maiores economias externas presentes nessa região, incrementadas
pela própria concentração das atividades industriais –, especialmente nos anos “bons”
(ou seja, quando não há seca); e, por outro, um considerável aumento dos dispêndios
governamentais – isto é, entrada líquida de capitais para a região – nos anos de calami-
dades climáticas. Nestes anos, os gastos do governo federal superavam consideravel-
mente sua arrecadação na região.

Essa dupla constatação podia levar à falsa impressão de que um movimento tendia a
compensar o outro: de fato, em termos estritamente monetários, verificava-se um certo
equilíbrio. Porém, os gastos do setor público eram de natureza assistencialista ou
corporificavam-se em obras públicas normalmente não geradoras de infra-estrutura
econômica. Tais gastos assistencialistas apresentavam, ainda, certos desdobramentos
sobre a economia do Centro-Sul, uma vez que neste eram adquiridos gêneros alimentí-
cios e implementos agrícolas, destinados ao consumo mínimo dos flagelados e à organi-
zação das “frentes de serviços”, respectivamente. Os capitais privados nordestinos, por
seu turno, teriam melhores condições, se lá permanecessem, de elevar a capacidade
produtiva e a produtividade média da economia regional. A solução preconizada passa,
obrigatoriamente, pela criação de condições favoráveis à maximização de inversões dos
capitais privados na própria região, pois existe, para Furtado (1967, p. 47),

[...] uma diferença fundamental entre os recursos que saem da região pelo setor privado, e os
que entram pelo setor público. Aqueles são capitais em busca de aplicação rentável, que deixam
a região à falta de oportunidades de inversão reprodutiva. Estes são recursos que se dissolvem,
parcialmente, em subsídios ao consumo, ou são aplicados em investimentos não reprodutivos,
que têm contribuído para dotar a região de uma infra-estrutura de estradas de rodagem e para
a construção de uma cadeia de açudes. Sem embargo da importância dessas obras, não se pode,
porém, afirmar que tais investimentos hajam contribuído, efetivamente, para tornar a economia
da região mais resistente às secas, ou para acelerar o seu ritmo de crescimento.

Rigorosamente, o fenômeno observado não dizia respeito a uma transferência líquida
no fluxo de renda, mas sim a uma perda típica de uma baixa de produtividade econômi-
ca. Ademais, apesar das vultosas transferências governamentais para a região, efetua-
das nos anos secos, o sistema tributário nacional mostrava-se regressivo espacialmente,
pois, não obstante se verificar um crescimento maior da renda no Centro-Sul que no
Nordeste, a carga tributária total se mantinha razoavelmente estável, ao longo dos
anos, para ambas as regiões; o que significava dizer que, caso esse sistema fosse espa-
cialmente progressivo, faria deslocar uma carga tributária maior para a região que
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obtinha maiores incrementos de renda. Para piorar a situação, a regressividade desse
sistema exacerbava-se quando se analisava o comportamento dos impostos estaduais e
municipais, pois estes, ao incidirem indiscriminadamente sobre as transações comerci-
ais e o consumo, penalizavam mais, relativamente, as camadas pobres da população,
historicamente concentradas na região nordestina. Some-se a isto um fenômeno con-
juntural, de grande impacto para a economia da região, que era representado por uma
maior incidência tributária sobre as exportações.

A melhora das condições para inversão, na região, de seus próprios capitais, só poderia
vir de um impulso externo (setor exportador) ou de modificações estruturais internas
significativas (industrialização). Na prática, porém, o setor exportador havia já há
muito esgotado seu poder impulsionador da renda regional, encontrando-se estagnado,
salvo pequenos surtos exportadores (para o exterior ou para o Centro-Sul). Desse modo,
possuindo relativa escassez de terras de boa qualidade e uma elevada densidade demo-
gráfica, o Nordeste dificilmente conseguiria um elevado nível de renda apoiando-se
exclusivamente na exportação de bens primários, salvo na hipótese de uma maciça
capitalização visando aumentar brutalmente sua produtividade média, algo bastante
improvável. Portanto, mais do que uma opção, a industrialização planejada e intensifi-
cada do Nordeste – levada a cabo pelo Estado, em associação com os capitais privados
– apresentava-se como um imperativo:

Sem prejuízo de um esforço sistemático no sentido de ampliar as linhas de exportação do
Nordeste, a análise da presente situação econômica dessa região indica, nitidamente, que o
seu atraso relativo só poderá ser superado mediante uma política de industrialização. (FUR-
TADO, 1967, p. 12).

A industrialização apresentava-se, portanto, como o único caminho para o Nordeste
aumentar seu nível de renda, o que revelava uma clara transposição, para o plano
regional, das teses industrializantes cepalinas e nacional-desenvolvimentistas, de acor-
do com a lógica da substituição de importações; a idéia de centros regionais autônomos
de expansão industrial assim o atesta. Somente o desenvolvimento industrial seria ca-
paz de absorver partes crescentes do excedente da força de trabalho existente, elevar a
produtividade média da economia regional e, talvez o mais importante do ponto de vista
da lógica capitalista da época, cumprir a missão histórica de formar uma nova classe
dirigente na região, bastante diferente daquela vinculada às relações de produção ar-
caicas e, portanto, avessa à ideologia desenvolvimentista. Em outras palavras, a indus-
trialização seria o caminho pelo qual se alcançaria, de forma mais imediata, o aumento
da densidade de capital por pessoa ocupada, superando-se os limites impostos pela
debilidade relativa do meio físico regional; o que remete à conclusão de que Furtado,
influenciado por sua experiência cepalina, vê o desenvolvimento econômico como um
fenômeno de aumento persistente da produtividade do fator trabalho, aumento este
impulsionado pelo progresso técnico, com amplas repercussões na organização da pro-
dução e na distribuição do produto social.
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Sem embargo de que se concluía que a industrialização representava um imperativo histó-
rico para o enfrentamento da problemática regional, cabe reconhecer que aquela, por si só,
mostrava-se incapaz de modificar por completo as arcaicas estruturas regionais. A verda-
deira base para a industrialização bem-sucedida residia em transformações estruturais no
setor agrícola (reorganização da estrutura fundiária, deslocamento da fronteira agrícola,
utilização racional da irrigação etc.). Aliás, diga-se de passagem que, para Furtado (1967),
a causa fundamental da baixa renda nordestina era mesmo a escassez relativa do fator
terra, já que a deficiência na acumulação de capital na região, reflexo do estágio de desen-
volvimento de sua economia, seria motivada por dita escassez. Desse modo, aquelas trans-
formações estruturais requeridas teriam como principal objetivo alavancar uma maior ofer-
ta interna de alimentos para os centros urbanos da região, notadamente aqueles mais inse-
ridos no esforço de industrialização, uma vez que a tendência a uma maior elevação dos
preços dos alimentos naqueles centros urbanos, relativamente aos do Centro-Sul (em face
de custos de comercialização mais elevados e insuficiência da oferta interna, basicamente),
representava sério obstáculo para o esforço industrializante, pela deterioração de importan-
te vantagem comparativa na deflagração de um processo de industrialização ampla, qual
seja, o custo mais baixo da mão-de-obra nordestina. Com a elevação contínua dos preços
dos alimentos, os salários seriam forçados a subir até se restabelecer o padrão mínimo de
consumo do operariado, suficiente tão-somente para a sua reprodução. A questão da rees-
truturação do setor agrícola torna-se central para Furtado (1967, p. 60):

Pode-se afirmar, portanto, que o ponto mais fraco das indústrias do Nordeste reside na própria
agricultura da região. Destarte, o primeiro objetivo de um plano de industrialização terá que ser
o de modificar a tendência ao encarecimento relativo dos alimentos. A reestruturação da agri-
cultura nordestina, visando um uso mais racional e intensivo dos recursos escassos de terra e
água, constitui um pré-requisito da industrialização.

As terras nordestinas de melhor qualidade, localizadas na zona úmida, estavam desti-
nadas principalmente à monocultura da cana-de-açúcar, em regime de latifúndio, o que
impedia a proliferação de culturas de gêneros alimentícios em escala de produção para
o mercado, comprometendo, assim, o esforço planejado de industrialização.27 A solu-
ção para a escassez relativa de alimentos na faixa litorânea não poderia prescindir,
então, da utilização mais racional dos recursos dessa área, vale dizer, de um aumento
da produtividade média do setor monocultor (pelo uso adequado da irrigação, por exem-
plo), com o que se pretendia proceder a uma liberação de terras – talvez um artifício
para escapar ao enfrentamento direto da delicada questão da reforma agrária – para a
produção de alimentos para o mercado. Excluída essa possibilidade de transformação
na agricultura regional, a oferta de gêneros alimentícios só poderia ocorrer, basicamen-

27 Esse aspecto encontra-se novamente enfatizado em Furtado (1959, p. 37): “O ponto nevrálgico da economia
nordestina está, portanto, em sua agricultura. Se não resolvermos o problema da utilização adequada das terras
da faixa úmida – subutilizada nos grandes latifúndios do açúcar e nos chamados vales úmidos da zona litorânea –
não poderemos criar, no Nordeste, uma indústria capaz de sobreviver”.
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te, de duas formas: oriunda do Centro-Sul, o que implicaria algum encarecimento dos
custos de comercialização; ou proveniente de eventuais excedentes do semi-árido. Ora,
a produção de alimentos desta última área, além de se caracterizar por uma baixíssima
produtividade média – histórica e essencialmente uma economia de subsistência –, sem-
pre esteve sujeita à ocorrência de secas periódicas.

A própria estratégia da intervenção estatal planejada no Nordeste incluía, pois, a rees-
truturação total da economia dos espaços semi-áridos da região. Este ponto era, segu-
ramente, o aspecto mais dramático da problemática nordestina, em virtude desse tipo
de economia configurar-se como um complexo de pecuária extensiva e agricultura,
ambas de baixo rendimento, combinando elementos monetários (basicamente a pecuá-
ria e a cultura de xerófilas para o mercado, destacando-se o algodão “mocó”, em seu
apogeu exportador) com outros não monetários (as tradicionais lavouras para o susten-
to do grosso da população local), o que provocou, inclusive, uma tendência histórica ao
adensamento demográfico no semi-árido, apesar de suas condições naturais relativa-
mente adversas. Em última instância, tal adensamento demográfico, imbricado ao avanço
da agricultura de subsistência, é que estava na raiz do problema da grande vulnerabili-
dade da economia dessa área às secas. Neste particular, a abordagem de Furtado (1967)
representa, provavelmente, a maior das rupturas com a visão geral anteriormente esta-
belecida, ao deslocar a discussão dos fatores climáticos (sem negá-los, evidentemente)
para os aspectos econômico-sociais.

A análise das ações estatais de combate aos efeitos das secas, de curto e longo prazos,
é fundamental para a compreensão do porquê da manutenção dessa estrutura econômi-
ca. Esta, deixada ao seu desenvolvimento espontâneo, engendraria uma espécie de solu-
ção natural, consubstanciada na emigração em massa de contingentes populacionais
das zonas afetadas pelas secas. Todavia, em relação às ações de curto prazo, “a política
tradicional do governo tem consistido em reter essa população o mais possível próxima
a seus locais de trabalho, abrindo um certo número de frentes de obras públicas” (FUR-
TADO, 1967, p. 68). Já as de longo prazo podem ser resumidas ao aumento da capaci-
dade de armazenamento de água. Em resumo, ambos os tipos de ações contribuem para
manter relativamente elevada a densidade demográfica dessa área, dadas suas condi-
ções naturais. Para Furtado (1967, p. 70), de forma taxativa, “Não há como escapar à
conclusão de que toda e qualquer medida que concorra para aumentar a carga demo-
gráfica, sem aumentar a estabilidade da oferta de alimentos, está contribuindo em
última instância para tornar a economia mais vulnerável à seca”.

Já que o diagnóstico furtadiano apontava para uma crise da produção das lavouras de
subsistência, a solução aventada para esse problema não passava, portanto, pela pro-
moção de uma maior estabilidade na oferta de alimentos provenientes dessas lavouras
(ao contrário, a faixa da economia destinada à agricultura de autoconsumo deveria ser
bastante reduzida), mas sim pelo incremento, acompanhado da estabilização, da renda
monetária real da classe dos trabalhadores rurais. Em outras palavras, torna-se indis-
pensável na abordagem de Furtado (1967, p. 75), “[...] fundar a economia em bases
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principalmente monetárias. Desde que se retenha uma área para produção de alimen-
tos, também esta deverá ser organizada em bases monetárias”, pois, “se se aumenta a
faixa monetária, consegue-se automaticamente que os efeitos da crise de produção
provocada pelas secas não se concentrem nos grupos de população economicamente
mais fracos” (FURTADO, 1967, p. 72); o que representava, mais uma vez, um nítido
exercício do otimismo cepalino inicial. Por fim, a transformação dessa economia em
uma outra, de produtividade média substancialmente mais elevada, implicaria, por sua
vez, o deslocamento dos excedentes demográficos relativos para novas fronteiras agrí-
colas, com destaque para a idéia da ocupação do hinterland maranhense.

O plano de ação proposto então por Furtado (1967) para viabilizar a estratégia da
intervenção estatal planejada na região só poderia representar, obviamente, o corolário
do seu próprio diagnóstico, no qual já se apontavam as linhas prioritárias. Destacava-se
a proposta da industrialização deliberada e intensificada, na faixa litorânea do Nordes-
te, que deveria ter como implicações a reorganização das atividades industriais tradici-
onais, notadamente a têxtil-algodoeira, visando a reconquista das posições perdidas no
mercado nacional; e a modificação da própria estrutura industrial regional, em virtude
da instalação de indústrias de base (com ênfase na siderurgia) com grande poder de
germinação e promoção de maior integração vertical do conjunto do parque industrial,
capazes, enfim, de gerar e sustentar um processo de crescimento acelerado e relativa-
mente autônomo. Nessa linha de raciocínio, um papel essencial seria desempenhado
pelos instrumentos governamentais de financiamento, em atendimento a grupos priva-
dos interessados em tais investimentos elencados pelo esforço planejado de industriali-
zação.28 Daí a instituição de vantagens fiscais, inicialmente, e de um sistema de incen-
tivos financeiros, posteriormente (ambos os fatos ocorridos após o início da intervenção
estatal planejada), progressivamente baseados em deduções no imposto de renda devido
por pessoas jurídicas e físicas à União, vale dizer, na renúncia fiscal desta, e que ficari-
am conhecidos, respectivamente, como “Mecanismo 34/18”29 e Fundo de Investimen-

28 Neste ponto, cai por terra o pretenso caráter ultra-estatizante atribuído a Celso Furtado por aqueles que se
pautavam pelos princípios do liberalismo econômico. No plano de ação proposto para a intervenção estatal planejada
no Nordeste, fica claro que os investimentos industriais a serem realizados seriam preferencialmente privados, ca-
bendo ao Estado incentivá-los. Certo, Furtado não acreditava no laissez-faire e sim no planejamento governamental,
o que equivalia a afirmar que se os investimentos não fossem realizados pela iniciativa privada, o Estado então os
faria. Mais ainda – e talvez seja esta a razão principal para a histórica fúria da ortodoxia liberal contra a ideologia
intervencionista –, Furtado acreditava que os investimentos privados, nacionais ou estrangeiros, assim como os
próprios estatais, deveriam obedecer ao ordenamento de um plano global. Não é preciso grande poder de imaginação
para prever a perda relativa de poder, por parte das classes que detêm os meios de produção, sobre os rumos da
economia, decorrente da opção intervencionista planejada, o que, sem dúvida, sempre lhe causou certo desespero.
Assim, por conta inclusive das propostas furtadianas, iniciou-se no país mais uma cruzada antiestatista. Roberto
Campos, por exemplo, ao prefaciar a obra de Tamer (1968), lista os seguintes “vícios” que teriam caracterizado as
ações da Sudene em seus anos iniciais (quer dizer, sob a liderança de Furtado): ênfase estatizante, preconceito
ideológico, preconceito nacionalista e obsessão industrializante. Desnecessário afirmar que tais afirmações foram
feitas com a coragem própria à certeza de que, no contexto do regime militar autoritário, não haveria qualquer
chance de uma resposta à altura, nem da parte de Furtado, então exilado, nem da parte dos adeptos de suas teorias.

29 Em virtude do art. 34 da Lei n° 3.995, de 14/12/1961, e do art. 18 da Lei n° 4.239, de 27/06/1963 (SUPERIN-
TENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 1979, p. 65-66, 81-83).
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tos do Nordeste30 (Finor). A industrialização nordestina, enfim, em harmonia com a do
Centro-Sul (isto é, compondo um “arco de especializações regionais”), deveria se pro-
cessar a um ritmo superior àquela, sobretudo com a finalidade de absorver, o mais
rapidamente possível, o grande contingente de desempregados e subempregados urba-
nos existente na região.

Mas o modelo de substituição de importações havia sido pensado para os marcos de uma
nação, e não de uma região, o que equivale a reconhecer que dois instrumentos muito
importantes para desencadear um processo industrializante substitutivo desde o início
jamais se fariam presentes, em relação às necessidades nordestinas de industrialização:
as tarifas protecionistas e a política cambial. Em tese, a intervenção estatal planejada
para a região, corporificada inicialmente na lei de criação da Sudene, buscaria compen-
sar esta desvantagem com alguns benefícios fiscais. Contudo, em termos de um projeto
autônomo de industrialização, há que ter em mente que tais vantagens representariam
uma compensação muito relativa, ou melhor, um instrumento que de fato não lograria
uma compensação rigorosa ou integral. Portanto, desde a sua concepção embrionária,
aquilo que viria a se tornar o sistema de incentivos fiscais, depois também financeiros,
estava destinado a produzir qualquer coisa, menos um centro autônomo de expansão
manufatureira. A única possibilidade de isto não se efetivar residiria em um tal poder de
atração dos ditos incentivos sobre os capitais privados, capaz de sobrepujar as vantagens
locacionais (como as economias externas) da região mais avançada do país; o que, do
ponto de vista teórico, teria a capacidade de provocar a migração desses mesmos capitais
(ou de uma importante fração deles) em direção ao Nordeste, diversamente dos movimen-
tos de simples expansão ou diversificação efetivamente verificados. Noutras palavras:
teria que provocar modificações substanciais na divisão inter-regional do trabalho.

Ora, assim como o modelo analítico cepalino não levou na devida conta a forma como
operava-se, no contexto mesmo da industrialização substitutiva, a integração das eco-
nomias da periferia latino-americana aos centros hegemônicos do capitalismo, em es-
pecial os Estados Unidos, também a análise furtadiana abstraiu de certa forma o está-
gio em que já se encontravam as relações econômicas inter-regionais no país, passando,
conforme Guimarães Neto (1989), de um estágio de simples articulação comercial
para outro de integração produtiva propriamente dita, com a destruição acelerada do
que ainda restava das economias regionais relativamente autárquicas. Mas, se no plano
nacional a autonomia que se imaginava para os países periféricos mostrar-se-ia mais
formal que real, no plano subnacional haveria que rebaixar essa autonomia ainda mais,
no tocante às políticas e estratégias de desenvolvimento para as regiões.

De outro modo, de acordo com o plano de ação furtadiano, crucial também seria a
ampliação da oferta interna de alimentos, na modalidade da produção para o mercado,

30 Decreto-lei n° 1.376, de 12/12/1974 (SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 1979, p.
223-236). Este Decreto-lei, na verdade, deu roupagem nova a uma série de fundos preexistentes, tratando também
de instituir, no que diz respeito ao aspecto macrorregional, o Fundo de Investimentos da Amazônia (Finam).



126
CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA

VALIDADE ATUAL DA DISCUSSÃO...

que seria alcançada, basicamente, pela liberação de terras do setor monocultor, nota-
damente o açucareiro (devido à racionalização da cultura da cana); pela intensificação
da produção de gêneros alimentícios e da pecuária no agreste (incrementos de produti-
vidade); pelo uso racional da irrigação no Vale do São Francisco e em outros pontos
com grande represamento de águas; e pela expansão da fronteira agrícola nordestina,
em direção, sobretudo, às terras úmidas maranhenses.

Já em relação à problemática especial do semi-árido, cabia, em primeiro lugar, mu-
dar a política de combate aos efeitos das secas, em especial no que tange ao aprovei-
tamento de águas e solos da área. A nova política deveria pautar-se pela unidade de
ação dos órgãos atuantes na região, garantida por meio de uma coordenação estatal
centralizada. Em outras palavras, tratar-se-ia de tornar compatíveis as ações dos
diversos órgãos regionais com a política de desenvolvimento econômico traçada para
a região. Ademais, tornar-se-ia imperativa a reestruturação completa da economia
do semi-árido, daí resultando a definição da unidade produtiva ótima para essa área
– pela combinação mais racional da pecuária extensiva com o cultivo de xerófilas – e
a ampla redução do âmbito da agricultura de subsistência. Em conseqüência, definir-
se-ia também o excedente populacional a ser transferido para a nova fronteira agrí-
cola regional, o hinterland maranhense, no qual organizar-se-iam empreendimentos
de colonização, voltados para a produção de gêneros alimentícios e vinculados aos
mercados da própria região.

Quanto ao arcabouço institucional imaginado para o enfrentamento da questão regio-
nal, exposta nesses novos termos, pode-se afirmar que o mesmo dizia respeito a um
grande esforço de planejamento regional, o mais global possível, e envolvendo, natural-
mente, a coordenação centralizada das ações do governo federal executadas na região,
especialmente daquelas dos órgãos regionais, sem, contudo, extinguí-los. Importa ter
em mente, enfim, é que as diversas ações governamentais na região, historicamente
pouco articuladas entre si e, algumas vezes, ainda, sobrepostas, passariam a obedecer
a um ordenamento geral do plano estabelecido, o qual expressaria as diretrizes da
política de desenvolvimento econômico para o Nordeste. A cooperação dos estados da
região a esse esforço de planejamento global também estava prevista e consubstanciava-
se na elaboração de planos estaduais de desenvolvimento (para o que se sugeriam um
assessoramento),31 naturalmente compatíveis com os planos regional e nacional.

Como se sabe, após muitas discussões, sobretudo no Congresso Nacional, foi criada, a
fins de 1959, a Sudene, com a missão de conduzir esse esforço de planejamento para
tratar da questão nordestina, que passava a ser entendida, hegemonicamente, pela óti-
ca do subdesenvolvimento econômico e da existência de graves desequilíbrios regionais.
Ao mentor individual principal desta transformação da questão regional no país, Celso

31 Antecipando-se a essa proposta, destacam-se as criações da Comissão de Desenvolvimento Econômico (Codepe),
em 1952, em Pernambuco; e da Comissão de Planejamento Econômico (CPE), em 1955, na Bahia.
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Furtado, caberia a tarefa de guiar a nova instituição, ainda que esta não correspondesse
integralmente ao seu projeto original.32

MUDANÇA DE RUMOS: OS ANOS 90 E O DESMONTE FINAL DAS POLÍTICAS NACIONAIS

DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Um panorama nacional: inserção passiva à nova ordem econômica mundial e
reformulação das políticas públicas sob a hegemonia do neoliberalismo

Os anos 90 marcaram de forma acentuada, para o Brasil, e sobretudo no período dos dois
mandatos consecutivos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), um duplo movimen-
to: no plano externo, sua subordinação explícita à nova ordem econômica mundial; no
plano interno, o desmantelamento final do Estado desenvolvimentista. Em ambos os ca-
sos, os veículos privilegiados foram tanto as políticas (monetária, cambial, de abertura
comercial desenfreada, de flexibilização dos fluxos externos de capitais etc.) como as
reformas pró-mercado (desregulamentações, privatizações, quebra de monopólios esta-
tais, concessões de serviços públicos etc.), todas elas de corte neoliberal,33 muito ao con-
trário do que afirma um balofo senso comum quando busca dar conta de que todos esses
eventos teriam sido imposições da chamada globalização da economia.

Desse modo, foi durante os governos Cardoso que o país passou a adotar políticas e
reformas ortodoxas de uma forma avassaladora, com destaque para a idéia-força do
controle da inflação a qualquer preço. A adesão tardia e passiva do Brasil ao vagalhão
neoliberal provocou uma sobreposição de tempos ou etapas, acelerando e intensificando
efeitos econômicos e sociais tais como: quebra de grupos empresariais tradicionais, até
mesmo na órbita do capital financeiro, apesar da grande financeirização da economia;
desemprego estrutural crescente; sucateamento de estruturas produtivas setoriais e re-
gionais; desnacionalização e desindustrialização; precarização das relações de traba-
lho; debilitamento dos movimentos sindicais e sociais. O que remete à conclusão sumá-
ria de que o Brasil, assim como a América Latina de modo geral, integrou-se à nova

32 O esboço da nova instituição, contido no plano de ação proposto no documento, é bastante exíguo. Pode-se
depreender, no entanto, que sua característica principal seria a de unificar a ação do Estado na região, o que
implicaria coordenação centralizada. Roberto Campos, por sua vez, novamente ao prefaciar Tamer (1968), argu-
menta que o “modelo Sudene”, incluindo a fórmula do Conselho Deliberativo – reunindo majoritariamente gover-
nadores e representantes de órgãos governamentais –, nasceu mais propriamente das discussões travadas no
âmbito do Conselho de Desenvolvimento do que das idéias de Furtado. Ora, independentemente da atração que a
referida fórmula desse conselho viria a exercer no futuro, cabe reconhecer que a proposta de Furtado era teorica-
mente mais adequada aos objetivos de uma intervenção estatal ampla e planejada na região, o que não quer dizer
que tal proposta fosse mesmo factível, dado o próprio contexto político da época.
33 Na verdade, a “onda” de políticas e reformas liberalizantes chegou à América Latina nos anos 80, na esteira
dos planos de estabilização monetária, e logrou redobrar suas forças com o celebrado “Consenso de Washington”,
no final desse período. O Brasil alinhou-se formalmente a esse movimento global com a vitória de Collor de Mello
para a presidência, em 1989. Este, contudo, apeado do poder em 1992, não conseguiu levar adiante o projeto
neoliberal internamente, com o que se seguiu um interregno (mandato de Itamar Franco), período no qual aquele
projeto, se não refluiu completamente, viu-se obrigado a ficar razoavelmente estagnado.
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ordem econômica mundial pela via de uma globalização essencialmente financeira, e
sem qualquer projeto factível visando ganhos de autonomia externa e interna (FIORI,
1997).

Os neoliberais brasileiros, assim como os demais de outras partes do mundo, e tanto
antes como agora, sempre fizeram questão de ignorar a presença ativa e expansiva do
Estado na economia como um traço comum aos processos de desenvolvimento capita-
lista, mais ou menos retardatários (“algo de difícil comprovação empírica”, como sem-
pre afirmaram). Preferiram, como de hábito, enxergar a existência de um terrível
“leviatã” (no caso, um “leviatã dos trópicos”), sempre a atrapalhar a manifestação
plena das virtudes intrínsecas aos mercados. O receituário neoliberal e sua posterior
execução só poderiam contemplar, assim, o desmanche do Estado desenvolvimentista e
sua parafernália de instituições, regulamentações, mecanismos e políticas, e de cujo
processo a expressão mais dramática talvez tenha sido a mutilação da intelligentsia
nacional – historicamente formada no setor público – e a desestruturação de um já
frágil sistema de políticas sociais (SANTOS; RIBEIRO, 1993, p. 128). Em síntese, con-
forme Fiori (1995, p. 79-80):

No final de uma longa trajetória, fazia-se mais explícito o que foi sempre, num só tempo: a força
e a fragilidade do Estado desenvolvimentista brasileiro [...] Foi forte enquanto arbitrou com
certa autonomia o valor interno do dinheiro e dos créditos. Mas foi fraco toda vez que quis ir
além dos limites estabelecidos pelos seus compromissos constitutivos. Movendo-se sempre sobre
o fio da navalha de uma aliança conservadora e de uma estratégia econômica liberal-desenvolvi-
mentista, acabou sucumbindo às contradições que o moveram e instabilizaram constantemente.
Premido entre a necessidade de comandar a fuga para frente necessária à soldagem de um
conjunto extremamente heterogêneo de interesses e a necessidade de se submeter ao veto que
esses mesmos interesses faziam à estatização, propiciou, por um lado, a ordem, os subsídios, os
insumos e a infra-estrutura, sendo impedido, por outro, de realizar a monopolização e a centra-
lização financeira.

Esfacelado o aparato estatal desenvolvimentista, configurou-se progressivamente em
seu lugar um novo modelo de Estado, o qual, para lamento de uns e verdadeiro regozijo
de outros, tendeu, de modo geral, para o clássico padrão mínimo, velha receita liberal
adaptada aos novos tempos: ênfase permanente na estabilidade monetária, rigor cres-
cente quanto à disciplina dos “bons” fundamentos macroeconômicos e extrema modés-
tia em relação aos gastos sociais são alguns dos seus traços mais visíveis. Estado míni-
mo esse que é forte e fraco a um só tempo: forte na manutenção de uma determinada
ordem econômica e social, a qual se pretende inflexível e até perpétua; mas fraco quan-
do se trata de intervir na dinâmica econômica da sociedade, de acordo com uma pers-
pectiva redistributiva promotora de uma maior homogeneização entre as classes soci-
ais. Afinal, trata-se do Estado “mini-maxi”: mínimo para a área social e máximo para
os interesses do capital.

O que se podia esperar das políticas públicas emanadas desse “novo” modelo de Esta-
do? De um ponto de vista radicalmente distinto do ideário (neo)liberal, somente o “me-
lhor do pior”. Com efeito, nos anos 90, e sobretudo após o ajuste passivo do governo
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brasileiro à nova ordem econômica mundial, aquelas políticas públicas teoricamente
disponíveis em sua forma mais ativa (fiscal, tributária, creditícia, industrial, social,
científica e tecnológica etc.) entraram em processo de franca letargia, ficando inteira-
mente subordinadas a uma política muito específica, a monetária, particularmente em
sua apopléctica estratégia deflacionista. De um modo tragicômico, tais políticas passa-
ram a ficar lotadas, em primeira instância, na esfera do Ministério da Fazenda, zeloso
guardião da estabilidade da moeda; e, em última e mais importante instância, no âmbi-
to das chamadas organizações multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional
(FMI) e o Banco Mundial, às quais cabe a representação concreta dos interesses das
principais forças econômicas que atuam no plano internacional. Desse modo, no campo
das políticas macroeconômicas, quer fiscal quer monetária, o controle, em essência, foi
escapando mais e mais ao governo.

Não deve causar estranheza, portanto, que, na confluência desse triunfalismo neolibe-
ral com a euforia em torno da chamada globalização, e também com o imenso vazio
imposto – externa e internamente – ao aparelho estatal brasileiro, haja se formado um
verdadeiro cipoal de teorias e abordagens dispostas a apregoar as virtudes inerentes
aos “novos tempos” desta pós-modernidade extremamente vulgarizada (pós-industrial,
pós-fordista, pós-burocrática, pós-ideológica, pós-utópica, pós-qualquer coisa). Somente
a título de menção, convém destacar determinadas abordagens, em suas variantes de
panacéia, quase míticas, como as do desenvolvimento local, integrado e sustentável; da
descentralização das políticas públicas; da regulação de base positiva; do estímulo ao
empreendedorismo, à economia solidária, à filantropia corporativa (travestida de “res-
ponsabilidade social” das empresas) e ao voluntariado; do papel das micro e pequenas
empresas como verdadeiro eixo estruturante do novo modelo de desenvolvimento eco-
nômico. Desnecessário afirmar que o fato de que algumas dessas abordagens passaram
a ser largamente difundidas pelo Banco Mundial em direção à periferia capitalista já é
por si só bastante revelador. Todas essas pretensas teorias são, em maior ou menor
medida, fruto do pano de fundo ideológico no qual se desenrola a etapa contemporânea
do modo de produção capitalista. Assim, terminam por delimitar o campo da atuação
estatal, impondo limites muito claros no que diz respeito, especialmente, às políticas
sociais de natureza redistributiva. Para os países periféricos em geral e para o Brasil
em particular, não apenas em relação aos seus governos como também em relação a
muitas de suas universidades, nada mais justo do que lembrar Keynes, pois ditos países
foram conquistados de uma forma tão avassaladora por essas teorias como a antiga
Espanha o foi pela Santa Inquisição. Se é verdade que o capitalismo, assim como
outros modos de produção anteriores, sempre promoveu teorias e ideologias de confor-
mação ou integração sistêmica, não é menos verdadeiro que algumas delas foram mais
elaboradas enquanto que outras foram mais chegadas a festividades. Na atualidade,
porém, difícil é saber qual delas é a mais festiva.

Dentre os mais eufóricos, chegou-se à conclusão de que, como ainda não havia sido
encontrado um substituto à altura para o crescimento econômico – dada a continuidade
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do crescimento demográfico, embora relativamente declinante de forma geral –, esse
novo modelo de Estado (tendendo ao padrão mínimo), assim como o anterior (desenvol-
vimentista), continuava atento às suas históricas funções de promotor do desenvolvi-
mento;34 e de que as reformulações impostas às políticas públicas se tratavam apenas
de uma necessária adequação aos “novos tempos”. Idéia cômica, se antes não fosse
trágica, especialmente por suas danosas conseqüências sociais. Pois, na atual etapa de
supremacia (ou sobrevida, para alguns) dos cânones neoliberais, o desenvolvimento
econômico, como categoria analítica, retrocedeu ao estágio da tradição inaugurada por
Adam Smith, com pretensões de validade universal para os espaços do capitalismo. Em
outras palavras, refere-se à expansão dos mercados, a qual é engendrada, essencial-
mente – e isto é o mais importante –, pelos próprios mercados. Em sentido ainda mais
estrito, resume-se tão-somente à mobilização dos agentes econômicos (indivíduos e fir-
mas). O que só pode levar à conclusão de que a repetição, à exaustão, do termo “desen-
volvimento” por diversas abordagens teóricas da atualidade constitui uma mística ou
superstição, para não dizer um engodo.

Na prática, porém, os acontecimentos caminharam numa direção ainda pior, pois os
governos nacionais de modo geral – e o brasileiro foi um exemplo gritante – contraíram
uma espécie de fobia ao crescimento econômico por meio de estímulos à demanda e,
sobretudo, por meio de investimentos públicos, sempre por temor à inflação, ou melhor,
à conseqüente fuga de capitais externos que aquela poderia provocar, justamente por
revelar o não cumprimento dos “bons” fundamentos macroeconômicos exigidos pelos
mercados financeiros (FIORI, 1997). No caso do Brasil, tomou-se como consagrada a
anemia relativa dos capitais privados nacionais (para alguns, sempre a parte mais
frágil do tripé característico do capitalismo brasileiro), mas tratou-se também, de modo
deliberado e com grande paixão, de atrofiar o setor público, historicamente o principal
responsável pela acumulação capitalista no país. Tudo isto com a fé inabalável de que o
crescimento viria naturalmente e de forma auto-sustentada, em virtude do aporte dos
investimentos externos. Em síntese, poucas vezes se viu tamanha ignorância em relação
à constatação histórica de que “el motor del crecimiento son las externalidades que el
mercado no provee con eficiencia; a menos que el Estado intervenga, aunque en forma
extremamente selectiva, no habrá crecimiento” (PRZEWORSKI apud GUIMARÃES,
1997, p. 8).

Ora, se do lado das políticas econômicas nacionais voltadas para o crescimento consta-
tou-se uma crescente apatia, do lado das políticas sociais propriamente ditas verificou-

34 Mesmo no interior da máquina governamental, outras abordagens teóricas foram mais realistas, no sentido de
que pressentiram que o modelo econômico adotado tornaria praticamente impossível propiciar algum crescimento
considerável. Mas, paradoxalmente, ditas abordagens adotaram um claro menosprezo quanto à necessidade do
crescimento econômico – aliado a reformas estruturais, nunca é demais lembrar – para a superação das estruturas
do subdesenvolvimento em economias como a brasileira; e passaram a enfatizar tão-somente a necessidade de
redistribuição da renda para a resolução dos problemas nacionais. Desnecessário afirmar que a redistribuição da
renda, em qualquer sociedade capitalista, está longe de ser um ponto pacífico ou consensual, configurando uma
situação que pode ser ainda agravada em períodos de estagnação econômica.
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se um brutal retrocesso. Pois estas passaram a se inserir no grande arco teórico-ideoló-
gico da filantropia (neo)liberal, assumindo um caráter nitidamente residual, quando
muito. O caso emblemático foi o Programa Comunidade Solidária, que afirmava buscar
atingir uma articulação ideal entre o governo, o setor privado, a sociedade civil e as
organizações não-governamentais, estas últimas representantes de um pretenso tercei-
ro setor (nem estatal, nem privado). Os objetivos visados eram, explicitamente, o de
combater a pobreza pela promoção de uma espécie de “auto-ajuda”, especialmente em
relação às comunidades (afastando-se, portanto, da categoria analítica “sociedade”)
mais necessitadas; e o da formação de uma “rede” (outro termo preferido da atualida-
de) de atores locais, visando a obtenção de uma maior sinergia para a operacionaliza-
ção das medidas governamentais.

Ademais, a ênfase exagerada, algo obsessiva, das políticas sociais no plano local foi a
própria reverberação do argumento triunfalista de que a maximização da autonomia da
esfera municipal promove, por razões óbvias de proximidade ao público-alvo, maior
eficiência alocativa no atendimento às demandas dos cidadãos, além da ampliação da
participação política, a qual retroage sobre o próprio governo municipal em termos de
um maior controle social, configurando assim um processo de melhoria contínua. Sem
embargo, também a competição entre os diversos espaços subnacionais passou a ser
vista como positiva, pela geração de inovações no setor público. Essa lógica competiti-
va talvez tenha sido o aspecto mais relevante da descentralização das políticas sociais,
de acordo com os valores então hegemônicos. Para Melo (1996, p. 13), “[...] a descen-
tralização seria um market ou competition surrogate, ou seja, criaria, à semelhança do
mercado, incentivos que promovem competição e eficiência alocativa”. Portanto, os
processos de descentralização e de redescobrimento das virtudes do plano local foram
informados pelo signo do neoliberalismo. Significaram, em outros termos, o desmonte
do poder central e a redução de suas atividades de produção e regulamentação/regula-
ção. Daí que, notadamente para os Estados nacionais mais fragilizados, a conseqüência
não poderia ser outra senão a “perda de capacidade regulatória e de formulação de
políticas por parte do governo central pelo desmonte de estruturas setoriais centraliza-
das e relativamente insuladas da competição política” (MELO, 1996, p. 14).

Pode-se afirmar que os teóricos “localistas” (na falta de uma melhor designação para
os mesmos), à maneira dos neoclássicos e neoliberais em geral, possuem um otimismo
inveterado, já que associam à idéia de promoção da competição a de convergência final
dos distintos processos locais de desenvolvimento. Ora, há que se entender que em paí-
ses periféricos marcados por grandes e já institucionalizadas desigualdades sociais e
regionais, caso clássico do Brasil, o incremento da descentralização, quer dizer, do
poder do âmbito local, tende a reforçar ainda mais tais desigualdades, cristalizando-as
mesmo. Pois a lógica que se instala é de fato mais e mais competitiva, e faz-se represen-
tar pela tese de que as unidades subnacionais devem formular e executar políticas
públicas de sua competência, a qual deve ser crescentemente ampliada, independente-
mente de quaisquer considerações externas, mesmo aquelas relacionadas ao Estado
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nacional. Nestes termos, o resultado global dessa competição pode ser conhecido a
priori. Em outras palavras, o reforço dos espaços já mais capacitados, em detrimento
não só dos menos capacitados, mas da própria integração do espaço nacional. Por seu
turno, os fundos constitucionais de repartição de uma parcela das receitas públicas
entre unidades subnacionais (estados e municípios) não conseguem deter essa tendên-
cia; quando muito a amenizam, pois só em parte são de natureza redistributiva, além do
que têm perdido importância relativa no total das receitas públicas do poder central, ao
longo dos últimos anos, em decorrência da lógica dominante do ajuste fiscal (cresci-
mento das receitas tributárias não-compartilhadas). O mais provável, porém, é que
nenhuma destas constatações consiga convencer os “localistas”, que seguirão apostan-
do na convergência final dos processos de desenvolvimento local, obcecados que estão,
por um lado, pela miragem da conquista plena da cidadania por meio do alargamento
máximo da autonomia política e fiscal dos governos municipais; e esquecidos, por ou-
tro, das lições de Polanyi (2000, p. 68-71), entre outros, de que toda medida redistributiva
requer algum grau de centralização.

Para o caso brasileiro, não poderia ser outro o resultado final de todo este imbroglio
senão a explosão de conflitos intrafederativos, vale dizer, a exacerbação da competição
entre unidades subnacionais (ou horizontalização da disputa, opondo estados a estados e
municípios a municípios), bem como sua própria generalização (o alargamento da esfera
dessas disputas, não mais se atendo exclusivamente a recursos tributários e investimen-
tos), e cuja expressão mais rotunda desse processo foi a cognominada guerra fiscal, acar-
retando uma fragilização persistente da federação brasileira, além da perda global de
receitas tributárias para o setor público (AFFONSO, 1995, p. 60-62). Não obstante as
boas intenções dos que vêm nos planos estadual e local a possibilidade mais concreta de
realização da cidadania, o aspecto prevalecente foi o da competição econômica desenfre-
ada via renúncia fiscal, configurando uma situação de irracionalidade coletiva (MELO,
1996, p. 17). Não há que espantar, pois, com o que Vainer (1995) definiu como o “paro-
quialismo mundializado”, ou seja, os espaços da exacerbação de políticas ativas neoloca-
listas, sejam de natureza segregacionista em termos socioespaciais, sejam de busca frené-
tica de estreita articulação junto a circuitos econômicos nacionais e, preferencialmente,
internacionais. As coalizões de poder desses espaços, “Ao invés de contraporem interesses
e pautas regionais ao Estado central, [...] apostam no enfraquecimento da União e ado-
tam um liberalismo realista e pragmático: total liberdade para o capital, total controle
sobre o fluxo da força de trabalho” (VAINER, 1995, p. 462).35

Réquiem para as políticas nacionais de desenvolvimento regional

Estabelecido o marco teórico que balizou, no país, durante os anos 90, a formulação e
a execução de políticas públicas de natureza mais global, que se pode afirmar, para o

35 Consulte-se também Vainer (2002).
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mesmo período, daquelas mais específicas de combate às desigualdades regionais?
De forma muito sintética e sob uma ótica que entende que a efetividade de tais políti-
cas depende necessariamente de forte intervenção governamental – o que equivale a
dizer que precisam ser políticas bastante ativas –, fruto, em última instância, das
concepções teóricas e políticas sobre a questão regional hegemônicas ao final dos
anos 50 e início dos 60, muito pouco, além daquilo que se poderia definir como o seu
enterro simbólico.

É bem verdade que a própria crise do planejamento regional – aqui entendido como a
idéia-força que deu sustentação às políticas e programas relativamente ativos de com-
bate às desigualdades regionais e serviu de subsídio para a criação ou reorientação das
instituições em tese voltadas para o tratamento da questão nordestina – não se instalou
por inteiro no período dos dois governos Cardoso. Por razões diversas, o planejamento
regional vinha perdendo fôlego já há muito tempo. Em termos gerais, pode-se afirmar
que seu período de figuração entre as principais ações governamentais foi muito curto;
no mais das vezes, pautou-se pela complementaridade em relação ao planejamento
nacional, e sua tônica foi essencialmente compensatória e acessória.36 Daí que os im-
pactos de determinadas políticas setoriais nacionais fossem às vezes mais relevantes
para as realidades regionais em geral, e a nordestina em particular – transformando-a
ou preservando-a –, do que aqueles oriundos das políticas ditas regionais (ARAÚJO,
1995a; VAINER, 1995).

Convém lembrar também que, logo após a instauração do regime autoritário militar, a
instituição regional mais dedicado ao esforço de planejamento, a Sudene, foi rebaixada
hierarquicamente, passando da posição de um órgão diretamente subordinado à Presi-
dência da República à de mais um órgão vinculado a algum ministério;37 paralelamente,
e mais grave, a agência de planejamento foi deslocada do papel coordenador dos orça-
mentos federais para a região – e, conseqüentemente, também do papel elaborador de
projetos de transformação econômica e social – para o de mera gestora dos incentivos
fiscais e financeiros. Mas também estes foram minguando relativa e paulatinamente.38 A
partir de 1963, ainda de forma embrionária, surgiram outros incentivos de caráter espa-

36 O afastamento progressivo da Sudene para uma posição marginal no Sistema Nacional de Planejamento (insti-
tuído em 1969), processo iniciado já nos anos 70, assim o atesta. A partir disso, “os órgãos regionais de planeja-
mento passam a atuar como entidades mais destinadas a apontar problemas e sugerir soluções a serem ou não
aceitas pelos órgãos centrais, e como executores das diretrizes baixadas pelos centros nacionais de planejamento”
(SAMPAIO et al. apud SOUZA, 1997, p. 504).
37 Na verdade, a partir desse período, não só a Sudene como outros órgãos regionais – à exceção do BNB, talvez
devido a sua natureza de instituição financeira, embora mais voltada para o fomento – iniciaram uma
“peregrinação” por diversos ministérios, alguns destes criados, ao que tudo indica, à luz de composições político-
partidárias clientelistas.
38 Não obstante, no universo restrito do 34/18, a cobertura estatal chegou aos 75% do total de certos projetos,
conforme a prioridade atribuída aos mesmos pela Sudene. Adicionalmente, uma parte do investimento que cabia
à classe empresarial podia ser ainda financiada pelo BNDE ou pelo BNB (no limite, a participação de recursos
privados poderia cair para 12,5% do total do investimento), e as liberações do 34/18 aos investidores passaram a
ser aceitas, inclusive, para a amortização desses empréstimos e para os custos com capital variável, e não mais
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cial, desta feita para a Região Norte, também considerada atrasada, esboçando-se, com
isso, a criação de outras agências de planejamento e desenvolvimento à repetição do
“modelo Sudene”, a exemplo da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
(Sudam).39 Mas isto por si só reforçava a questão regional. Contudo, já a partir de 1966,
as opções para tais incentivos passaram a ser também de caráter setorial, quer dizer, sem
a necessidade de localização das inversões produtivas em regiões subdesenvolvidas. Se-
guiu-se a isto uma verdadeira generalização dos incentivos e isenções fiscais, sem se
abandonar por completo a perspectiva regional, mas perdendo-se o status de diferencial
que caracterizava aqueles mecanismos anteriormente criados para promover o desenvol-
vimento das áreas mais atrasadas (MOREIRA, 1979, p. 76-77; CANO, 1981, p. 13-14).

Assim, o mecanismo de incentivos fiscais, depois financeiros (34/18 e Finor), acoplado
a uma política de combate às desigualdades regionais, sofreria sério desgaste a partir
de 1966, impactando negativamente a referida política, ainda que tal impacto tenha
que ser relativizado, devido ao próprio caráter limitado, do ponto de vista estrutural-
mente transformador, daquele mecanismo. De todo modo, equivale a afirmar que, se em
algum período da trajetória da política nacional a questão regional constituiu uma
prioridade, esse período durou muito pouco. Ademais, a autonomização crescente do
dito mecanismo vis-à-vis as próprias políticas ativas de desenvolvimento regional –
supostamente expressas na técnica da planificação regional – revelavam, na verdade, o
debilitamento progressivo destas e não o fortalecimento daquele. A força progressiva-
mente decrescente dos quatro planos diretores elaborados pela Sudene assim o atesta.40

De passagem, aliás, convém lembrar, de forma bastante resumida, os resultados alcan-
çados pela estratégia intervencionista efetivamente implantada na região, bem diferen-
te, por sinal, daquela pensada por Furtado: jamais se realizou a idéia de um núcleo
autônomo de expansão manufatureira, e o aumento no ritmo da industrialização nor-
destina, além de atender prioritariamente aos interesses dos capitais privados em suas
estratégias de expansão e diversificação (MOREIRA, 1979), implicou, na maioria dos
casos, uma especialização regional com função complementar em relação à industriali-
zação hegemônica no Brasil, localizada no Centro-Sul; a agricultura nordestina da
zona litorânea, marcada pelo latifúndio monocultor, não sofreu transformações de monta,
em grande parte pelas históricas resistências das classes proprietárias de terras; e a

apenas para inversões em capital fixo, como originalmente formulado. Como se tudo isto não bastasse, foram
concedidas outras vantagens fiscais, nos âmbitos estaduais e municipais, destacando-se as isenções, parciais ou
totais, em relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), um importante tributo (MOREIRA, 1979,
p. 92-98). Realizar inversões produtivas – pelo menos aparentemente – no Nordeste tornou-se, assim, um negócio
altamente rentável para os capitalistas. Mas, para além do discurso neoliberal míope que enxerga em tudo isso um
conluio entre burocratas e empresários “rentistas”, tais eventos atendiam às necessidades estruturais de acumu-
lação do capitalismo brasileiro, historicamente marcado por taxas extraordinárias de remuneração aos capitais
lotados nas atividades mais dinâmicas, taxas estas reafirmadas, adicionalmente, pelo acirramento da exploração
da força de trabalho. Sobre este último aspecto, veja-se Oliveira (1984, p. 55-75; 1990).
39 A Sudam foi criada em 1966.
40 Consulte-se Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (1966a, 1966b, 1966c, 1968). Ressalte-se,
inclusive, que o IV Plano Diretor, o último elaborado pela Sudene, foi substituído às pressas pelo Plano de Desen-
volvimento do Nordeste, visando uma compatibilização formal entre os planos regional e nacional.
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economia do semi-árido não passou por qualquer reestruturação radical, vindo a en-
frentar, ainda, a decadência da cultura de sua principal xerófila, o algodão, e reprodu-
zindo o mesmo quadro de calamidade social quando da incidência das secas.41

Assim, não causa espanto que a preocupação formal com a questão regional, mesmo
pela ótica estreita da necessidade da elaboração e execução de planos de desenvolvi-
mento regional, expressa inclusive nas Constituições federais,42 foi-se tornando paulati-
namente letra morta. E, nos anos 60 e início dos 70, em que pese a centralização de boa
parte dos recursos tributários pela União, para posterior repartição, esta passou a ser
feita cada vez mais ao largo do plano macrorregional, quer dizer, diretamente – e de
forma também crescente em termos de recursos, conforme aumentavam os fundos de
partilha – entre o poder central e as unidades subnacionais; e, mais grave, deu-se aos
recursos envolvidos na partilha um caráter setorialmente vinculado, diminuindo assim
o raio de manobra para o enfrentamento de questões mais estruturais dos espaços
subdesenvolvidos, não apenas para as macrorregiões, mas inclusive para os próprios
estados e municípios (SANTOS; RIBEIRO, 1993, p. 123-124). Um fenômeno que Vainer
(1995) caracteriza como um ataque desfechado pelo poder central às instâncias
macrorregionais tradicionais, do seguinte modo:

As políticas micro e mesorregionais, bem como os famosos pólos e programas de desenvolvimen-
to integrado, instauraram no aparelho de Estado uma nova geografia que, simultaneamente,
refletia e sustentava novos recortes. O território brasileiro dos anos 70, olhado a partir do poder
central, certamente poderia ser visto como um espaço submetido a um intenso processo de globa-
lização e fragmentação, processo que se consubstanciava num verdadeiro ataque em pinça às
regiões tradicionais: por um flanco (por baixo), a região vai sendo reduzida a um conjunto de
microlocalizações em que se implantam pólos e programas especiais; por outro (por cima), a
região vai sendo dissolvida num espaço nacional totalmente integrado e funcionalizado. (VAINER,
1995, p. 452).

Enfim, enquanto o planejamento nacional teve alguma força, foi possível garantir ao
planejamento regional uma fatia de atuação marginal, embora com sucessivas perdas
de autonomia, em virtude do próprio crescimento dos órgãos setoriais centrais. Mas, no
momento em que se deu início ao desmanche do Estado desenvolvimentista, o planeja-
mento regional, assim como o nacional, foi ruindo com velocidade crescente. Mesmo a
grande desorganização administrativa que vigorou no curto governo Collor de Mello,
em termos de seus impactos negativos sobre a administração pública em geral e, em

41 Sobre a trágica atualidade do diagnóstico furtadiano para o semi-árido, veja-se, por exemplo, Vidal (2003).

42 Para as Constituições de 1967, 1969 e 1988, veja-se, respectivamente: art. 8°, XIII; art. 8°, XIV; art. 21, IX.
Já a Constituição de 1988, em virtude da mobilização de alguns setores políticos durante a Assembléia Nacional
Constituinte, dedicou toda uma seção às regiões (veja-se o art. 43, §§ 1° ao 3°). Mas os dispositivos apresentados
não constituíam nenhuma novidade em si, e sim apenas a ratificação do arcabouço político-institucional que ainda
vigorava. Tais dispositivos foram, então, progressivamente colocados em desuso, especialmente aqueles que
dependiam de lei complementar para sua efetivação. Ressalte-se, ainda, que o socorro às populações atingidas
pelos efeitos das secas – incluídas no rol das calamidades públicas – jamais deixou de figurar, nos referidos textos
constitucionais, como uma obrigação da União.
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particular, sobre o arranjo institucional montado com vistas à questão regional, não
alcançou a mesma magnitude do ocorrido posteriormente, durante os dois governos
Cardoso. Nestes, e como uma contrapartida natural das opções ideológicas efetivamen-
te adotadas, não apenas foram desprezadas as políticas de combate mais efetivo às
desigualdades regionais; a estratégia incluiu sempre, nos momentos mais favoráveis ao
governo, a proposta de desmanche do referido arranjo institucional e, naqueles outros
não tão favoráveis assim, uma espécie de “morte por inanição” induzida, tanto intelec-
tual como operacionalmente, com o que se acelerou tremendamente o desgaste dos
órgãos regionais. Estes, além da cobertura de seus custos administrativos (mesmo as-
sim com dificuldades crescentes), dispunham de muito pouco para promover ou financi-
ar ações algo transformadoras da realidade nordestina. Por outro lado, o governo tra-
tou de revigorar antigas práticas, às vezes com novas roupagens: o assistencialismo de
sempre, quando da incidência das secas, exacerbado-o ainda mais quando uma delas
coincidiu com um período eleitoral, caso da seca global de 1998; a reentronização da
solução hidráulica, ao admitir, mais ou menos explicitamente, que a falta de água
constituía o mais sério problema nordestino (a proposta de transposição do Rio São
Francisco foi por diversas vezes associada a isso), no que constituiu um brutal retroces-
so teórico; a abordagem da irrigação como panacéia para a zona semi-árida etc.

Assim, em relativamente pouco tempo, acelerou-se sobremodo e deliberadamente o
processo de desgaste a que já estavam submetidas as políticas e instituições de cunho
regional. Destacam-se, desse período (governos Cardoso), em linhas gerais: a letargia a
que foram condenadas tais instituições (mesmo o BNB, em tese mais protegido dessa
diretriz governamental), à espera contínua do cumprimento das promessas de reformas
em suas estruturas; a extinção do Dnocs,43 seguida da reversão da mesma44 devido a
pressões políticas, embora sem qualquer ação posterior de reestruturação firme do
órgão;45 as pressões de setores do governo, particularmente aqueles responsáveis pela
condução da política de estabilização, no sentido da redução do aporte de recursos para
o Finor – equivalendo a uma diminuição da renúncia fiscal da União em favor do refe-
rido fundo de investimentos –, face às alegadas necessidades de ajuste nas contas públi-
cas (leia-se ajuste fiscal concernente à política de estabilização monetária, sob monito-

43 A extinção do Dnocs estava embutida na Medida Provisória n° 1.795, de 01/01/1999, que tratava da organiza-
ção do Poder Executivo federal.
44 A suspensão da extinção do Dnocs fazia parte da Medida Provisória n° 1.799, de 21/01/1999, que igualmente
tratava da organização do Poder Executivo federal. Posteriormente, por intermédio de um decreto presidencial s/
n°, de 01/02/1999, criou-se uma comissão especial para analisar as competências do órgão, bem como para
propor a modificação das ações governamentais destinadas ao combate aos efeitos das secas.
45 Para os apreciadores do gênero da ficção política, cabe verificar a Lei n° 10.204, de 22/02/2001, que trata da
reestruturação do Dnocs. Independentemente de juízos de valor quanto à política expressa nas ações determinadas
para o órgão, é razoável imaginar uma brutal contradição entre as atribuições formais e seu grau de factibilidade,
principalmente em um contexto no qual diversas instituições públicas encontravam-se às voltas com o pagamento
de simples despesas administrativas. Sem embargo, o novo rol de atribuições do órgão não deixa de denunciar o
caráter da política que o norteia: ênfase especial é dada à doação de alguns açudes públicos, essencialmente para
governos estaduais e municipais, e à transferência em definitivo da administração dos perímetros públicos de
irrigação para entidades privadas.
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ramento, neste particular, do FMI); finalmente, a extinção da Sudene – então comple-
tamente desfigurada em relação ao seu projeto original –, em meio a uma grande alga-
ravia em torno de malversações de recursos públicos oriundos dos fundos de investimen-
tos (principalmente o Finam, mas também o próprio Finor);46 e a criação de mais uma
agência – modalidade de órgão que passou a pulular no setor público, na esteira do
ideário que presidiu a Reforma do Estado –, a de Desenvolvimento do Nordeste (Adene),
e também do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (em substituição ao Finor).47 Em
termos estritamente formais, nunca se soube ao certo para que a nova agência serviu,
ou melhor, não se conseguiu discernir o que quis expressar exatamente a política oficial
dos governos Cardoso para o tratamento da questão regional, envolta que esteve em
mera fraseologia técnoburocrática. Se é verdade que a crise que se abateu sobre as
políticas ativas de desenvolvimento regional e suas instituições correlatas não pode ser
creditada exclusivamente aos períodos dos governos Cardoso, não se lhes pode negar o
mérito – aqui entendido como afirmação de coerência – próprio de quem, profundamen-
te comprometido com os valores neoliberais então hegemônicos, tratou de sepultar a
ambas, senão em seu sentido aparente, certamente em seu sentido projetual de mudan-
ças estruturais. Poder-se-ia alegar ainda que as instituições regionais persistiram, com
apenas uma troca: em lugar de uma superintendência pesada e burocrática, uma agên-
cia ágil e flexível; e também que as políticas e os planos regionais continuaram a ser

46 Uma vez mais, a mídia tratou de abordar o caso de tais malversações de maneira sensacionalista. Mas, para além
da justa indignação moral com os escândalos, a perplexidade revelava uma profunda ignorância quanto às relações
que envolvem qualquer Estado capitalista e as classes dominantes de uma sociedade. Essa perplexidade evoluiu,
como não poderia deixar de ser diante dos valores então hegemônicos, para uma condenação sumária do Estado, no
caso representado pelas instituições responsáveis pela aprovação e fiscalização dos projetos empresariais beneficiá-
rios dos recursos dos fundos de investimentos. Mas essa repentina moralidade da mídia era paradoxal, pois tomava
como um dado normal o comportamento dos empresários em usufruir ao máximo as “facilidades” oferecidas pelo
Estado, talvez por estarem agindo de acordo com a velha racionalidade econômica. Ora, é justamente neste ponto
que reside a principal falácia dos que, apregoando combater a corrupção e outras práticas espúrias, propugnam pelo
minimalismo do Estado, um papel, por sinal, ao qual a mídia, de forma predominante, se entrega com grande prazer.
Pois bem: se mesmo debaixo de certa regulamentação estatal (como nos casos dos fundos de investimentos, por
exemplo) a classe empresarial tende a agir de acordo com a forma acima descrita, imagine-se o que a mesma fará,
no conjunto da sociedade, em um regime de laissez-faire. Desnecessário afirmar que os adoradores do “deus” merca-
do objetarão a isto, invocando os poderes místicos de auto-ajustamento dos chamados mecanismos de mercado.
47 Tudo isto na Medida Provisória n° 2.145, de 02/05/2001, que tratou também da extinção da Sudam e da
criação da Agência de Desenvolvimento da Amazônia (Ada) e do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (em
substituição ao Finam). Posteriormente, esta Medida Provisória foi desmembrada em outras duas, cada uma delas
relativa a um âmbito regional (Nordeste e Amazônia), sendo sucessivamente reeditadas, com pequenas alterações,
sob numerações diferenciadas, até tomarem a forma final nas Medidas Provisórias n°2.156-5, de 24/08/2001
(extinção da Sudene e criação da Adene e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste) e n° 2.157-5, da mesma data
(extinção da Sudam e criação da Ada e do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia). No tocante aos fundos de
desenvolvimento criados, é interessante notar a natureza dos recursos que o compõem: dotações orçamentárias à
conta de recursos do Tesouro Nacional; eventuais resultados de aplicações financeiras dos seus recursos; produto
da alienação de valores mobiliários e dividendos de ações a ele vinculados; e outros recursos previstos em lei (veja-
se art. 4°, I a IV, das referidas Medidas Provisórias de 24/08/2001). Previa-se ainda que, a partir de 2003 e até
2013, os fundos seriam compostos exclusivamente pela dotação à conta do Tesouro Nacional do ano de 2002
(cerca de R$ 660.000.000,00 para o Nordeste e R$ 440.000.000,00 para a Amazônia), corrigida pela variação
acumulada da receita corrente líquida da União. Não é necessária grande dose de imaginação para perceber que
isto significou subordinar a alimentação dos fundos à lógica da política de estabilização, vale dizer, ao ajuste
fiscal; pois, na modalidade anterior, o aporte de recursos dependia, em última instância, da dinâmica da economia
(a opção da aplicação cabia ao devedor do imposto de renda).
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editados. Na verdade, porém, as referidas instituições apenas conseguiram sobreviver,
embora sem maiores expectativas quanto ao seu futuro, enquanto que as políticas e os
planos regionais estiveram presentes apenas no papel. Em uma situação em que as
variáveis-chave escaparam completamente ao controle governamental, falar em plane-
jamento nacional, e mesmo em regional, não é apenas uma questão de equívoco teórico;
trata-se mesmo de uma aberração. Em outras palavras, foram outras instâncias, e não
o governo brasileiro, que definiram, predominantemente, para o bem ou para o mal, os
rumos da nação, bem como de seus diversos espaços subnacionais.

CONCLUSÕES: DA PERTINÊNCIA ATUAL DA DISCUSSÃO SOBRE AS DESIGUALDADES REGIONAIS

NO BRASIL

Para um observador atento aos eventos socioeconômicos concretos, talvez pareça uma
tolice ou até perda de tempo responder à seguinte indagação: o fenômeno das desigual-
dades regionais no país permanece de pé, quer dizer, verifica-se plenamente na atuali-
dade? No entanto, caso a resposta seja afirmativa, deve-se também responder a uma
outra questão: se tal fenômeno é em si mesmo tão óbvio, onde está, afinal, a expressão
teórica e política (em termos de força) correspondente a sua plena manifestação? Por-
tanto, e de outro modo, uma observação um pouco mais atenta sobre as concepções
teóricas e políticas hegemônicas ao longo dos últimos anos pode sugerir que a tarefa de
buscar respostas a tais questões não é algo tão fácil assim, pelo menos à primeira vista.

Teria havido então um abrandamento de tal fenômeno? Com efeito, diversos trabalhos
destacam que, após a máxima concentração espacial das atividades econômicas, em
especial as industriais, verificada por volta de fins dos anos 60 e início dos 70, ocorreu
um processo de desconcentração espacial das mesmas (AZZONI, 1994; CANO, 1995a;
DINIZ, 1995; GUIMARÃES NETO, 1995a, 1995b; DINIZ e CROCCO, 1996; MON-
TEIRO NETO, 1999, entre outros). Nesse sentido, e particularmente em relação ao
Nordeste, tiveram algum êxito as políticas públicas, notadamente as nacionais setori-
ais, que promoveram a ampliação da infra-estrutura econômica em geral, a aceleração
do processo de urbanização, a nova etapa da industrialização e, muito de passagem, a
melhoria relativa de alguns indicadores sociais. Mas tal desconcentração foi mesmo
tímida em termos macrorregionais, principalmente na direção das duas regiões mais
periféricas do país (Nordeste e Norte), desde quando se iniciou a integração do mercado
nacional. Em outras palavras, não obstante o movimento de polarização (principalmen-
te em torno da região metropolitana de São Paulo) tenha sido revertido e regiões como
a Norte e a Nordeste disso tenham se beneficiado, tal fenômeno foi muito relativo, já
que a desconcentração espacial das atividades econômicas foi mais acentuada entre as
regiões Sudeste e Sul, no interior das mesmas48 e ainda em direção ao Centro-Oeste,

48 Cano (1995a), Diniz (1995) e Diniz e Crocco (1996), por exemplo, salientam uma considerável desconcentração
das atividades industriais dentro do território paulista: perde peso econômico a região metropolitana de São
Paulo, ao mesmo tempo em que ganha peso econômico o interior do estado.
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que, a rigor, é uma extensão daquelas duas outras (principalmente da primeira), em
termos de inversão dos capitais produtivos, constituindo-se, grosso modo, em uma fron-
teira agrícola e pecuária. Confira-se, assim, a Tabela 1:
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49 Mesmo considerando-se as distintas metodologias utilizadas pela FGV e IBGE, ao longo dos anos, para o cálculo
do PIB – o que pode provocar certas distorções dos resultados –, esta parece ser a alternativa mais factível para
se empreender uma análise em longo prazo das desigualdades regionais brasileiras, a exemplo do que já fizeram
outros estudiosos do tema, notadamente Azzoni (1994).

Verifica-se, então, que aquela desconcentração foi muito relativa; significou, em outros
termos, um processo de especializações regionais (no caso nordestino, com concentra-
ção espacial intra-regional das atividades industriais mais dinâmicas), por sinal muito
seletivo. A divisão inter-regional do trabalho também não se alterou substancialmente,
seja pela herança de grande concentração, pelo curto período de vigência do fenômeno
da desconcentração espacial e, também, pelo fato do mesmo ter ocorrido em uma fase
de desaceleração da economia nacional. Enfim,

A economia nacional constitui, no decorrer do processo de desconcentração, uma espécie de
sistema planetário, no qual uma região central, onde se localizam as atividades mais relevantes
e estratégicas na definição da dinâmica econômica nacional, possui no seu entorno pólos, eixos
ou áreas econômicas especializadas que têm suas órbitas ao redor da referida região, com maior
ou menor nível de articulação. (GUIMARÃES NETO, 1995a, p. 382).

Por outro lado, parecem ser claros para certos estudiosos, e já há algum tempo, os
sinais de estancamento desse movimento: Cano (1995a) identifica uma inflexão da
tendência desconcentradora já a partir do final dos anos 80; Diniz (1995) e Diniz e
Crocco (1996), baseando-se no desempenho dos principais aglomerados industriais do
país (tanto em termos de valor de produção adicionado como da força de trabalho
empregada), observam uma tendência à reconcentração, no Centro-Sul – mais precisa-
mente em uma área poligonal que vai de Minas Gerais ao Rio Grande do Sul –, daque-
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las atividades industriais portadoras das novas tecnologias;50 e Guimarães Neto (1995a,
1995b) vê limites estreitos para o processo de reversão da polarização, em virtude
principalmente da retirada de cena do gasto estatal. No caso brasileiro, o esgotamento
fiscal e financeiro a que foi – e continua sendo – submetido o Estado nacional, dentro do
atual padrão de financeirização do capitalismo, erodiu sua capacidade de regionalizar
o gasto público e de influir, mediante diversos mecanismos, na localização dos investi-
mentos privados, internos ou externos, em território nacional. Presume-se, então, que
as desigualdades inter-regionais tenderão a voltar a crescer ou, na melhor das hipóte-
ses, a manter-se de acordo com o quadro atual.

Desse modo, não há que estranhar a inexistência de um amplo e vigoroso processo de
convergência absoluta das rendas regionais per capita. Azzoni (1994), que analisou o
período 1939-1990, conclui pela debilidade dos sinais nessa direção. O autor reconhece
que houve desconcentração, sobretudo após 1970, mas adverte que “[...] períodos como
esse já ocorreram no passado do país, havendo reversões posteriores. Sendo assim, é
temerário aceitar-se os resultados presentes como indicadores da tendência futura”
(AZZONI, 1994, p. 203). Monteiro Neto (1999), por sua vez, analisando o período
1947-1995, conclui pela ocorrência da convergência em geral, após períodos de au-
mento das desigualdades; mas os dados apresentados pelo autor parecem indicar muito
mais, a partir dos anos mais recentes, uma tendência à estagnação do movimento de
redução das desigualdades, sejam inter-regionais, intra-regionais ou mesmo interesta-
duais. Assim, não surpreende que o avanço do produto per capita nordestino, em rela-
ção ao produto per capita nacional e, sobretudo, em relação ao produto per capita da
região economicamente mais poderosa, a Sudeste, tenha deixado a desejar, embora se
possa argumentar, com certa razão, que o movimento de ampliação das disparidades de
níveis de renda tenha sido detido, em algum momento da trajetória. Contudo, em 2000,
o produto per capita nordestino ainda não chegava à metade do nacional e alcançava
pouco mais de um terço daquele da Região Sudeste (veja-se Tabela 2), parecendo con-
firmar os alertas de Furtado, feitos ao final dos anos 50, quanto à possibilidade de
institucionalização das grandes desigualdades inter-regionais no cenário nacional.

50 Entre outros motivos, em virtude de mudanças nas economias de aglomeração, dos efeitos da abertura comercial
e de desigualdades regionais quanto a gastos em pesquisa, mercado de trabalho profissional e níveis de renda.
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Afinal, de acordo com Egler (1996), teria se consolidado o fato de que

As teses da economia regional neoclássica acerca da convergência dos níveis de renda por região
em torno da média nacional parecem encontrar certas resistências na realidade brasileira, pois
embora, a nível geral, a tendência possa ser observada, principalmente entre o Sudeste, o Sul e
o Centro-Oeste, que constituem a parcela do território nacional mais solidamente integrada,
ainda é grande a clivagem entre esta porção e o Norte e, principalmente, o Nordeste. (EGLER,
1996, p. 198-199).

Por outro lado, Araújo (1997a) argumenta que a divisão do país em macrorregiões não
ajuda a revelar a espacialidade atual das atividades econômicas, antes pelo contrário, e
nisto tem razão, parcialmente. Mas a verdade é que jamais se postulou para tal divisão
territorial em escala macrorregional um estatuto de referencial absoluto e definitivo,
ou jamais se pretendeu que esse instrumento revelasse, com precisão máxima, a dinâ-
mica espacial da economia brasileira. Trata-se de um referencial inicial, fundado em
características geoeconômicas básicas e, como tal, “[...] útil para uma primeira apro-
ximação com a dimensão espacial da industrialização recente no Brasil, revelando suas
manifestações mais gerais no que diz respeito à distribuição territorial da base técnica
e as disparidades regionais na apropriação social da renda” (EGLER, 1996, p. 192).

Essa visão de Araújo é que lhe permite postular a existência, hoje, mais do que no
passado, de diversos “Nordestes”. A autora analisa, exaustivamente, os distintos espa-
ços regionais. No que diz respeito àqueles com alto dinamismo econômico, verifica uma
maior vinculação destes a espaços externos à região (nacionais ou internacionais) que
aos propriamente regionais, sobretudo os mais periféricos, conformando, pois, uma
tendência à dessolidarização crescente em relação a uma lógica macrorregional (ARA-
ÚJO, 1995b, 1997a, 1997b).51 Contudo, em que pese a atual complexidade da econo-
mia nordestina, o que confere certa heterogeneidade à realidade regional, o Nordeste
não será hoje tão mais diferenciado assim do que o foi no passado. As variações das
participações relativas dos estados no produto regional, por exemplo, ao longo dos
anos, parecem revelar a continuidade das disparidades existentes entre os mesmos, com
os naturais revezamentos de posições, conforme Tabela 3, adiante.

Ademais, lembre-se que essa região, enquanto locus político de maior abrangência,
simplesmente não existia, até um passado não tão remoto assim, como bem lembra
Oliveira (1993); havia mesmo, principalmente no período colonial, vários “Nordestes”.
E, se houve, em um passado relativamente mais recente, algo que revelava, aparente-
mente, um maior grau de homogeneidade dos estados da região, era a antiga questão
nordestina, a do “Nordeste das secas”, do discurso regionalista lamurioso, enfim, uma

51 De um ponto de vista muito similar, Oliveira (1990) chega a dar o exemplo dos capitais financeiros baianos, os
quais, ao se articularem nacional e até internacionalmente, desligar-se-iam progressivamente da economia regional.
Contudo, os anos 90, marcados pela grande exposição da economia brasileira a uma globalização essencialmente
financeira, terminaram por mostrar que tais capitais não haviam perdido tanto assim sua condição de “nordestinos”
– no sentido de periféricos. Em poucas palavras: sabe-se muito bem o destino que foi reservado àqueles capitais.



142
CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA

VALIDADE ATUAL DA DISCUSSÃO...

típica farsa em termos de uma autêntica e legítima questão regional. Castro (1975, p.
151) percebeu bem esse fenômeno:

As diferentes sub-regiões (como os distintos setores) do Nordeste apresentavam reduzida articu-
lação econômica: ainda em meados dos anos 50, a expressão pela qual oficialmente se fazia
referência à área era a de ‘polígono das secas’ – como se esse flagelo fosse o único denominador
comum a ‘integrar’ a região.

Portanto, também as desigualdades intra-regionais nordestinas parecem ter acompa-
nhado as tendências da recente e limitada desconcentração inter-regional no Brasil; ou
seja, houve uma discreta redução das disparidades intra-regionais,52 em termos do pro-
duto per capita, redução esta ainda mais tênue, de modo geral, no caso nordestino do
que no caso brasileiro, como demonstra a Tabela 4, adiante.

Monteiro Neto (1999), por sua vez, utilizando o índice de Theil53 para avaliar inclusive
as disparidades intra-regionais, chegou à conclusão de que, excetuando-se o Sudeste e
o Sul – que apresentam um padrão de convergência intra-regional de rendas per capita
–, as demais regiões, como o Nordeste, apresentam um padrão de instabilidade, isto é,
ora se ampliam ora se reduzem suas desigualdades internas, sem uma tendência defini-
da. De todo modo, isto já é o suficiente para confirmar a idéia de que permanecem
válidas, ainda, e com razoável vigor, as históricas estruturas do subdesenvolvimento
regional; e, de quebra, serve também para desautorizar a suposta afirmação de que se
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52 Em contrário, e especificamente em relação ao Norte e Nordeste, veja-se Azzoni (1994).
53 O índice de Theil é utilizado para mensurar desigualdades espaciais de renda per capita, relacionando a participação
relativa da população de um dado espaço no todo (nacional ou regional) com a participação relativa da renda desse
mesmo espaço igualmente no todo (nacional ou regional).
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estariam alargando sobremodo as desigualdades entre os estados nordestinos, a tal
ponto de não mais fazer sentido o entendimento ou mesmo a existência formal de uma
Região Nordeste. Se tal fenômeno ocorre atualmente, certamente o será por outras
razões, que não a das suas disparidades internas, historicamente mantidas, por sinal.

Poder-se-ia então perguntar: teria mesmo havido uma questão regional ou questão nor-
destina no Brasil? Perruci (1984) responde a isto de uma forma taxativa, porém exage-
rada. Para este autor, a questão nordestina foi tão-só uma construção ideológica das
classes dirigentes regionais, como justificativa para explicar sua própria debilidade
diante da nova fase de expansão capitalista no Brasil, servindo, ainda, de importante
instrumento de domesticação das classes subalternas, desviando sua atenção para o
exame de outros problemas que não o da contradição fundamental do modo de produ-
ção capitalista. Sua visão baseia-se em que

[...] a diversidade regional ou setorial no capitalismo não parece autorizar nenhum conceito de
‘atrasado’ ou de ‘moderno’, desde que o princípio da desigualdade é regido pelas leis que operam
a divisão do trabalho, dentro de uma mesma totalidade; leis impessoais que não dependem da
vontade individual de um dirigente político, mesmo esclarecido, ou do discurso de grupos sociais,
mesmo os dominantes. Assim, o que o dualismo denomina de ‘atrasado’, na verdade nada tem de
atrasado no sentido em que dificulta o crescimento combinado e, por isso mesmo, há de se tornar
‘moderno’. Com efeito, o ‘atrasado’ existe em função do ‘moderno’ e vice-versa. [...] a acumula-
ção se nucleariza, concentrando capital num determinado espaço, dentro de um processo histó-
rico de complementaridade e integração com as partes do conjunto e tal processo de concentra-
ção não se realiza autonomamente mas, também, sustentado pelo valor produzido nas áreas
periféricas. [...] núcleo e periferia são partes do mesmo processo global de crescimento capita-
lista e estão nele dialeticamente imbricados, participando, pois, da mesma natureza conceitual.
(PERRUCI, 1984, p. 15).

Ora, mas tal diversidade, tão funcional ao capitalismo e fundamento mesmo das desi-
gualdades, não se dá apenas em relação a espaços ou setores produtivos. Ela é sobretu-
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do aplicada aos indivíduos e classes sociais. Portanto, por essa linha da abordagem não
se desata o seguinte nó: os que são tomados de paixão pela análise das relações entre as
classes sociais negarão qualquer validade às teses dos que se dedicam a estudar, exclu-
sivamente, as relações entre os espaços, e vice-versa. Mas tal confronto de posições
parece enveredar para uma discussão bizantina, pois acima de ambas postar-se-á, sem-
pre, um capitalismo desapaixonado, impondo suas famosas “leis impessoais” da divi-
são do trabalho e da extração do excedente social em favor do capital, tanto aos indiví-
duos como às classes sociais, mas também aos espaços.

No que concerne ao fenômeno das desigualdades espaciais no capitalismo, faz-se neces-
sária uma maior compreensão de como operam os mecanismos geradores de tais desi-
gualdades, tendo em mente, sempre, não apenas as inter-relações entre os distintos
espaços, entre estes e os capitais, mas, principalmente, as inter-relações entre os espa-
ços e as classes sociais. Desnecessário afirmar, por outro lado, que a distribuição rigo-
rosamente eqüitativa, pelo globo, das desigualdades sociais – única alternativa teórica
para tornar irrelevante ou mesmo invalidada a problemática das disparidades regionais
–, é algo simplesmente irrealizável; o que faz lembrar uma lição básica de Lipietz
(1979), de que “uma região pobre é uma região de pobres”. Será, pois, o zelo ideológi-
co capaz de negar a persistência ou mesmo a ampliação das desigualdades espaciais,
que constituem a essência da questão regional no capitalismo? O fato de se pensar que
tal questão é praticamente insolúvel no âmbito daquele (algo bastante razoável) não
autoriza a negar a sua existência. Assim, se é verdade, como o afirma Perruci (1984, p.
30), que a questão das desigualdades regionais é um falso problema científico – porque
inerente ao funcionamento do capitalismo –, esse caráter de não-cientificidade aplicar-
se-á certamente com força ainda maior no tocante à questão das desigualdades sociais,
pois estas, derivadas da posse desigual dos meios de produção, mais que quaisquer
outras precisam ser reforçadas no âmbito do capitalismo.

Para o caso brasileiro, tomem-se os principais indicadores, sobretudo os sociais e, mes-
mo entre os mais “otimistas”, enxergar-se-á claramente a permanência da questão
regional ou nordestina. Veja-se, por exemplo, dentre os referidos indicadores “otimis-
tas”, a classificação dos estados brasileiros segundo o festejado Índice de Desenvolvi-
mento Humano, aplicado à esfera municipal (IDH-M),54 conforme o Quadro 1, adiante.

Outrossim, o exame pormenorizado de diversos indicadores sociais, como aqueles relaci-
onados à mortalidade infantil, ao analfabetismo, ao desemprego e subemprego, à concen-
tração da indigência familiar nas áreas urbanas e rurais55 constituir-se-á em mera com-
provação do óbvio. Talvez por tudo isto Carvalho (1987), embora se alinhe parcialmente

54 Apesar das naturais ressalvas ao otimismo exagerado que indicadores desse tipo podem ensejar, optou-se aqui
pelo indicador aplicado à esfera do município, por este refletir ainda melhor que as médias macrorregionais e
estaduais do IDH a situação das desigualdades espaciais brasileiras.
55 Em particular, consulte-se Peliano (1993a, 1993b).
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às idéias de Perruci (1984), tenha chegado à conclusão de que a questão nordestina
permanece ainda atual, seguramente na sua face mais perversa, precisamente aquela

[...] relativa à situação e aos interesses das classes populares, ou seja, de uma Questão Nordeste
ligada ao monopólio da terra, aos baixos salários e rendimentos constatados na região, aos seus
elevados contingentes de desempregados e subempregados, à desnutrição e à mortalidade, aos
altos índices de analfabetismo e baixos níveis de escolaridade, aos determinantes e efeitos soci-
ais das estiagens, aos padrões tradicionais de dominação e à exclusão política da maior parte da
população. (CARVALHO, 1987, p. 335).

Esclareça-se que a questão nordestina aqui enfocada foi construída política, ideológica
e teoricamente, sob a liderança intelectual de Celso Furtado, mas determinada, em
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última instância, por uma etapa histórica específica do capitalismo no Brasil. A unida-
de nordestina (muito relativa, se bem entendido), que parecia revelar, à época, uma
maior homogeneidade entre as distintas realidades estaduais, não se deu preponderan-
temente por uma movimentação espontânea e vigorosa das entidades internas à região,
muito menos por uma grande pactuação entre as classes sociais que a formavam; foi
fruto de uma construção mais ou menos ampla, nos limites da proposta reformista para
o capitalismo no Brasil. Desse ponto de vista, portanto, a questão regional ou nordesti-
na não possui – e nem jamais possuiu – autonomia plena, não existindo por, e muito
menos para, si mesma, inscrevendo-se, na verdade, nos movimentos globais do capita-
lismo, em seus distintos estágios históricos e contextos nacionais. Assim, a “Questão
Nordeste”, vinculada às idéias da existência de desequilíbrios regionais e da necessida-
de de superação do subdesenvolvimento, e que sucedeu àquela outra, a “das secas”,56 só
tem sentido nos marcos do projeto nacional, vale afirmar, da construção e consolidação
de um mercado interno. Esvaziado este (o projeto nacional), ainda que provisoriamen-
te, cai também por terra a questão regional, não no sentido da constatação óbvia da
persistência das desigualdades espaciais, mas no seu aspecto projetual de busca de
reformas, de modificações de estruturas anacrônicas e da promoção de uma mais virtu-
osa integração nacional.

Mas não se pode negar uma outra face trágica da questão nordestina, a de que ela foi –
e continua sendo – apropriada para a legitimação dos interesses das classes mais con-
servadoras da região. É o que Vainer (1995, p. 455) chama de reforço ao regionalismo
tradicional, mediante políticas e mecanismos oficiais de caráter meramente compensa-
tório, os quais permitem a reposição das condições críticas de reprodução das velhas
estruturas de dominação no espaço regional, e da sua posição subordinada no espaço
nacional. Seus aspectos farsescos e/ou burlescos mostram-se incansavelmente atuais:
políticos em apuros por irregularidades descobertas, sob pena de cassação de seus man-
datos, descobrem-se perseguidos porque nordestinos; candidatos à presidência, que ja-
mais articularam qualquer plano global em favor das desassistidas populações nordes-
tinas, afirmam que terão que vencer o obstáculo político-eleitoral do preconceito sulista
aos nordestinos, entre outros exemplos grotescos. Em certo sentido, esgotada a fase
reformista à qual esteve vinculada a questão nordestina, esta passou a ser “pau para
toda obra”: ao mesmo tempo em que ajudou a consolidar a expansão capitalista na
região e no país, serviu de deleite para as oligarquias regionais, tradicionais ou moder-
nizadas. Em suma:

Tirando partido da ideologia do regionalismo, da pobreza da população e da vulnerabilidade
do Nordeste a todo um conjunto de condições adversas [...] os poderosos locais sempre recla-
maram – e em grande parte obtiveram – compensações do Estado para o enfrentamento dessas
dificuldades. Compensações representadas por múltiplos favores e subsídios supostamente con-

56 Não obstante, Perruci (1984, p. 27) insiste em homogeneizar ambas as questões nordestinas, qualificando o
produto disso como “pequena-grande farsa histórica”.
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cedidos ‘à região’, algumas vezes embutidos nas políticas orientadas para o seu desenvolvi-
mento, mas que sempre terminavam apropriadas pelos grupos dominantes, sem que em nada
se alterasse a situação daqueles segmentos sociais mais direta e efetivamente afetados pelos
efeitos dos fenômenos mencionados, ou que se chegasse à eliminação destes. (CARVALHO,
1987, p. 332-333).

Por outro lado, tem razão Cano (1995a, 1995b) quando salienta que, como a eqüidade
é um valor político atualmente “fora de moda”, torna-se mesmo impossível praticar,
entre outras, verdadeiras políticas de desenvolvimento regional, quer dizer, de combate
efetivo às desigualdades espaciais. Trata-se, quando muito, de formular e executar po-
líticas nacionais regionalmente localizadas. Pois a proteção econômica que os Estados
nacionais concediam às suas regiões periféricas, por mais relativa que fosse, simples-
mente desapareceu. Em seu lugar, apresentam-se hoje, prioritariamente, os requisitos
da festejada competitividade global, escolhidos pelos governantes e policy-makers como
os parâmetros das novas políticas de desenvolvimento, o que constitui, por si só, uma
farsa. Em lugar da indignação com as condições do subdesenvolvimento – presente
nas teses cepalinas e furtadianas,57 entre outras –, dotada de considerável carga ide-
ológica visando impelir à ação governos e classes sociais, pululam agora as amenida-
des teóricas e a euforia do business, ao lado das políticas promotoras de um “novo”
assistencialismo – estatal e privado –, todos destinados a promover uma dupla inte-
gração: a dos mais competitivos, de um lado, e a dos mais desafortunados, de outro,
pela “mitigação” dos seus sofrimentos – decorrentes desse mesmo processo de dupla
integração ou de integração com exclusão –, mediante medidas supostamente com-
pensatórias. Não é à toa, portanto, que a desigualdade passou a ser muito mais aceita
como um dos valores sociais hegemônicos, fruto da celebração das virtudes do libera-
lismo econômico e da competição que este enseja. Some-se a isto o próprio contexto
de financeirização do capitalismo e chegar-se-á à conclusão de que a questão das
desigualdades espaciais (como, a rigor, também a das desigualdades sociais) só pode
ficar relativamente adormecida. Em poucas palavras: está impossibilitada de emer-
gir politicamente, ainda que teoricamente haja comprovação óbvia de sua persistên-
cia ou mesmo de seu aprofundamento. Mas, vale lembrar sempre que toda vitória ou
derrota política é provisória; o “fim da história” é apenas um mito, destinado a
“anestesiar” as mentes.

57 O que não quer dizer que tais teses não tenham cometido os seus equívocos, como, por exemplo, um otimismo
inicial exagerado quanto às possibilidades de superação do subdesenvolvimento no âmbito do sistema capitalista
ou, mais que isto, quanto às possibilidades desse sistema promover uma ampla e virtuosa integração dos seus
diversos espaços; ou também uma grande ênfase no crescimento econômico, com alguma abstração das reformas
sociais. De certo modo, as diversas teorias do desenvolvimento configuravam o que se poderia definir como o
campo ideológico do desenvolvimento, o que implica afirmar que o termo subdesenvolvimento esteve, desde sem-
pre, dotado de uma considerável carga ideológica. Uma interessante crítica ao desenvolvimento como uma ideolo-
gia própria à expansão do capitalismo pode ser vista em Esteva (s.d.). Quanto a Celso Furtado, baldadas suas
expectativas positivas iniciais, posteriormente, em O mito do desenvolvimento econômico, por exemplo, não deixa-
ria de fazer uma espécie de autocrítica: “Cabe, portanto, afirmar que a idéia de desenvolvimento econômico é um
simples mito. Graças a ela tem sido possível desviar as atenções da tarefa básica de identificação das necessidades
fundamentais da coletividade e das possibilidades que abre ao homem o avanço da ciência, para concentrá-las em
objetivos abstratos como são os investimentos, as exportações e o crescimento” (FURTADO, 1974, p. 75-76).
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Restaria indagar, por fim, se ainda tem algum sentido falar em região (qualquer que
seja), sem embargo de se reconhecer que isto, por si só, já é suficiente para a elaboração
de um outro artigo. Desnecessário reprisar as eufóricas posições de convergência abso-
luta dos neoliberais e neoclássicos em geral, pela óbvia fragilidade de seus argumentos.
Mas há também os que acreditam que o capital hegemônico, ao destruir as circularidades
específicas das diferentes regiões, inevitavelmente as destrói enquanto únicas, o que
equivale a promover uma homogeneização do espaço. Ora, a destruição dessas
circularidades específicas sempre afetou muito mais a antiga região, de cunho histórico
e político-administrativo. Cabe então lembrar Santos (1996) para alertar que a moder-
na região, qual seja, aquela perfeitamente inserida no modo de produção capitalista e,
portanto, delineada fundamentalmente pela ação do capital – independentemente de
sua posição na hierarquia do sistema –, tem a sua própria lógica de constituição presi-
dida pela produção da desigualdade, algo inerente e ao mesmo tempo força-motriz do
capitalismo. Pautado na expansão dos mercados, o desenvolvimento capitalista é essen-
cialmente marcado pela polarização. Em termos efetivos, a homogeneização capitalis-
ta refere-se sempre à equalização para as condições de reprodução do capital, e rara-
mente ou quase nunca – exceto em uma retórica ideológica balofa – à promoção de uma
maior igualdade entre espaços e/ou entre classes sociais. Nesse sentido, importa muito
pouco que deixe de existir, do ponto de vista meramente formal, a Região Nordeste ou
qualquer outra. Afinal, o capitalismo, em seu recorrente movimento desigual e combi-
nado, cujo desenvolvimento tem como marca indelével a polarização, tratará sempre de
criar e recriar os seus “Nordestes”.
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O NORDESTE, O PLANEJAMENTO REGIONAL E AS
ARMADILHAS DA MACROECONOMIA

Leonardo Guimarães Neto*

Em algum momento na virada da década de 70 para a de 80, o Nordeste e o Brasil se

desviaram do rumo do crescimento econômico. Perderam o mapa, a régua e o compasso

que definiam a trilha que vinham seguindo de expansão e transformação das suas eco-

nomias há mais de três décadas. Tal expansão ocorria num contexto de industrialização

– e de transformação da economia urbana – muito concentrada, em termos espaciais,

mas que permitia que algumas sobras chegassem à periferia. O Nordeste, entre 1960 e

1969, expandiu seu produto a uma taxa anual de 4,4%. Era um começo, ajudado, em

parte, pelo planejamento regional que se iniciara. De 1970 a 1979 expandiu-se a uma

taxa de 9,4%, apoiado pelo “milagre” econômico e pela expansão que ficou conhecida

por “marcha forçada” (II PND), na segunda metade da referida década. Com a crise

fiscal e financeira dos anos 80, a taxa anual decai para 4,3%. Na fase de hegemonia

das políticas liberais da administração de Fernando Collor de Mello e Fernando Henri-

que Cardoso (este último em dois períodos), a taxa anual de crescimento (1990-2000)

alcançou aproximadamente 2,6%.

Uma evolução econômica dessa natureza, pautada por um crescimento a taxas muito

pouco significativas durante longo período, tem seu impacto sobre as condições de vida,

a inclusão adequada da força de trabalho no processo produtivo e sobre o nível de

pobreza.

Nos anos 90, no mercado de trabalho brasileiro e nordestino, assistiu-se à presença de

três processos muito significativos e reveladores: (i) o crescimento dos níveis de desem-

prego aberto, sobretudo no final da década passada e início da atual; (ii) o processo de

precarização/informalização das relações de trabalho, com a participação cada vez

maior do trabalhador assalariado sem carteira e do ‘por conta própria’, sem cobertura

institucional e previdenciária; e (iii), o declínio do rendimento do trabalhador.

O que se faz a seguir é uma pequena análise da evolução da economia nordestina nas

últimas décadas, a partir, sobretudo, dos investimentos ou, em termos mais precisos, da

formação bruta de capital fixo, percorrendo as várias fases pelas quais passou o Nor-

deste. Neste caso, o que se procura detectar é, nos distintos períodos, o nível e a inten-

* Doutor em Economia pela UNICAMP. Ex-professor da UFPB e ex-pesquisador da FUNDAJ. Sócio e Diretor da
Consultoria Econômica e Planejamento. ceplan@ceplanconsult.com.br



154
O NORDESTE, O PLANEJAMENTO REGIONAL

E AS ARMADILHAS DA MACROECONOMIA

sidade dos investimentos e, na medida do possível, a identificação das políticas setoriais

ou macroeconômicas que o influenciaram.

Nesta análise utilizou-se, portanto, a base de informações que a Sudene acumulou,

durante as décadas em que desempenhou suas funções, notadamente no que se refere às

contas regionais, principalmente as informações sobre o produto interno e sobre a for-

mação bruta de capital fixo total, do setor privado e do setor público.

ALGUNS NÚMEROS E ASPECTOS DA TRAJETÓRIA DA REGIÃO

As informações coletadas e aqui utilizadas,1 dos agregados econômicos mais relevan-

tes, mostram que a economia regional apresentou quatro fases bem distintas na sua

trajetória a partir de 60 até os anos mais recentes:

a) Uma fase inicial de expansão da atividade produtiva, na qual foram realizados os

investimentos básicos, sobretudo em rodovias e energia elétrica, e a região começa

a se articular intensamente com a economia regional a partir dos primeiros anos da

fase expansiva do ciclo denominado de “milagre econômico”; para efeito da análise

aqui realizada, considera-se que esta fase inicial compreende os anos de 1960-69;2

b) Uma segunda fase, de continuidade do crescimento inicial, no qual os investimentos

de infra-estrutura realizados são complementados com investimentos produtivos,

sobretudo industriais, principalmente no Pólo Petroquímico, e a região beneficia-se

do impacto positivo do “milagre econômico” e dos investimentos do Plano Nacional

de Desenvolvimento, através dos quais se pretendia a continuidade da expansão do

ciclo; esta fase corresponde a toda década de 70;

c) A terceira fase, de desaceleração e crise, corresponde aos anos 80 e se caracteriza,

entre outros aspectos, pela crise fiscal e financeira do Estado brasileiro e pela crise

da dívida externa, pela aceleração do processo inflacionário e pelas experiências

mal sucedidas – heterodoxas e ortodoxas – de estabilização monetária; o Nordeste

recebe os impactos negativos decorrentes desses acontecimentos;

d) A quarta fase correspondente aos anos 90, muito complexa e que pode ser caracte-

rizada pela instabilidade econômica, estabilidade monetária e pela vigência da ex-

periência de desregulamentação e abertura econômica; a experiência do Plano Real

marcou significativamente esta fase.

1 Estão disponíveis para as últimas décadas várias estimativas dos agregados econômicos. Nesta análise foram
utilizadas, sobretudo, aquelas elaboradas pela Sudene, que fornecem dados para uma série de várias décadas, que
é o horizonte temporal aqui adotado (SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 1999).

2 A rigor, poderiam ser considerados os anos da década de 60; no entanto, as informações sobre formação bruta de
capital estão disponíveis a partir de 1965. O “milagre econômico” brasileiro é, tradicionalmente, situado entre
1967 e 1973.
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Em todas elas, a economia regional seguiu de perto a evolução da economia brasileira,

crescendo quando esta última crescia e reduzindo a intensidade do seu nível de ativida-

de quando a economia nacional registrava desaceleração.

Isso, que se assinalou anteriormente, fica evidenciado quando se estabelece o confronto

entre as médias móveis de cinco anos do crescimento do produto do Brasil (1960-2002)

e do Nordeste (1960-2000). O Gráfico 1 destaca as tendências de desaceleração da

economia nacional e regional. Chama-se também a atenção para os surtos de cresci-

mento posteriores aos anos 70 – na altura do final dos anos 80 e no meado dos anos 90

– que se situam em datas próximas às fases áureas do Plano Cruzado e do Plano Real.

É clara a tendência de desaceleração interrompida apenas pelos surtos de crescimento

antes referidos. De fato, depois da fase de consolidação do processo de industrialização,

baseada na substituição de importação e da expansão industrial na direção do Nordeste,

sustentada pelos incentivos e pelos investimentos das estatais, as atividades produtivas

perdem sua intensidade, como se pode constatar pelas taxas de crescimento do produto.

Para ilustrar este período mais longo, são apresentados, no Gráfico 2, os dados sobre o

coeficiente de investimento e sobre as taxas de crescimento e dos investimentos até

1995, para a região, e as taxas do produto até 2000.

Com relação às taxas de crescimento do produto, a sua cifra passa de 4,1% em 1965/

69, para 9,4% nos anos 70, começando, a partir daí, uma fase de desaceleração. A

taxa registrada em 1980/89, é de 4,3%; a de 1990/95, de apenas 2,5%; e a de 1995/

2000, de aproximadamente 3,8%. Considerando-se toda a década de 90 (1990-2000),

a taxa registrada é de 2,6%.

No que se refere ao crescimento dos investimentos, na fase inicial sua taxa anual alcan-

ça 14,2%, passando, nos anos 70, para 12,3%. A partir daí sua redução é significativa,

Gráfico 1
Brasil e Nordeste: médias móveis de cinco anos
das taxas de crescimento do PIB – 1960-2002
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chegando a 4,3% nos anos 80 e alcançando -1,7% na primeira metade dos anos 90.

Não estão disponíveis informações posteriores a 1995 – salvo para os investimentos

públicos – mas, dadas as dificuldades crescentes decorrentes da forma como foi conce-

bido o Plano Real, as taxas de crescimento dos investimentos público e privado foram

insignificantes.

Comportamento similar é registrado pela relação percentual entre os investimentos e o

produto, com o aumento significativo deste coeficiente entre os anos 60 (segunda meta-

de) e 70 (de 14,4% para 22,1%) e com uma redução sistemática nos dois períodos

seguintes quando passa para 20,6% nos anos 80 e para 18,1% na primeira metade dos

anos 90.

Registre-se que as informações mais atualizadas do produto, estimadas pelo IBGE para

o Nordeste, mostram que entre 1995 e 2000 o produto da região expandiu-se a uma

taxa reduzida. O que sugere que a segunda metade dos anos 90 não difere, significati-

vamente, neste particular, da sua primeira metade.

No Gráfico 3, são apresentadas, a partir de médias móveis de cinco anos – procedimen-

to adotado para aplainar as grandes oscilações dos dados anuais – as taxas de cresci-

mento do produto e dos investimentos fixos. Este gráfico tem a finalidade de apontar as

características mais marcantes das fases anteriormente referidas.

Gráfico 2
Nordeste: coeficiente de investimentos e taxas de crescimento

do produto de investimentos fixos – 1965-2000
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As informações mostram a predominância das taxas anuais de crescimento nas duas

primeiras fases até o final dos anos 70, tanto do produto como dos investimentos fixos

– sobretudo para estes –, e a redução abrupta que ocorre nos investimentos na primeira

metade dos anos 80, com a crise fiscal e financeira do Estado e com a crise da dívida

externa.

O divisor de águas na evolução dos investimentos no Nordeste foi o final dos anos 70 e

início dos anos 80. Os investimentos, depois de alcançarem o “fundo do poço” no perí-

odo 1979-83, registram um esboço de recuperação que é, de certo modo, reforçado

pela estabilização e crescimento momentâneo da economia na fase do Plano Cruzado.

Esta recuperação perde o seu fôlego novamente no final dos anos 80 e inicia os anos 90

com taxas médias negativas. O comportamento do produto é mais contido que o dos

investimentos: no entanto, ele acompanha a sua trajetória decrescente a partir das duas

primeiras fases referidas, com uma recuperação de pouca duração nos anos de sucesso

do Plano Cruzado. No final do período analisado, na entrada dos anos 90, o produto

acompanha mais de perto a trajetória dos investimentos.

Em síntese, como a economia brasileira, a economia nordestina segue uma trajetória

de desaceleração sistemática a partir da fase mais dinâmica que teve início na segunda

metade dos anos 60 e quase todos os anos da década de 70. Nos anos 80 ainda apresen-

ta um esboço de recuperação que, no entanto, se esgota de imediato, na medida em que

os investimentos públicos e privados registram desaceleração sistemática com o decor-

rer dos anos.

O exame mais de perto desse agregado, separando os investimentos públicos dos priva-

dos, ajuda a compreender o processo ocorrido nas fases consideradas.

Gráfico 3
Nordeste: evolução das taxas de crescimento do produto

e dos investimentos – 1968-92 (médias qüinqüenais)
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No Gráfico 4 são apresentados os dados relacionados com os coeficientes de investi-

mentos (% da formação bruta de capital fixo em relação ao produto), que mostram a

evolução da parcela do produto dedicada aos investimentos na região, tanto o público

quando o privado. O que se percebe é que, após os investimentos fixos terem alcançado

a participação máxima no produto na segunda metade dos anos 70 (cerca de 27,7% em

1976, 26,6% em 1977 e 26,7% em 1978), registram uma redução contínua dessa

participação, com uma ou outra interrupção desse processo, alcançando uma média de

18,1% nos anos 90 (18,9% em 1990, 21,2% em 1991, 18,9% em 1992, 16,6% em

1993, 17,7% em 1994 e 15,3% em 1995). Considerando-se o ano em que a participa-

ção dos investimentos alcançou o seu valor máximo (1976) e no qual alcançou, após

esta dada, a participação mínima (1995), constata-se que foram perdidos, nesta evolu-

ção, mais de 12 pontos percentuais.

Para que se tenha uma idéia, por décadas, da evolução do coeficiente de investimento,

no Gráfico 5 são apresentadas, para o total da formação bruta de capital (publico +

privado), as médias de diversos períodos.

Devem ser ressaltados, a partir do gráfico referido, o aumento significativo do coefici-

ente registrado para os anos 60 (1965-69) e 70 (1970-79) e, em seguida, sua redução

sistemática nas décadas seguintes: a de 80 (1980-89) e a de 90 (1990-95).

Gráfico 4
Nordeste: formação bruta de capital fixo público

e privado em relação ao produto – 1965-95
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O NORDESTE E O BRASIL

A comparação entre a formação bruta de capital fixo no Nordeste com a que ocorreu no

Brasil, com base nas estimativas do coeficiente dos investimentos, ajuda a melhor en-

tender a evolução recente do esforço de acumulação de capital na região.

No Gráfico 6 são apresentados os referidos coeficientes para um período mais longo,

tendo em vista a maior disponibilidade de informações para o país, em seu conjunto.

Gráfico 6
Brasil e Nordeste: relação entre a formação de capital fixo

e o produto – 1960-2000

Gráfico 5
Nordeste: evolução e médias do coeficiente de investimentos – 1965-95
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As informações mostram que, salvo em períodos muito reduzidos, o esforço de forma-

ção bruta de capital fixo em relação ao produto, no Brasil, foi sempre maior que no

Nordeste, relativamente ao tamanho de suas economias. De fato, com exceção da se-

gunda metade dos anos 70 – quanto estava sendo implantado a parte mais relevante das

instalações do complexo petroquímico da Bahia – e em anos iniciais da década de 80 e

90, a curva representativa do coeficiente de investimento do Brasil sempre esteve aci-

ma daquela do Nordeste. Além disso, nos anos finais do período considerado, a capaci-

dade de investir do Nordeste assinala uma trajetória de redução significativa da relação

examinada, que é diferente daquela registrada para o país, que consegue manter, mes-

mo num patamar mais baixo, a sua capacidade de investir.

Em resumo, tirando a fase áurea do esforço de investimento da região na segunda

metade dos anos 70, o Nordeste não conseguiu manter uma trajetória de aumento

contínuo da sua formação de capital fixo que fosse equivalente àquela obtida pela eco-

nomia nacional em seu conjunto.

Chama-se a atenção para a instabilidade bem maior da relação entre a formação bruta

de capital do Nordeste comparativamente com o que ocorre no país. Ao contrário do

que sempre se anunciava em relação à preservação dos investimentos na região, quando

ocorriam cortes dos investimentos públicos ou maiores restrições de políticas de finan-

ciamento – exigência das políticas monetárias e fiscais adotadas em diferentes oportu-

nidades nos anos 80 e 90 – as oscilações constatadas para o Nordeste são bem maiores

que as verificadas para o país.

AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO E AS POLÍTICAS MACROECONÔMICAS

O ponto de partida para o entendimento das relações entre as políticas e a ação gover-

namental e a trajetória da economia regional, descritas de modo muito sumário anteri-

ormente, é o reconhecimento de que o moderno setor público interventor e desenvolvi-

mentista chegou ao Nordeste com algumas décadas de atraso. Para justificar esta infor-

mação é suficiente fazer a comparação entre, de um lado, a descrição elaborada pelo

Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, no seu célebre relatório sobre

o setor público presente, ou quase ausente, na economia regional, anteriormente aos

anos 60 (GRUPO DE TRABALHO PARA O DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 1967),

e, de outro lado, uma excelente descrição realizada por Carlos Lessa, sobre o setor

público brasileiro, na mesma época que, de fato, era o que se fazia presente, ou quase

onipresente, nas economias estaduais em pleno processo de industrialização, no Sudes-

te (LESSA, 1981). No caso do Nordeste, embora gastasse mais do que arrecadava,

tratava-se de um setor público assistencialista, com presença episódica nas fases críti-

cas das secas e com uma atuação voltada para o atendimento das oligarquias vincula-

das às exportações e ao semi-árido. Na expressão de Francisco de Oliveira (OLIVEIRA,

1977), trata-se de um Estado imobilista do ponto de vista das relações entre as classes

localizadas na região. Já o setor público brasileiro, que mais diretamente atuava nas
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regiões então em pleno processo de industrialização, era – para usar os termos de

Carlos Lessa – proprietário e empresário em atividades de transporte marítimo, fluvial

e ferroviário, de produção e refino de petróleo e combustíveis atômicos, além de contro-

lar parcela do setor siderúrgico e estar, à época, caminhando para se tornar o maior

produtor de energia elétrica do país.

Com o planejamento regional que tem início na passagem dos anos 50 para os 60, o

setor público começa a ter, na economia nordestina, uma presença que vai se pautar

pelo que já definia sua forma de atuação nas regiões mais industrializadas. Essa

presença se expande cada vez mais com o regime militar, posteriormente a 1964,

sobretudo nos anos 70, numa fase em que, curiosamente, começa a se fragmentar e

desaparecer o planejamento regional na forma como fora concebido e concretizado

na primeira metade dos anos 60. Mas o entendimento das políticas de desenvolvimen-

to e macroeconômicas que influíram significativamente a trajetória de economia do

Nordeste passa pela análise de relações e transformações que merecem algumas con-

siderações adicionais.

Elaborado este cenário, não constitui uma constatação de todo inadequada ou arbitrá-

ria afirmar-se que, na história econômica recente do país, do ponto de vista da hegemonia

das políticas econômicas, passou-se (i) de uma fase, consolidada a partir dos anos 50 e

que se estendeu até o final dos anos 70, na qual prevaleceram as políticas setoriais que

enfatizavam o crescimento da economia e o processo de industrialização – as políticas

que aqui vão ser denominadas de desenvolvimentistas – (ii) para outra fase, a partir dos

anos 80, na qual prevaleceram as preocupações com o equilíbrio das contas públicas e

externas e a busca da estabilização da moeda por intermédio do controle das pressões

inflacionárias, ou seja, as políticas macroeconômicas especificamente monetárias e fis-

cais. É evidente que não se desconhece o fato de que tanto na primeira fase estavam

presentes políticas macroeconômicas fiscais e monetárias, como na segunda fase, em

vários momentos, terem marcado presença os planos e programas de desenvolvimento e

de diversificação produtiva através da industrialização. A distinção entre as duas fases

referidas deve-se mais ao predomínio ou hegemonia de um tipo de política econômica

sobre o outro, do que pela sua inexistência.

Com a afirmativa anterior não se pretende, tampouco, sugerir que a política econô-

mica – de um ou outro tipo – tenha o poder de definir, por si mesma e isoladamente,

a trajetória de uma economia. Em outras palavras, não se pode omitir a presença de

movimentos cíclicos nos quais os fatores econômicos exógenos ou endógenos, inde-

pendente das políticas, definam a configuração da evolução das atividades econômi-

cas. O que se deve considerar é que, na experiência brasileira, sobretudo a dos anos

80 e 90, em várias ocasiões, as políticas macroeconômicas e de ajuste – sejam orto-

doxas ou heterodoxas, de caráter experimental ou não – foram as responsáveis pelo

malogro de alguns processos de retomada da economia, em razão da profundidade

dos ajustes realizados diante, na maioria das vezes, do temor de retorno de pressões
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inflacionárias.3 Isto também é válido para os anos 70, quando o setor público brasilei-

ro, sobretudo através da sua esfera Federal, intervém significativamente na dinâmica

da economia, no “milagre econômico” e na fase imediatamente posterior.

Há ainda a destacar que o divisor de águas que caracteriza a fase de crescimento da

economia nacional e regional – nos anos 60 e 70 – da fase de desaceleração e quase

estagnação – anos 80 e 90 – é também o divisor de águas que separa os momentos de

hegemonia dos dois grandes grupos de políticas antes referidos: o das políticas de cres-

cimento e diversificação econômica e o conjunto de políticas macroeconômicas centradas

nos instrumentos fiscais e monetários.

As políticas de desenvolvimento dos anos 60 e 70

Conclui-se, do exposto, que se trata de dois momentos de predomínio e não de total

ausência, em cada um deles, de um desses conjuntos de políticas. Um resumo dos dois

conjuntos de políticas, dado a sua complexidade, exige um certo cuidado. No que se

refere ao período 1960-1980, uma síntese das políticas nacionais adotadas não poderia

deixar de considerar:4

a) As políticas adotadas na crise econômica e institucional da primeira metade dos

anos 60 – caracterizada pela renúncia de um presidente (Jânio Quadros), pelo

implantação do parlamentarismo, pelo retorno ao presidencialismo e pelo golpe

militar de 1964 –, que se caracterizam pelas tentativas das políticas ortodoxas

(1961), pela indefinição políticas durante o parlamentarismo (1961-63), e as ten-

tativas de implantação e o fracasso do Plano Trienal, também de filiação ortodoxa;

b) A política de estabilização e reforma do Programa de Ação Econômica do Governo

(PAEG), já no regime militar, que preparou o Estado e a economia brasileira para

o crescimento e a continuidade do processo de industrialização que havia sido

praticamente interrompido no final dos anos 50 e início dos anos 60; sua tônica foi

a estabilidade e as reformas;

c) Os dois planos do regime militar que apoiaram e consolidaram a trajetória de

crescimento da fase do chamado “milagre econômico”: o Programa Estratégico

de Desenvolvimento (PED) e o I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social (I PND) de 1972-74;

d) E, finalmente, a política consubstanciada no II Plano Nacional de Desenvolvimen-

to (II PND) em um contexto internacional adverso (flutuações das diversas moe-

das, aumento inusitado dos preços do petróleo, inovações no sistema financeiro

3 Consultar a este respeito alguns estudos que fazem a análise entre o mercado de trabalho nos anos 90 e as
políticas adotadas: Dedecca e Baltar (1997), Pochmann (1998) e Guimarães Neto (2002). Ver, também, as cole-
tâneas organizadas por Abreu (1989a) e Kon (1999a).

4 Para uma análise das políticas nacionais do período, consultar Castro e Souza (1985), Resende (1989), Abreu
(1989b), Lago (1989) e Carneiro (1989).
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privado e a grande liquidez internacional que tenderia a substituir o sistema oficial

multilateral então vigente) e em um contexto interno, no qual já se delineavam os

conflitos entre a estabilização monetária e o crescimento.

O ponto de partida é, portanto, uma fase recessiva que se seguiu ao grande crescimento

da economia nacional após o surto de industrialização da administração JK; e o ponto

de chegada é a fase de desaceleração posterior ao “milagre”, a partir do qual a econo-

mia nacional perde o fôlego que vinha exibindo deste 1967. Entre esses momentos há

que registrar, logo de início, que as crises econômica e institucional de 1961-64 – de

indefinição política e de incapacidade de definir rumos para a economia – abrem as

portas para o regime militar que, a partir do golpe, centra sua gestão na estabilização

da moeda, dado o crescimento significativo dos preços, e nas reformas que deveriam

criar condições para a retomada do crescimento, um dos meios através do qual os

militares, desde o início da sua gestão, tentam legitimar a ditadura.

O que caracteriza esta fase preparatória, cujo instrumento fundamental está constituí-

do pelo PAEG, é o fato de que, embora analistas reconheçam, nessa experiência, o

papel que algumas medidas tiveram no declínio do nível de atividade – inclusive consi-

derando a continuidade entre o caráter restritivo do Plano Trienal e das políticas, tam-

bém restritivas do PAEG, nos anos posteriores –, não se pode negar que o impacto foi

menor que o esperado, não só em razão do crescimento significativo da produção agro-

pecuária como pelo fato de haver, nesse programa, uma certa tolerância com as taxas

de inflação e uma preocupação em garantir uma margem de crescimento da economia.5

Realizadas as reformas, num contexto extremamente autoritário – e que consistiam

fundamentalmente em reestruturação institucional em áreas estratégicas do sistema

tributário, do mercado financeiro e do comércio exterior (câmbio, financiamento) –, o

regime militar estabelece as bases para o crescimento da economia com grande impac-

to sobre a estrutura produtiva do país, de modo geral, e sobre algumas das regiões

periféricas, inclusive o Nordeste. O controle dos sindicatos, inclusive com o arrocho

salarial, os resultados positivos obtidos sobre o processo inflacionário e um elenco de

estímulos e incentivos, nunca vistos na economia, complementaram as condições para a

retomada.

A preocupação com a estabilização tem continuidade nos anos que se seguiram ao PAEG.

O Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) apresentava duas preocupações cen-

trais: a aceleração do desenvolvimento e a contenção da inflação. No que se refere ao

primeiro aspecto, a proposta consistia principalmente em aproveitar, inicialmente, a ca-

pacidade instalada existente e parcialmente ocupada e, de imediato, a intensificação dos

5 “Dentro dessa perspectiva, o PAEG não foi um programa perfeitamente ortodoxo. Suas intenções demonstram
demasiada preocupação com a manutenção das taxas de crescimento e, portanto, alguma tolerância com a infla-
ção que deve ser combatida através de estratégia gradualista” (RESENDE, 1989). Em 1964 a economia nacional
cresceu 3,4%, em 1965, cerca de 2,4%, em 1966, 6,7% e, em 1967, cerca de 4,2% (ABREU, 1989b — Anexo
Estatístico).
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investimentos em segmentos prioritários, entre os quais os investimentos governamentais

que deveria concentrar-se em energia, transporte, comunicações, siderurgia e habitação,

entre outros. Já a partir de 1967 um grande estímulo foi dado à demanda por intermédio

das políticas monetárias, de crédito e fiscais, que se tornaram, com o decorrer dos anos,

nitidamente expansionistas. O crédito ao consumidor e à agricultura constitui o elemento

central dessa orientação mais flexível. Esse esforço expansionista foi complementado

com a mobilização de recursos para a construção de habitações, a partir do Sistema

Nacional de Habitação, que tinha no BNH – posteriormente consolidado – o seu instru-

mento fundamental (LAGO, 1989). Estratégicas, para a concretização dos objetivos do

PED, foram as relações com o exterior. Neste particular, o clima criado para a atração de

investimentos estrangeiros e as facilidades promovidas de acesso a empréstimos externo

permitiram a continuidade da expansão. Um resumo do autor citado define o clima vivido

pelo país durante a fase do “milagre”: “Em suma, a equipe de Delfim Netto aproveitou o

espaço criado pela administração anterior e utilizou os instrumentos de política econômi-

ca disponível para estimular abertamente o crescimento econômico. Mas todas as decla-

rações em favor do desenvolvimento do setor privado e da livre operação do mercado

contrastavam com a proliferação de incentivos, novos subsídios ou isenções específicas,

que tornavam o papel do governo extremamente importante para viabilizar certas opera-

ções do setor privado ...” (LAGO, 1989, p. 238).

O I PDN, já no auge do ciclo expansivo (1972-74), estabelece definições quanto à

política nacional de desenvolvimento regional do regime militar. Neste plano estavam

explicitados, como estratégicos, alguns órgãos com atuação em todo o país (DNER,

Embratel, BNDE, IBDF, além de outros) e instituições com atuação específica nas

regiões, notadamente os bancos de desenvolvimento regional e as superintendências

regionais de desenvolvimento.

Na esteira de um crescimento econômico que excedia as metas estabelecidas para o pro-

duto total e dos segmentos mais relevantes, estavam presentes outros processos, entre os

quais os analistas destacam a escalada do endividamento externo e da acumulação de

reservas, o aumento dos investimentos estrangeiros, o pleno exercício do controle sobre a

ação dos sindicatos e uma evolução dos salários reais que não acompanharam o produto

nem a produtividade, com quedas do poder de compra em alguns sub-períodos.

As turbulências da economia internacional, já referidas, notadamente a quadruplicação

do preço do petróleo no mercado internacional no final de 1972, e as restrições que tal

economia impunha à continuidade da expansão do país a taxas extremamente altas, como

vinha ocorrendo, foram ignoradas pelo governo federal ao conceber e pôr em prática o II

PND. No contexto interno, ao lado de pressões cada vez mais presentes de redemocratiza-

ção, que se tornaram mais intensas e abertas a partir de 1975, surgem mais claramente

os desequilíbrios das contas externas e as dificuldades financeiras do governo e o cresci-

mento das pressões inflacionárias, o que divide a administração federal entre a prioridade

a uma política de estabilização ou a continuidade da expansão da economia. A opção

final, no longo prazo, foi a de continuidade do crescimento com endividamento. Os seg-
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mentos privilegiados foram aqueles que poderiam dar continuidade à substituição de im-

portações e ao aumento da produção e da prospecção de petróleo (CARNEIRO, 1989). O

crescimento da economia brasileira, de 1973 a 1980, foi o resultado deste embate políti-

co. O economista Dionísio Carneiro resume as conseqüências do caminho seguido: “O

quadro de desequilíbrios macroeconômicos com que a economia brasileira defrontou-se

na década de 80, caracterizado por elevado endividamento externo, desestruturação do

setor público, inflação explosiva e perda de dinamismo, teve sua origem, em grande me-

dida, em erros de diagnóstico, bem como na timidez que caracterizou o uso de instrumen-

tos de políticas após o primeiro choque de petróleo” (CARNEIRO, 1989, p. 300).

No interior dessa trajetória das políticas e da economia nacional, as repercussões sobre a

economia nordestina foram significativas. Em primeiro lugar cabe a constatação de que

a fase tumultuada de indefinição e crise econômica e institucional, da primeira metade

dos anos 60, coincide com o momento da efetiva implantação da experiência de planeja-

mento regional, na qual, a partir de uma mobilização das forças políticas conduzidas

pelos governadores nordestinos, tiveram início os investimentos públicos previstos nos

primeiros planos diretores, que eram aprovados pelo Congresso, e a fase inicial de utiliza-

ção dos estímulos fiscais e financeiros da Sudene e do Banco do Nordeste. Entre 1960 e

1965, a economia regional expande-se a uma taxa anual de 4,6%, de acordo com estima-

tiva da Sudene, e os investimentos públicos realizados pela União expandiram-se a uma

taxa anual de 10% (GOODMAN ; ALBUQUERQUE, 1974). A partir de 1965, excluído o

ano de 1970 no qual ocorreu uma grande seca, o Nordeste prossegue sua expansão, tanto

em relação ao produto, quanto aos investimentos (Gráficos 4 e 5).

Vale o destaque para o fato de que, já na segunda metade dos anos 60, após o golpe

militar, inicia-se o esvaziamento do planejamento regional, na forma como foi anterior-

mente concebido, não só pelo enfraquecimento do órgão regional em termos adminis-

trativo e financeiro, como pela ausência de poder político regional, sobretudo no mo-

mento em que a presença dos governadores é substituída pela dos interventores, nome-

ados pelo governo central. A integração do Nordeste à dinâmica regional do país, na

qual muito dos instrumentos do sistema de planejamento regional estão presentes, pas-

sa a ocorrer a partir de uma mudança radical do projeto inicial, no qual as propostas

reformistas foram deixadas de lado e são cada vez mais enfatizadas a ampliação e a

modernização da infra-estrutura econômica (rodovias e energia, sobretudo) e têm con-

tinuidade os incentivos fiscais e financeiros para os empreendimentos privados.6

6 O esvaziamento do planejamento regional se dá, na verdade, de forma mais complexa. Ao lado do poder de
indicar governadores, o governo militar, com a reforma tributária, concentrou recursos e poderes na esfera fede-
ral, obrigando os governos estaduais e municipais a uma crescente dependência em relação ao planejamento e aos
órgãos setoriais federais que dispunham de condições para atender as reivindicações. Enquanto isto, a Sudene
perdia parte relevante do seu poder e dos recursos financeiros. Convém lembrar o caráter complexo do projeto do
GTDN – que deu origem à Sudene – que contemplava, ao lado da criação de um centro autônomo de produção
industrial, a reestruturação da economia do semi-árido e da economia da zona úmida litorânea e o deslocamento
da fronteira agrícola com a incorporação através da colonização planejada das terras úmidas maranhenses (GRUPO
DE TRABALHO PARA O DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 1967).
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É na vigência do PED, do I PND e do II PND – ou seja, na fase do “milagre” e do pós-

“milagre” – que, com mais propriedade, se pode falar de integração produtiva do Nor-

deste à economia das regiões mais industrializadas do país, na qual os grandes grupos

econômicos nacionais sediados no Sul-Sudeste, e alguns internacionais (por vezes já

presentes nas regiões mais industrializadas), começam a marcar presença na região.

Ou, ainda, por conta da presença cada vez maior de empresas estatais, anteriormente

ausentes ou com investimentos pouco significativos na economia nordestina. O cresci-

mento do coeficiente de investimentos no Nordeste, a partir do final dos anos 60 até o

final da década de 70 – de acordo com o que foi mostrado nos Gráficos 3, 4 e 5 –,

destacam essa integração produtiva, que se soma e complementa a integração comerci-

al que começou há décadas anteriores, com a ampliação da rede de estradas e das fases

iniciais da industrialização do Sudeste.

Destaque deve ser dado para o fato de que o ponto alto do coeficiente dos investimentos

fixos na sua relação com o produto ocorre na vigência do II PND. Isto se deve, em

particular, ao esforço de substituição de importação do referido plano, no qual o seg-

mento da química e da petroquímica foi privilegiado. De acordo com o que foi apresen-

tado anteriormente no Gráfico 5, partindo do percentual do investimento fixo em rela-

ção ao produto correspondente a 11% em 1965, a economia nordestina registra per-

centual de 27,7% em 1976, permanecendo em nível similar até 1978. Parte significa-

tiva desses investimentos estava concentrada na substituição de importação, em parti-

cular de produtos químicos e petroquímicos, cuja produção estava localizada, sobretu-

do, na Bahia, principalmente no Pólo Petroquímico.

No final desse período, pesquisa realizada pela Sudene e pelo Banco do Nordeste (1977)

mostra que a “nova indústria” implantada no Nordeste, embora registrasse que 57%

do número de empresas eram controladas por capitais nordestinos, os grupos nacionais

de fora do Nordeste e os grupos econômicos estrangeiros controlavam 62,7% dos inves-

timentos fixos realizados e 57,2% do capital social.7

Dinamizando a atividade produtiva e, em particular, segmentos e sub-regiões específi-

cas que puderam com maior facilidade articular-se à dinâmica mais geral do país, o

ciclo expansivo que tem início no final da segunda metade dos anos 60 integra a econo-

mia nordestina ao movimento mais geral da economia brasileira – de modo dinâmico

até o final dos anos 70. Neste processo, o desenvolvimento da economia regional toma

outro formato, diferente do que estava contemplado na estratégia inicial, abandonan-

do, no decorrer do tempo, as bandeiras de reformas e de reestruturação de áreas críti-

cas como o semi-árido. O amplo projeto de desenvolvimento, concebido no relatório do

Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) e nos primeiros planos

diretores, aprovados pelo Congresso, como se assinalou, perde a sua amplitude neste

7 Essa questão foi examinada em vários trabalhos. Ver, entre outros, Araújo (1981), Magalhães (1983), Oliveira
(1990), Guimarães Neto e Galindo (1992) e Araújo (1995).
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processo de integração da região às regiões mais industrializadas do país. O projeto

regional toma uma nova feição, segmentos e áreas específicas integram-se fortemente à

economia nacional e a atividade produtiva registra taxas de crescimento inusitadas. E,

da perspectiva dos investimentos fixos regionais, o coeficiente definido pela relação

entre o investimento e o produto alcançou seu ponto mais alto no momento em que a

economia nacional iniciou seu processo de desaceleração.

As políticas macroeconômicas (monetárias e fiscais) dos anos 80 e 90

O período que se seguiu ao ciclo expansivo anteriormente considerado apresenta, no seu

ambiente externo, o crescimento continuado dos preços do petróleo, a elevação das

taxas de juros internacionais, a escassez de financiamento externo e as dificuldades

crescentes para renovação dos empréstimos externos (CARNEIRO ; MODIANO, 1989).

Com uma dívida que vinha se expandindo desde as fases anteriores, com déficit signifi-

cativo em conta corrente e com a perda crescente das reservas, a política econômica é,

cada vez mais, comandada pela disponibilidade de financiamento externo, como assi-

nalam os autores citados. O processo inflacionário, em alguns momentos desta fase,

toma a feição de processo de hiperinflação. De fato, é a necessidade de ajustes da dívida

externa e da divida pública e o combate à inflação que vão comandar os planos e as

políticas governamentais.

Uma caracterização da fase que vai de 1980 até 2002 deve destacar, pelo menos, os

seguintes aspectos:8

a) Os sucessivos ajustes realizados na primeira metade dos anos 80, sem ou com a

presença do Fundo Monetário Internacional, foram direcionados para a redução

das necessidades de divisas estrangeiras a partir da queda da demanda interna,

para o estímulo às exportações e para o combate às crescentes pressões inflacioná-

rias; no ocaso do regime militar, o produto interno registra taxas de -4,2% em

1981, 0,8% em 1982, -2,9% em 1983 e 5,4% em 1984; os preços (IGP-DI) cres-

cem, nos anos referidos, 109,9%, 95,5%, 154,5% e 220,7% respectivamente;9

b ) Já na vigência da “Nova República”, no ambiente de uma inflação que intensifica

a sua trajetória de expansão, têm início as propostas de soluções heterodoxas de

estabilização da economia, com a implementação do Plano Cruzado (início de

1986), após o fracasso da tentativa gradualista de combate a inflação em 1985;

algumas análises (MODIANO, 1989) ressaltam um primeiro período de sucesso na

redução dos preços, um segundo, de agravamento da escassez de produtos, deteri-

oração das contas externa  e de imobilidade do governo e, um terceiro, de reconhe-

cimento do fracasso do Plano, com retorno do processo inflacionário; a economia

8 Para uma análise mais detalhada, consultar: Carneiro e Modiano (1989), Modiano (1989), Kon (1999b),
Carvalheiro (1999), Moraes (1999), Lacerda (1999), Carneiro (2002), Belluzzo e Almeida (2002).

9 Vale registrar a elaboração do III PDN, previsto para 1980-85, que não foi implementado (KON, 1999b, p. 104).
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nacional apresenta, em 1986, uma taxa de crescimento de 7,5% (continuando a

expansão de 7,8% que registrara no ano anterior) para apresentar  uma desacele-

ração em 1987 (3,5%); os preços (IGP-DI) registraram crescimento de 142,3% em

1986 e de 224,8% em 1987;

c) Na seqüência das ações governamentais voltadas, em grande parte, para a estabi-

lização, após o fracasso do plano anteriormente referido, são implementados o

Plano Bresser (meados de 1987) e o Plano Verão (início de 1989), com o primeiro

abrangendo medidas heterodoxas (congelamento e controle de preços, tabelas de

deflação, indexação) e ortodoxas (políticas monetárias e fiscais ativas); quanto ao

Plano Verão, seus pontos centrais, além da criação de nova moeda (o cruzado

novo), foram à prática de juros reais altos, cortes de despesas e o choque de desin-

dexação, visando a eliminar os mecanismos de realimentação do processo inflacio-

nário; ambos os planos, como o Plano Cruzado, tiveram suas fases de sucesso e de

fracasso, com retorno à inflação e declínio ou reduzido crescimento da economia;

em 1988 e 1989 o produto registra uma variação anual de -0,1% e 3,2%, e os

preços de 685,6% e 1.319,9%;

d) No início dos anos 90, com a posse do primeiro mandatário escolhido diretamente

pela população após o golpe militar, ocorre nova experiência de estabilização com

o Plano Brasil Novo; com o comportamento dos preços beirando a hiperinflação (o

seu crescimento ultrapassando a marca de 80% ao mês), a dívida pública alcançan-

do (1988) US$ 170 bilhões e o déficit público representando 6,5% do produto

(1989) (MORAES, 1999), o Plano – com seus desdobramentos – concentrou-se em

intervenções relacionadas com política de renda, fiscal e monetária e a criação de

nova moeda; além disso, em consonância com o ideário neoliberal vigente e disse-

minado por todo mundo, contemplava um Programa Nacional de Desestatização e

o Fundo Nacional de Desestatização, cujos objetivos eram a venda das estatais, a

redução da dívida pública e o saneamento das finanças; mas, entre todos, dois

aspectos marcaram a sua concepção: o bloqueio de 70% dos agregados monetários

(papel moeda, depósito a vista, títulos públicos e privados, depósitos em cadernetas

de poupança e depósitos a prazo) e a abertura da economia; entre 1990 e 1991, a

inflação cai do patamar mensal de 70% a 80% nos meses iniciais do primeiro ano,

para 8% a 15% nos meses subseqüentes; no final do segundo ano já alcança mais de

20% ao mês; em termos anuais (IGP-DI), os preços crescem 414,8% em 1991,

991,4% em 1992 e 2.103,4% em 1993; o produto registra, entre 1990/93, taxas

anuais de -4,3% (1990), 1% (1991), -0,5% (1992) e 4,9% (1993);

e) Novamente, após o impeachment de Collor de Mello, é concebida mais uma tentati-

va de estabilização monetária e de reforma do Estado, desta vez com base no Plano

Real (1994). De arquitetura extremamente complexa, o Plano contemplou uma fase

preparatória de estabelecimento de equilíbrio das contas do governo na tentativa do

debelar uma das causas básicas da inflação e, além disso, a fase de criação de um

padrão estável de valor (URV) e a de “emissão desse padrão de valor como uma

nova moeda nacional de poder aquisitivo estável – Real” (LACERDA, 1999, p. 198);
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o Programa de Ação Imediata, instrumento inicial do Plano, contemplava, também,

a privatização como meio de transferir para o setor privado os custos da moderniza-

ção e ampliação da infra-estrutura e para o equilíbrio financeiro do setor público e

seu enxugamento, uma vez que deveria concentrar-se nas chamadas áreas essenci-

ais: saúde, educação, justiça, segurança, etc.; após a disseminação da URV nas

transações, é instituída a nova moeda; a abertura da economia e a política cambial

complementaram as outras medidas na redução das pressões inflacionárias; ao su-

cesso na estabilização da moeda (de 2.406,9%, em 1994, o IGP-DI registra um

crescimento dos preços de 67,5% em 1995, 11,1% em 1996 e nos anos que seguem

até 2000, uma oscilação entre um mínimo de 7,9% e um máximo de 13,8%) corres-

pondem significativos efeitos colaterais, entre os quais o crescimento do produto

entre 1994 e 2000, de aproximadamente 1%, e a relação entre a dívida mobiliária

federal e o produto de 17,7% para 46,4%.

Com um horizonte temporal extremamente curto ditado pelos compromissos com os

credores internacionais, pelas cartas de intenção firmadas, pela intensidade do proces-

so inflacionário, pela vulnerabilidade crescente da economia nacional em relação aos

movimentos erráticos dos capitais, os planos de crescimento de médio e longo prazo

deixaram de existir ou se constituíram, quando integravam os planos de estabilização,

em peças de retórica.

No entanto, é importante considerar que, se nos anos 80 os planos se caracterizaram

pelo seu caráter de urgência e emergência diante das pressões e dos impasses existentes

– sejam os planos de natureza ortodoxa ou heterodoxa –, na década de 90 a esta carac-

terística deve ser acrescentado o seu conteúdo ideológico, com base no qual, ao encami-

nhamento de soluções dos problemas de estabilização monetária e de ajuste interno e

externo, as propostas sinalizam para novas formas de relações econômicas e de forma-

tação do Estado. O ideário neoliberal, com alguns pontos centrais do credo da maior

parte das instituições financeiras multilaterais, insiste (e, por vezes, impõe nas negoci-

ações) questões como a liberalização financeira, desregulamentação dos mercados e

privatização. Nos estudos anteriormente assinalados, dois particularmente examinam

este tema, quando são analisadas as experiências do Plano Brasil Novo (MORAES,

1999) e do Plano Real (BELLUZZO; ALMEIDA, 2002). No primeiro caso, Antônio

Carlos de Moraes situa, em traços gerais, o ambiente do seu objeto de análise (o Plano

Brasil Novo), assinalando a crise do modelo keynesiano de intervenção, a produção

intelectual que passou a influir nas práticas governamentais e as experiências mais

conhecidas de Margareth Thatcher, Ronald Reagan e a de diferentes países: Alemanha,

Dinamarca, Austrália, Nova Zelândia, México, Argentina, Venezuela, Peru, Bolívia,

além de outros, em diferentes anos da década de 80 e 90. Ressalta ainda a influência

marcante do FMI, Banco Mundial e BID na disseminação das idéias e práticas conso-

lidadas no que ficou conhecido como o Consenso de Washington. A descrição sumária

do Plano Brasil Novo, apresentada anteriormente, destaca a presença marcante desse

ideário, que passa a ter continuidade na experiência do Plano Real.
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Esta última experiência é, sem dúvida, mais elaborada neste particular, que a do Plano

Brasil Novo. O que Belluzzo e Almeida (2002, p. 373 e seg.) enfatizam é o fato de que

o objetivo do referido plano não se restringe à estabilidade dos preços mediante a utili-

zação clássica da âncora cambial. O que se procurava era a convergência rápida da

estrutura produtiva e da produtividade da economia nacional, no sentido de padrões

competitivos e modernos das economias avançadas. Para isto, os pressupostos básicos

deveriam ser a estabilidade dos preços, a abertura comercial (para impor disciplina

competitiva), as privatizações e os investimentos estrangeiros (para remover os garga-

los de oferta na indústria e na infra-estrutura) com redução dos custos e maior eficiên-

cia, a liberalização do câmbio o qual, associado à maior previsibilidade quanto à evolu-

ção futura da sua taxa, atrairia poupanças externas suficientes para complementar o

esforço de investimento no país e financiar o déficit em contas correntes. A isto deveria

considerar-se a desregulamentação dos mercados e a ênfase na sua capacidade de defi-

nir, racionalmente, a alocação de recursos de modo a reativar a economia. Sem que

ninguém comunicasse à realidade econômica e social a maneira como ela deveria se

comportar no futuro, o resultado final foi o desmantelo das contas externas, das contas

públicas e – com a abertura comercial e o apelo às taxas de câmbio valorizadas, juros

altos e corte dos gastos – a estagnação econômica, a desindustrialização, o desemprego

e a crescente vulnerabilidade da economia.

É neste ambiente, de encurtamento do horizonte de tempo, que ficou cada vez mais difícil

o exercício de um planejamento voltado para o médio e longo prazo e o tratamento prio-

ritário para atividades produtivas, regiões e sub-regiões específicas. Além disso, no con-

texto de uma crescente disseminação de idéias e práticas liberais e conservadoras que

consideram qualquer tentativa de planejamento – global, setorial, regional – uma heresia,

os esforços e tentativas de restauração do sistema de planejamento regional foram infru-

tíferos, embora em várias ocasiões tenham havido movimentos neste sentido.

Em primeiro lugar cabe destacar, em pleno processo de redemocratização, nos anos

intermediários da década de 80, a montagem de propostas e estratégias de desenvolvi-

mento regional, com ampla discussão com atores representativos da região, inclusive

em um ambiente de intensa mobilização política através do denominado movimento

“Muda Nordeste”. Isto foi repetido em outras ocasiões. Além disso, na fase de discus-

são e elaboração da Constituição de 1988, foram incluídos e aprovados artigos nos

quais foram explicitados vários aspectos do planejamento regional – muitos deles na

direção de uma política nacional de desenvolvimento regional – que iam desde a confi-

guração do sistema de planejamento e do processo de elaboração, discussão e aprova-

ção dos planos, até à regionalização dos investimentos e despesas governamentais nas

peças orçamentárias, de modo a permitir, através de maior transparência, acompanhar

e avaliar os programas governamentais da perspectiva dos seus impactos espaciais.

Alguns se transformaram em práticas administrativas e, outros, entraram no rol dos

artigos de leis que não se efetivam.
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O importante a considerar, conforme mostra o Gráfico 5, é que a partir dos anos finais

da década de 70 a trajetória do coeficiente dos investimentos fixos no Nordeste é decli-

nante e quase linear, salvo nos anos correspondentes à fase de sucesso do Plano Cruza-

do. Nos anos 80 e 90, para os quais estão disponíveis as informações sobre o coeficiente

de investimento do país e da região, o Nordeste, na maior parte do tempo, tem os

percentuais da relação entre investimentos e produto inferiores aos constatados para o

Brasil, como já se assinalou.

Os cortes sucessivos dos gastos e, sobretudo, dos investimentos públicos – particularmen-

te numa região em que esta variável tem uma importância relativamente maior em com-

paração à média do país –, os atrasos nos desembolsos do fundo dos incentivos e, por

vezes, a sua interrupção por longos períodos, explicam, por si mesmos, a desaceleração

da economia regional. O coeficiente dos investimentos voltados para a indústria extrativa

e de transformação – segmentos mais beneficiados pelos incentivos fiscais – no período

áureo de 1976-1978, registrou um percentual médio em torno de 9%. Nos anos da pri-

meira metade da década de 90 não conseguem alcançar a marca de 2%.

À prática de uma estratégia macroeconômica centrada na política fiscal e monetária, que

não consegue abrir espaços para um tratamento diferenciado de segmentos produtivos e

de regiões, somou-se outra, na qual a atuação do Estado, no âmbito da economia, e o

planejamento são considerados contrários às formas mais “modernas” de gestão da eco-

nomia, onde as livres forças do mercado e a desregulamentação devem comandar as

relações entre os agentes econômicos, liberando as suas iniciativas. Em outras palavras,

nos anos 80 e 90, estreitaram-se as margens de manobras para o planejamento, tanto em

razão da existência de obstáculos e dificuldades muito concretas, que impediam pensar o

médio e longo prazo e o estabelecimento de prioridades, como uma nova concepção de

gestão e de política (ou anti-política10) na qual a sociedade abdica dos seus direitos funda-

mentais de definir as formas de convivência social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O generoso projeto de planejamento e de desenvolvimento regional concebido para o

Nordeste pelo GTDN, no final dos anos 50, e aperfeiçoado nos primeiros anos da déca-

da de 60, passa por mudanças profundas no seu choque com a realidade. Ainda no

início da Sudene, modificações relevantes foram realizadas no embate ocorrido no in-

terior do Conselho Deliberativo, no qual pontificavam os governadores das mais dife-

rentes tendências políticas. Em seguida, o golpe militar define uma nova feição e con-

teúdo, esvaziando o planejamento regional política e financeiramente, tarefa que é

10 Segundo Viviane Forrester, trata-se de um novo regime político, de características internacionais, que se insta-
lou às claras, mas sem o conhecimento de todos, e cuja ideologia esvazia o próprio princípio da política. Nas suas
palavras: “Este regime não governa, ele despreza, ou melhor, ignora estes e esses que pretendem governar. As
instâncias e as funções políticas clássicas, subalternas na sua perspectiva, não o interessam...” (FORRESTER,
2000, p. 8-9).
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complementada com a implantação do sistema nacional de planejamento que, autoritá-

rio e centralizador, não consegue conviver com um planejamento regional que, até en-

tão, se caracterizava pelo esforço de descentralização, na qual os atores políticos regi-

onais tentavam definir estratégias e prioridades próprias e locais no uso dos recursos

disponíveis.

Do ponto de vista estritamente econômico, a partir do final dos anos 60 até o final da

década seguinte, o amplo processo de integração das economias regionais, durante o

“milagre econômico” e na fase imediatamente posterior a esse ciclo expansivo, inclusi-

ve fazendo uso dos instrumentos de política regional, redefiniram a estratégia que se

pretendia anteriormente implantar e se começa a dar à região uma feição similar à que

vinha sendo dada ao Brasil do Sudeste e Sul. A ampliação significativa da infra-estru-

tura econômica, o avanço da modernização e diversificação da atividade industrial nas

principais regiões metropolitanas nordestinas – embora contemplassem sub-regiões res-

tritas e um número também restrito de segmentos produtivos – foi suficiente para ga-

rantir ao Nordeste taxas de crescimento do produto similares às da expansão da econo-

mia nacional. Com todas as malformações que a região possuía, para usar uma expres-

são de Celso Furtado, e que o projeto inicial de desenvolvimento regional tinha a preten-

são de corrigir, o processo de integração tentava replicar no Nordeste o que havia feito

nas regiões mais industrializadas. A isto se acrescente o fato de que o país e a região

viviam em um regime autoritário, no qual as classes subalternas, em um contexto de

arrocho salarial e repressão política, não podiam reivindicar a participação no bolo que

crescia intensamente. Vale ainda lembrar o caráter concentrador de renda dos próprios

instrumentos que estavam na base do processo de integração inter-regional.

A comparação entre a intenção (dos planejadores iniciais) e o ato (do processo de

integração regional que se seguiu) expressam diferenças marcantes; isto não ocorria

com toda clareza no que se refere à estrutura social e econômica da região, antes e

depois, segundo a visão de alguns estudiosos. Francisco de Oliveira registra que:

 As transformações ocorridas não se deram em uma ‘terra de ninguém’. Há mais continuidade
no Nordeste transformado que na Amazônia redefinida a partir dos grandes projetos de impacto
promovidos pelo regime autoritário; mas há profundas rupturas. O todo resulta num tecido mis-
to, em que se combinam a continuidade e ruptura, isto é, a resistência de velhas estruturas
nordestinas, como é o caso particularmente do campo, e as novas estruturas erguidas a partir do
período em referência, como é o caso do pólo petroquímico de Camaçari, na Bahia. Mas uma
‘démarche’ arqueológica resultaria vã, pois o que se encontra não são camadas consistentes que
se superpõem, mas um solo misto, combinado, argamassado, cujos elementos constitutivos inte-
ragem dinamicamente. (OLIVEIRA, 1990, p. 67).

Mais adiante, ainda a este respeito e a esta fase, o referido autor assinala que a região

integrou-se de tal ponto à economia nacional que não se pode falar em “economia do

Nordeste”, mas em uma divisão regional do trabalho no Brasil, com atividades regio-

nalmente localizadas (OLIVEIRA, 1990, p. 87).
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Celso Furtado e Francisco de Oliveira convergem em algumas constatações a respeito

dessa fase. Este último assinala que “As taxas de desenvolvimento nordestino não de-

pendem da taxa de acumulação (ou de poupança e investimento) do Nordeste; se assim

fosse, o ritmo e os níveis de expansão econômica alcançados teriam sido inviáveis”

(OLIVEIRA, 1990, p. 87). Furtado, por seu lado, registra para o período: “Os obstácu-

los que em outras partes do mundo limitam o processo de modernização – e que se

originam na balança de pagamento e na insuficiente dimensão do mercado interno face

às exigências de tecnologia moderna – no Nordeste são contornados graças à integra-

ção industrial com o Centro-Sul” (FURTADO, 1981, p. 122). É essa “virtuosa” inte-

gração que, uma vez interrompida a construção de uma economia nacional diversifica-

da e industrializada, deixa de existir a partir dos anos 80.

Nos anos 80 e 90 – e pode-se dizer até 2003 –, as sucessivas administrações que se

seguiram não conseguiram articular e viabilizar – política e economicamente –, mes-

mo no médio prazo, planos e programas de expansão e diversificação econômica,

embora em vários dos instrumentos anteriormente descritos, relativos às duas últi-

mas décadas, tivessem páginas e capítulos referentes às condições para retomada do

crescimento ou relacionados com a criação de fundos e instrumentos que apoiassem

os agentes responsáveis pelo desenvolvimento esperado. O rumo perdido, em razão da

herança do último ciclo expansivo, em particular da marcha forçada11 a que a econo-

mia nacional foi submetida na segunda metade dos anos 70, com base no II PND,

teve, também, como motivos importantes às tragédias de erros e de experiências

malsucedidas que caracterizaram quase todos os planos das safras ortodoxas e hete-

rodoxas que foram concebidos nas duas últimas décadas. O deslumbramento dos go-

vernantes dos anos 90, com as experiências neoliberais em curso, em todo o mun-

do, apontou para “novos e promissores” rumos que também não conduziram à espe-

rada retomada do crescimento. Em seu lugar, o que se constatou foi à dependência

crescente a capitais especulativos e a instituições multilaterais de financiamento,

associada  à grande vulnerabilidade do país.

Nem o Brasil nem o Nordeste conseguiram libertar-se das armadilhas que as distintas

administrações foram concebendo, nos últimos anos, através das políticas das mais

diferentes origens e escolas econômicas. Isto induz a pensar que uma efetiva política

de desenvolvimento espacial, que tenha como objetivo fundamental à eliminação das

desigualdades pessoais de renda por intermédio da redução das desigualdades regio-

nais, deve ter como ponto de partida uma vontade política que tenha como alvo a

cidadela das políticas nacionais – macroeconômicas e setoriais – que, sobretudo na

tradição brasileira, passam por cima e abstraem a heterogeneidade de espaços, es-

truturas produtivas e pessoas, notadamente num país continental e desigual como é o

Brasil.

11 Expressão usada pelos autores Castro e Souza (1985), sobre as concretizações do II PND.
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CONDIÇÕES E PERSPECTIVAS DO PLANEJAMENTO
NO NORDESTE

Fernando Pedrão*

A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Preliminares

O planejamento do desenvolvimento econômico e social do Nordeste volta à cena com o
movimento de reabertura da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene),
o que representa um momento de responsabilidade do Estado com a sociedade civil e
não pode ser confundido com uma outorga de ajuda à região, nem com um ato de poder
de um ministério. A reabertura da Sudene vem junto com expectativas de novas políti-
cas públicas, mais sensíveis à pobreza crítica e crônica, e com a disposição de órgãos de
classe de participarem mais efetivamente na discussão da região.1 Deve ser a retomada
de políticas concebidas na região e não a mera reabertura de um órgão público.

É preciso rever do que se fala, se de planejamento como modo de política econômica, que
compreende a reflexão sobre os problemas sociais e econômicos dos destinos do país, ou
se de planejamento como mera prática burocrática de administração orçamentária.

O planejamento como modo da política econômica tornou-se internacionalmente aceito
quando a então jovem União Soviética copiou técnicas do exército alemão na Primeira
Guerra Mundial e transformou-as no centro de um estilo de política econômica. O declí-
nio e a queda do modo autoritário de planejamento correspondeu ao prestígio da gestão
econômica baseada em negociações e contratos do grande capital, que substituiu o
planejamento realizado pelo Estado pelo planejamento conduzido pelas multinacionais.
O aspecto de internacionalidade tornou-se dominante. Ficou claro que o exercício do
planejamento está historicamente situado, tal como qualquer outro componente do fun-
cionamento da sociedade econômica contemporânea.

Assim, o contexto atual da análise e da política econômica, por definição, é o da estru-
turação mundial da economia, que tem sido vista como uma nova ordem mundial. Isso
não significa que o capital financeiro antes não fosse internacional, senão que muda-

* Livre-Docente da UFBA. Diretor geral do Instituto de Pesquisas Sociais. Professor da Universidade Salvador e
da Faculdade Integrada da Bahia. fcpedrao@terra.com.br

1 O XXI Congresso das Entidades de Economistas do Nordeste, realizado em Porto Seguro em agosto de 2003,
dedicou-se ao Nordeste e à Ordem Mundial, concluindo com uma carta que foi enviada ao Ministério da Integração
Nacional, argüindo a necessidade de uma política regional que reflita a sociedade da região e sua situação nos
quadros internacional e nacional.
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ram as condições da internacionalidade, com diferentes margens de autonomia para as
nações, para as empresas e para os trabalhadores.

A nova ordem mundial é uma mutação dessa internacionalidade. Define-se como um
sistema globalmente integrado, em que o poder gravimétrico dos capitais opera captan-
do os diversos núcleos de demanda nas diversas partes do mundo e em que a esfera
financeira opera sobre uma unificação das denominações monetárias. As condições de
reprodução da força de trabalho surgem como um mero subproduto dessa estratégia do
capital, pelo que o funcionamento do sistema tende a gerar crescentes exclusões sociais,
cujos efeitos negativos podem ser tratados por políticas suplementares de emprego ou
como problemas ligados à expansão da violência e do uso de drogas.

Impõe-se, portanto, fundamentar o planejamento numa visão atualizada dos processos
sociais. Aparentemente, os diagnósticos da questão regional são cumulativos, implican-
do que há um conhecimento sempre maior que antes, quer dizer, que as políticas públi-
cas são progressivamente mais eficazes. Esta, entretanto, é uma presunção que não
leva em conta as perdas de conhecimento, na forma da qualidade do diálogo da política
econômica e da qualidade de documentos e informações; e dos descaminhos da análise
que, freqüentemente, acumulam observações irrelevantes e equívocos. Tampouco leva
em conta a descontinuidade das políticas, que envolve a frustração de programas que se
interrompem e os efeitos negativos da descontinuidade das ações.

Estas considerações aqui são necessárias. Ao longo do tempo, o Nordeste tem sofri-
do notáveis perdas, conseqüentes da falta de continuidade da análise e das políticas
gerais e específicas, assim como tem sido objeto de uma infinidade de programas de
pouca imaginação, repetitivos e destinados a satisfazer objetivos pessoais de alguns
políticos. A subordinação dos interesses da região a interesses pessoais é um pro-
blema que se renova, junto com a transformação das velhas oligarquias em grupos
de poder econômico e político que controlam as opções de aplicação de capital e o
acesso ao crédito, do mesmo modo como controlaram o acesso à água desde o início
do período colonial. O próprio projeto regional de industrialização passa por diver-
sas leituras, cujos aspectos técnicos, tais como a construção de complexos industri-
ais, em moda na década de 80, são substituídos pela integração de cadeias produti-
vas na década de 90, porém sem grande mudança substantiva. Sai Hirschmann,
entra Porter, continua uma leitura schumpeteriana superficial do crescimento
voluntarista, em que os fatores subjetivos superam as condições históricas do mer-
cado. Como se as iniciativas de integrar conjuntos de indústrias acontecessem em
ambientes neutros, onde não houvesse oligopólios nem monopólios, nem houvesse
grande e pequeno capital.

Nesse contexto de expansão conduzida pela indústria, o desenvolvimento de regiões,
entendido como um processo que depende da fixação de riqueza, acompanhada de ele-
vação das condições de vida da maioria, torna-se um resultado condicionado pela vola-
tilidade dos capitais e pelo envelhecimento tecnológico dos componentes do sistema
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produtivo. Trata-se do desenvolvimento de um sistema que nunca é mais o mesmo, em
que as inter-relações entre a esfera da produção e a da comercialização são conduzidas
pelos interesses mercantis.

Por isso, impõe-se rever a conceituação de desenvolvimento econômico, para separar os
resultados da formação de produto e renda, dos resultados da fixação da capacidade de
produção, e para distinguir os incrementos de renda dos incrementos na capacidade de
captar renda.2 Trata-se de ligar a formação de renda à capacidade para conduzir a
formação de renda, articulando a formação de capital com a captação e com a qualifi-
cação do trabalho.

Nesse contexto crítico, colocam-se as políticas voltadas para o desenvolvimento, espe-
cialmente em sua forma mais integrada, que é a do planejamento econômico e social,
com suas perspectivas a longo e a médio prazos. Uma desculpa do empobrecimento do
planejamento no Brasil, difundida pelos setores mais conservadores incorporados ao
planejamento, é a inutilidade de se trabalhar com uma visão em longo prazo quando a
política econômica está presa aos dados e às condições do equilíbrio a curto prazo.3

Desse modo, descarta-se que a visão a curto prazo precisa de um referencial a longo
prazo, para identificar restrições e estabelecer prioridades.

Os fundamentos históricos da questão Nordeste

O objeto destas reflexões é a região Nordeste.4 O que se entende hoje como uma questão
Nordeste é parte essencial da formação social do Brasil, reveladora de sua desigualda-
de mais profunda, e que tem variado ao longo do tempo, segundo a expressão dessa
região no plano internacional e no conjunto nacional, contribuindo para a acumulação
de capital em geral ou, simplesmente, no que responde pela sustentação de sua popula-
ção. Todos sabemos que o corte internacional sempre foi determinante da constituição
do corpo da economia nacional, mas não necessariamente está claro como nem quanto.
A recuperação dos elementos essenciais do discurso sobre o Nordeste pressupõe, entre-

2 Sem discussão explícita, substituiu-se a compreensão de desenvolvimento como transformação social dos siste-
mas produtivos, pela compreensão de desenvolvimento como expansão prolongada dos sistemas produtivos.

3 Algumas manifestações mais claras nessa direção encontram-se nos escritos de Mário Henrique Simonsen (1998),
intitulados Ensaios analíticos, especialmente nos seus capítulos 11, 12 e 14. Uma versão mais recente, supostamente
não ortodoxa, menos imaginativa, encontra-se em Carvalho, Souza, Sicsú, De Paula e Studart (2000), em sua
Economia monetária e financeira. A hipostasia da substância na representação financeira do capital tornara-se
um totem do neoclassicismo brasileiro, desde quando a análise oficial optou por substituir a análise da realidade
econômica pela dos sinais financeiros do mercado, perpetrada pela equipe da administração Collor, identificada
com Zélia de Mello, Fonseca, Arida, Maia e outros no início da década de 90.
4 A identidade dessa região parece que repousa sobre raízes muito mais profundas que as que se oficializaram,
desde o Segundo Império, como constitutivas da imagem essencial do Nordeste. A grande mobilidade dos povos
indígenas é uma referência de uma região cuja ocupação variou decisivamente ao longo dos séculos. Leituras
melhor informadas sobre os processos de ocupação e povoamento nos séculos XVI e XVII dão maior peso à
pluralidade de presenças européias que o reconhecido pela imagem tradicional de uma região solidamente instalada
pela raiz lusitana. Há uma identidade formada sobre a base da vida pastoril, tanto como há uma identidade do
mundo das lavouras. A complexidade do Nordeste colonial ainda resiste à leitura da sociedade capitalista de hoje,
porque a simplificação favorece apenas ao projeto cultural unificador das oligarquias.
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tanto, que os fundamentos históricos da questão Nordeste sejam esclarecidos e adequa-
damente incorporados na compreensão de sua atualidade.

Os fundamentos objetivos e subjetivos da questão Nordeste surgem do reconhecimento
do papel do capital e do trabalho constitutivos do Nordeste na formação do sistema
capitalista de produção em geral e na economia brasileira em particular. Esse papel da
região sempre foi significativo desde o início do período colonial, na formação de rique-
zas que foram transferidas para a formação do capitalismo mercantil avançado euro-
peu e que, adiante, contribuíram, mais do que se costuma reconhecer, para a formação
do capitalismo industrial. No Brasil, o papel do Nordeste tem que ser avaliado por sua
participação na formação do mercado de capitais e no mercado de trabalho, e não só
pelos resultados verificados de produção.

A revisão da compreensão do Nordeste torna-se imperativa como correção de curso para
os possíveis novos esforços de planejamento. É preciso superar a visão tradicional do
Nordeste como uma unidade indiferenciada por uma outra, que reconheça a complexida-
de do sistema produtivo e da sociedade, desde a etapa colonial à de uma economia mer-
cantil exportadora e à da industrialização desigual, com a participação de capitais e de
trabalho do Nordeste no sistema produtivo na própria região, em outras regiões e na
esfera internacional. O Nordeste não é um recanto inerte da economia nacional, senão
uma região perpassada por diversos tipos de dinamismo, com uma complexa participação
em escalas mais amplas da economia mundial. Observa-se que a imagem simplificada do
Nordeste mostra essa região como produtora de algumas matérias-primas exportáveis,
tais como cacau, algodão, sisal, babaçu, fibras e óleos, além do consagrado açúcar, sem
levar em conta o papel do Nordeste como exportador de alimentos no Brasil em seu
conjunto, nem como fonte de recursos pesqueiros, menos ainda pela totalidade de sua
participação na formação de capital na economia brasileira e na formação de seu merca-
do de trabalho. Entretanto, é justamente através desses dois aspectos gerais que se pode
reconduzir a discussão sobre o Nordeste aos seus devidos termos.

Este ajuste é necessário para estabelecer uma linha contínua do sistema produtivo da
região, desde sua fase colonial, ao longo dos sucessivos modos como ela tem interagido
com a formação da economia brasileira em seu conjunto. A função exportadora sempre
foi fundamental na estruturação do Nordeste, tendo compreendido, de modo combinado,
uma função exportadora para o exterior e outra para o resto do país, onde a principal
função dinâmica de exportação de bens foi para o exterior, enquanto a principal função
exportadora de capitais e de trabalho foi para o resto do país. Esse quadro se modificou
com o declínio da economia do Nordeste, desde o advento da República, alterando-se de
novo com o aparecimento de setores novos com crescente capacidade exportadora desde
a década de 1960, com o incremento de segmentos de produção internacionalizados e
com o aumento da função exportadora de capitais e trabalho para o exterior.

A relação entre o componente de relações internacionais e de produção local modifica-
se ao longo do tempo, obrigando a rever conceitos sobre o dinamismo da produção
dirigida para exportação e da produção de produtos de consumo regional, que eventual-



181FERNANDO PEDRÃO

mente se expande e se exporta. No quadro geral das transformações mais recentes das
regiões do Nordeste, há diversas novas concentrações de capital. Encontra-se grande
número de modificações da produção rural, que compreendem modernização, diversifi-
cação da produção e aparecimento de segmentos exportadores não “tradicionais”. A
pobreza permanece como principal traço da estruturação social, mas encontra-se em
referência com a expansão de novos setores de criação de riqueza, que devem ser ana-
lisados no contexto da internacionalidade da economia.

No conjunto, considerando que a economia do Nordeste sempre funcionou mediante a
combinação de um componente internacionalizado com um componente local, de pro-
dução para subsistência ou, em todo caso, com escassa capacidade de acumular, sua
participação na economia nacional tem que ser avaliada em sua magnitude e em sua
composição, em termos de participação na formação de capital e no mercado de
trabalho; e não apenas por seus resultados finais medidos em participação no produto
social.

Essa correção é indispensável para fazer face à nova necessidade de dar uma cara
institucional à visão social da questão do Nordeste, quando se precisa rever os
fundamentos regionais da própria questão nacional. Uma das principais limita-
ções do planejamento realizado nas décadas de 1950 e de 1960 foi uma escassa
atenção aos fundamentos sociais da economia da região e a falta de uma análise
cultural e de classes que situasse os programas e projetos econômicos. Desde en-
tão houve uma ruptura entre uma perspectiva acadêmica, em que convivem postu-
ras ortodoxas e simplificadoras com abordagens socialmente conscientes, e uma
contradição entre abordagens burocráticas simplificadoras e abordagens tecno-
cráticas renovadoras. Mas a região, como tal, foi desvestida de suas funções de
pensar suas políticas econômicas, que se tornou uma tarefa apropriada por ór-
gãos federais.

O esvaziamento financeiro dos municípios teve um importante papel nesse conjunto,
em que as instituições localmente responsáveis perderam posição como participantes
efetivas da política econômica e social. A rigor, o planejamento regional tornou-se
contraditório com a tendência à concentração de poder no Ministério da Fazenda.
Mas esse crescente controle do governo federal sobre estados e municípios não é um
desdobramento do movimento geral da globalização, senão que é parte de um proces-
so brasileiro de concentração de poder político, junto com a concentração das recei-
tas públicas e o desenvolvimento de mecanismos de relacionamento direto do governo
federal com os municípios, passando por cima dos governos estaduais ou simplesmen-
te ignorando-os.

Depois do desencadeamento da avalanche conservadora da década de 90,5 poderá hoje
o Brasil fazer caso omisso de sua composição regional e de sua concentração urbana,

5 O Nordeste foi particularmente penalizado pela simplificação ortodoxa que se estendeu por toda a década de 90,
ao longo de três administrações que, praticamente, desqualificaram o planejamento regional em prol de uma
concentração macroeconômica das políticas setoriais e regionais.
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quando enfrenta problemas de exclusão social e de difusão da criminalidade e da vio-
lência? Como, no entanto, colocar essa questão nacional em termos das regiões? Certa-
mente já não mais como de regiões residuais, que são, progressivamente, diluídas no
processo de produção da unidade nacional, senão como elementos ativos que interagem
com essa produção.

Historicamente, a produção de uma visão totalizante do Nordeste, para substituir a
visão administrativa colonial6 e as visões parciais formadas nas sedes das províncias, é,
justamente, o resultado da participação dos nordestinos no processo nacional, mediante
eventos locais e em processos que se vêem como nacionais, porque transcendem a esca-
la da região. É a emergência de um corpo cultural e de interesses que se faz representar,
desde o início, como uma identidade fragmentada pelo colonialismo e polarizada pelo
controle da terra. Ressalte-se que nesta análise torna-se imperativo tratar o colonialismo
como uma projeção do poder centralizado na esfera internacional, que se renova, assu-
mindo novas formas e incluindo novos elementos tecnológicos e ideológicos. Nesta pers-
pectiva, o Brasil, hoje, é alvo de novas investidas de colonialismo por parte de diversos
países europeus e dos Estados Unidos.

O Estado Novo inaugurou o estilo de um poder central que governou através de poderes
consulares no Nordeste, depois copiado e institucionalizado no período de autoritarismo
de 1964 a 1984. Mas foi a partir de 1950 que se produziu uma visão política e
tecnoburocrática do Nordeste, que passou a uma visão de identidade e de futuro para os
integrantes da região. Tal visão focaliza-se nos aspectos comuns contra as diferenças e
passa a produzir uma ideologia do desenvolvimento dessa região, que se define como
uma perspectiva pública de sociedade subnacional que se reconhece como parte do
conjunto nacional. Nessa perspectiva, as contradições internas dessa região e de sua
inserção no conjunto nacional são postas de lado para facilitar a operacionalidade bu-
rocrática. É um movimento que se irradia desde a superfície do poder até os fundamen-
tos ideológicos e culturais da formação tradicional, combinando atualizações do
autoritarismo em suas bases locais e em seus mecanismos consulares com interesses do
grande capital (CARVALHO, 1987).

Posteriormente, o país tem passado por transformações do seu sistema produtivo e do
seu sistema político, que se traduzem em alterações dos papéis que desempenham as
diversas regiões, onde avultam os imperativos do sistema em seu conjunto sobre os
determinantes de cada região, mas onde também surgem novas motivações de cada
região, em que cada uma passa a perceber objetivos próprios, que persegue em paralelo
às tendências do país em seu conjunto. Nesse novo contexto, o Nordeste se destaca por

6 Na construção de uma visão crítica atual no Brasil, é indispensável rever os fundamentos da sociedade capitalista
brasileira em seu berço colonial, dentre outras razões pelo modo como o centro nacional de poder opera uma
simplificação do universo social, que passa a ser visto por seus traços comuns e quase nunca pelos elementos que
testemunham sua complexidade.
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combinar diversas visões próprias, das diversas forças políticas que o integram, com os
papéis que lhe são atribuídos pela estrutura federal de poder.7

A verdadeira complexidade do problema

Hoje, distinguem-se dois planos ou níveis da questão Nordeste, em que o primeiro cor-
responde ao alargamento das diferenças de formação de capital e de renda entre o
Nordeste e as regiões mais ricas do país e, o segundo, resulta de tendências contraditó-
rias do próprio crescimento do Nordeste, onde os resultados gerais de crescimento de
produto e renda encobrem movimentos de retrocesso da industrialização e de fragilização
de importantes setores da produção rural, e uma queda do multiplicador de emprego
dos investimentos superior à dos estados mais ricos. O novo crescimento econômico é
obtido mediante expansão de setores modernos, cujo efeito emprego é inferior à média
dos setores prósperos no sul do país, junto com uma importante renovação da composi-
ção das empresas da região, com maior subordinação das decisões de capital. O merca-
do da região torna-se mais subalternizado, vendo-se que as empresas formadas na re-
gião em sua maioria passam a controle externo ou emigram.

Em conseqüência disso, diminui relativamente o número de empregos para trabalhado-
res qualificados, com os resultados de salários inferiores aos correspondentes nas regi-
ões mais ricas do país, e de emigração dos trabalhadores qualificados para o sul do país
e para o exterior. Este argumento tem que ser analisado à luz da escassez de oportuni-
dades de emprego nas metrópoles do Sudeste, especialmente em São Paulo e no Rio de
Janeiro,8 mas isso não invalida a observação básica relativa ao significado da escassez
de oportunidades de emprego para trabalhadores qualificados no Nordeste.

No conjunto, esses movimentos descrevem uma incapacidade do Nordeste para reter os
capitais que ali se formam e para fixar os capitais que ali chegam. Tal incapacidade
vem a constituir o principal mecanismo de subalternidade, que cria novas modalidades
e condições de dependência. Não há como ignorar que a industrialização do Nordeste,
tal como proposta em programas públicos, surge como um objetivo reflexo, que se
limita a aproveitar as oportunidades derivadas de programas de grandes capitais e não
necessariamente como portadora de objetivos próprios definidos no horizonte de trans-
formação da estrutura produtiva da região.

7 Nestas reflexões é preciso distinguir entre o poder concentrado na estrutura do governo federal e o poder concen-
trado na esfera federal de influência, onde se inclui a capacidade do poder federal de induzir ações locais e de
comandar decisões da esfera local de poder. A visão das regiões que se forma na esfera federal de poder é a que se
constrói mediante uma combinação de interesses regionais com o controle da máquina federal. No Brasil há,
claramente, um bloco hegemônico no qual pesa, decisivamente, a combinação da concentração industrial com a
expansão dos capitais na produção rural.

8 No momento em que este trabalho é elaborado, a imprensa noticia que, no Rio de Janeiro, 15.000 pessoas se
apresentaram para inscrever-se, já no primeiro dia, para pleitear oportunidades de substituição de garis, com
remuneração prevista não superior a dois salários mínimos e meio. A mesma reportagem mostrava que muitos
desses candidatos são pessoas com nível universitário e que se encontram desempregadas há mais de um ano.
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A complexidade da questão regional do Nordeste revela-se, progressivamente, através
das transformações que acontecem no eixo da relação entre os planos interno e externo
da questão, envolvendo a formação de capital e de sua força de trabalho, compreenden-
do seus componentes de trabalho qualificado e não qualificado, dados os movimentos
positivos e negativos de migrações, e, ainda, compreendendo as margens de autonomia
de decisão com que a região opera. A formação do produto social é um aspecto terminal
desse processo de reprodução do sistema produtivo e de sua autonomia.

O significado dessa interdependência foi relegado a um segundo plano ou foi mesmo
desconsiderado. Em sua ausência, formou-se e consolidou-se uma análise regional cons-
tituída apenas pelos aspectos positivos do processo e que não olha para a relação entre
formação de capital e formação de produto, mas apenas para aspectos terminais, tais
como a realização de projetos e o financiamento de empresas.9 No entanto, esses são
apenas aspectos superficiais de um processo cujas raízes estão na reprodução do siste-
ma produtivo e na reprodução e qualificação da força de trabalho.

A simplificação da visão social do planejamento, com sua conseqüente redução a ques-
tões técnicas operacionais localizadas, resulta em sua desqualificação como meio de
transformação social. Esse esvaziamento da complexidade do problema levou, eventu-
almente, a análises e a políticas regionais que tomam como referência aspectos genera-
lizados do crescimento econômico ou que se limitam a referências generalizadas do
desempenho da economia da região, tal como ele se reflete em seus agregados macroe-
conômicos. No entanto, as transformações da economia da região não são necessaria-
mente refletidas por esses dados. O desempenho da região pode ser mais bem apreciado
por aspectos que descrevem os movimentos de formação de capital e de trabalho na
região, com suas conseqüências na formação do produto e na distribuição da renda.

O Nordeste tem sido um grande exportador de capital e de trabalho qualificado para
diversos destinos, desde o sul do país à Europa e aos Estados Unidos, em números cada
vez maiores. Há uma diferença estrutural entre a composição dos recursos que saem e
a dos que entram: do lado dos que saem, a saída de capitais significa uma interrupção
da capacidade de realizar investimentos na região, enquanto que os recursos que en-
tram vêm somente aproveitar oportunidades de aplicação de recursos em setores e em
linhas de atividades já reconhecidas como rentáveis.

No relativo à formação de capital há, por sua vez, dois aspectos a observar: os de
entrada e saída de capitais no sistema produtivo, com resultados que se materializam

9  Observa-se que a maior parte das políticas de desenvolvimento do Nordeste, nas últimas décadas, girou em torno
de financiamentos de projetos de investimento, que se distanciaram, progressivamente, da noção prioritária da
criação de uma estrutura produtiva mais diversificada e melhor adaptada a um aproveitamento social e ecologica-
mente mais adequado, resultando em financiamento de empresas socialmente indiferentes ou mesmo socialmente
nocivas. As políticas regionais de desenvolvimento, principalmente representadas pelo Finor, passaram a ser mero
mecanismo de reforço financeiro de empresas sediadas no Nordeste, dando lugar a novas condições de concentra-
ção de capital.
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na atualização ou no envelhecimento do capital, e na incorporação ou na evasão do
capital formado na região.

As esferas da formação do capital

Nestas condições, distinguem-se duas grandes esferas da formação do capital, com seus
respectivos desdobramentos, que são as da formação dos capitais de grande escala, dire-
tamente ligados à internacionalidade da economia e que têm a capacidade de se desloca-
rem acompanhando o mercado, e a dos capitais de pequeno porte, que se reproduzem nas
escalas de mercado em que se encontram e que não têm a capacidade de controlar tecno-
logia e finanças de modo suficiente a deslocar-se no mercado para crescer.

Alarga-se a diferença entre essas esferas da formação de capital no Nordeste, em que
os capitais que se formam na esfera onde há essa capacidade de se adaptar ao cresci-
mento do mercado fluem para fora da região, seja como parte dos movimentos de
empresas já integradas na esfera internacional, seja na figura de empresas que emi-
gram para terem acesso a mercados onde há crescimento da demanda. Entrementes, a
outra esfera da formação de capital se reproduz na escala delimitada pelo crescimento
e pela distribuição da renda disponível no Nordeste.

O argumento relativo à qualificação da gestão dos capitais foi até hoje pouco explora-
do, mas é de enorme importância para que se expliquem os rumos seguidos pela forma-
ção de capital no Nordeste, por permitir examinar questões tais como as diferenças de
desempenho entre empresas semelhantes, bem como de fracasso de setores tradicionais
de baixa tecnologia, mas de alta rentabilidade. A função modernizadora dos órgãos de
fomento levou a alguns resultados significativos, mas resvalou num aspecto essencial
da questão que é a estrutura autoritária do poder na gestão do capital e do patrimônio.

A acumulação no trabalho

A acumulação no trabalho, ou a ampliação da força de trabalho qualificado, é o outro
lado da questão anterior. A capitalização nas pessoas resulta em qualificação do traba-
lho. Grosso modo, a qualificação de trabalho ocorre nas margens permitidas pelo
engajamento de trabalhadores em atividades produtivas, do que resulta uma segmenta-
ção da qualificação em três esferas ou níveis, que também se desdobram, que são da-
quela qualificação que surge da repetição e possível aprimoramento de atividades tra-
dicionais, da qualificação que se introduz com atividades novas e da qualificação resul-
tante de programas específicos de treinamento.

Há uma condição da qualificação dos trabalhadores que têm acesso a níveis e perfis de
educação adequados para lhes permitir deslocarem-se entre condições de participação
no mercado correspondente a suas aspirações de renda e prestígio. Somente uma parte
minoritária do trabalho qualificado no Nordeste pode ser absorvida pelo sistema produ-
tivo nessas condições. A outra parte é obrigada a adaptar-se a rendimentos inferiores
aos correspondentes ao seu nível de qualificação, ou é induzida a deslocar-se para se
engajar em outros lugares, no país e no exterior. Este segundo grupo tem crescido nos
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últimos anos, com a concentração da renda e a monopolização dos mercados no Nor-
deste, bem como com a frustração de projetos de industrialização em diversos pontos
da região. Tal movimento se acentua desde o início da década de 90, retomando um
padrão de emigração que prevalece desde o começo da industrialização do país até a
modernização da economia nordestina transcorrida no período de 1950 a 1980.

A concentração do capital no Nordeste envolve uma elevada rotação na proprieda-
de dos capitais, além da revitalização de alguns grupos tradicionais da região, com
a formação de algumas empresas de grande porte, mas com uma notável interliga-
ção entre a formação de capital e a reprodução do poder político. A ascensão de
empresas empreiteiras de obras públicas e de capitais em setores tradicionais, es-
pecialmente na produção açucareira e no controle da produção irrigada, são os
principais traços dessa nova expansão do capital. O acesso ao crédito e ao controle
de oportunidades de financiamento torna-se um dos principais mecanismos dessa
acumulação concentrada.

A educação tem um papel central nesse processo, pelo tipo de educação que se oferta à
sociedade nordestina e pela distribuição social dos serviços de educação. O sistema
educativo cresce numericamente na base, principalmente através do crescimento do
ensino privado; entretanto, é afetado negativamente pela diminuição relativa da pes-
quisa, conseqüente da falta de pesquisa no segmento que se expande. Relativamente às
regiões mais ricas do país, o Nordeste perde posição, pela perda objetiva de capacidade
para ganhar espaço na qualificação do trabalho que, em última instância, atinge a
qualificação na gestão do capital.

As perspectivas do sistema produtivo

É preciso distinguir as perspectivas da formação de capital e da expansão do capital da
região. A diferença é dada pelos movimentos do capital formado na região, tanto pela
migração direta de capitais como pelo controle dos investimentos por interesses exter-
nos. Também é preciso distinguir entre a formação do produto social e a formação da
renda. A diferença está na propriedade das rendas dos capitais, das quais uma parte
crescente é de interesses de fora da região. No conjunto, há uma formação de capital
que se transfere para fora da região, tanto como há um produto social que se converte
em renda que passa para fora da região. Finalmente, há uma crônica emigração de
capitais, que toma a forma de empreendimentos dos capitais formados no Nordeste em
outras partes do país e de emigração de empresas. Mais uma vez, o exemplo da produ-
ção açucareira é decisivo. No novo mapa das migrações da produção de cana-de-açúcar
no país10 e da produção de açúcar com alta tecnologia, verifica-se que a expansão da

10 Na compreensão dos problemas de desenvolvimento do Nordeste é indispensável considerar as migrações das
culturas capitalistas, especialmente cana-de-açúcar, soja, café e algodão, que têm tido um papel decisivo nos
movimentos de valorização e desvalorização de terras, e têm funcionado como mecanismos de privatizar os bene-
fícios sociais de investimentos públicos.
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produção açucareira em Alagoas, um dos estados mais pobres da Federação, se
realiza mediante investimentos de alta tecnologia, com produção irrigada no vale
do Rio São Francisco11 e mediante investimentos em usinas de tecnologia de ponta
em São Paulo.

A tudo isso se soma que o Nordeste, desde o século XVI, tem sido explorado por um
sistema produtivo que usa seus recursos de modo predatório, destruindo sua capacidade
de produção, especialmente nas áreas potencialmente mais importantes, que são as
bacias dos rios. A atitude predatória atinge os recursos humanos e os recursos físicos. O
desmatamento e a destruição ecológica de cabeceiras de rios tem aqui um papel essen-
cial na definição das perspectivas do sistema produtivo. O sentido de perenidade do
conjunto dos sistemas de produção e de recursos jamais foi levado a sério no Nordeste,
porque aqui o sistema de produção foi montado sobre as bases do capital mercantil, que
sempre viu os recursos físicos como reservas cuja reposição é irrelevante.

Há, portanto, uma questão relativa à adequação do estilo da formação do sistema
produtivo do Nordeste com seu sistema de recursos naturais. O desmatamento, hoje,
responde a condições de exploração predatórias, determinadas por modos igualmente
predatórios de praticar a pecuária e realizar a pequena produção.12 Ao considerar essa
questão, torna-se evidente a necessidade de colocar as perspectivas do planejamento
nessa região, no contexto das condições concretas sobre as quais se fundamentam pos-
síveis processos de planejamento.

O DESAFIO ATUAL DO PLANEJAMENTO

Ação social e representação

O planejamento hoje tem de ganhar legitimidade perante a sociedade organizada e já
não cabe apenas como um mecanismo de eficiência direta e imediata. Os problemas de
produção de energia e de controle da água são os mais representativos nesse sentido,
porque combinam os de habitabilidade da região e de formação de capital.

A tradição de planejamento é maior no Nordeste que em qualquer outra parte do país.
No entanto, aqui também, mais que em qualquer outra região, há uma perda de memó-
ria institucional, que reflete a incompatibilidade entre a reprodução do sistema de po-
der e a racionalidade do planejamento. A memória institucional aparece como a conti-
nuidade funcional das instituições e como o registro do que elas fazem. Nos cinqüenta

11 A produção irrigada de açúcar no vale do Rio São Francisco complementa o exemplo da nota anterior. Trata-se
do uso maciço de água de um suprimento notoriamente restrito e obtido sem qualquer tipo de tributação.

12 A falta de investimentos em longo prazo nos estabelecimentos agropecuários, tais como cisternas e cata-ventos,
surpreende à primeira vista, mas é o resultado de séculos de visão imediatista da produção e de falta de visão de
conjunto na exploração dos recursos de cada estabelecimento.
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anos de experiência de planejamento várias instituições foram criadas, tiveram defini-
ções de funções, perderam funções e desapareceram, assim como seus trabalhos foram
desvirtuados, descontinuados ou mesmo destruídos.13

O planejamento representa a modernização e a racionalidade operacional das políticas
públicas, que resultam em direcionamento dos usos de recursos para objetivos publica-
mente decididos, descobrindo as contradições entre objetivos formais e objetivos reais
do destino dos recursos públicos. Por isso, é justamente a prática do planejamento que
exacerba no Nordeste as contradições de interesse que puderam ser diluídas na escala
das administrações estaduais dos estados que se tornaram mais ricos.

Periodicamente, acumulam-se os sinais de que o planejamento é apropriado pela pers-
pectiva operacional do poder, que opera mediante uma articulação, não necessariamen-
te uma aliança, do poder oligárquico com a tecnoburocracia. Por isso, o planejamento
surge com o descrédito antecipado de um isolamento tecnicista. Isso porque planejar
sempre envolveu certa capacidade de agir e de representar os segmentos significativos
da sociedade. Planejar também significa representar composições de poder, com seus
elementos de coesão e seus conflitos. O planejamento chegou ao Nordeste como a repre-
sentação de uma linguagem autoritária modernizadora que se formou no Estado Novo,
representando uma ideologia nacionalista tecnicista.14 O culto da modernização estava
referendado por referências vagas, ainda que identificadas com a visão de mundo da
oligarquia brasileira. O culto da modernização e o favorecimento da tecnologia, vistos
como meio de alcançar a modernização, são traços essenciais da formação de uma
identidade moderna, separada ou antagônica daquela identidade subalterna, formada
no contexto subordinado da sociedade pós-colonial, que procurou seus caminhos própri-
os no Império. A ampliação do trabalho não escravo significou o aparecimento de re-
presentações de interesses que não se resumiam mais na relação de classes da sociedade
oligárquica.

A identificação de políticas de desenvolvimento, entendidas como políticas que respon-
dem aos interesses de maiorias, é um modo de reconhecimento de posições de classe,
isto é, da aliança dos segmentos modernizadores da indústria, do comércio e da agricul-
tura com os grupos urbanos de rendas médias. As políticas de crescimento econômico
que contribuem para a concentração de renda e capital não podem ser consideradas
como políticas de desenvolvimento, limitando-se a atualizar a concentração de renda
da região.

13 Há inúmeros exemplos reveladores da gravidade desses fatos, tais como a perda das avaliações de projetos de
desenvolvimento no Banco do Nordeste, a perda da cartografia elaborada pela Sudene, a perda do material dos
projetos de desenvolvimento rural integrado, a destruição de diversas bibliotecas especializadas, além da perda do
material de inúmeras pesquisas sobre a região.

14 Provavelmente, o ponto de partida do perfil ideológico da política do Estado Novo foi uma carta enviada pelo
general Góis Monteiro a Getulio Vargas. A definição de um estilo de nacionalismo nesse período esteve associada
ao bem conhecido autoritarismo paternalista que, entretanto, compreendeu certo tipo de valorização social, que
não pode ser ignorada.
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Os aspectos superficiais e profundos do planejamento

As iniciativas de planejamento representam uma mudança qualitativa da política eco-
nômica, que pode se tecnificar, permanecendo, entretanto, no nível superficial do trata-
mento do óbvio, sem superar o lugar comum da combinação de medidas de fomento e de
assistência social; ou que podem avançar a uma reflexão dos fundamentos do atraso, da
desigualdade e do autoritarismo e procurar trabalhar sobre os próprios mecanismos de
mudança. Não há como planejar sem se desenvolver uma análise objetiva da realidade
social e não há como planejar sem fazer opções.

A questão do significado real do planejamento regional se decide, justamente, pelo
papel que se lhe atribui, se de mero encaminhador local de políticas nacionais ou se
dotado da capacidade de dirigir-se aos fundamentos sociais e econômicos da questão
regional. A versão superficial do planejamento torna-se, inevitavelmente, funcional à
continuidade do modo vigente de formação de capital, levando tecnologia e financia-
mento para os setores que já têm a capacidade de acompanhar as referências da de-
manda atual. Na prática, significa organizar-se para sustentar as tendências inerciais
de transformação da região.

Essa necessidade de trabalhar com a mudança significa que o planejamento tem de estar
fundamentado numa análise social, isto é, tem de trabalhar com observações e hipóteses
sobre a formação de classes, conflito e fundamentação cultural, ou seja, tem de se apro-
priar de uma visão atualizada do que é o Nordeste, para poder dispor de hipóteses signi-
ficativas sobre os conflitos e ajustes com que se movem as relações econômicas na região.

A fragilidade do velho planejamento, nesse sentido, é notória, justificada no início pelo
desconhecimento geral da região por parte da tecnoburocracia, mas revelando, desde
então, um preconceito do modo de pensar herdado da visão oligárquica, que sempre se
considerou proprietário da única visão válida de autoconhecimento.15 Assim, o planeja-
mento praticado pela Sudene, tal como pelos demais órgãos regionais, tornou-se um
trabalho defensivo, voltando-se para iniciativas menos conflitivas ou que poderiam con-
tar com o apoio das classes médias, sem enfrentar os fundamentos do atraso em confli-
tos de interesse e em movimentos regionais de reconcentração de capital.

Num ponto da trajetória desse planejamento regional questionou-se claramente essa
necessidade de uma teoria do conflito, como uma linha de exploração dos aspectos

15 O controle da terra no Brasil passa por extensas e profundas transformações dos grupos detentores da proprie-
dade fundiária e dos que combinam o controle fundiário com o da comercialização. Há uma complexa moderniza-
ção dos capitais envolvidos com a produção rural, que se realiza no meio rural e fora dele, em combinações de
atividades que são determinadas pelas políticas de exportação e pelas políticas de compras dos supermercados. O
desenvolvimento do complexo agroindustrial, percebido por vários autores desde a segunda metade da década de
1970, passou por modificações decisivas, em que se destacam a diversificação e internacionalização dos grandes
capitais da produção rural, e a expansão da pequena produção, que deixa de ser uma atividade residual e passa a
integrar o mercado.
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latentes do planejamento regional. Uma contribuição significativa nesse sentido foi a
de Ignácio Rangel que, desse modo, assumia uma linha alternativa à do discurso positi-
vo marcado pelas contribuições de Rômulo Almeida e, em menor grau, de Stephen
Robock. O planejamento inevitavelmente revelaria diferentes ordens de conflito,
estruturadas em torno dos interesses condutores da formação de capital. Não se pode-
ria planejar ignorando as condições históricas da mudança.

A mudança surge de duas fontes: o descompasso entre as políticas tradicionais de cres-
cimento e os interesses do capital e a contradição entre a sustentação de estruturas
políticas capazes de se sustentarem e as políticas sociais tradicionais.

Referências constantes e variáveis do planejamento

Nas condições de hoje, o planejamento tem de trabalhar com diferentes escalas e com-
posições de objetivos específicos, tendo em vista os objetivos gerais de reverter tendên-
cias negativas de crescimento e os objetivos da formação de capital e de emprego e da
distribuição de renda, bem como os de aproveitar tendências positivas. Também tem de
trabalhar com a compreensão dos interesses envolvidos no processo social da economia,
com seus componentes de conflito e de convergência.

Os objetivos do planejamento são sempre positivos, mas devem ser alcançados mediante
combinações de redução de efeitos negativos e incorporação de efeitos positivos. São
sempre combinações de objetivos com prazos e margens de incerteza, com possibilida-
des de acerto e de erro, que dependem de condições culturais e de engajamento dos
grupos sociais envolvidos. Antes que de um processo técnico, trata-se de um processo
social, que incorpora soluções técnicas e que depende do processamento social das téc-
nicas.

A crise da racionalidade instrumental das políticas públicas, apontada por Habermas
(1987) como um desdobramento na deslegitimização do capitalismo tardio (HABERMAS,
1972), registrava de fato o absolutismo lógico já descrito por Adorno (1963) como uma
necessidade orgânica de um sistema que precisava de um respaldo positivista suficiente
para descartar ou minimizar os questionamentos éticos. No coração do problema está a
necessidade de encontrar um discurso que justifique a perpetuação da desigualdade,
que é algo como revalidar o utilitarismo de Bentham num mundo de pressões sociais
crescentes.

A palavra-chave deste novo mundo é incerteza e a maior dificuldade do planejamento é
de representação. A instabilidade do sistema produtivo traduz-se em aumento das mar-
gens de incerteza do capital, portanto em menor confiabilidade das projeções em que se
apóia a política econômica. Torna-se necessário chegar a um estilo de planejamento
baseado em premissas flexíveis e em horizontes móveis de resultados previstos.

As tendências negativas estão referenciadas pela emigração de capitais e de trabalho
em suas diversas formas e pela perda relativa de condições operacionais dos sistemas
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de infra-estrutura. As tendências negativas, portanto, são relativas ao desempenho do
país, em seu conjunto, e são valores absolutos, no que representam perdas substantivas
dos componentes do sistema produtivo da região. Assim, um mesmo conjunto de metas
tem sucessivos e diferentes valores, em sucessivos e diferentes momentos do planeja-
mento, frente a algumas restrições permanentes. Nesse sentido, conceber e realizar
uma política hídrica para o Nordeste, e conseguir que seus resultados não sejam apro-
priados pelas oligarquias da região, é um objetivo que qualifica os demais, tanto como
o objetivo geral de alcançar melhores resultados nas relações com o exterior é um
objetivo que explica os custos sociais da modernização rural.

Reverter tendências negativas é uma estratégia historicamente essencial no Nordeste.
Entretanto, torna-se um desafio cada vez mais complexo, que se confronta com formas
incontroladas de concentração social e territorial do capital. Objetivos mais restritos de
alterar tendências já são objetivos estratégicos do que não pode deixar de ser feito nem
adiado. A questão central da concentração social e territorial do capital impõe a neces-
sidade de que se trabalhe sobre grandes linhas de política e que se evite a pulverização
de capital.
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A TERRA E O HOMEM NO NORDESTE, HOJE1

Manuel Correia de Andrade*

Convidado para pronunciar uma conferência sobre A Terra e o Homem no Nordeste,
Hoje, mal contive a emoção, de vez que o título desta conferência coincide com o do
livro que escrevi há quarenta anos, onde estudava a situação em que se encontrava o
Nordeste, no momento histórico em que se esperava que o Brasil realizasse as chama-
das “reformas de base”, reformas que pudessem modificar as suas estruturas econômi-
cas e sociais, libertando-o do que se chamava, então, de subdesenvolvimento.

Foi um livro escrito com o apoio e o estímulo do economista e professor Caio Prado
Júnior, um dos maiores autores de todos os tempos, e visando a analisar as relações de
trabalho no meio rural nordestino, sugerindo caminhos a reformas e soluções para os
mesmos. As idéias nele expostas foram, depois, aceitas pelos movimentos sociais ru-
rais, como os da Contag e dos Sem-Terra (STÉDILE; FERNANDES, 1999), e vêm sendo
objeto de discussão durante todo esse tempo.

O título da conferência que me foi oferecido sugere uma análise do que ocorreu nestes
últimos quarenta anos, quais as modificações que ocorreram na região e o que elas
significaram para a sua população. Para fazer estas reflexões tivemos de procurar
determinar o que é o Nordeste, qual a sua área territorial, no momento em que o
desenvolvimento tecnológico vem provocando a aceleração dos processos de territoria-
lização, de desterritorialização e de reterritorialização; analisar se essas modificações
ocorridas representam um desenvolvimento ou, ao contrário, um crescimento sem me-
lhoria da qualidade de vida da população; e quais os benefícios ou prejuízos que elas
trouxeram.

AS GRANDES REGIÕES

Quando definimos e delimitamos o Nordeste, há algumas décadas atrás, procuramos
fazê-lo levando em conta, sobretudo, os fatores naturais e a forma como o homem
organizou o espaço, procurando explorá-lo da forma, para ele, mais racional. Daí ter-

* Professor Doutor e Emérito da UFPE. Professor honoris causa da UFRN, UFAL, UFS e Universidade Católica de
Pernambuco. manoel.candrade@terra.com.br

1 Conferência pronunciada na 55ª Reunião Anual da SBPC, a 15 de julho de 2003, em Recife, Pernambuco.
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mos, na primeira edição de A Terra e o Homem no Nordeste, admitido um Nordeste que
era delimitado ao oeste pelo Piauí, e, ao sul, se estendia até o paralelo de Salvador.
Após sua terceira edição, porém, achamos que seria mais racional fazer coincidir o
Nordeste com aquele delimitado pela Sudene, que compreendia também o Maranhão, o
sul da Bahia e o norte de Minas Gerais, ficando, assim, o Nordeste político (e não o
físico-natural), portanto bem mais extenso.

A partir daí, conciliando o político, o físico-natural e o econômico, dividimos a região
em cinco sub-regiões: a do Litoral e Mata, com o domínio do clima quente e úmido; o
Agreste, com domínio de um clima semi-úmido; o Sertão e o Litoral Norte, com o clima
semi-árido quente; o Meio-Norte, novamente com clima quente e úmido; e, finalmente,
a Guiana Maranhense, quase amazônica, com o clima quente e superúmido.

Economicamente, naquela época, meados do século XX, a primeira sub-região era a
área de domínio da indústria sucro-alcooleira, na porção ao norte do rio São Francisco,
enquanto que, ao sul do chamado rio da unidade nacional, dominava uma economia
diversificada, e, no extremo sul, uma área cacaueira. A segunda sub-região, o Agreste,
é uma área bem diversificada, em função do relevo e da exposição aos ventos alísios do
sudeste, e compreende duas porções, também diversificadas: as montanhosas, onde do-
minavam matas de altitude e culturas de cana-de-açúcar (destinada às engenhocas),
café e fruteiras; as mais baixas, nas quais dominavam as caatingas e o complexo cultu-
ral gado, associado às culturas de algodão, feijão, milho ou mandioca (MELO, 1980).
Na terceira sub-região, o Sertão e Litoral Setentrional, além de ocorrerem os mais
diversos tipos de caatinga, conforme a distribuição dos climas e dos solos, ocorriam,
nas várzeas dos rios temporários, as associações vegetais das carnaubeiras nas restingas
arenosas, os cajueiros nos brejos de altitude e exposição e, na margem dos rios, as
culturas de brejo, com o domínio da cana-de-açúcar para fabricação de rapadura e
aguardente, e culturas de café, enquanto no pediplano dominava a pecuária extensiva
em campo aberto (ANDRADE, 1969?). No Meio-Norte, na porção setentrional cortada
pelos baixos cursos de rios caudalosos e perenes, havia o domínio dos babaçuais e
culturas de algodão e arroz. Caio Prado Junior, em uma frase muito feliz, dizia que “o
algodão, branco, tornou negro o Maranhão”, em alusão à grande importação de escra-
vos africanos para este estado do Meio-Norte, nos séculos XVIII e XIX. A quinta sub-
região, a Guiana Maranhense, já não é propriamente Nordeste, mas, sim, uma expan-
são da floresta e do meio ambiente amazônico em área politicamente considerada como
nordestina. Até meados do século XIX era uma grande floresta, devastada pela expan-
são de uma frente de pequenos agricultores nordestinos, plantadores de arroz, seguidos
depois por pecuaristas do sudeste à procura de terras para criação de gado de corte e
plantação de soja.

É interessante que se faça uma reflexão sobre o que ocorreu nessas sub-regiões nos
quarenta anos de atuação da Sudene, que, por inspiração do economista Celso Furtado,
procurava desenvolvê-la; e da política dos governos militares, que desejavam apenas o
crescimento econômico e a manutenção do “sentido de colonização”. Assim dizemos
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porque, no processo de colonização, a mentalidade colonialista não se limitou, no nosso
país, à ação de portugueses, espanhóis, franceses ou holandeses: ela continuou, até os
nossos dias, com a ação dos próprios brasileiros vinculados aos interesses do capital
estrangeiro.

AS MUDANÇAS

Ainda usando como ponto de apoio e referência essas cinco sub-regiões, procuraremos
analisar as transformações ocorridas no processo de territorialização e de reterritoria-
lização nordestino.

No Litoral e Mata, a primeira área ocupada a partir da primeira metade do século XVI,
observa-se que a cultura dominante era a da cana-de-açúcar, estando nela localizadas
centenas de engenhos de açúcar e destilarias de aguardente. Na Bahia, porém, observa-
se o desenvolvimento da cultura do cacau, do fumo e, em menor escala, da piaçava e de
especiarias como o cravo da Índia. Os coqueirais também aparecem nas grandes por-
ções das restingas litorâneas, sobretudo na Bahia e em Sergipe. Nestas sub-regiões
encontram-se duas das três maiores cidades da região – Salvador e Recife –, algumas
capitais de estados – Natal, João Pessoa, Maceió e Aracajú – e uma série de cidades
geralmente conurbadas às capitais e com população superior a 300.000 habitantes.
Elas eram, nos meados do século XX, cidades situadas em municípios com uma impor-
tante extensão rural, onde já se localizavam algumas indústrias, sobretudo a têxtil e de
produtos alimentícios.

Na segunda metade do século XX, observou-se que a área de cultura da cana-de-açúcar
passou a ser disputada pela expansão urbana e muitas usinas foram fechadas em bair-
ros de grandes cidades, formando áreas de periferia de pobreza muito intensa. Josué de
Castro denunciou com veemência este fato em vários livros como, entre outros, Geogra-
fia da Fome.

Este crescimento urbano desenfreado acarretou uma série de conseqüências que piora-
ram a qualidade de vida da população, em face da aglomeração, de uma população sem
qualificação profissional para os setores secundário e terciário, além da ocupação das
colinas terciárias, os chamados morros, por favelas de difícil acesso e que, na estação
de chuva – de maio a agosto –, estão sujeitas a deslizamentos e ao soterramento das
populações que vivem nas encostas. Este crescimento populacional vem também provo-
cando o aterro dos manguezais, fazendo desaparecer ou reduzir a fauna que vive nessas
áreas cobertas pelo mar durante a maré alta e descobertas na maré baixa.

O turismo, apresentado como uma grande opção para a região, vem provocando uma
série de transtornos ao desenvolvimento da mesma. Há realmente uma certa queda da
região em se tornar área de atração turística, por dispor de clima quente durante quase
todo o ano, de possuir extensas praias de areia, onde a água do mar tem temperatura
elevada durante oito a nove meses por ano, e coqueirais que dão grande beleza à paisa-
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gem. A região dispõe de uma culinária típica bem diversificada; de um folclore muito
rico que demonstra tanto a influência européia como a indígena e a africana; de um
Carnaval muito animado, sobretudo em algumas cidades como Salvador, Olinda e Reci-
fe, que oferecem ritmo, música e colorido; de cidades onde há também uma grande
riqueza histórico-arquitetônica e outros eventos bem planejados, como a Paixão de
Cristo em Nova Jerusalém. O crescimento provocado pelo turismo se faz sentir forte-
mente nas praias do sul da Bahia, cantadas por Jorge Amado em seus romances, e onde
se situam também capitanias seiscentistas com belos monumentos históricos, como as
de Ilhéus, Santa Cruz de Cabrália e, sobretudo, Porto Seguro.

A região do Litoral e Mata é também aquela em que há mais forte reivindicação de
terras e maior atuação de movimentos como os do MST, da Contag e da Pastoral da
Terra, que dão margem a uma expressiva desapropriação de terras, “invasões” e assen-
tamentos de acampamentos (ANDRADE, 2002), que estão pondo em risco o domínio e
o poder da velha açucocracia de que falava Tobias Barreto. A ação do Governo Federal
no processo de desapropriação de terras, porém, é muito lenta, provocando atritos que
criam uma certa instabilidade social na região. Se não se conseguir atingir as metas de
uma reforma massiva e de uma transformação na agricultura, com o desenvolvimento
de propriedades familiares e uma produção para o mercado interno, reduzindo-se a
proporção da produção para a exportação, não se conseguirá estabilizar uma área que
é mais povoada e geograficamente melhor situada no Nordeste.

A sub-região do Agreste, situada ao oeste do Litoral e Mata, compreende uma faixa
estreita que se estende do Rio Grande do Norte até o sul da Bahia. Grande parte desta
área se situa em altitudes que vão de 500 metros a 1.000 metros, apresentando uma
grande diversidade de atividades agrícolas. Do período colonial ao século XIX, o Agres-
te caracterizou-se, sobretudo, por sua lavoura de cana-de-açúcar, destinada aos enge-
nhos de pequeno porte e engenhocas que produziam açúcar mascavo, rapadura e aguar-
dente para consumo regional e local. Não havia aí a exuberância nem a importância
dos canaviais da região da Mata, tão cantados por Gilberto Freyre no clássico livro
Casa Grande e Senzala. Na segunda metade do século XIX e primeira do século XX,
porém, desenvolvem-se aí a cafeicultura e a criação de gado de leite para produção de
manteiga e queijo; Garanhuns durante muito tempo foi um centro de produção de café.

Nas áreas de caatinga desenvolveu-se, inicialmente, a pecuária ultra-extensiva em campo
aberto, à qual veio agregar-se, a partir dos meados do século XVIII, a cultura do algo-
dão para exportação e culturas de mantimentos – feijão, milho e mandioca. A associa-
ção gado, algodão, milho e feijão daria origem, nos fins do século XIX e inícios do XX,
à indústria de laticínios, que tem expressão em regiões que apresentam grande vocação
pecuária. Com a modernização da pecuária passaram a ser cultivadas, no Agreste, as
gramíneas e leguminosas adaptadas ao sub-úmido e as cactáceas; silos também foram
construídos. E as empresas produtoras de ração se expandiram, conquistando os espa-
ços que se abriam com o desenvolvimento das ferrovias e das rodovias. Daí a expansão
da produção de pastagens para o gado e a expulsão dos trabalhadores sem terra para as
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cidades da região e do litoral, agravando o problema social e fazendo decair a qualida-
de de vida nas mesmas. Por isto, Gilberto Freyre afirmou que no mundo subdesenvolvi-
do não ocorria propriamente um problema de crescimento urbano, mas de “inchação
urbana”.

Observa-se ainda, no Agreste, o desenvolvimento do turismo devido ao seu clima de
altitude, à abertura de estradas pavimentadas, à construção de hotéis e à disseminação
de eventos, como se vê em Campina Grande, na Paraíba; em Juazeiro e Crato, no
Ceará; em Gravatá, Pesqueira e Garanhuns, em Pernambuco; e em Morro do Chapéu,
Lençóis, Mucugê e Andaraí, na Bahia.

A terceira sub-região nordestina, o Sertão, estende-se do litoral potiguar e cearense ao
norte, até o vale do São Francisco, em Minas Gerais. Nesta região, caracterizada pelo
clima quente e seco, encontram-se áreas úmidas, de menor extensão, como o Cariri
cearense, e aquelas banhadas pelo Parnaíba e São Francisco, que são rios perenes. As
secas que assolam a região tornaram-se famosas desde o início da colonização e, já no
século XVII, frei Vicente do Salvador mencionava uma seca que provocara a migração
desordenada do sertão para o litoral, fazendo com que os indígenas flagelados dessem
os próprios filhos aos proprietários do litoral para libertá-los da morte pela fome. No
século XVIII, uma grande seca, que se prolongou por cerca de três anos (1789 a 1792),
desorganizou completamente a pecuária cearense e a piauiense, fazendo desaparecer as
“oficinas” de produção de charque. No século XIX, tivemos a chamada seca de 1877,
objeto de análises e de preocupação do próprio Imperador, que determinou que se fizes-
sem estudos para que seus efeitos fossem reduzidos. Ela, porém, contribuiu expressiva-
mente para a migração de sertanejos para a Amazônia, onde se desenvolvia a explora-
ção da borracha, e suscitou até a importação de camelos da África do Norte, com a
finalidade de disseminar o seu uso em áreas do semi-árido.

Na República, medidas foram tomadas para combater os efeitos da seca. Inicialmente,
foram construídos grandes açudes visando ao armazenamento da água e uma hipotéti-
ca possibilidade de desenvolvimento da agricultura irrigada (ANDRADE, 1998), no
chamado período hídrico. Em seguida, veio um segundo período, denominado rodoviá-
rio, com a construção de estradas que, durante o estio prolongado, permitissem a eva-
cuação dos flagelados e a remessa de alimentos para as áreas vitimadas pela seca. Um
terceiro período, mais recente, foi iniciado com a criação da Sudene, sob a direção do
economista Celso Furtado. Este, estudando o Nordeste, concluiu que o problema estava
na forma de povoamento e ocupação da área e que seus efeitos deveriam ser corrigidos
com uma política de implantação da reforma agrária e irrigação e de adoção de tecno-
logias adaptadas aos desafios do clima e da organização do espaço. Só assim, para ele,
poderia ser combatida a “indústria da seca”.

Na segunda metade do século XX, procurou-se desenvolver a agricultura irrigada por
processos diversificados, copiando-se o que era feito nos diversos países com áreas em
desertos e semi-desertos. Procurou-se também desenvolver a exploração mineral da
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xelita, da gipsita, da magnesita, dos calcáreos, do granito, do caolim etc. Foram dados
incentivos à pesquisa científica, não só possibilitando a expansão de diversas culturas
xerófilas, como a organização da produção econômica de produtos nativos. Foi importan-
te naquele momento o papel desenvolvido por empresas estatais, como a Embrapa e a
Codevasf, e por organizações não governamentais. Procurou-se ainda desenvolver várias
formas de preservação e conservação da água, evitando que o processo de escoamento
superficial concentrado ou difuso se acentuasse. Grande parte da água dos rios da região,
como o São Francisco, foi armazenada em represas, a exemplo de Sobradinho, com a
finalidade de produzir energia elétrica e desenvolver a agricultura irrigada (ANDRADE,
1983). Até para projetos mirabolantes e faraônicos, como o da transposição das águas do
São Francisco para os altos cursos dos rios Jaguaribe, no Ceará, e Piranhas-Açu, na
Paraíba, foram feitos, antes, estudos de hidrologia e de ecologia para saber das conseqü-
ências que poderiam advir da mesma. Esperamos que na Sudene que está sendo recriada
haja uma maior preocupação com os problemas ecológicos, com o meio natural, não se
atendo apenas aos cálculos matemáticos e às elaborações de econometria.

O Sertão tem também grande potencial turístico, tanto por suas cidades, como Fortale-
za, Crato e Juazeiro do Norte, quanto pelas paisagens que o São Francisco oferece, com
belas cachoeiras, corredeiras e grutas – como a de Ubirajara –, e, ainda, pelo seu
artesanato, rendas e bordados – redes de Tacaratu, imagens de madeira de Ibimirim e
as carrancas de Petrolina e Juazeiro. São atrações turísticas, também, as peregrina-
ções religiosas a Juazeiro do Norte, que vive em torno do mito do Padre Cícero, e a
Canindé, no Ceará.

O Meio-Norte é a sub-região que ocupa, sobretudo, os territórios do Maranhão e do
Piauí, apresentando-se, até certo ponto, como área de transição do Nordeste para a
Amazônia e o Centro-Oeste. O seu clima é bem mais úmido, embora ainda ocorram
secas na porção oriental e meridional do Piauí. Estando situada na bacia sedimentar do
Parnaíba, a sub-região dispõe de rico e espesso lençol d’água em seu subsolo, que pode
ser utilizado, no futuro, para a irrigação. Foi ocupado, inicialmente, por criadores de
gado que, partindo da Bahia, atravessaram o rio São Francisco no seu médio curso,
acima da cachoeira de Paulo Afonso. Essa ocupação expandiu-se pelos territórios de
Pernambuco e do Piauí. O mais famoso dos povoadores, Domingos Afonso Mafrense,
cognominado o Sertão, era associado à Casa da Torre. Após alcançar a Serra Geral,
desceu pelos afluentes do Parnaíba até este rio, atravessou-o e ocupou não só as terras
drenadas pelos afluentes da margem direita – o Gurguéia e o Piauí – como também da
margem esquerda – o Belsas. Nesse local surgiram fazendas que deram origem às
primeiras vilas, como Parnaguá e Oeiras. Na porção setentrional, o povoamento vindo
de Pernambuco e do Ceará, também com pecuaristas, deu margem à industrialização
da carne em área rica em sal, e à exploração de palmeiras, como a carnaúba, a leste, e
a babaçu, a oeste (ANDRADE, 1977).

Enquanto o Piauí foi sempre uma área de criação de gado, o Maranhão, no século
XVIII, fez grandes investimentos, graças às reformas pombalinas, no baixo curso dos
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rios Pindaré, Mearim e Itapicuru, ocupado pelas culturas do arroz e do algodão, às
quais foram associados o extrativismo do babaçu e a pecuária extensiva em campo
aberto. Na segunda metade do século XX observou-se o avanço da cultura da soja,
vindo da Bahia, de Goiás e do Tocantins, substituindo, em grande escala, a bovinocultura;
e a ampliação da cultura do arroz de sequeiro que, apesar da inferior qualidade, pode
disputar o mercado brasileiro, em vista dos baixos preços. Com a cultura da soja, ex-
pandiu-se a pecuária extensiva em campo aberto; florestas foram destruídas para im-
plantação de projetos agropecuários, subsidiados pela Sudam e pela Sudene, e desen-
volveu-se a exploração de minérios, como o de pedras preciosas, em Gilbués, e calcáreo,
em Codó e no médio Parnaíba.

Este crescimento econômico e a expansão do povoamento foram feitos com grandes
danos ecológicos e sociais, como a intensificação do desmatamento – deixando os solos
à mercê da ação das intempéries – e o desalojamento de populações indígenas, com
massacres como em Barra do Corda, e dos caboclos que vieram do Sertão, há décadas,
e que plantavam lavouras itinerantes e formavam pequenos povoados, verdadeiramente
desconhecidos dos órgãos oficiais.

A abertura de rodovias não só intensificou as relações com a própria sub-região como
com as regiões vizinhas – o Sudeste e a Amazônia –, e intensificou também o turismo,
que hoje oferece grandes opções às pessoas das mais diversas tendências. No Piauí,
temos o Parque Nacional das Sete Cidades, com formação ruiniformes de grande bele-
za, e a Serra da Capivara, onde são feitas pesquisas arqueológicas. Temos também
cidades históricas, como Parnaguá, Oeiras e Amarante, e a represa de Boa Esperança,
no médio Parnaíba. Na foz deste rio observa-se um grande delta, com ilhas de grande
beleza e riqueza biológica em peixes e pássaros. No Maranhão, destacam-se, no litoral
oriental, os famosos “lençóis maranhenses”, verdadeiro deserto de areia em área chu-
vosa, e a ilha do Maranhão, com a cidade de São Luís, um autêntico monumento histó-
rico, tendo do outro lado da Baía de São Marcos a histórica cidade de Alcântara, com
velhas igrejas e seus casarões, já em ruínas. Ainda oferece belas visões o vale do Itapi-
curu, com a histórica cidade de Caxias. O Maranhão passa por um processo intenso de
modernização, com a construção da estrada de ferro que transporta o minério de ferro
de Carajás a São Luís, e com a implantação, na própria ilha do Maranhão, da fábrica
de alumínio da Alcoa e do porto de Itaqui. É de lastimar, porém, que todos estes empre-
endimentos modernizadores atuem com grandes impactos ecológicos, tendo, sobretudo,
maiores compromissos com a exportação.

Finalmente, a Guiana Maranhense é uma estreita faixa situada entre o Meio-Norte, com
suas florestas de babaçu e a própria floresta amazônica. A rigor, é uma extensão desta
formação vegetal em território maranhense. Habitada por indígenas até a primeira meta-
de do século XX, foi sendo ocupada por migrantes nordestinos pobres, que derrubavam a
mata com a coivara e faziam avançar lavouras de arroz e, em seguida, de mandioca,
quando as terras já estavam cansadas. Depois dos agricultores, avançavam os criadores
de gado que plantavam pastagens nas áreas drenadas pelos rios Turiassu e Pindaré.
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Após a abertura de estradas para a passagem das linhas telegráficas para as pesquisas
da Petrobrás, e em seguida às rodovias asfaltadas, a região foi sendo ocupada por
pecuaristas vindos da Bahia e do Sudeste, com a criação de gado de corte. Estes novos
ocupantes ignoravam o povoamento primitivo, feito desde o início da colonização, a
partir do litoral. Também perderam importância as explorações de ouro, que criaram
arraiais de garimpagem na primeira metade do século XX. Hoje se encontra, no local,
uma estação espacial de Alcântara, de onde são lançados foguetes brasileiros e estran-
geiros, havendo entendimentos para que esta estação seja colocada sob o controle nor-
te-americano.

OS GRANDES PROBLEMAS ATUAIS DO NORDESTE

Costuma-se dizer, quando se tem uma posição mais otimista, que o Nordeste tem um
crescimento anual percentualmente mais elevado do que o do país, o que indicaria que
ele tenderia, em médio prazo, a suplantar os seus problemas de subdesenvolvimento.
Mas o que se observa é que o simples crescimento não está comprometido com o desen-
volvimento e que, se em número de pontos relativos o Nordeste cresce mais do que o
país, em números absolutos, ao contrário, o país, por já estar em um nível muito supe-
rior, vai a cada ano se distanciando mais.

Observa-se ainda que o poder político da região Nordeste é muito inferior ao de outras
regiões do país, já que é controlado por uma oligarquia que procura trazer vantagens
para ela própria, como ocorre com a exploração das verbas das secas, que deu origem
à famosa expressão de “indústria da seca”, explorada nos anos sessenta e divulgada em
livro de Antônio Calado (1960), famoso romancista.

A série de mapas do Atlas da Exclusão Social (POCHMANN, 2003) pode indicar que
existe uma inferioridade do Nordeste e do Norte do país em relação às demais regiões,
como se pode constatar naqueles mapas referentes aos próprios índices de exclusão
social, de escolaridade, de pobreza e de desigualdade social, contrastando com os de
concentração de jovens e de violência.

Observa-se também que, ao se aplicar o conhecido IDH nas várias sub-regiões e nas
mesorregiões e microrregiões, o referido índice é mais elevado nos municípios em que
se situam as capitais dos Estados e as cidades grandes, mostrando uma desigualdade
expressiva de qualidade de vida – renda per capita, instrução e longevidade – entre as
populações urbanas e rurais. Isto indica ainda que as pessoas que trabalham na indús-
tria, no comércio e nos serviços têm melhor qualidade de vida que os agricultores que,
sem serem médios e grandes proprietários, trabalham na agricultura.

Houve uma grande transformação na forma de exploração industrial na região, desta-
cando-se, entre várias indústrias, a petrolífera e a petroquímica, em torno a Salvador e
do Recôncavo baiano; a indústria têxtil e do vestuário, mesmo após a queda da produ-
ção algodoeira do Nordeste; a metal e metalúrgica; a de beneficiamento de produtos
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agrícolas, como as usinas de açúcar e as destilarias de álcool; a de beneficiamento de
produtos de origem animal, curtumes e laticínios etc. Em Pernambuco, por exemplo,
temos duas cidades do Agreste que se destacam pela produção de vestuário: Santa Cruz
do Capibaribe, com a “sulanca”, e Toritama, com a confecção de calças jeans.

Quanto aos serviços, destacam-se aqueles ligados à saúde – o Recife é considerado o
segundo pólo médico do país –, à educação e ao turismo.

Dentre os grandes problemas da região salientam-se os ligados à agricultura e à pecu-
ária, convindo destacar:

a) a concentração da propriedade da terra e a dificuldade de acesso à mesma, o que
está provocando a invasão constante de propriedades sub-exploradas, por parte de
trabalhadores rurais sem terra, e que vem norteando a ação de movimentos como o
MST, a Contag e a Pastoral da Terra. Estes movimentos, atualmente, tomaram um
impulso maior, fazendo renascer o slogan de Francisco Julião, de 1960, de que “a
reforma agrária seria feita na lei ou na marra”;

b) o problema do desemprego, fortalecendo, entre outros, o êxodo rural e, conseqüen-
temente, a concentração urbana, fazendo com que pequenas cidades tenham um
crescimento exponencial da população, quase sempre desempregada, doente e fa-
minta, dando margem ainda a que moléstias epidêmicas, consideradas extintas no
início do século XX, tornem-se novamente freqüentes no século XXI;

c) a necessidade de fortalecimento do ensino, sobretudo fundamental, a fim de que a
taxa de analfabetismo seja reduzida e que a maioria da população tenha acesso à
escola nos diversos níveis; que seja fortalecido o ensino público e gratuito, a fim de
que a população pobre tenha acesso ao mesmo e se habilite profissionalmente;

d) a melhoria das condições de saúde, através da extensão da rede médico-hospitalar,
para que a medicina preventiva seja ampliada e melhorada. O sistema de médicos
de família, criado em Cuba e funcionando com grande êxito, poderia, se adaptado,
ser usado no Brasil;

e) o desenvolvimento de uma política ambiental que, ao mesmo tempo em que procure
incrementar a produção, procure também resguardar o meio ambiente dos impactos
dessa política;

f) o crescimento da produção por pessoa ocupada precisa ser elevado com urgência por-
que, segundo os dados governamentais, enquanto o produto por trabalhador ocupado no
Nordeste pode ser estimado em 48, no país como um todo ele é da ordem de 133.

Finalmente, convém chamar a atenção para a queda do percentual do valor da produ-
ção do Nordeste que, se comparada com a produção do país, caiu de 22,3%, em 1960,
para 13%, em 1970, 11%, em 1980, e 7,4%, em 1999.

Apesar de tudo, existem no Nordeste áreas com atividades econômicas mais dinâmicas,
enquanto outras estão paralisadas ou decadentes. Na Bahia, por exemplo, encontramos
um certo dinamismo na área em torno de Salvador, devido à produção de petróleo e à
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indústria petroquímica; no sub-médio São Francisco, nas áreas de agricultura irrigada,
especialmente em Petrolina e Juazeiro; em Alagoas, nas regiões da Mata e do Agreste;
no Rio Grande do Norte, na área de Natal, como grande centro turístico; e no Ceará, em
torno à capital. Enquanto isto, observa-se uma tendência à estagnação em outras regi-
ões, como as áreas açucareira e cacaueira.

Enfim, este é, em linhas gerais, o Nordeste em que vivemos neste início do século XXI.
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DESEQUILÍBRIOS REGIONAIS NO ESTADO DA BAHIA:
AVALIAÇÃO E QUESTÕES ESTRATÉGICAS1

Sylvio Bandeira de Mello e Silva*

“Entre um país e outro, uma província e outra e, mesmo, entre uma localidade e outra, deverá

sempre existir uma certa desigualdade nas condições de vida, que será possível reduzir ao míni-

mo, mas nunca eliminar inteiramente. Os moradores dos Alpes sempre terão diferentes condi-

ções de vida comparadas às das pessoas morando nas planícies”.

(Friedrich Engels, 1875, apud Smith, 1979, p. 9).

“A globalização está a forjar maior interdependência, mas o mundo parece mais fragmentado

entre ricos e pobres, entre os poderosos e os sem poder e entre aqueles que saúdam a nova

economia global e aqueles que exigem um percurso diferente”.

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2000, p. 11).

A questão regional brasileira, entendida sinteticamente como a expressão dos desequi-

líbrios econômicos e sociais, macrorregionais e interestaduais, volta a ser discutida

com forte intensidade desde janeiro de 2003, no novo cenário político nacional. Cresce

o reconhecimento de que a sociedade brasileira não pode mais continuar convivendo por

longo tempo com esse problema tão grave e, por conseguinte, é extremamente impor-

tante analisar e formular uma nova política nacional de desenvolvimento regional vi-

sando a reduzir, de forma efetiva, os desequilíbrios macro, meso e microrregionais.

Da mesma forma, amplia-se, em termos gerais e aplicados, a visão de que esses proble-

mas não são só problemas da União (governo federal) e dos estados (governos estadu-

ais), relacionando-se diretamente com os municípios (governos municipais), mas são,

igualmente, questões de interesse cada vez maior do mundo empresarial e da sociedade

civil organizada, o que configura um quadro bem diferente da década de 50 do século

passado, quando praticamente só o governo federal passou a atuar, de forma sistemáti-

ca, sobre a questão regional brasileira. Igualmente é necessário destacar que a questão

regional, em escala nacional e estadual, está fortemente relacionada, com sensíveis

diferenciações, à escala global e às escalas locais, envolvendo e integrando uma diver-

* Doutor em Geografia. Professor do Mestrado em Geografia da UFBA e do Mestrado em Análise Regional da

Universidade Salvador. sylvio@ufba.br

1 Este trabalho é uma versão, com modificações, de um artigo intitulado O problema regional baiano: novas e

velhas questões, publicado na Revista de Desenvolvimento Econômico da Universidade Salvador, em dezembro de

2002 (SILVA, 2002b).
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sificada gama de elementos. Em outras palavras, todas essas questões estão associadas

às grandes transformações globais (econômicas, sociais, políticas e culturais), particu-

larmente intensificadas desde o final dos anos 80, e que se convencionou chamar de

globalização (embora tenha sido iniciada bem antes), e às suas repercussões em escala

nacional, regional e local, e vice-versa. Nesse contexto, o que é relativamente novo é

que essas relações não necessariamente seguem uma hierarquia escalar, do global ao

local, passando pelo nacional e regional, e do local ao global, passando pelo regional e

pelo nacional. Os impactos tendem a superar as restrições espaciais, anteriormente

mais poderosas, como as que eram constituídas pela escala nacional ou pela escala

regional dos fenômenos, como foi priorizado, respectivamente, pela Economia e pela

Geografia, até bem pouco tempo atrás. Por outro lado, cresce, nos últimos anos, a

importância da perspectiva regional em nível estadual; ou seja, os estados brasileiros,

considerando as dimensões das suas desigualdades espaciais, passam a valorizar cada

vez mais a análise de suas questões regionais, associadas à formulação de políticas que

visem a reduzir os desequilíbrios intra-estaduais.

Assim, em trabalho anterior (SILVA, 2002a), as questões regionais brasileiras foram

analisadas nas perspectivas da permanência de velhas questões e da introdução de

mudanças. Uma das constatações do trabalho foi a de que, com a ausência de uma

vigorosa política nacional de desenvolvimento regional, cresce o papel de outras escalas

(estaduais, municipais e intermunicipais) na valorização das questões regionais. No

caso do estado da Bahia isto se torna imprescindível, com base nos seguintes aspectos:

a) a complexidade do território baiano, considerando sua grande extensão e diversida-

de. A Bahia, só como exemplo, com 564.692 km2, é um pouco maior que a França

e 25 vezes maior que o vizinho estado de Sergipe, e ainda com uma população 7,32

vezes maior que a desse estado. A Bahia apresenta, por conseguinte, um número

expressivo de grandes e diversificadas regiões naturais e de regiões de caráter histó-

rico, socioeconômico, cultural e político;

b) a exemplo do Brasil, do qual pode-se dizer que o território baiano é um expressivo

resumo histórico e geográfico, a Bahia apresenta grandes desequilíbrios socioeco-

nômicos regionais, mas com importantes especificidades;

c) da mesma forma que o Brasil, mas com expressivas particularidades, o estado da

Bahia necessita definir uma sólida política estadual de desenvolvimento regional.

Desta forma, o objetivo deste trabalho é o de, situando a Bahia no contexto nacional,

analisar os desequilíbrios intra-estaduais e seus desdobramentos em termos de estraté-

gias de desenvolvimento regional integrado.

A POSIÇÃO DA BAHIA NO CONTEXTO NACIONAL

A Tabela 1 mostra a posição da Bahia na economia brasileira comparativamente à

posição dos demais estados, desde 1970. Observa-se nitidamente que a Bahia teve uma

melhoria expressiva entre 1970 e 1985, coincidindo com a implantação de indústrias
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na Região Metropolitana de Salvador, especialmente as do Pólo Petroquímico de Ca-

maçari, mas cai entre 1985 e 2000, como resultado da descontinuidade e do quase

esgotamento do modelo anterior.

1alebaT
oturBonretnIotudorPonoãçaredefadsedadinusadeseõigersednargsadoãçapicitraP

0002,5891,0791:lisarB

sodatsE/seõigeR
)%(oãçapicitraP

0791 5891 0002

etroN 42,2 53,4 06,4

ainôdnoR 01,0 35,0 15,0

ercA 31,0 51,0 51,0

sanozamA 17,0 24,1 17,1

amiaroR 30,0 70,0 01,0

áraP 41,1 49,1 27,1

ápamA 21,0 21,0 81,0

snitnacoT – 31,0 22,0

etsedroN 10,21 38,31 90,31

oãhnaraM 68,0 50,1 48,0

íuaiP 83,0 34,0 84,0

áraeC 05,1 76,1 98,1

etroNodednarGoiR 65,0 98,0 48,0

abíaraP 47,0 17,0 48,0

ocubmanreP 79,2 24,2 46,2

saogalA 17,0 27,0 46,0

epigreS 54,0 86,0 45,0

aihaB 48,3 42,5 83,4

etseduS 00,56 04,95 97,75

siareGsaniM 43,8 88,9 46,9

otnaSotirípsE 22,1 86,1 69,1

orienaJedoiR 70,61 14,21 25,21

oluaPoãS 63,93 34,53 76,33

luS 40,71 90,71 75,71

ánaraP 35,5 90,6 99,5

anirataCatnaS 77,2 92,3 58,3

luSodednarGoiR 37,8 17,7 37,7

etseo-ortneC 27,3 33,5 59,6

luSodossorGotaM – 00,1 80,1

ossorGotaM 91,1 87,0 22,1

sáioG 05,1 49,1 79,1

laredeFotirtsiD 30,1 16,1 96,2

lisarB 00,001 00,001 00,001

EGBI:etnoF

Isto se reflete também na comparação da renda per capita dos estados brasileiros, onde

a Bahia aparece com modestos R$ 3.680,00, em 2000, representando menos de 57 %

da média nacional (Tabela 2).
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ANÁLISE DOS DESEQUILÍBRIOS REGIONAIS NA BAHIA

Para analisar como se estrutura a economia regional baiana, é importante dimensio-

nar, inicialmente, as transformações de toda a economia do estado. A Tabela 3 resume

a evolução do PIB entre 1960 e 2001, onde se observa a redução do setor primário e o

crescimento do setor industrial, invertendo suas posições no período, e a relativa estabi-

lização do setor terciário.

2alebaT
oãçaredefadsedadinusadeseõigersednargsadatipacrepoturBonretnIotudorP

0002:lisarB

sodatsE/seõigeR )$R(atipacrepBIP lisarBodatipacrepBIPoerboS%

etroN 709.3 3,06

ainôdnoR 560.4 7,26

ercA 730.3 9,64

sanozamA 866.6 0,301

amiaroR 714.3 7,25

áraP 140.3 9,64

ápamA 890.4 3,36

snitnacoT 011.2 5,23

etsedroN 410.3 5,64

oãhnaraM 726.1 1,52

íuaiP 278.1 9,82

áraeC 497.2 1,34

etroNodednarGoiR 343.3 6,15

abíaraP 186.2 4,14

ocubmanreP 376.3 7,65

saogalA 584.2 3,83

epigreS 013.3 1,15

aihaB 086.3 8,65

etseduS 477.8 5,531

siareGsaniM 529.5 5,19

otnaSotirípsE 139.6 0,701

orienaJedoiR 175.9 8,741

oluaPoãS 599.9 4,451

luS 296.7 8,811

ánaraP 288.6 2,301

anirataCatnaS 209.7 0,221

luSodednarGoiR 143.8 8,821

etseo-ortneC 955.6 3,101

luSodossorGotaM 796.5 0,88

ossorGotaM 243.5 5,28

sáioG 613.4 6,66

laredeFotirtsiD 504.41 5,222

lisarB 374.6 0,001

EGBI:etnoF
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Entretanto, a distribuição dos setores econômicos não corresponde à da população

economicamente ativa (PEA). Considerando o ainda enorme contingente da população

rural baiana, o maior do Brasil – 4.297.902 habitantes em 2000, isto é, 32,9% do

total estadual, contra 8.772.348 habitantes nas cidades, que correspondem a 67,1%

do mesmo total –, a participação do setor primário na PEA atinge 38,3%, a do secun-

dário 13,3%, e a do terciário 48,3%, com base nos dados da PNAD-IBGE 2001. É

preciso também observar que parte expressiva da população considerada como urbana

pelas estatísticas oficiais deveria ser considerada, a rigor, como população rural, já que

vive em núcleos muito pequenos, com predomínio de atividades rurais. Mesmo assim,

as pessoas ocupadas no setor terciário, inclusive sob formas muito precárias, já supe-

ram bastante, como vimos, as do setor primário, outrora o mais importante. Assim, em

1992, o primário ocupava 47,6% da população economicamente ativa, o secundário

12,7%, e o terciário 39,7%. O setor terciário só supera o setor primário em 1998,

segundo a PNAD-IBGE (44,0% contra 42,2%).

Em 1960, já se configurava na Bahia uma importante diferenciação regional, histori-

camente constituída, com expressivos desequilíbrios, entre Salvador (a metrópole por-

tuária, comercial e político-administrativa) e as demais unidades urbano-regionais do

estado, bem menos expressivas, sem contar com a região cacaueira. Mas era um com-

plexo diferenciado bem tradicional, já que o moderno setor industrial não existia, à

exceção da Refinaria Landulfo Alves, inaugurada em setembro de 1950 nas proximida-

des de Salvador. A exploração de petróleo no Recôncavo cresce na década de 50 como

resultado das atividades da Petrobras, o que também irá reforçar a posição de Salva-

dor. No ano de 2000, como decorrência da planejada industrialização seletiva (quími-

ca-petroquímica e metalurgia) e bastante concentrada (Região Metropolitana de Sal-

vador), o quadro será bastante diferente. Mas, por outro lado, emergem no período

especializações regionais que tornarão o quadro mais complexo. É o caso das regiões

Oeste, com a moderna agroindústria de grãos, da região de Juazeiro e Petrolina, com a

agricultura irrigada, e da região do Extremo Sul, com a silvicultura, celulose, pecuária

e o turismo, como resultado de combinações diferenciadas de fatores exógenos e endó-

genos de crescimento. Assim, o Estado da Bahia, por força de sua crescente inserção na

economia nacional (e global), cresce, quase que concomitantemente, pelo centro econô-

mico (Região Metropolitana de Salvador) e pelos extremos de seu território, o que lhe

3alebaT
anaiabaimonoceadlairotesoãçisopmoC
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0691 0,04 0,21 0,84

0791 2,12 4,31 4,56

0891 4,61 6,13 0,25

0991 0,51 0,03 0,55

1002 9,01 1,34 0,64
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dá um caráter peculiar (SILVA; SILVA, 1996). Isto pode ser constatado na Tabela 4,

que destaca a participação dos 25 maiores produtos municipais.

4alebaT

sonaiabsiapicinumsotudorpseroiam52

0002:aihaB

oipícinuM )seõhlim$Rme(serolaV laudatsEBIPoerboS%

rodavlaS 46,233.01 4,32

iraçamaC 54,440.5 4,11

saiednaC 31,296.2 1,6

osnofAoluaP 08,124.1 2,3

ohliFseõmiS 28,292.1 9,2

anatnaSedarieF 28,112.1 7,2

irucuM 93,799 3,2

acujoP 51,527 6,1

satierFedoruaL 41,696 6,1

sarierraB 98,486 6,1

ohnidarboS 22,426 4,1

atsiuqnoCadairótiV 29,375 3,1

utaC 61,275 3,1

suéhlI 93,894 1,1

anubatI 04,494 1,1

ednoCodocsicnarFoãS 65,784 1,1

oriezauJ 11,054 0,1

alivÁ`DsaiD 00,324 0,1

orugeSotroP 63,223 7,0

sahniogalA 21,813 7,0

éiuqeJ 06,382 6,0

odamurB 98,962 6,0

satierFedariexieT 19,342 6,0

oirédiseDoãS 61,122 5,0

suseJedoinôtnAotnaS 23,302 5,0
IES:etnoF

seranimilerpsodaD:atoN

Pela sua posição extremamente periférica, merecem destaque os municípios de Paulo

Afonso (Chesf), Mucuri (celulose), Barreiras (grãos), Sobradinho (Chesf), Vitória da

Conquista (agropecuária), Juazeiro (agricultura irrigada), Porto Seguro (turismo),

Brumado (mineração), Teixeira de Freitas (silvicultura) e São Desidério (grãos). Salva-

dor se destaca com quase um quarto do Produto Interno Bruto estadual, com 10,3

bilhões de reais. Já o menor PIB municipal é o de São José da Vitória (Litoral Sul),

com apenas 4,1 milhões de reais, com o que se pode concluir: “Dos 415 municípios, em

41 deles concentram-se 75,88 % do PIB estadual, enquanto que os 374 municípios

restantes detêm 24,12 % daquele total” (SOARES JÚNIOR; COSTA; NAVARRO, 2002,

p.22). Já em termos regionais a Tabela 5 apresenta a composição do PIB baiano de

acordo com as 15 Regiões Econômicas do Estado da Bahia.
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Portanto, só a Região Metropolitana de Salvador concentra quase a metade do PIB do

Estado da Bahia, com uma renda per capita muito superior às das demais regiões. A

diferença da renda per capita da Bahia calculada pela SEI (R$ 3.376) e pelo IBGE (R$

3.680) decorre do fato de que a análise da SEI ainda é preliminar, envolvendo municí-

pios, regiões econômicas e todo o estado. Também destacando sua posição periférica,

em segundo lugar aparece a região Nordeste (com o setor elétrico em Paulo Afonso e

uma agropecuária diversificada), o Extremo Sul (com silvicultura, celulose e turismo),

o Oeste (grãos) e o Baixo Médio São Francisco (agricultura irrigada). É importante

mencionar que o Extremo Sul, que há duas décadas não tinha expressão econômica,

hoje supera a tradicional região cacaueira inserida na denominação de Litoral Sul do

estado. Também o Oeste (grãos) e o Baixo Médio São Francisco (agricultura irrigada)

ocupam posições intermediárias graças ao dinamismo das ultimas duas décadas. As-

sim, comparando-se as duas escalas, a nacional e a estadual baiana, pode-se dizer,

mutatis mutandis, que a Região Metropolitana de Salvador está para a Bahia assim

como a Região Sudeste está para todo o Brasil. Bastaria agregar algumas áreas das

regiões vizinhas da Região Metropolitana de Salvador, Litoral Norte, Paraguaçu e Re-

côncavo Sul, com as quais Salvador interage também com intensidade, que teríamos

praticamente o mesmo valor do Sudeste com relação ao Brasil (57,7%).

Por outro lado, o índice de Williamson (WILLIAMSON, 1965; SILVA, 2001) permite

estabelecer um indicador geral dos desequilíbrios regionais na Bahia, o que pode ser

confrontado com o índice do Brasil e com o de outros países. Com efeito, comparando a

população de uma determinada região com a população estadual e a renda per capita

5alebaT
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estadual, pode-se chegar a um índice que, sendo mais elevado, indicará uma maior

diferença geográfica de renda. Em 1965, por exemplo, Williamson calculou, com da-

dos dos anos 50, que o Brasil (com um índice de 0,700 contra 0,058 da Austrália, o

mais baixo de todos) aparecia em primeiro lugar no mundo em termos de desequilíbrios

regionais, tomando os estados brasileiros como unidades de comparação. Em 2000, os

desequilíbrios regionais brasileiros, calculados agora por este autor, caem para o índice

de 0,463, próximo ao da Espanha em meados da década de 50 (0,415). Já os desequi-

líbrios regionais baianos, tomando como base as regiões econômicas estaduais, atin-

gem, em 2000, o índice de 0,635, configurando, portanto, uma situação bem pior que

a do Brasil no mesmo ano (0,463) e quase igual à situação do país na década de 50

(0,700).

A recente implantação do Complexo Automotivo da Ford, um projeto de US$ 2,2 bi-

lhões, e outro da Monsanto, de US$ 340 milhões, ambos em Camaçari, vieram contri-

buir para firmar a posição da Região Metropolitana de Salvador. Outros projetos de

descentralização industrial (informática em Ilhéus; indústrias calçadistas, de alimentos

e de confecções, em diversos municípios) não conseguem reverter essa situação em

função do fato de que as economias de escala e de aglomeração são muito mais reduzi-

das. Pode-se dizer que, agindo dessa forma, o Estado da Bahia segue uma política de

“desconcentração difusa”, em oposição ao modelo de “desconcentração concentrada”

proposto por Lloyd Rodwin, em 1967, e que visava criar fatores crescentes de integra-

ção e de aglomeração capazes de gerar mais dinamismo às economias urbanas e regio-

nais. Já a previsão dos investimentos para os próximos anos permite analisar possíveis

mudanças. No campo dos investimentos industriais, a previsão dos investimentos nos

complexos industriais (os de maior porte, com destaque para o complexo madeireiro do

Extremo Sul) é a seguinte, conforme Tabela 6:

6alebaT
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Já a distribuição geográfica dos investimentos, segundo os eixos de desenvolvimento, é

a da Tabela 7, onde também se destaca o Extremo Sul, além da Região Metropolitana:
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Por outro lado, a continuidade dos investimentos para o setor agropecuário permite con-

cluir que as três regiões mais dinâmicas do setor (Oeste, Extremo Sul e Baixo Médio São

Francisco) continuarão a crescer de forma significativa. Com efeito, elas concentram a

maior parte dos investimentos, especialmente em avicultura, cafeicultura, produtos ali-

mentares, fruticultura, equipamentos, celulose, madeira e insumos, conforme Tabela 8:
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No setor do turismo, a continuidade prevista dos investimentos públicos e privados, em

determinadas regiões, permite também destacar o importante papel das mesmas, além

da metropolitana do II Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), com re-

cursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), dos governos federal, esta-

duais, municipais e da iniciativa privada, dará continuidade ao dinamismo setorial e

espacialmente difuso, de acordo com a Tabela 9:
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Assim, em termos gerais, em perspectiva de curto e médio prazos, a Bahia continuará

a ter o seu crescimento objetivado em sua região econômica central, a Região Metropo-

litana e seu entorno, e em algumas regiões econômicas periféricas dinâmicas, o Extre-

mo Sul, o Oeste e o Baixo Médio São Francisco. O Extremo Sul, como já foi visto na

Tabela 5, é a terceira região quanto ao PIB e certamente já está superando, graças ao

seu maior dinamismo, a segunda região, a do Nordeste. E, certamente, a região Oeste,

pelas mesmas razões, estará brevemente superando a região Sudoeste. A região do

Extremo Sul deve o seu dinamismo à abertura de estradas, ao turismo no litoral e à

silvicultura, com indústrias de papel e celulose, aproveitando as condições favoráveis,

sobretudo mesológicas, e o baixo preço das terras e da mão-de-obra. Com base em

dados da Bahiatursa, Porto Seguro, em 2000, já tinha muito mais leitos de hotel do que

Salvador (31.438 contra 22.516). O Oeste, por sua vez, tem crescido como decorrência

também da abertura de estradas e da expansão da agroindústria de grãos, seguindo os

planos públicos de expansão da agricultura nos cerrados, também aproveitando as con-

dições mesológicas favoráveis, terras e mão-de-obra baratas. Já o Baixo Médio São

Francisco é o resultado das ações públicas na área da agricultura irrigada, sobretudo

para a fruticultura, aproveitando a disponibilidade de água, altos níveis de insolação,

terras e mão-de-obra de baixo custo.

A Bahia tem, portanto, nas suas regiões geograficamente centrais e na sua parte nor-

destina, semi-áridas, o seu maior problema. São elas o Piemonte da Diamantina, a

Serra Geral, a Chapada Diamantina, a região do Paraguaçu, a região de Irecê, o Médio

São Francisco e a região Nordeste do estado que, juntas seriam algo similar ao que é a

Macrorregião Nordeste do país para todo o Brasil. Outro dimensionamento dos dese-

quilíbrios regionais no estado da Bahia pode ser visto através da comparação entre os

chamados eixos de desenvolvimento, inspirados na política regional do governo federal

anterior, correspondendo a oito regiões que agregam as quinze regiões econômicas da

Bahia (Tabela 10). Observa-se que somente o eixo metropolitano supera em renda – e

em muito – sua participação na população do estado; nos demais eixos, a participação

da população é sempre bastante superior à da renda, à exceção do Extremo Sul.
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Quanto ao sistema urbano, mantém-se a histórica primazia de Salvador e de sua região

metropolitana, mas há importantes alterações por força das mudanças no interior. Em

1960, por exemplo, Salvador era 10,22 vezes maior que a segunda cidade do estado,

Feira de Santana; em 2000, essa proporção cai para 5,81. Também em 1960 havia

somente duas cidades acima de 50.000 habitantes, sem contar com Salvador; em 2000,

são vinte cidades acima desse limite, também sem contar com Salvador, das quais nove

são centros que já possuem mais de 100.000 habitantes, tamanho demográfico de cida-

des médias com impacto regional expressivo. São elas: Feira de Santana (hoje com

quase 500.000 habitantes), Vitória da Conquista, Itabuna, Ilhéus, Jequié, Juazeiro,

Camaçari, Alagoinhas e Lauro de Freitas. Em 2003, mais duas cidades (Barreiras e

Teixeira de Freitas) já deverão ter superado a marca dos 100.000 habitantes cada uma.

REGIONALIZAÇÃO E PLANEJAMENTO: NOVOS DESAFIOS

A realidade institucional brasileira contempla três níveis político-administrativos his-

toricamente estabelecidos: o federal, o estadual e o municipal. No final do século XIX e

na primeira metade do século XX, o governo federal tomou a iniciativa de criar progra-

mas de cunho macrorregional, envolvendo vários estados da federação, destacando-se o

do combate às secas, o do desenvolvimento do vale do São Francisco e o desenvolvimen-

to da bacia do Paraná. Em meados do século XX, importantes órgãos macrorregionais

começaram a ser criados no País, como a Superintendência do Desenvolvimento do
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Nordeste (Sudene) e a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam),

transformados em simples agências de desenvolvimento regional no final do Governo

Fernando Henrique Cardoso, com menor poder e autonomia, mas que devem voltar, no

Governo Lula, sob nova configuração. Entretanto, até hoje não existe oficialmente uma

instância ao mesmo tempo supramunicipal e sub-estadual, à exceção das regiões me-

tropolitanas e das aglomerações urbanas, previstas na Constituição Federal de 1988 e

delegadas aos estados. O nível regional, no contexto estadual, destaca a importância da

agregação de municípios que apresentam questões comuns que, muitas vezes, para

serem bem equacionadas e resolvidas, precisam ser tratadas em conjunto. Ou seja, a

escala regional assim definida é a que, em princípio, expressa uma soma de interesses

comuns a uma série de municípios. Tratando as questões isoladamente, por município

ou por setores, como é a tradição, dificilmente ocorrerá um bom encaminhamento das

questões. Assim, para muitos aspectos, o nível estadual seria muito amplo e o nível

municipal seria, por sua vez, muito pequeno.

Considerando as grandes dimensões territoriais da Bahia e suas enormes diferenças

ambientais, históricas, econômicas, sociais, culturais e políticas, é lógico imaginar a

necessidade de construção de uma política estadual de desenvolvimento para suas regi-

ões. Infelizmente, até o momento, o Estado da Bahia, apesar de vários esforços, pro-

gramas e projetos na área regional, ainda não desenvolveu uma política integrada que

leve em conta os seguintes aspectos inter-relacionados:

a) busca de uma inserção eficiente do estado nos contextos global e nacional, integran-

do o conjunto de suas regiões e não apenas algumas delas, consideradas, até agora,

como prioritárias;

b) definição de uma política estratégica de desenvolvimento regional para o estado,

como parte integrante e prioritária da política geral de desenvolvimento de todo o

estado;

c) definição e implementação de planos estratégicos de desenvolvimento para todas as

regiões da Bahia.

Assim, é preciso considerar que, se não existe o nível supramunicipal e sub-estadual, ou

seja, o nível regional, nada impede que ele venha a ser estrategicamente estimulado e

criado, sobretudo por iniciativa do governo estadual, na perspectiva da construção de

regiões dinâmicas e fortemente articuladas entre si através da valorização de suas

autonomias relativas. É o que vários estados da federação estão fazendo, alguns deles

com bastante sucesso, senão vejamos:

a) no Rio Grande do Sul, destaca-se o funcionamento dos Conselhos Regionais de De-

senvolvimento (Coredes), há mais de dez anos, integrando um certo número de mu-

nicípios, o governo estadual, o setor privado e a sociedade civil organizada em torno

de um projeto de desenvolvimento regional; ressalte-se também a estruturação das

aglomerações urbanas de Pelotas e Caxias do Sul;
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b) em Santa Catarina, idem para os Fóruns Regionais de Desenvolvimento, em fase de

grande dinamismo, além da implantação das Regiões Metropolitanas de Florianó-

polis, Vale do Itajaí e Norte-Nordeste Catarinense;

c) no Paraná, destaca-se a elaboração dos Planos de Desenvolvimento Regional, com

base em uma mesma metodologia, para todas as regiões do estado, produzidos de

forma abrangente, integrando o governo estadual (o principal agente), os municípi-

os, o setor empresarial e a sociedade civil organizada; cite-se também a implanta-

ção das Regiões Metropolitanas de Londrina e Maringá;

d) em São Paulo, convém destacar a formação das regiões de governo, a criação e

funcionamento da Região Metropolitana de Campinas e da Região Metropolitana

da Baixada Santista; e a criação, pelos sete municípios do ABC paulista, de uma

instância regional para a promoção do desenvolvimento;

e) em Minas Gerais, ressalta-se a elaboração e execução de propostas de desenvolvi-

mento regional para inclusão no orçamento estadual, além da criação da Região

Metropolitana do Vale do Aço e Colar Metropolitano;

f) no Ceará, ganha relevo a implantação de conselhos regionais;

g) no Espírito Santo, sobressai a criação de um sistema de regionalização e de partici-

pação na elaboração do orçamento, e a implantação da Região Metropolitana da

Grande Vitória.

Esses são, no Brasil, os exemplos mais significativos. No caso da Bahia, a agência de

desenvolvimento metropolitano, a Conder, foi desarticulada, já que passou a atuar so-

bre questões de desenvolvimento urbano em todo o estado, e nenhuma aglomeração

urbana foi implantada, como poderia ter ocorrido, por exemplo, com Ilhéus e Itabuna,

já recomendada em 1987 (SILVA; SILVA; LEÃO, 1987). No caso metropolitano, a

necessidade de uma redefinição da área e das estratégias de desenvolvimento é funda-

mental, considerando a dinâmica e os desafios da competição intermetropolitana, em

escala nacional e global. Evidentemente, cabe à Bahia encontrar a sua forma de priorizar

e mobilizar esforços visando a organização institucional de uma política integrada de

desenvolvimento de suas regiões, mas é importante conhecer as experiências de outros

estados, e até de outros países, como a Espanha, com suas regiões usufruindo de uma

expressiva autonomia; e, mais recentemente, a França que, por sinal, vem passando,

nas últimas décadas, de uma realidade de grande concentração na região parisiense

para uma outra bem mais desconcentrada. A própria União Européia também estabe-

leceu uma prioridade para o desenvolvimento em escala regional, assumindo que não

pode existir uma Europa rica com regiões pobres. No caso espanhol, as 17 Comunida-

des Autônomas Regionais (Galícia, Catalunha, Murcia etc) estão também estabelecen-

do e executando planos detalhados de desenvolvimento para suas sub-regiões.

A Bahia já tem uma certa experiência em regionalização, que precisa ser bastante

ampliada para a formatação de uma dinâmica e eficiente política estadual de desenvol-

vimento regional, definindo metas e prioridades. Assim, em 1966, no bojo da reforma
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administrativa estadual, foram criadas 17 Regiões Administrativas, ampliadas em 1973

com o projeto de regionalização administrativa, e sucessivamente atualizadas, chegan-

do, hoje, a 32 unidades. O maior mérito desse esforço ocorreu com a criação e funcio-

namento de regiões educacionais e de saúde. O estado também promoveu outra regiona-

lização através da criação das 15 regiões econômicas e dos oito eixos de desenvolvi-

mento, mas isso não resultou, em geral, em desdobramentos importantes em termos de

planejamento e ação para o desenvolvimento.

Com maior destaque, o Estado desenvolveu estudos, programas e projetos para a Re-

gião Metropolitana de Salvador, nas décadas de 70 e 80, e para a Região Oeste, na

década de 80. Regiões de modernização agrícola também mereceram prioridades, como

a área de Juazeiro, e, ao mesmo tempo, regiões turísticas passaram a receber fortes

incentivos, como o Extremo Sul, a Chapada Diamantina e o Litoral Norte. O Estado da

Bahia também realizou, nos últimos anos, para cada região econômica, um amplo

programa de estudos e proposições de desenvolvimento regional sustentável, no âmbito

da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), mas sua plena efetivação,

na perspectiva do desenvolvimento regional estratégico, deixou a desejar, expressando

a ainda persistente falta de prioridade política para a questão regional, tomada de

forma integrada. Cresce, por outro lado, o número de associações de municípios e de

organizações sociais envolvidas com questões regionais, de forma cada vez mais dinâ-

mica e demandando maior atenção para seus territórios. É preciso, portanto, avançar

na regionalização econômica baiana, integrado-a na perspectiva do desenvolvimento

regional estratégico, envolvendo o Estado da Bahia como um todo e, ao mesmo tempo,

definir projetos de desenvolvimento regional, dando prioridade às regiões mais necessi-

tadas, como as do semi-árido.

Em relação ao semi-árido é importante avaliar criticamente as políticas, programas e

projetos implementados até o momento, visando à construção de novas propostas inte-

gradas ao modelo geral de desenvolvimento territorial da Bahia, e que possam obter

resultados sociais e econômicos bem mais expressivos. Para tanto, é preciso reavaliar,

dentre outros aspectos, o potencial e os problemas que ocorrem nas relações homem-

meio, priorizando o dinâmico papel da tecnologia e sua efetiva difusão; e incrementar a

capacidade organizacional das comunidades, institucionalmente territorializadas, per-

mitindo uma inserção mais competitiva nas novas relações socioeconômicas, culturais e

políticas. Em outras palavras, é preciso reavaliar, de forma inovadora e integrada, o

capital natural e o capital social das regiões semi-áridas do estado, fortalecendo, ao

mesmo tempo, o enraizamento territorial e o enredamento global (SILVA; SILVA, 2001;

SILVA; SILVA, 2003).

Assim, torna-se necessário para o Estado da Bahia a formulação e a implementação de

uma política estadual de desenvolvimento regional e a execução de um amplo programa

de projetos de desenvolvimento regional, com prioridade para o semi-árido. Isto se

torna tanto mais necessário na medida em que se observa a retração das tradicionais

políticas federais de desenvolvimento regional e, ao mesmo tempo, a formulação e
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execução de novas políticas substituindo o Projeto Eixos de Desenvolvimento, com ten-

dência amplamente reconhecida para o agravamento dos desequilíbrios regionais no

Brasil, já que potencialmente favoreceu a concentração dos investimentos nas regiões

mais desenvolvidas do país.

Por conseguinte, essa política proposta é fundamental para a consecução do processo

de construção regional no estado, integrando as relações sociopolíticas, econômicas  e

culturais em torno das questões de identidade e pertencimento regional, o que irá favo-

recer o desenvolvimento dos laços de coesão e solidariedade e possibilitar a formulação

e execução de programas e projetos de desenvolvimento regional. O papel das cidades

médias, mais dinâmicas e melhor distribuídas, com suas diversificadas instituições,

com destaque para as universidades estaduais, é de fundamental importância. Com

efeito, a organização regional da Bahia é cada vez mais uma decorrência de sua dinâ-

mica estruturação urbano-regional. Enfim, como diz, com justa razão, o economista

Sergio Boisier, da Cepal:

Construir socialmente uma região significa potencializar sua capacidade de auto-organização,

transformando uma sociedade inanimada, segmentada por interesses setoriais, pouco perceptiva

de sua identidade territorial e definitivamente passiva, em outra, organizada, coesa, consciente

de sua identidade, capaz de mobilizar-se em torno de projetos políticos comuns, ou seja, capaz

de transformar-se em sujeito de seu próprio desenvolvimento. (BOISIER, 1996, p.26).

Concluindo, podemos dizer que a Bahia, para construir uma política original de desen-

volvimento regional, tem que refletir bastante sobre sua própria experiência e a de

outros países e estados que estão conseguindo bons resultados no campo regional. Como

já foi dito, o caso da França, dentre outros, é significativo, sintetizado por uma frase do

presidente François Mitterand, em 1981: “La France a eu besoin d´un pouvoir fort

pour se faire. Elle a aujourd´hui besoin d´un pouvoir décéntralisé pour ne pas se défaire”

(A França precisou de um poder forte para se construir. Ela hoje necessita de um poder

descentralizado para não se desfazer). Foi o que efetivamente aconteceu na França de

lá para cá. Cabe, portanto, à Bahia instituir um dinâmico processo de construção social

de suas regiões, com eficiência e eqüidade, resultando em uma sensível redução dos

desequilíbrios regionais em seu território.
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ARTICULAÇÃO DE ATORES SOCIAIS, CAPITAL SOCIAL E
DESENVOLVIMENTO REGIONAL: O CASO DOS CONSELHOS
REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL

Pedro Silveira Bandeira*

O presente texto tem como objetivo expor a experiência dos Conselhos Regionais de
Desenvolvimento (Coredes), entidades criadas com o objetivo de articular atores políti-
cos, econômicos e sociais para atividades relacionadas com a promoção do desenvolvi-
mento das regiões do Rio Grande do Sul. Contando com pouco mais de uma década de
atuação, esses conselhos parecem ter conseguido ocupar uma posição relevante no qua-
dro institucional do estado, podendo ser considerados uma das mais bem-sucedidas
experiências desse gênero no país.

O estudo do caso dos Coredes pode proporcionar elementos úteis para a reflexão sobre
instrumentos capazes de contribuir para uma maior transparência e eficácia das ações
públicas voltadas para o desenvolvimento regional, possibilitando uma maior participa-
ção da sociedade civil organizada na sua concepção e implementação. Não se pretende,
evidentemente, sugerir que os conselhos regionais gaúchos devam servir de exemplo a
ser imitado por outros estados. Modelos organizacionais desse gênero não podem ser
copiados de forma mecânica, ignorando as características específicas de cada contexto.

Como será mostrado ao longo do texto, os Coredes puderam beneficiar-se do fato de
muitas das regiões gaúchas caracterizarem-se por apresentar forte tradição associativa,
que resulta na existência de uma malha relativamente densa de organizações da socieda-
de civil, entre as quais se destacam numerosas instituições de ensino superior, caracteri-
zadas por expressivo engajamento comunitário. A adaptação de uma experiência deste
tipo pode ter chances efetivas de sucesso sempre que condições adequadas como essas
estiverem presentes. No entanto, qualquer tentativa de forçar a implantação de um mode-
lo semelhante, de forma voluntarista e em uma ação “de cima para baixo”, em áreas com
densidade institucional reduzida, quase certamente estará fadada ao fracasso.

AS DESIGUALDADES REGIONAIS NO RIO GRANDE DO SUL

A politização do tema das desigualdades regionais no Rio Grande do Sul, nas últimas
décadas, foi um dos fatores que contribuíram para abrir espaço para a atuação dos

* Economista. Doutor em Ciência Política. Professor da UFRGS. pedroban@orion.ufrgs.br
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Coredes. Para fins de análise dessas desigualdades, o estado tem sido comumente divi-
dido em três grandes regiões. A Nordeste, onde se situa a capital, Porto Alegre, foi a
que alcançou maior dinamismo econômico nas últimas décadas, com o avanço da indus-
trialização do estado, aumentando sua participação no Produto Interno de 33,0%, em
1939, para 58,0%, em 1990. Suas características sociais e econômicas foram forte-
mente influenciadas pela imigração européia, especialmente alemã e italiana. Nessa
área começou a constituir-se, a partir do início do século XX, ao longo do eixo Porto
Alegre-Caxias do Sul, um parque industrial que progressivamente suplantou a agricul-
tura e assumiu papel hegemônico na economia local.

Nesse período, as duas outras regiões – Sul e Norte – perderam participação no PIB do
estado. A parcela da primeira região caiu de 38,3% para 17,7%, entre 1939 e 1990,
enquanto a da segunda, reduziu-se de 28,7% para 24,3%. A característica histórica mais
destacada da região Sul, que apresentou maiores perdas de participação no total, é a
concentração da posse da terra. Sua estrutura fundiária foi formada com base na doação
de sesmarias, nos últimos tempos do período colonial e no alvorecer do Império brasileiro.
Estão associadas a essa concentração outras características da sociedade local, como a
maior concentração da renda, os centros urbanos esparsos, a reduzida densidade da popu-
lação rural e a expressiva importância econômica da pecuária extensiva.

As características socioeconômicas da região Norte foram influenciadas, no final do
século XIX e na primeira metade do século XX, por intensos fluxos migratórios oriun-
dos das zonas mais antigas de assentamento de imigrantes europeus, próximas à capi-
tal. Esses fluxos levaram à ocupação de áreas florestais e ao desmembramento de
alguns latifúndios preexistentes, dedicados à pecuária extensiva, fazendo com que pas-
sassem a predominar na região as pequenas e médias propriedades. Trata-se de uma
área heterogênea, onde progressivamente se consolidou o predomínio das lavouras de
soja, trigo e milho. Algumas cidades dessa região conseguiram sediar um crescimento
industrial diretamente vinculado à produção primária, através do processamento de
produtos locais ou da produção de insumos, máquinas e implementos agrícolas (ALONSO
et al., 1994, p. 223-224).

A concentração do crescimento no eixo Porto Alegre-Caxias do Sul e em áreas próxi-
mas, na segunda metade do século XX, atraiu migrantes em busca dos empregos gera-
dos, direta ou indiretamente, pelo dinamismo da indústria. Com isso, a participação da
região Nordeste no total da população estadual passou de pouco mais de 25%, em
1940, para quase 48%, em 2000. Esses fluxos migratórios também foram alimentados
por duas grandes transformações ocorridas na agropecuária gaúcha a partir da década
de 60: o avanço da lavoura empresarial mecanizada e, especialmente, a crise da agro-
pecuária familiar. Extensas áreas do noroeste do estado, cuja economia é caracterizada
pelo predomínio da pequena propriedade familiar, têm sofrido expressivas perdas mi-
gratórias. Sua população praticamente parou de crescer nos anos 80, chegando a dimi-
nuir em números absolutos na década de 90.
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Além disso, desde o esgotamento da fronteira agrícola no Rio Grande do Sul, na primei-
ra metade do século XX, também tem ocorrido um expressivo movimento migratório
para outros estados. Em conseqüência, têm sido sucessivamente ocupadas por agricul-
tores gaúchos extensas áreas do interior do país, iniciando pelo oeste de Santa Catarina,
prosseguindo com o sudoeste do Paraná e continuando com partes do Mato Grosso do
Sul, do Mato Grosso, do Tocantins, de Rondônia, de Roraima, do sul do Pará e do oeste
da Bahia.

Esse agravamento das desigualdades regionais, que começou a caracterizar-se ainda na
primeira metade do século XX, demorou a despertar a atenção do público. No entanto,
essa situação mudou subitamente por volta da metade dos anos 80. Nesta época, um
deputado federal com base eleitoral no Sul do estado apresentou projeto de lei propondo
que fosse realizado um plebiscito para deliberar sobre a criação de uma nova unidade da
federação – que deveria receber o nome de Estado do Piratini – abrangendo quase metade
do território gaúcho. O Sul havia sido a região mais dinâmica do estado até o final do
século XIX, tendo sua importância econômica declinado acentuadamente desde então.

Essa tentativa separatista acabou sendo frustrada, pois a realização do plebiscito não
foi aprovada pelo Congresso Nacional. No entanto, o debate público que se estabeleceu
em torno da proposta contribuiu para fazer com que aumentasse o grau de consciência
do público sobre a intensidade das desigualdades econômicas e sociais existentes entre
as regiões do estado. Paralelamente, aumentou também a percepção de que essas desi-
gualdades podiam apresentar potencial significativo para a construção de discursos
politicamente eficazes.

Desde então o interesse pela “questão regional” no Rio Grande do Sul tem crescido de
forma quase contínua, avolumando-se os levantamentos de dados e estudos que buscam
caracterizar e explicar as diferenças entre regiões quanto ao grau de desenvolvimento
econômico e social. Esse maior interesse teve reflexos sobre as instâncias político-
administrativas do estado. Ao longo dos últimos vinte anos foram criadas várias comis-
sões especiais na Assembléia Legislativa do Estado para discutir o tema das desigual-
dades regionais ou analisar os problemas de algumas das regiões menos desenvolvidas,
sugerindo políticas e ações que possibilitassem seu enfrentamento. No âmbito do Poder
Executivo, por sua vez, foram criados, em diferentes administrações, departamentos,
grupos executivos e secretarias extraordinárias para tratar dessas questões.

O SURGIMENTO DOS CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO

Nesse contexto de crescente preocupação com a temática regional, a partir de 1991
começaram a ser implantados os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes),
cuja atuação concentra-se em mobilizar e articular os segmentos organizados da comu-
nidade das regiões com o objetivo de promover o desenvolvimento. Os Coredes são
organizações independentes e autônomas, embora tenham sido implantados por inicia-
tiva do governo do estado. Sua existência foi consagrada pela Lei Estadual no 10.283,
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de 17/10/94, onde são definidas suas atribuições. Esta lei foi posteriormente regula-
mentada pelo Decreto n° 35.764, de 28/12/94.

Os objetivos dos Coredes assemelham-se, em vários pontos, aos de alguns tipos de con-
selhos existentes em outros países. Entre eles, um exemplo é o dos Conseils Économiques
et Sociaux Régionaux (CESR), da França, surgidos a partir de 1972, quando a admi-
nistração pública francesa passou por uma reforma em que começou a ser implantado
um novo nível administrativo, constituído por 21 regiões. Os CESR, inicialmente deno-
minados Comités Économiques et Sociaux, constituíam uma das três instâncias em que
estava organizado esse novo nível. Também no Chile, na Espanha, no Canadá, na Aus-
trália, nas Filipinas e em alguns países da Europa Oriental, como a Hungria, foram
implantadas instituições com características similares, compostas por representantes
de segmentos da sociedade das regiões, que servem como órgãos consultivos dos pode-
res executivos ou legislativos locais.

A proliferação dessas entidades resulta da necessidade – identificada pela literatura
sobre o desenvolvimento e sobre a “governança regional” – de que sejam criadas novas
organizações que promovam a cooperação entre os atores sociais, econômicos e políti-
cos das regiões, possibilitando a formação de coalizões que defendam os interesses
regionais. Como registra um documento publicado pela OECD:

[...] regional economic councils are needed that can publicize specific issues and generate a
consensus, funding and impetus from a wide variety of actors. These councils should have a brief
to look to long-term development and concentrate on educating and informing members about
the reasons for new policies and suggesting ways that aims can be achieved for the benefit of all.1

(ORGANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 1995, p. 16).

De uma maneira geral, os conselhos regionais surgidos em diferentes países constituem
uma adaptação, para esse nível territorial, de um modelo de instância consultiva que já
era bastante comum, especialmente na Europa, em nível nacional.2 Na maior parte dos
casos, tal instância recebe a denominação de Conselho Econômico e Social (CES).

Embora seja fácil perceber alguma semelhança entre os Coredes do Rio Grande do Sul
e algumas dessas experiências, é importante ter presente que também existem diferen-
ças significativas. A principal delas consiste no fato de que, na maior parte dos países
antes referidos, os conselhos regionais – seja qual for a sua denominação – integram a
estrutura de uma instância territorial descentralizada de governo. Na França, por exem-

1 “[...] são necessários conselhos econômicos regionais que possam dar publicidade a temas específicos e gerar
consensos, recursos e motivação da parte de uma ampla variedade de atores. Esses devem dar prioridade ao
desenvolvimento de longo prazo e concentrar-se em educar e informar seus membros sobre as razões para a
adoção de novas políticas, sugerindo formas pelas quais possam ser alcançados objetivos que contribuam para
o benefício geral” (ORGANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 1995, p. 16, tradução
nossa).

2 Esse tipo de instância também existe em países de outros continentes. A página do Conselho Econômico e Social
da França na Internet (http://www.ces.fr/default.htm) indica os endereços de conselhos similares em 47 países de
todo o mundo, 34 dos quais não são membros da União Européia.
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plo, os Conseils Économiques et Sociaux Régionaux surgiram como parte de uma refor-
ma ampla que envolveu a criação de um novo nível territorial da administração pública.

No Rio Grande do Sul, ao contrário, o surgimento dos conselhos regionais não esteve
associado à criação de uma nova instância da administração pública. Passados mais de
dez anos do início da sua implantação, as regiões dos Coredes não correspondem sequer
a uma regionalização padronizada que seja adotada por todos os órgãos da administra-
ção estadual. Além disso, a sua criação não foi acompanhada por um esforço consisten-
te e continuado no sentido de descentralizar a estrutura administrativa do Estado, que
levasse a um aumento efetivo e significativo da influência das chefias regionais e locais
dos órgãos públicos sobre a tomada de decisões.

Um dos objetivos originais da implantação dos conselhos regionais era exatamente
possibilitar a descentralização das decisões de planejamento do governo. No entanto,
para que os Coredes pudessem ter realmente contribuído para a descentralização do
planejamento, teria sido necessário um esforço mais amplo no sentido de capacitar a
administração estadual para planejar e atuar de forma mais efetiva e articulada em
termos regionais. Esse esforço teria exigido mudanças bastante profundas na organiza-
ção e na cultura administrativa do governo do estado.

Depois de mais de uma década do surgimento dos conselhos regionais gaúchos, os su-
cessivos governos do estado ainda não conseguiram compatibilizar as várias regionali-
zações administrativas adotadas pelos órgãos estaduais com as regiões dos Coredes.
Avançaram menos ainda no que se refere à criação de instâncias que descentralizassem
a estrutura da administração estadual, possibilitando que fosse melhor articulada a
atuação de seus órgãos em escala regional. Não ocorreu, até o momento, no Rio Grande
do Sul, nenhum esforço mais decidido no sentido de implantar administrações regio-
nais, como foi tentado em São Paulo e em Minas Gerais na década de 90. Assim como
acontece na maior parte dos estados brasileiros, no Rio Grande do Sul as chefias regi-
onais e locais dos diferentes órgãos públicos apenas executam diretrizes concebidas “de
cima para baixo”. Não existem canais horizontais de comunicação entre as chefias de
diferentes órgãos nas regiões. Estando organizada exclusivamente em bases “setori-
ais” (saúde, educação, transportes etc.), cada área utilizando uma regionalização ad-
ministrativa diferente, a administração pública estadual não consegue compor, a partir
do somatório das visões setoriais, um referencial que possibilite uma atuação integrada
em escala regional.

A conseqüência disso é que, nas regiões, a relação dos Coredes com a administração
pública ocorre de forma fragmentada, envolvendo chefias intermediárias que não são
orientadas por uma visão integrada dos problemas da região e que possuem pouca
influência efetiva sobre as decisões mais importantes, que são tomadas pelos escalões
superiores dos órgãos respectivos, centralizados em Porto Alegre. A intenção de des-
centralizar o processo de planejamento somente poderia ter sido concretizada se a
criação dos Coredes tivesse sido acompanhada por alguma iniciativa que levasse a uma
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regionalização mais efetiva da atuação da administração estadual. Teria exigido, tam-
bém, um esforço continuado que permitisse melhor incorporar a dimensão territorial aos
procedimentos operacionais e de planejamento dos órgãos setoriais. Nada disso ocorreu.

Esse não foi, evidentemente, o único tipo de dificuldade enfrentada pelos conselhos regio-
nais gaúchos em seus pouco mais de dez anos de existência. Sua atuação também foi nega-
tivamente influenciada pelas muitas alterações ocorridas nos procedimentos adotados pelas
sucessivas administrações para promover a participação da população nas decisões rela-
cionadas com a alocação de recursos públicos, que implicaram freqüentes descontinuidades
na forma como era feita a articulação entre os Coredes e o governo do estado.

Apesar de todos esses problemas, os Coredes conseguiram angariar e manter, dentro
das regiões, apoios suficientes para continuarem funcionando. No entanto, por não
conseguirem avançar de forma consistente no sentido de exercer uma influência mais
efetiva e continuada sobre as decisões da administração estadual, foram impelidos a
buscar outros focos para sua atuação. Uma parte expressiva de suas atividades passou
a ser constituída por ações de advocacy3 em favor de políticas e programas relevantes
para o desenvolvimento das regiões e para a redução das desigualdades regionais no
estado. Outro ponto central dessas ações de advocacy foi a defesa da participação da
comunidade no debate e na tomada das decisões relativas a essas políticas e programas.

Os Coredes começaram a ser implantados a partir de 1991, sendo sua criação posteri-
ormente formalizada pela Lei Estadual no 10.283, antes referida. A sistemática adota-
da para definir o número de conselhos que seriam implantados, bem como a sua abran-
gência geográfica, caracterizou-se pela flexibilidade. As comunidades foram orienta-
das no sentido de realizar reuniões, com a presença de lideranças de reconhecida ex-
pressão local e regional, buscando gerar consensos que pudessem orientar a continuida-
de do processo. Houve preocupação no sentido de respeitar a autonomia das comunida-
des locais quanto à decisão de participar de um ou de outro Coredes, desde que fosse
preservada a continuidade territorial. Embora as associações de municípios tenham
desempenhado um papel significativo, em geral foram as universidades4 que serviram

3 O termo advocacy  tem sido utilizado para designar atividades que são desenvolvidas por diferentes organizações
ou coalizões, com o objetivo de exercer influência sobre a formulação de políticas públicas. Tais atividades podem
estar direcionadas para vários tipos de objetivos, como incluir novos temas nas agendas governamentais, alterar a
posição de ações na hierarquia de prioridades, influenciar as características de determinadas políticas ou garantir
a sua efetiva implementação. O termo é especialmente freqüente na literatura relacionada com a atuação de
organizações não-governamentais (ONGs), que muitas vezes têm, nesse tipo de atividade, um dos seus principais
focos operacionais.

4 Em muitas áreas, o próprio surgimento de formas embrionárias de identidade regional pode ser atribuído à criação das
universidades, ocorrida nas últimas três décadas. Por atraírem alunos de muitos municípios localizados em sua área de
influência e por possuírem, em regra, vários campi, as universidades são as principais organizações existentes no
interior do estado cuja atuação tem alcance efetivamente regional. Além disso, muitas dessas instituições caracterizam-
se por uma sólida tradição de integração com a sociedade das regiões onde atuam. Várias delas são universidades
comunitárias, forma de organização menos comum em outros estados, que se diferencia dos modelos público,
confessional e privado, predominantes no resto do país. As universidades comunitárias têm sua administração controlada
por fundações mantenedoras, dirigidas por representantes eleitos pela comunidade da região onde se situam.
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como principais mobilizadoras no processo. A implantação foi concluída no final de
1996, quando foi instalado o último conselho, que abrange a capital do estado e parte
da região metropolitana.

A institucionalização dos Coredes completou-se em setembro de 1994 quando, após
dois anos de debates e negociações na Assembléia Legislativa, foi aprovada a Lei Esta-
dual no 10.283, de 17/10/94, que consagrou a existência dos conselhos regionais, defi-
nindo suas atribuições. Essa lei foi posteriormente regulamentada pelo Decreto 35.764,
de 28/12/94. Os próprios dirigentes dos Coredes tiveram papel destacado na aprovação
da lei, ante a perda de interesse pelo tema, da administração estadual, cujo mandato já
estava próximo de encerrar-se.

O artigo 2o da lei define os objetivos dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento:

Os conselhos regionais têm por objetivo a promoção do desenvolvimento regional, harmônico e
sustentável, através da integração dos recursos e das ações de governo na região, visando à
melhoria da qualidade de vida da população, à distribuição eqüitativa da riqueza produzida, ao
estímulo à permanência do homem em sua região e à preservação e recuperação do meio ambi-
ente.

Conforme o artigo 3o, as competências específicas dos Coredes são:

I. promover a participação de todos os segmentos da sociedade regional no diagnóstico de
suas necessidades e potencialidades, para a formulação e implementação de políticas de
desenvolvimento integrado da região;

II. elaborar planos estratégicos de desenvolvimento regional;

III. manter espaço permanente de participação democrática, resgatando a cidadania, através
da valorização da ação política;

IV. constituir-se em instância de regionalização do orçamento do estado, conforme estabelece o
artigo 149, parágrafo 8o, da Constituição do Estado;

V. orientar e acompanhar, de forma sistemática, o desempenho das ações dos governos estadu-
al e federal na região;

VI. respaldar as ações do governo do estado na busca de maior participação nas decisões naci-
onais.

Essa lei, junto com o decreto que a regulamentou, estabeleceu parâmetros que levaram
a um certo grau de padronização na composição dos conselhos. Apesar disso, ocorrem
algumas variações, consubstanciadas em disposições constantes dos diferentes Regi-
mentos Internos. Como regra geral, participam dos Coredes:5

• deputados estaduais e federais com domicílio eleitoral na área de abrangência do
conselho;

5 Em 1995 e 1996, quando os conselhos regionais precisaram elaborar e registrar seus Estatutos, para que
pudessem se habilitar ao recebimento de recursos para manutenção, conforme previsto pela legislação, o Departa-
mento de Desenvolvimento Regional e Urbano (DDRU), da Secretaria Estadual da Coordenação e Planejamento,
estimulou a troca de experiências entre os conselhos, tendo em vista que havia consenso em torno da conveniência
de que eles se organizassem de forma semelhante. As informações aqui apresentadas sobre a sua estrutura e
operação baseiam-se em uma lista de sugestões produzida nessa oportunidade, tendo como base a legislação
pertinente e a experiência dos Coredes que, à época, eram considerados mais bem organizados.
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• prefeitos e presidentes de câmaras de vereadores;

• representantes das instituições de ensino superior que atuam na região;

• representantes das associações, dos sindicatos, dos conselhos setoriais criados por
lei e dos diferentes segmentos da sociedade civil organizada dos municípios da re-
gião, abrangendo:

• empresários e trabalhadores da indústria, do comércio e do setor de serviços;

• empresários e trabalhadores rurais;

• cooperativas e associações de produtores;

• conselhos de desenvolvimento municipais;

• movimentos ecológicos;

• movimentos comunitários.

A estrutura de um Corede é constituída por uma assembléia geral regional, por um conselho
de representantes, por comissões setoriais e por uma diretoria executiva, composta por um
presidente, um vice-presidente, um secretário executivo e um tesoureiro. A assembléia geral
regional é formada através do chamamento de todos os segmentos sociais organizados dos
municípios que compõem a região, através dos meios de comunicação locais, para a realiza-
ção de reuniões de escolha dos delegados. Participam da assembléia geral os delegados
eleitos por segmento social, nos municípios, representando a comunidade regional.

O conselho de representantes é escolhido na assembléia geral, onde os delegados de
todos os municípios se reúnem, por segmentos, a fim de elegerem seus representantes.
Os eleitos nesta etapa assumem uma função de caráter regional. Assim, por exemplo, os
presidentes das cooperativas existentes na região, reunidos na assembléia geral, esco-
lhem o seu representante. O mesmo deve ocorrer com os demais segmentos, conforme
previsto em cada regimento interno. Os representantes de segmentos sociais eleitos na
assembléia geral participam do conselho de representantes, devendo ser assegurada a
participação dos diversos setores, a paridade entre empregadores e trabalhadores e a
expressão de todos os municípios através de canais adequados. Cabe às comissões seto-
riais assessorar o conselho de representantes e a diretoria executiva nas suas delibera-
ções e decisões, estudar os problemas regionais, elaborar programas e projetos e indi-
car temas de interesse regional a serem debatidos pelo conselho. Com freqüência, a
presidência dos Coredes tem sido exercida por elementos ligados às universidades ou
por prefeitos. Como os conselhos regionais contam com poucos recursos,6 esse tipo de

6 Cumprindo com o que determina a legislação (art. 8o do Decreto n° 35.764, de 28/12/994), o orçamento do
estado tem destinado recursos para a manutenção dos conselhos regionais. Os valores mensais envolvidos são de
pequena monta e variam conforme a área territorial e o número de municípios de cada conselho. Os Coredes devem
manter registros sobre a sua utilização, estando sujeitos à fiscalização pelo Tribunal de Contas do Estado. Segun-
do o depoimento de alguns dirigentes, os valores repassados são insuficientes para atender as necessidades e nem
sempre têm regularidade, sendo a diferença coberta através do apoio de instituições e organizações da região (em
geral universidades e prefeituras), que disponibilizam instalações, pessoal, materiais e equipamentos que tornam
possível o funcionamento do conselho. Conforme esses depoimentos, em alguns casos o apoio das instituições da
região chega a cobrir 4/5 dos custos totais do Corede
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escolha assegura o apoio operacional – trabalho de secretaria, fax, telefones etc. –
necessário para o funcionamento do conselho, que acaba ficando a cargo da entidade à
qual está vinculado o presidente.

A articulação entre o trabalho dos diferentes conselhos regionais é feita através do
Fórum dos Coredes. Esse fórum, que teve sua existência formalizada no início de 1999,
tem representado o conjunto dos conselhos em negociações com a administração esta-
dual, com a Assembléia Legislativa, com órgãos do governo federal e com outras orga-
nizações de abrangência estadual com as quais os conselhos regionais mantêm parce-
ria. O fórum tem sido o principal articulador das ações de advocacy que têm sido desen-
volvidas pelos Coredes.

A atuação do fórum tem contribuído para desenvolver uma visão estratégica que serve
de orientação para o trabalho do conjunto dos conselhos. Por sua iniciativa, em 1996
começaram a ser organizados encontros para avaliação e planejamento, que adquiri-
ram periodicidade anual a partir de 1998. Ao final desses encontros têm sido divulgadas
cartas que sintetizam as principais conclusões dos trabalhos. Outra atividade importan-
te do Fórum dos Coredes é a divulgação de publicações que apresentam diagnósticos e
propostas sobre o desenvolvimento das regiões do estado.7 O objetivo desses documen-
tos, lançados no início da fase final das campanhas eleitorais para o governo do estado,
desde 1998, é exercer influência sobre a elaboração dos programas dos candidatos.
Essa iniciativa buscou complementar e reforçar outra ação já desenvolvida pelo fórum
desde 1995, que consiste em promover reuniões de representantes dos conselhos com os
candidatos, para que estes exponham suas propostas relacionadas com o desenvolvi-
mento das regiões.

A Declaração de Princípios, adotada pelo Fórum dos Coredes no final de 1997, foi
pautada pela preocupação em definir diretrizes de procedimento que protejam o traba-
lho dos conselhos da influência negativa de disputas e conflitos de interesses alheios aos
seus objetivos. Por sua importância, esse documento programático é reproduzido na
íntegra:

Os Presidentes dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento, reunidos em Porto Alegre, no dia
11 de Setembro de 1997, resolvem adotar os seguintes princípios, que devem nortear o trabalho
de todos os participantes dos Coredes:

Promoção do Desenvolvimento Regional
O objetivo central da atuação dos Coredes é a promoção do desenvolvimento regional, compatibili-
zando competitividade, eqüidade e sustentabilidade.
Autonomia
O trabalho dos COREDES e de seus membros deve pautar-se pela autonomia, pela isenção e pela
neutralidade em relação às diferentes instâncias governamentais, às correntes político-partidá-
rias ou a quaisquer outras organizações da região ou de fora da região.

7 Já foram publicadas duas revistas (ver CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO
SUL, 1999, 2002).
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Pluralidade e Identificação de Consensos
Deve ser estimulada a livre expressão das diferenças de pensamento entre os membros do conse-
lho. Essa livre expressão deverá servir como ponto de partida para um esforço no sentido da
identificação de pontos de consenso, entre os segmentos que compõem a sociedade da região,
quanto à forma de promover o desenvolvimento regional.
Confiança, Cooperação e Formação de Parcerias
A ação dos Coredes deve contribuir para estreitar os laços de confiança, estimular a cooperação
e viabilizar o estabelecimento de parcerias entre os diferentes segmentos da sociedade civil da
região, bem como entre esses segmentos e as várias instâncias da administração pública, na
busca do desenvolvimento regional.

Integração, Articulação e Consolidação das Identidades Regionais
Os Coredes devem constituir-se em um espaço de articulação da sociedade regional, atuando no
sentido de integrar os esforços da sociedade civil e das diferentes instâncias da administração
pública que tenham como objetivo a promoção do desenvolvimento.
A participação dos diferentes segmentos da sociedade na discussão dos problemas da sua região,
no âmbito dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento, deverá servir de base para a consolida-
ção de uma identidade regional, entendida como o sentimento de pertinência a uma comunidade
territorialmente localizada. A existência desse sentimento é condição essencial para que um
determinado território possa ser, efetivamente, denominado de região.

Busca da Regionalização das Políticas de Desenvolvimento
A ação dos conselhos deve contribuir para a articulação, em escala regional, dos esforços locais
de promoção do desenvolvimento. Deve voltar-se, também, para fazer com que as ações setoriais
das diferentes instâncias de governo sejam estruturadas e integradas de forma a caracterizar
verdadeiras políticas de desenvolvimento regional.
Aumento Permanente da Representatividade e da Organização
Os Coredes devem empreender um esforço permanente no sentido de ampliar sua representativi-
dade e sua penetração junto à comunidade, organizando e integrando à sua composição os seg-
mentos ainda desarticulados da sociedade da região.

Apoio à Continuidade das Políticas Públicas de Interesse Regional
Os Coredes devem defender a implementação e a continuidade das políticas governamentais que
contribuem de maneira efetiva para o desenvolvimento regional, evitando seu abandono por
motivos alheios ao interesse público. (CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DO RIO
GRANDE DO SUL, 1999, p. 25-26).

A PARTICIPAÇÃO DOS COREDES NA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS

Uma das finalidades da implantação dos conselhos, bem como da divisão regional que
constitui sua base territorial, foi criar condições para o atendimento de um dispositivo
da Constituição Estadual que prevê a regionalização dos orçamentos anuais, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual.

Na fase inicial da existência dos Coredes, sua atuação concentrou-se em indicar priori-
dades das regiões, para atendimento através da alocação de recursos orçamentários.
Segundo a sistemática adotada até o final de 1994, era atribuída aos conselhos regio-
nais a decisão sobre a alocação de uma parcela do total de recursos previstos para
investimento no orçamento estadual. A quota que cabia a cada um era definida com
base em variáveis que serviam como indicadores do grau de necessidade de cada região.
Essa experiência não alcançou o sucesso esperado, em grande parte devido às agudas
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dificuldades enfrentadas pelo Tesouro do Estado. Muitas das ações incorporadas ao
orçamento acabaram não sendo implementadas, principalmente por falta de recursos.
Em conseqüência, houve uma acentuada frustração, que levou à quase total desmobili-
zação de alguns conselhos.

No início de 1995, ao assumir um novo governo, foi alterada a forma como se estrutu-
ravam as relações entre a administração estadual e os Conselhos Regionais de Desen-
volvimento. Além da participação na elaboração da proposta orçamentária, que passou
a ser organizada de forma diversa da anterior, foram enfatizadas outras atribuições
conferidas aos Coredes pela legislação, com o objetivo de fazer com que exercessem
uma influência mais efetiva sobre as atividades de planejamento.

Continuou a ser feito o encaminhamento de propostas dos Coredes, como subsídio para
a preparação da peça orçamentária. As propostas para os orçamentos de 1997 e 1998
passaram a ser encaminhadas ao governo em formulário específico,8 sendo incluídas
em um banco de dados e remetidas aos órgãos setoriais, que deveriam analisar a viabi-
lidade de sua incorporação, integral ou parcial, no orçamento. Foi recomendado aos
Coredes que cada proposta fosse acompanhada por um diagnóstico e uma justificativa,
bem como pela descrição dos objetivos e metas a serem alcançados, bem como por uma
estimativa preliminar dos valores envolvidos.

Deixaram de ser estabelecidos limites quantitativos para cada região, como ocorria ante-
riormente. Dentro da nova sistemática, o diagnóstico dos problemas, a identificação das
necessidades das regiões e a formulação de uma visão estratégica sobre o desenvolvimen-
to regional passaram a ser vistos como os aspectos mais importantes do trabalho dos
Coredes. Essa sistemática visava ao longo prazo, dada a evidente insuficiência dos recur-
sos de que dispunha a administração estadual para atender as propostas encaminhadas
em um único exercício. Era esperado que a reiteração da experiência levasse a uma
melhora progressiva da qualidade dos diagnósticos e das propostas, permitindo que o
trabalho dos conselhos adquirisse uma crescente credibilidade técnica e política.

As ações que não pudessem ser viabilizadas – de forma total ou parcial – em um deter-
minado exercício, por motivos de ordem financeira, poderiam sê-lo em um momento
posterior, desde que as instâncias pertinentes da administração pública acabassem por
ser convencidas da sua viabilidade e relevância para o desenvolvimento regional. Uma
vez afirmada e reconhecida a credibilidade técnica das propostas oriundas dos conse-
lhos,9 seria mais fácil vencer a resistência de algumas áreas da administração pública
quanto a trabalhar em conjunto com os Coredes. Além da implementação de ações
concretas, o processo visava à capacitação e ao aprendizado coletivo.

8 O formulário foi reproduzido em Bandeira (1999).

9 As comissões setoriais dos Coredes, responsáveis primárias pela elaboração das propostas, são, em geral, compostas
por profissionais ligados a universidades, prefeituras ou a representações locais de órgãos da administração estadual
ou federal, o que contribui para a qualidade técnica das propostas.
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Durante o período em que foi utilizada essa sistemática, a Secretaria da Coordenação e
Planejamento, responsável pela elaboração do orçamento no âmbito do Poder Executivo,
não pressionou os órgãos setoriais no sentido de acatar as sugestões dos conselhos. Ficava
evidente, no entanto, que a não aceitação de pelo menos algumas das propostas, sem que
houvesse explicações adequadas, implicaria desgaste político para os titulares dos órgãos
setoriais envolvidos. Essa sistemática de trabalho pretendia ir além das questões estrita-
mente orçamentárias. Buscava, na verdade, estabelecer as bases para um modelo
participativo e interativo de planejamento, formando redes em que representantes da
comunidade, através dos conselhos, e os órgãos públicos setoriais interagissem no deta-
lhamento de medidas voltadas para a promoção do desenvolvimento e para a melhoria da
qualidade de vida da população das regiões. Tratava-se, em última análise, de um esforço
no sentido de estruturar e institucionalizar redes (policy networks) que atuassem na for-
mulação e implementação de ações relacionadas com o desenvolvimento das regiões.

Embora tenha ocorrido a inclusão de um número relativamente expressivo de propostas
oriundas dos Coredes no orçamento de 1997, primeiro ano de aplicação da nova siste-
mática, persistiram as dificuldades no que se refere à execução. O comprometimento
dos responsáveis, pelos órgãos setoriais, com a execução das ações era reduzido. Conti-
nuou a existir uma distância expressiva entre o que era orçado e o que era executado.
Nesse contexto, muitas das ações relacionadas com as propostas dos Coredes acabaram
por ser preteridas, em favor de outras consideradas prioritárias pelas instâncias técni-
cas e políticas do governo. Assim, as frustrações continuaram a ocorrer. No entanto,
pareceu predominar entre os Coredes a idéia de que a nova sistemática poderia permitir
que fosse progressivamente ampliada e consolidada a interlocução entre os represen-
tantes das regiões e a administração pública. Apesar das frustrações com a execução, o
número total de propostas encaminhadas com vistas à elaboração do orçamento de
1998 foi bem maior que o verificado no ano anterior.

No entanto, é inegável que essa tentativa de integrar os Coredes ao processo de plane-
jamento setorial do estado acabou tendo pouco sucesso. Apesar disso, algumas áreas da
administração pública estadual passaram a utilizar mais intensamente os Coredes como
canal para articulação com a comunidade das regiões nesse período. Em alguns órgãos,
como a Secretaria da Ciência e Tecnologia,10 a interação com os conselhos regionais foi
incorporada à rotina de trabalho. Outros órgãos passaram a adotar a divisão regional
dos Coredes como base para a sua regionalização administrativa.

A partir de 1996, a Comissão de Finanças e Planejamento da Assembléia Legislativa
deu início à prática de organizar audiências públicas no interior do estado, com apoio

10 A boa relação já existia desde a administração anterior, até mesmo devido à proximidade existente entre os
conselhos regionais e as universidades do interior, principais interessadas no Programa de Pólos de Modernização
Tecnológica. Esse programa foi implementado com participação dos Coredes, que sempre adotaram uma posição
de defesa da iniciativa. Em período mais recente, os conselhos regionais têm reiteradamente proposto o aumento
das dotações de recursos para o programa, através de emendas aos orçamentos anuais do estado, quando da
realização de audiências públicas pelo Fórum Democrático de Desenvolvimento Regional.
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dos Coredes, para discussão da proposta orçamentária e apresentação de emendas de
interesse das regiões. Foram realizadas três audiências em 1996 e seis em 1997.

No início de 1998, o governo do estado decidiu adotar um novo procedimento no senti-
do de promover a participação da comunidade na elaboração do orçamento. Foi enca-
minhado à Assembléia Legislativa um projeto que resultou na aprovação da Lei Esta-
dual no. 11.179, de 25/06/98,11 introduzindo uma consulta popular através da qual a
população deveria indicar, com base em listas elaboradas pelos Coredes, alguns dos
investimentos a serem realizados pelo estado em cada região.

Para a realização dessa consulta, inicialmente cada Conselho Regional de Desenvolvi-
mento elaborava uma lista contendo entre dez e vinte opções de investimentos para a sua
região. Essas opções eram relacionadas em uma cédula, com indicação dos valores envol-
vidos e dos municípios beneficiados em cada caso. Em um segundo momento, os eleitores
da região eram chamados a votar, indicando até cinco alternativas da sua preferência.
Podiam participar os eleitores registrados em qualquer dos municípios incluídos na área
de abrangência de cada Corede, bastando comparecer a uma das mesas de votação, no dia
da realização da consulta, apresentando um documento de identidade.

Para serem incluídas na cédula, as propostas de investimento deveriam ter sido aprova-
das por uma assembléia geral do Corede, precedida por audiência pública, na qual
membros da comunidade e de organizações que não participassem do conselho podiam
sugerir ações e projetos a serem considerados na consulta.

Os participantes da consulta popular deliberavam sobre uma parcela das despesas com
investimentos da administração estadual. Outros tipos de despesa, como, por exemplo,
os relacionados com manutenção, não eram objeto de deliberação na consulta. Segundo
a legislação, a cada ano a administração deveria definir um valor, não inferior a 35%
da previsão de recursos destinados a investimentos, para ser alocado através desse
processo. O montante deveria ser distribuído entre as regiões, com base na sua partici-
pação ponderada na população do estado. As regiões de menor renda per capita teriam
uma ponderação mais elevada que as mais ricas, de forma a aumentar o volume por
habitante dos recursos a serem nelas alocados. Esse mecanismo redistributivo permitia
caracterizar a consulta popular como um instrumento de política de redução das desi-
gualdades regionais.

Eram consideradas escolhidas pela população as propostas mais votadas, em seqüência,
até que fosse esgotado o valor atribuído à região. Obrigatoriamente, pelo menos 25% do
total deveria ser utilizado na área da educação e pelo menos 10% na área da saúde. No
primeiro ano de realização da consulta popular, os resultados de cada região seriam
considerados válidos se o número total de votantes superasse 1% do total de eleitores
inscritos. Esse valor deveria aumentar em um ponto percentual por ano, até atingir 6%.

11 Regulamentada pelo Decreto n° 38.610, editado na mesma data.
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Nas regiões onde não fosse atingido o quorum mínimo, os resultados da consulta seriam
considerados apenas indicativos, não sendo o governo obrigado a incluí-los no orçamento.

As ações incluídas no orçamento como resultado da consulta popular deveriam ser
arroladas em quadros demonstrativos específicos, indicando as regiões e municípios
por elas beneficiados. Os conselhos regionais deveriam encaminhar à Secretaria do
Planejamento, imediatamente após a divulgação dos resultados, um detalhamento das
propostas aprovadas.

A consulta popular foi realizada na segunda quinzena de julho de 1998, após um período
relativamente reduzido de preparação. Contou, todavia, com ampla divulgação através
dos meios de comunicação, patrocinada pelo governo do estado. Os resultados, em termos
de participação popular, podem ser considerados expressivos, tendo em vista o fato de que
o voto não era obrigatório.12 As eleições levaram a uma mudança na orientação do gover-
no do estado, que implicou alterações substanciais, tanto na sistemática de elaboração da
proposta orçamentária quanto na forma de participação dos Conselhos Regionais de De-
senvolvimento no processo. Descrevendo de forma sumária a nova sistemática, pode-se
dizer que ela consistiu em tentar implantar, em escala estadual, uma versão ampliada do
modelo de Orçamento Participativo (OP), que vinha sendo adotado em Porto Alegre.

Os contatos mantidos com o candidato vencedor, antes de realizadas as eleições, havi-
am gerado a expectativa de que fosse ampliado o papel dos conselhos regionais na
elaboração da peça orçamentária.13 No entanto, as primeiras ações desenvolvidas pela
nova administração, mesmo antes da posse do governador, não confirmaram tal expec-
tativa. A montagem da estrutura organizacional e a composição da equipe de trabalho
que viria a encarregar-se do novo processo de elaboração da proposta orçamentária
avançaram sem que houvesse qualquer contato com os Coredes. Além disso, o governo
do estado decidiu não dar cumprimento aos dispositivos da lei estadual que havia intro-
duzido a consulta popular para elaboração da proposta orçamentária.

A forma como o novo governo conduziu o processo gerou grande insatisfação entre os
conselhos regionais, cuja pretensão de se constituírem em parceiros do poder público na
elaboração da proposta orçamentária estava amparada na legislação vigente. Após um
breve período de tensão nas relações entre os conselhos regionais e o governo do estado,
foi alcançado um acordo, através do qual cada um dos Coredes passou a indicar dois
representantes para a composição do Conselho Estadual do Orçamento Participativo.
Ainda como resultado desse acordo, os conselhos regionais passaram a indicar um dos
quatro coordenadores desse conselho. Além disso, a divisão regional adotada pelos

12 O número de votantes alcançou 5,77% do eleitorado do estado. Ultrapassou 10% do eleitorado da região em seis
Coredes, ficando entre 5% e 10% em dez deles e abaixo de 5% em seis.

13 Desde a eleição de 1994, os conselhos regionais têm convidado os candidatos a governador, no período pré-
eleitoral, para exporem aos Coredes suas propostas relacionadas com a temática do desenvolvimento regional. A
expectativa de aumento do papel dos conselhos foi gerada pelas declarações do candidato que veio a ser eleito, em
uma das reuniões realizadas com esse objetivo.



233PEDRO SILVEIRA BANDEIRA

conselhos regionais foi utilizada como base para a organização do orçamento participativo
estadual. Outra conseqüência foi o compromisso assumido pelo governo do estado, no
sentido de executar as ações que haviam sido incluídas no orçamento como resultado da
consulta popular realizada no ano anterior.

Apesar do acordo, as tensões iniciais deixaram seqüelas na relação entre os Coredes e o
governo. Em conseqüência, variou bastante o grau de integração entre cada conselho e
a respectiva coordenação regional do OP. Em algumas regiões houve cooperação efetiva
na organização do processo, enquanto, em outras, a relação foi distante.

Após as eleições de 2002, os responsáveis pela administração eleita para o período
2003-2006 declararam ter a intenção de novamente atribuir aos Coredes papel central
na elaboração da proposta orçamentária. A sistemática que veio a ser adotada, defini-
da por uma nova lei estadual, combina elementos das experiências da consulta popular
e do orçamento participativo.14 Deste último foi mantida a realização de assembléias
municipais abertas à participação dos eleitores de cada município. No entanto, essas
assembléias passaram a ser organizadas em parceria com conselhos municipais de de-
senvolvimento, criados por leis municipais, ao invés de serem promovidas e conduzidas
exclusivamente por representantes do governo do estado. Também foi mantida a reali-
zação de assembléias regionais, da qual participam os membros dos Coredes e delega-
dos eleitos nas assembléias municipais. Da consulta popular foi mantida a utilização do
voto secreto para tomada das decisões finais, sendo a votação realizada em data dife-
rente daquela das assembléias municipais e regionais, em urnas localizadas em diferen-
tes pontos de cada município. Participaram da votação, no primeiro ano de implanta-
ção desta nova sistemática, mais de 470 mil eleitores, em todo o estado.

OUTRAS ATIVIDADES DOS COREDES

As frustrações e dificuldades enfrentadas na área orçamentária forçaram os Coredes,
desde cedo, a ampliar sua pauta de atuação. Assim, vários conselhos elaboraram planos
estratégicos de desenvolvimento regional, conforme previsto na legislação. Esses docu-
mentos – geralmente produzidos com base em workshops realizados nas regiões – tiveram
como finalidade principal qualificar o conteúdo das propostas elaboradas pelos conselhos,
preparando-os para melhor interagir com as instâncias da administração pública, em
ações de advocacy ou no encaminhamento de propostas para inclusão no orçamento.

Já em 1994, no noroeste do estado, cinco Coredes se uniram,15 com apoio das universi-
dades existentes na área, para elaborar um documento que serviu como ponto de parti-

14 O gabinete do vice-governador, responsável pela implementação desta nova sistemática, mantém um site na
Internet sobre a sua implementação, no endereço www.ppp.rs.gov.br. Nessa página são também apresentados os
resultados da consulta realizada em agosto de 2003.

15 Ver Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Alto Jacuí, Fronteira Noroeste, Médio-Alto Uruguai, Missões e
Noroeste Colonial (1996).
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da para negociações, junto à Secretaria Especial de Políticas Regionais, do Ministério
do Planejamento e Orçamento, com o objetivo de definir medidas de estímulo à recon-
versão econômica da região. A evolução dessas negociações fez com que também fos-
sem envolvidos no processo outros três conselhos regionais e várias associações de mu-
nicípios do oeste de Santa Catarina, cujas características sócio-econômicas são simila-
res às do noroeste gaúcho.

Em novembro de 1997, em Chapecó (SC), foi feita a entrega a um representante da
Secretaria Especial de Políticas Regionais de outro documento, intitulado Plano de
Desenvolvimento Sustentável da Área da Bacia do Uruguai, produzido conjuntamente
por representantes dos oito Coredes antes referidos, de oito associações de municípios
catarinenses e de órgãos dos governos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Este
trabalho passou a servir como referencial básico para a continuidade das negociações
no sentido de que fossem empreendidas ações federais visando à promoção do desenvol-
vimento dessa região.

Como resultado dessas negociações, a região foi incluída no Programa de Promoção do
Desenvolvimento Sustentável de Mesorregiões Diferenciadas, da Secretaria de Progra-
mas Integrados do Ministério da Integração Nacional. Oito Coredes do Norte do Rio
Grande do Sul e oito associações de municípios de Santa Catarina passaram a compor,
junto com municípios do Sudoeste do Paraná, a Mesorregião da Grande Fronteira do
Mercosul. A inclusão de uma grande área do norte do estado nesse programa constitui-
se em um dos principais resultados concretos das ações de advocacy desenvolvidas pelos
conselhos regionais ao longo de sua existência. O programa continua em execução,
contando com a cooperação ativa dos Coredes em sua implementação.

Outros Coredes também estiveram empenhados, até o final de 1998, em esforços de
planejamento que contaram com o apoio da Fundação de Desenvolvimento Metropoli-
tano e Regional (Metroplan), associada, em alguns casos, a universidades locais. Como
resultado dessa cooperação, o Conselho de Desenvolvimento do Vale do Taquari, região
situada a noroeste da capital, publicou, em três volumes, os resultados da elaboração
do seu Plano Estratégico de Desenvolvimento Regional.16 Em um esforço semelhante,
dois outros conselhos regionais, o do Norte e o do Nordeste, produziram o Plano Estra-
tégico de Desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste do Rio Grande do Sul, conclu-
ído no final de 1997.

Durante a administração Olívio Dutra, a Secretaria da Coordenação e Planejamento ela-
borou planos de ação para algumas regiões, em conjunto com atores locais. Em alguns
casos houve envolvimento dos Coredes nessa atividade. No mesmo período os conselhos
também demandaram do governo do estado a definição e implantação de uma nova regi-
onalização administrativa, compatibilizando as divisões regionais adotadas pelos diferen-
tes órgãos da administração pública com as áreas de atuação dos conselhos regionais.

16 Ver Conselho de Desenvolvimento do Vale do Taquari (1995, 1998a, 1998b).
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No início de 1999 surgiu o Fórum Democrático de Desenvolvimento Regional, resultan-
te de uma parceria dos conselhos regionais com a Assembléia Legislativa do Estado,
com a Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (Famurs) e com
a União dos Vereadores do Estado do Rio Grande do Sul (Uvergs). No momento em que
surgiu esse fórum, era bastante intenso o litígio dos Coredes com o governo do estado,
em torno da participação na elaboração da proposta orçamentária. A criação do Fórum
Democrático, na verdade, consolidava e ampliava a parceria informal que os Coredes
mantinham desde 1996 com a Comissão de Finanças e Planejamento da Assembléia
Legislativa, com o objetivo de realizar audiências públicas, no interior do estado, para
promover a discussão das propostas orçamentárias anuais.

Nas discussões que precederam a criação do Fórum Democrático, a Presidência da
Assembléia Legislativa, controlada pela oposição ao novo governo, pretendia que o
trabalho da nova instituição fosse voltado essencialmente para a discussão de temas
relacionados com o orçamento. A oposição preocupava-se com uma eventual perda de
espaço político, como decorrência da implantação do orçamento participativo estadual.
Declarações de lideranças de partidos que se opunham ao novo governo apresentavam o
fórum como um “contraponto” ao orçamento participativo. Aos Coredes, por sua vez,
interessava ampliar o espaço de atuação junto ao Poder Legislativo, pois desejavam
criar uma agenda alternativa que evitasse seu esvaziamento, caso não viesse a ocorrer
entendimento com o Executivo quanto à sua participação no OP.

A posição dos conselhos regionais foi decisiva para que não prosperasse a concepção
estreita proposta pela presidência do Legislativo. A resistência dos Coredes em aceitar
esse tipo de enfoque fez com que o Fórum Democrático tivesse seu escopo ampliado,
ficando caracterizado como um mecanismo voltado para a ampliação dos debates sobre
temas da pauta legislativa relevantes para o desenvolvimento regional. Como resultado,
outras questões foram objeto de audiências públicas realizadas na capital e no interior
do estado. Nos meses de abril e maio de 2001 foi discutido, nas 22 regiões, o projeto de
criação de uma universidade estadual. No segundo semestre desse ano foi também
realizada uma série de 22 audiências sobre a questão das desigualdades regionais exis-
tentes no estado. O procedimento básico do Fórum Democrático tem sido a realização
de audiências públicas de diferentes comissões da Assembléia Legislativa, em localida-
des do interior ou na capital.

O surgimento do referido fórum foi marcado por intensa polêmica entre o governo do
estado e os partidos de oposição. Em um primeiro momento, segmentos ligados à admi-
nistração estadual tenderam a encará-lo como sendo um instrumento de contraposição
ao orçamento participativo. No entanto, em grande parte como resultado da atuação
dos Coredes, a polêmica inicial foi sendo superada. A nova instituição passou progres-
sivamente a ser vista como um mecanismo que permite um acesso mais direto da popu-
lação aos trabalhos do Poder Legislativo, especialmente no caso das comunidades do
interior. Passou a predominar a percepção de que a institucionalização do Fórum De-
mocrático criou um novo espaço participativo, complementar aos eventualmente exis-
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tentes no âmbito do poder executivo. Essa percepção é sintetizada pela conclusão de um
artigo sobre as experiências de participação popular em escala estadual, no Rio Grande
do Sul, no quadriênio 1999-2002:

A implantação do OP-RS e a reação a ele podem ser consideradas um jogo positivo, na medida
que o Fórum Democrático, implementado no nível parlamentar, possibilitou a formação de novos
espaços participativos, através dos quais aqueles que não se viam representados no OP-RS,
tiveram a oportunidade de vocalizar as suas demandas e informar tanto as decisões do executivo
quanto do legislativo. Na busca de legitimidade para as suas ações, tanto o executivo quando o
legislativo vêm resgatando um componente importante da democracia: o debate público. [...] O
que se tem hoje no estado, portanto, é uma dupla afirmação das formas deliberativas de cons-
truir o orçamento estadual: o Executivo a defende como um modelo democrático de gestão
pública e o Legislativo como uma forma de disputar e controlar o poder executivo. A meu ver,
quem ganha é a população gaúcha. (FARIA, 2002, p. 28-29).

AS UNIVERSIDADES E OS COREDES

Mesmo sem aprofundar a análise das diferenças de desempenho entre os Coredes, é
possível constatar que os conselhos mais dinâmicos em geral recebem suporte operaci-
onal de instituições de ensino superior. Tais conselhos tendem a ocupar um espaço bem
mais significativo na articulação e na discussão relacionada com o desenvolvimento das
regiões em que atuam. De uma maneira geral, as universidades tendem a encarar o
apoio aos Coredes como uma forma de integração com a comunidade das regiões em
que atuam. Vários conselhos têm sido presididos por reitores, pró-reitores, diretores de
unidades ou professores, sendo raros os que não contam regularmente com a presença
de elementos ligados a entidades desse tipo em cargos da sua diretoria executiva. O
apoio de organizações dotadas de credibilidade tem contribuído para aumentar a pene-
tração do trabalho dos Coredes.

A literatura recente mostra que as universidades têm sido crescentemente pressionadas
no sentido de estreitar os laços que as ligam às regiões em que estão situadas, contribu-
indo para o seu crescimento econômico. Isso tem ocorrido até mesmo porque muitas
dentre elas dependem do dinamismo econômico das regiões em que atuam para assegu-
rar os recursos necessários à sua manutenção e expansão, pois são financiadas pelas
anuidades cobradas de seus alunos. Em áreas cuja economia é pouco dinâmica, tenderá
a ser menor o percentual de pessoas capazes de arcar com o custo de uma educação
superior, sendo maiores os índices de inadimplência dos alunos.

O crescimento da literatura sobre o papel das universidades no desenvolvimento regio-
nal está relacionado, por um lado, com a percepção da influência que essas organiza-
ções tiveram no sucesso de algumas regiões especialmente dinâmicas, como o Silicon
Valley 17 e, por outro, com a pressão exercida pela globalização sobre a economia de
certas áreas tradicionalmente prósperas de alguns países desenvolvidos, que necessita-

17 Ver, por exemplo, Saxenian (1994) e Goddard (1997, 1998).
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ram reforçar sua competitividade. O papel das universidades é especialmente destacado
pela literatura relacionada com conceitos como os de learning region, learning economy
e knowledge-based economy.18

John Goddard, reitor da Universidade de Newcastle-Upon-Tyne, na Inglaterra, analisou
os efeitos econômicos regionais das universidades em um documento produzido em
1998 por encomenda da Unesco. Recomendou que a pesquisa empírica sobre o tema
buscasse aprofundar a compreensão de três tipos de efeito da atuação dessas institui-
ções sobre o desenvolvimento das áreas em que estão localizadas. O primeiro deles é o
efeito direto da universidade como empregadora e como geradora de fluxos de gastos
dentro da região. Este tipo de impacto tem caráter eminentemente estático (GODDARD,
1998, p. 3).

O segundo efeito refere-se aos impactos dinâmicos da interação entre a universidade e
as empresas localizadas nas regiões em que atuam. Estes impactos ocorrem através da
atividade de pesquisa, do ensino e do recrutamento de graduados pelas empresas locais,
bem como através de programas de aperfeiçoamento profissional (GODDARD, 1998, p.
3-4). No caso específico do Rio Grande do Sul, deve ser classificado nesta categoria o
resultado da atuação das universidades como instrumento de geração e difusão de ino-
vações tecnológicas capazes de contribuírem para a diversificação produtiva e aumento
da competitividade das economias regionais. Os Coredes têm contribuído para fortale-
cer esta forma de atuação das universidades, ao proporcionarem sustentação política
para o Programa de Pólos de Modernização Tecnológica, desenvolvido pela Secretaria
Estadual da Ciência e Tecnologia.

O terceiro efeito identificado por Goddard relaciona-se com a contribuição das institui-
ções de ensino superior para o desenvolvimento social e comunitário das regiões em que
atuam, através de sua influência geral sobre o ambiente cultural local e sobre a forma-
ção de lideranças, bem como por meio de seu papel na formulação de uma visão estra-
tégica sobre a economia da região (GODDARD, 1998, p. 4). O apoio prestado pelas
universidades gaúchas aos Coredes pode ser classificado nesta última categoria, na
medida em que contribui para qualificar o diagnóstico da situação das regiões e para
formar uma visão estratégica sobre como os atores regionais podem atuar no sentido de
melhorar essa situação.

EXPERIÊNCIAS NACIONAIS SIMILARES

Segundo um levantamento realizado em 1997,19 em pelo menos três outros estados
brasileiros já havia sido tentada a implantação de organizações similares. Um deles foi

18 Ver, por exemplo, Cooke (2000), Organization for Economic Cooperation and Development (2001) e Lundvall e
Borrás (1997).

19 Os resultados do levantamento foram publicados em Bandeira (1999). O material apresentado nesta seção
baseia-se nesse texto.
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o Ceará, onde Conselhos Regionais de Desenvolvimento Sustentável (CRDS) foram cri-
ados como parte de um modelo mais amplo de gestão participativa, que envolvia tam-
bém a implantação de conselhos estaduais e municipais. Dentre o conjunto de objetivos
e princípios que inspiraram esse modelo, deve-se destacar o de “promover a descentra-
lização e a participação, como forma de potencializar a ação do governo e de obter o
respaldo e o compromisso da sociedade com a continuidade das ações” (CEARÁ. GO-
VERNO DO ESTADO, 1995a, p. 103-104).

Segundo relato de observadores locais, em seu primeiro ano de existência, os Conselhos
Regionais de Desenvolvimento Sustentável reuniram-se com freqüência, tendo partici-
pado da elaboração do Plano Plurianual de Investimentos e servido de fórum para que
os Secretários de Estado pudessem expor e debater suas metas relevantes para as vári-
as regiões. No ano seguinte arrefeceu o entusiasmo com a iniciativa, diminuindo a
participação tanto nos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável (CMDS)
quanto nos CRDS. Começaram a surgir críticas na imprensa, afirmando que os conse-
lhos constituíam um esquema montado “de cima para baixo” e faziam parte de uma
estratégia de marketing da administração estadual, na tentativa de criar uma imagem
democrática. Os deputados estaduais e os prefeitos, por sua vez, passaram a queixar-se
de que eles seriam os representantes mais legítimos das regiões e dos municípios para a
intermediação das demandas sociais perante o governo do estado. A falta de resultados
imediatos também contribuiu para a desmobilização. Uma tentativa no sentido de en-
volver universidades no apoio aos conselhos regionais gerou poucos resultados, fato
atribuído por um desses observadores à reduzida tradição de atuação comunitária das
instituições de ensino superior sediadas no interior do estado. Não foram estabelecidos
mecanismos formais que institucionalizassem a participação dos conselhos na elabora-
ção das principais peças do planejamento estadual.

Embora o governador responsável pela criação dos conselhos tenha sido reeleito para
um novo mandato, que se encerrou no final de 2002, o modelo de gestão participativa
foi progressivamente abandonado. Segundo informações obtidas no início de 2003,
apenas alguns conselhos municipais, de localidades situadas na área de abrangência de
um programa financiado pelo Banco Mundial – o Programa São José – se mantiveram
em atividade. Conforme essa fonte, a continuidade do trabalho desses conselhos foi
exigida para que o programa continuasse a obter recursos do Banco.

Santa Catarina foi outro estado em que surgiram instituições semelhantes – os Fóruns
de Desenvolvimento Regional Integrado – criados na segunda metade dos anos 90,
como parte da estrutura das associações de municípios existentes no estado, para servi-
rem como instância consultiva na definição de diretrizes de desenvolvimento para as
regiões. Além de representantes de vários segmentos da sociedade civil, também parti-
cipavam dos fóruns os prefeitos, os presidentes de câmaras de vereadores e os dirigen-
tes de órgãos públicos estaduais e federais atuantes nas regiões. Foi também criado um
fórum de abrangência estadual – o Fórum Catarinense de Desenvolvimento –, que teve
como entidade coordenadora o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul
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(BRDE). Esse fórum era constituído por lideranças ou representantes de entidades
empresariais e comunitárias, órgãos governamentais, instituições públicas e privadas e
agentes financeiros cuja atuação está relacionada com o desenvolvimento de Santa
Catarina. Da mesma forma que no Ceará, também em Santa Catarina não foram
institucionalizados procedimentos formais para permitir que os fóruns influenciassem a
elaboração das principais peças de planejamento da administração estadual.

Em janeiro de 2003, com o início de uma nova administração estadual, foi proposto um
projeto de lei complementar que estabeleceu nova estrutura administrativa para o Exe-
cutivo catarinense, no qual era prevista a criação de um conselho estadual de desenvol-
vimento e de várias secretarias de desenvolvimento regional, cada uma das quais deve-
ria passar a ser responsável por uma região do estado. Era proposta também a criação
de um número correspondente de conselhos regionais de desenvolvimento. A implanta-
ção desse conjunto de conselhos certamente implicará o desaparecimento do fórum
catarinense e dos fóruns de desenvolvimento regional integrado.

Também no Espírito Santo ocorreu uma tentativa de criação de conselhos regionais, na
metade da década de 90. A gestão, cujo mandato iniciou-se em 1995, tentou implantar
um sistema de regionalização administrativa e de participação da população na elabo-
ração do orçamento. A metodologia adotada combinava três elementos. O primeiro
consistia no estabelecimento de uma divisão regional, para fins de planejamento e ges-
tão. O segundo era a criação de uma estrutura de gestão baseada na implantação de
conselhos e câmaras setoriais, nos níveis estadual e regional, com a participação de
representantes da sociedade civil. O terceiro era a adoção de um conjunto de procedi-
mentos do tipo “orçamento participativo”, aplicados no nível regional.

A implementação dessa metodologia foi severamente afetada pela situação precária
das finanças públicas estaduais. A partir de 1996 deixou de ser feito o levantamento de
novas demandas, tendo em vista a total impossibilidade de atendimento. Também a
estrutura de gestão deixou de ser implantada, frustrando, ao menos em parte, a imple-
mentação do que parecia ser uma experiência tecnicamente bem-concebida de gestão
participativa do desenvolvimento regional. A experiência foi abandonada pela gestão
seguinte, que voltou às práticas tradicionais de elaboração orçamentária. Os conselhos
regionais, que praticamente não tinham chegado a funcionar, desapareceram.

Ante o fracasso da maioria das demais experiências brasileiras, os Coredes gaúchos
podem ser considerados um caso de sucesso. As organizações similares criadas em
outros estados já foram ou estão em vias de ser desativadas (no caso de Santa Catarina,
para serem substituídas por outras, cuja durabilidade pode ser incerta). Os Coredes,
apesar das dificuldades que foram expostas em seções anteriores, têm alcançado alguns
resultados positivos, como:

• conseguiram ultrapassar uma década de atuação contínua, compreendendo quatro
administrações estaduais de partidos diferentes, sendo capazes de definir e seguir
uma agenda própria;
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• alcançaram um elevado grau de institucionalização, tendo atribuições legalmente
definidas no processo de planejamento do estado;

• apesar das frustrações quanto aos resultados concretos, exerceram, durante todo
esse período, as suas atribuições legais relacionadas com a elaboração orçamentá-
ria, mesmo contrariando a intenção inicial de algumas administrações;

• ampliaram suas parcerias institucionais dentro do estado, através da implantação do
Fórum Democrático de Desenvolvimento Regional, em conjunto com a Assembléia
Legislativa, a Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (Fa-
murs) e a União dos Vereadores do Estado do Rio Grande do Sul (Uvergs);

• conseguiram abrir espaços junto ao governo federal, contribuindo de forma signifi-
cativa para que áreas do Rio Grande do Sul fossem incluídas no Programa de Pro-
moção do Desenvolvimento Sustentável de Mesorregiões Diferenciadas, da Secreta-
ria de Programas Integrados do Ministério da Integração Nacional, tendo também
atuado na execução desse programa.

Alguns fatores podem ser arrolados no sentido de explicar esse maior sucesso, em ter-
mos comparativos, dos conselhos gaúchos. O primeiro deles é o fato de que, pratica-
mente desde o início, os Coredes foram autônomos em relação ao governo do estado,
constituindo uma estrutura de coordenação independente, depois formalizada com a
instalação do Fórum dos Coredes. Isso imprimiu à sua atuação características seme-
lhantes às de um “movimento social”, que se engajou em ações de advocacy relaciona-
das com o desenvolvimento regional. Com isso, ao contrário do que parece ter ocorrido
com algumas das organizações similares de outros estados, conseguiram construir uma
agenda própria, não controlada pela administração estadual.

Essa ação autônoma ficou bem caracterizada no processo de institucionalização dos
conselhos, quando representantes dos próprios Coredes conduziram as gestões para que
fosse aprovada a Lei Estadual no 10.283, de 17/10/94. Em vários outros momentos, a
autonomia dos Coredes e sua capacidade de construir uma agenda própria foram cruci-
ais para a sua sobrevivência. Isso ocorreu, por exemplo, no início da administração
Olívio Dutra, quando se aproximaram da Assembléia Legislativa, controlada pela opo-
sição, para criar o Fórum Democrático. Uma atitude passiva, quando o novo governo
tentou implantar o OP estadual ignorando as atribuições legais dos Coredes, teria im-
plicado o esvaziamento dos conselhos. A agenda própria não envolveu apenas a defesa
das funções que lhes eram dadas pela legislação. Também os levou, como foi apontado
antes, a empreender ações de advocacy em torno de temas relacionados com o desenvol-
vimento regional.

O fato de que os conselhos regionais tenham sido, ao longo do tempo, compostos e
liderados por pessoas de diferentes orientações políticas, contribuiu para dar credibili-
dade ao exercício dessa autonomia. É importante registrar a ênfase dada à autonomia
e à pluralidade na Declaração de Princípios, um dos documentos programáticos mais
importantes para a atuação dos conselhos regionais. Outro fator importante para o
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sucesso dos conselhos é o grau de institucionalização alcançado com a aprovação da Lei
Estadual no 10.283. A existência dessa lei confere legitimidade formal às pressões
exercidas pelos Coredes, no sentido de exercer influência sobre as decisões da adminis-
tração estadual relacionadas com o desenvolvimento regional e com a alocação de re-
cursos orçamentários.

Somadas, a legitimidade formal, a composição plural, a preocupação em manter uma
pauta autônoma, a atividade de coordenação exercida pelo Fórum dos Coredes e o apoio
de organizações importantes das regiões, como as universidades, têm contribuído de for-
ma decisiva para viabilizar a sobrevivência dos conselhos regionais. Isoladamente, tanto
a autonomia quanto a legitimidade formal seriam insuficientes para assegurar essa so-
brevivência. Caso os Coredes não tivessem assumido características de movimento autô-
nomo, os dispositivos da Lei Estadual no 10.283 poderiam ter-se tornado letra morta. Da
mesma forma, sem terem sua atuação respaldada pela legislação, que define atribuições
específicas no processo de planejamento e na elaboração orçamentária, os conselhos po-
deriam ser ignorados pelo governo, tendo sua legitimidade contestada.

OS COREDES E O CAPITAL SOCIAL

A atuação dos Coredes liga-se de forma direta a um tema que tem recebido grande
destaque na literatura recente, que analisa a relação entre o desempenho institucional,
o desenvolvimento e o “capital social”. O conceito de capital social tem alcançado
grande difusão na última década, especialmente como resultado do interesse desperta-
do por um trabalho do cientista político Robert Putnam, da Universidade de Harvard,
sobre as regiões italianas, intitulado Making Democracy Work: civic traditions in modern
Italy.20 Tal estudo relacionou o desempenho econômico e institucional dessas áreas com
suas tradições cívicas e com sua dotação de capital social. Este último é definido como
as “características da organização social, como confiança, normas e sistemas, que
contribuem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações coordena-
das” (PUTNAN, 1996, p. 177).

Nessa obra, Putnam analisou detalhadamente o desempenho das administrações regio-
nais italianas, criadas e implantadas em 1970, ao longo de seus vinte primeiros anos de
existência. Depois de constatar, através de uma minuciosa análise empírica, que as
administrações das áreas localizadas no centro e no norte da Itália haviam apresentado
um desempenho melhor que as do sul, buscou identificar as causas dessas diferenças.
Após descartar algumas hipóteses, como a de que as diferenças poderiam ser atribuídas
ao maior ou menor desenvolvimento econômico das regiões, Putnam optou por atribuir
o desempenho destacadamente melhor de algumas áreas do centro-norte às suas tradi-
ções cívicas, que teriam contribuído para que nelas fosse acumulado um maior estoque

20 Publicado inicialmente em inglês, em 1993, e posteriormente em português, pela Fundação Getúlio Vargas, com
o título de Comunidade e Democracia: a experiência da Itália moderna (ver PUTNAN, 1996).
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de capital social, constituído por uma densa malha de associações, organizações e enti-
dades caracterizadas por relações horizontais, não hierárquicas, entre seus integrantes.

Em um outro texto, Putnam foi enfático quanto à direção da relação causal entre riqueza
e tradições cívicas nas regiões mais desenvolvidas da Itália, afirmando que: “Essas comu-
nidades não se tornaram cívicas simplesmente porque eram ricas. O registro histórico
sugere exatamente o contrário. Elas se tornaram ricas porque eram cívicas” (PUTNAN,
1993, tradução nossa). Segundo ele, uma das principais causas da desvantagem do
Mezzogiorno italiano, quanto à dotação de capital social, deve-se ao fato de que, a partir
da conquista normanda da Sicília, na Idade Média, construiu-se nessa região uma tradi-
ção cultural autoritária que fez com que nela viessem a predominar relações sociais de
tipo vertical, hierárquicas, gerando um campo pouco fértil para a cooperação em torno de
questões de interesse coletivo. Nesses ambientes, a cultura participativa tende a ser muito
frágil e a vida pública tende a ser vista como da alçada exclusiva de elites relativamente
fechadas, sendo percebida como situada fora da esfera de atuação dos cidadãos comuns.
Conforme Putnam, nessas sociedades os indivíduos tendem a concentrar suas lealdades e
sua confiança em círculos mais restritos, como aqueles unidos por laços familiares, sendo
pouco propensos a associar-se e relacionar-se de forma colaborativa com pessoas que lhes
sejam menos próximas dentro da comunidade.

Ao contrário, no centro e no norte do país – onde as relações feudais foram menos dura-
douras e cuja tradição democrática remonta às cidades medievais, berço de instituições
de tipo republicano – as redes sociais tornaram-se mais densas ao longo da história,
criando um ambiente em que predominam ligações horizontais, não hierárquicas, que
favorecem o surgimento de uma cultura mais propícia à participação, à colaboração e ao
associativismo. Assim, não é por acaso que nessa área se situam distritos industriais tão
freqüentemente preconizados como modelo a ser seguido em outras regiões, cuja compe-
titividade se baseia na cooperação entre um grande número de pequenas empresas.

Um dos principais resultados da popularidade alcançada pelo livro de Putnam, bem como
por outros de seus trabalhos posteriores, foi despertar a atenção do mundo acadêmico e
dos formuladores de políticas públicas para a noção de capital social. Este conceito al-
cançou uma difusão crescente no decorrer dos anos 90, passando a ser utilizado em vários
contextos, como os debates relacionados com desenvolvimento econômico ou o combate à
pobreza. O termo capital social acabou sendo incorporado ao discurso das principais
organizações internacionais que atuam na promoção do desenvolvimento, como o Banco
Mundial, a Organização para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OECD) ou o
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

Um dos principais desenvolvimentos da literatura recente sobre o tema foi a distinção
entre três tipos de capital social, denominados, em inglês, de bridging, bonding e linking.21

O capital social de tipo bonding seria constituído pelos laços fortes que unem pessoas

21 Bridge significa ponte, to bond significa colar, e link significa elo ou ligação (WORLD BANK, 2002, p. 128).
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que apresentam características similares, como familiares e amigos próximos. O de
tipo bridging, por sua vez, seria composto pelos laços horizontais (não-hierárquicos),
mais fracos, que ligam pessoas com diferentes perfis sociais, políticos ou econômicos.
No entanto, como destaca o World Development Report 2000-2001, do Banco Mundi-
al, que abordou o combate à pobreza, uma abordagem do capital social que ficasse
restrita a apenas esses dois tipos ficaria exposta à crítica de que ignora as relações de
poder. Por esse motivo, foi incorporado um terceiro tipo, o linking, constituído pelos
elos verticais que ligam as comunidades – especialmente as comunidades pobres – às
instâncias onde são tomadas as decisões que afetam o seu bem-estar. Embora essa
distinção tenha sido desenvolvida tendo em vista a questão do combate à pobreza, seus
termos básicos – ligações “fortes” entre semelhantes, ligações “fracas” entre diferen-
tes e ligações que possibilitam exercer influência sobre a tomada de decisões – são
relevantes em outros contextos, como o do desenvolvimento regional.

A importância do capital social tem sido bastante destacada na literatura recente sobre
desenvolvimento regional, que passou a enfatizar a importância da dinâmica endógena
das regiões – inclusive em termos políticos e sociais – como elemento determinante da
sua competitividade e do seu potencial de crescimento econômico. Para alguns autores,
como Benko e Lipietz,22 a importância atribuída aos fatores endógenos, a partir dos
anos 80, chega a caracterizar uma nova ortodoxia na disciplina.

A ascensão desse novo paradigma está relacionada, por um lado, com o interesse desper-
tado pelo sucesso dos distritos industriais da “Terceira Itália” e, por outro, com a insatis-
fação com os resultados das políticas tradicionais de desenvolvimento regional, adotadas
desde o final da Segunda Guerra Mundial. Como registra um texto publicado em 1998,
de autoria de Ash Amin,23 até recentemente as políticas de desenvolvimento regional
adotadas, tanto nos países desenvolvidos quanto nos do terceiro mundo, eram, em regra,
padronizadas, focalizadas em influenciar as decisões de localização das empresas, base-
adas em incentivos fiscais e financeiros e dirigidas exclusivamente pelo estado.

As avaliações têm mostrado que os efeitos dessas políticas de tipo mais antigo foram
modestos no sentido de estimular melhorias contínuas na competitividade econômica
das regiões menos desenvolvidas. Embora tenham ajudado a elevar o emprego e a renda
nas áreas mais pobres, não geraram aumentos de produtividade comparáveis aos que
ocorreram nas regiões mais ricas. Em outras palavras, elas não conseguiram estimular
o surgimento de processos de desenvolvimento sustentado, com base na mobilização dos
recursos locais.

Em parte como resposta a esses resultados insatisfatórios, começaram a ser desenvolvi-
das outras alternativas no campo das políticas regionais, concebidas com a finalidade

22 Ver Benko e Lipietz. (1994, p. 10).

23 Professor da Universidade de Durham, na Inglaterra. Os parágrafos a seguir resumem o argumento apresentado
na parte inicial desse artigo (ver AMIN, 1998).
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de promover a competitividade através da mobilização do potencial endógeno das
áreas menos desenvolvidas. Essas novas abordagens diferem nitidamente do enfoque
anterior, tendendo a favorecer ações concebidas “de baixo para cima”, que envolvem
múltiplos atores, que são específicas para cada região e que adotam uma perspectiva
de longo prazo.

Contrapondo-se ao individualismo metodológico subjacente à abordagem anterior, o
novo paradigma baseia-se no reconhecimento do fato de que o comportamento econô-
mico assenta-se sobre bases sociais. O sistema econômico deixou de ser visto como se
fosse constituído por um conjunto de firmas atomizadas, que atuam em mercados mo-
vidos por preferências racionais e por um conjunto padronizado de regras. Para a nova
abordagem, ao contrário, o sistema econômico envolve uma combinação de redes e de
influências coletivas que moldam a ação dos atores individuais, sejam eles pessoas ou
empresas. Cada economia regional passou a ser encarada como um conjunto de ativida-
des afetadas pela cultura e pelo contexto locais, sujeitas a mudanças condicionadas não
apenas por fatores econômicos stricto sensu, mas também pela história da região e por
outros fatores sociais e institucionais específicos. Como registra Amin, o novo enfoque
atribui peso explicativo a fatores como a influência das instituições formais e infor-
mais, os valores e racionalidades dos atores, as características culturais e comporta-
mentais e a composição das redes sociais e econômicas – especialmente por seu papel
na difusão de informações e no aprendizado voltado para a adaptabilidade econômica
(AMIN, 1998, p. 5).

No contexto dessa mudança de paradigma, vários autores passaram a destacar de for-
ma explícita a importância do capital social para o desenvolvimento regional. Assim,
por exemplo, Peter Maskell,24 preocupado com os processos de inovação e de aprendi-
zado coletivo que são relevantes para a competitividade e para o dinamismo econômico,
destaca que os padrões de inovação são localmente específicos, compondo sistemas em
que a estrutura econômica e o capital social interagem para criar trajetórias específi-
cas de especialização e aprendizado (MASKELL, 1999).

A literatura sobre desenvolvimento regional também destaca outros mecanismos atra-
vés dos quais o capital social pode afetar o desempenho econômico. Um documento
publicado pela OECD, intitulado Local Economies and Globalisation, registra que a
falta de confiança disseminada – considerada uma das conseqüências da carência de
capital social – pode tornar os atores de algumas regiões incapazes de cooperar em
ações de interesse comum. Essa incapacidade de cooperar seria uma das principais
causas de mau desempenho econômico em nível regional, junto com a falta de flexibili-
dade das estratégias de desenvolvimento que orientam as políticas públicas (ORGANI-
ZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 1995, p. 16).

24 Professor do Department of Industrial Economics and Strategy, da Copenhagen Business School, na Dinamarca,
e pesquisador da Danish Research Unit for Industrial Dynamics.
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Para a OECD, a solução desses problemas depende de esforços de construção institucional
capazes de ajudar a difundir novas atitudes na região, fortalecendo a confiança e a coope-
ração e facilitando a formação de coalizões que permitam uma defesa mais eficaz dos
interesses comuns dos atores regionais. O documento recomenda a criação de organiza-
ções capazes de estimular a confiança e a cooperação entre esses atores regionais, que
criem coalizões políticas para defender interesses comuns – praticando o que a literatura
internacional denomina de advocacy em torno dessas questões de interesse regional –,
bem como possibilitar o intercâmbio e a cooperação com outras regiões (ORGANIZATION
FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 1995, p. 16).

A influência da literatura relacionada com o conceito de capital social pode ser perce-
bida em vários documentos produzidos pelo Fórum dos Coredes, fato fácil de compreen-
der, tendo em vista que muitos de seus dirigentes têm sido oriundos do meio acadêmico.
A expressão capital social passou a ser incluída em documentos produzidos pelo Fórum
dos Coredes, como nos dois volumes de um texto divulgado em 2002,25 como contribui-
ção para o debate sobre as propostas dos candidatos ao governo do estado. Essas refe-
rências indicam que os responsáveis pela condução estratégica dos Coredes passaram a
ter cada vez mais presente o fato de que um dos objetivos principais da sua atuação é
contribuir para a formação de capital social em escala regional. Na verdade, com base
no que foi exposto em seções anteriores, pode-se concluir que a atuação dos conselhos
regionais parece ter alcançado alguns resultados nessa direção, na medida em que
contribuiu para promover o surgimento de novos tipos de redes regionais e proporcio-
nou oportunidades de cooperação entre atores regionais, oportunidades essas que não
existiriam se os conselhos regionais não tivessem sido criados.

Até o surgimento dos conselhos regionais, não existiam mecanismos formais que con-
tribuíssem para articular a atuação de grupos heterogêneos de atores – oriundos de
diferentes segmentos sociais e de diferentes municípios de cada região – com o objetivo
de tentar viabilizar iniciativas de promoção do desenvolvimento das regiões. As redes
até então existentes ou ligavam representantes de um mesmo segmento, oriundos de
vários municípios, ou uniam elementos de diferentes segmentos, mas de um mesmo
município. Portanto, de uma forma geral, quando essas redes chegavam a ser regionais,
eram estritamente setoriais, e quando eram abrangentes e heterogêneas, eram apenas
municipais.

A atuação dos conselhos regionais tem colaborado para a formação dos três tipos de
capital social – bonding, bridging e linking – referidos anteriormente, nas regiões em
que atuam. Sua contribuição para a formação de capital social do tipo bonding tem
ocorrido na medida em que a atuação de alguns conselhos regionais ajudou a criar a
própria idéia de região em algumas porções do território do estado. Antes do surgimen-
to da divisão regional dos Coredes e das novas redes regionais formadas pela sua atua-

25 Ver Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul (2002, v. 1).
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ção, não existia, entre a população de muitas áreas do estado, a idéia de que a soma dos
municípios que compunham essas áreas constituía uma região.

Ao longo do tempo, a divisão regional dos Coredes, respaldada pela legislação como
base para a regionalização orçamentária, tem passado a ser utilizada por outras orga-
nizações, públicas ou não, de diferentes tipos, sendo progressivamente incorporada à
experiência coletiva. Neste sentido, é possível dizer que, no Rio Grande do Sul, está
passando a existir uma regionalização administrativa cada vez mais aceita como a
regionalização do estado, cujas unidades componentes (regiões) foram criadas e passa-
ram a ter sua existência legalmente reconhecida a partir do surgimento dos conselhos.
Deve-se destacar que este é um processo oposto ao que ocorreu na maioria dos outros
países onde foram criados conselhos regionais, em que a existência das regiões prece-
deu a dos conselhos, pois já existiam instâncias da administração pública cuja jurisdi-
ção coincidia com o território onde deveriam atuar as novas entidades que estavam
sendo criadas. Esses conselhos surgiam como uma nova câmara consultiva, somada à
estrutura institucional já existente nas regiões.

No Brasil, como se sabe, não existe uma instância político-administrativa intermediá-
ria entre o estado e os municípios. Mais do que isso, no caso específico do Rio Grande
do Sul, são bem poucas as organizações cuja atuação tem abrangência regional. As
principais entidades que atuam nessa escala territorial são as associações de municípi-
os, existentes já há algumas décadas. No entanto, por vários motivos, essas associações
parecem ter contribuído pouco para a formação de identidades regionais. Em primeiro
lugar, sua atuação tem estado tradicionalmente voltada para uma agenda centrada
quase exclusivamente em temas relacionados com a problemática administrativa muni-
cipal. Em segundo lugar, sua abrangência territorial tem sido relativamente instável,
como resultado de mudanças nas conjunturas políticas locais. Ao longo do tempo, algu-
mas associações se subdividiram, tendo sido também numerosos os casos de municípios
que mudaram de uma associação para outra. Além disso, nunca foram desenvolvidos
mecanismos formais que promovessem a articulação entre as associações e a sociedade
civil das regiões em que atuam, ao contrário do que ocorreu em Santa Catarina com os
Fóruns Regionais de Desenvolvimento Integrado, referidos anteriormente.

Somadas, a inexistência de uma instância político-administrativa intermediária entre o
estado e os municípios e a escassez de organizações e instituições de abrangência regi-
onal têm contribuído de forma decisiva para que, em regra, não haja identidades regi-
onais bem definidas nessa escala territorial no Rio Grande do Sul. Um dos papéis
desempenhados pelos Coredes, na medida em que se constituem em instâncias políticas
de representação regional, tem sido criar essas identidades regionais, entendidas como
o sentimento, compartilhado pelos habitantes da região, de pertinência a uma comuni-
dade territorialmente localizada.

Uma identidade regional deve ser entendida como uma forma de identidade social cons-
truída historicamente. Surge como resultado de processos políticos, sociais e culturais
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que fazem com que os habitantes de uma determinada área consolidem a percepção de
que, apesar das diferenças e divergências que possam ter, também têm afinidades e
alguns interesses em comum, que se originam do fato de conviverem em um mesmo
território. A prática reiterada da participação de membros de diferentes segmentos da
comunidade em organizações como os Coredes, para discutir questões e ações de inte-
resse da região, contribui para fortalecer essa percepção de que eles fazem parte de
uma mesma categoria ou grupo social territorialmente definido, ajudando a fortalecer
a identidade regional.

A coesão proporcionada pela existência de uma identidade regional é especialmente
importante no caso de áreas que não correspondem a um dos níveis da administração
pública, quando ela se torna essencial para que o tipo de território possa ser conside-
rado um ente politicamente relevante. Quando não existe, em certo grau, uma identi-
dade – que pode ser considerada como uma forma de bonding social capital –, em
geral os atores sociais, políticos e econômicos locais são incapazes de se articular em
torno de interesses definidos como regionais. Nestes casos, a região tende a não pas-
sar de uma segmentação arbitrária do território, sem significado político, constituin-
do um elemento passivo na prática das políticas públicas. Deve-se registrar, no entan-
to, o risco de que a exacerbação de uma identidade regional sirva de base para o
surgimento de formas radicais de regionalismo, que ao invés de favorecer dificultem
ainda mais a promoção do desenvolvimento. O bonding social capital pode ter conse-
qüências sociais negativas, ao aumentar o distanciamento entre os que são membros
e os que não são não-membros de um determinado grupo, servindo de base para
diferentes formas de exclusão.

A atuação dos Coredes também tem contribuído para a formação de bridging social
capital, na medida em que eles têm criado novas redes de cooperação, conectando
atores com perfis variados, oriundos de diferentes segmentos da comunidade e dos
diferentes municípios que compõem cada região, com a finalidade de identificar e orga-
nizar ações em defesa de interesses regionais comuns. Antes do surgimento dos Coredes,
não existiam redes que interligassem tais atores com esse objetivo e as articulações
visavam exclusivamente a defesa de interesses setoriais ou locais.

Na verdade, os Coredes podem ser caracterizados como bridging organizations, ou
organizações-ponte, definidas pela literatura como entidades cuja principal função é
possibilitar que atores diversos articulem e implementem soluções para problemas
complexos, na medida em que constroem pontes entre muitas organizações diferen-
tes, atuando como instrumentos de integração entre essas organizações. A atuação
das bridging organizations distingue-se de outras formas de cooperação
interorganizacional, como as parcerias, na medida em que elas são autônomas e pos-
suem identidades e interesses próprios, diferentes daqueles das organizações ou dos
atores que são por elas interligados. Como conseqüência, as bridging organizations
negociam com esses atores ou organizações, muitas vezes buscando fazer com que
adotem suas propostas ou posições (BROWN, 1992, p. 3).
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Finalmente, os Coredes têm também contribuído para a formação de linking social capital,
criando canais que ligam as comunidades das regiões a atores ou organizações externos,
que podem exercer influência sobre ações relacionadas com o desenvolvimento. Ao constitu-
írem uma instância de representação regional reconhecida pela legislação, os conselhos
regionais estão formalmente legitimados para empreender ações de advocacy perante orga-
nizações públicas ou privadas, cuja atuação seja relevante para o desenvolvimento. Afora a
influência que têm eventualmente conseguido exercer sobre a alocação de recursos do orça-
mento estadual, os Coredes podem reivindicar dois sucessos nessa atividade.

Um primeiro sucesso da atuação dos Coredes na formação de linking social capital,
através de suas ações de advocacy, foi a inclusão de áreas do Norte do estado no Pro-
grama de Promoção do Desenvolvimento Sustentável de Mesorregiões Diferenciadas,
gerenciado pela Secretaria de Programas Integrados, do Ministério da Integração Na-
cional. Também pode ser considerado um sucesso nessa direção a implantação do Fórum
Democrático de Desenvolvimento Regional, em que os Coredes desempenharam papel
decisivo, inclusive evitando sua caracterização como um simples contraponto ao orça-
mento participativo estadual. Como foi registrado anteriormente neste artigo, o Fórum
Democrático tem passado a ser reconhecido como um instrumento útil para que as
comunidades – especialmente do interior do estado – mantenham um contato mais
próximo com os debates parlamentares, podendo exercer maior influência sobre as
decisões das instâncias políticas estaduais.
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AS IMPOSSIBILIDADES DO PROJETO DESCENTRALIZANTE
DO BRASIL

Reginaldo Souza Santos*

Elizabeth Matos Ribeiro**

Na agenda dos debates acerca da Reforma do Estado no Brasil e da redefinição do seu
papel, a descentralização passou a ser encarada como um dos aspectos cruciais. Natu-
ralmente o processo descentralizante brasileiro tem assumido distintas e complementa-
res dimensões, manifestando, em primeiro lugar, o desejo de uma descentralização po-
lítico-administrativa, passando pela transformação do modelo de gestão e do sistema
decisório, até alcançar a suposta revalorização das instâncias subnacionais, em especi-
al os municípios.

Neste artigo, serão especialmente ressaltadas a segunda e a terceira dimensões – a
administrativa e a financeira –, visando a, justamente, (re)discutir as conseqüências e/ou
os efeitos desse processo na produção pública nacional. Em síntese, esta análise procu-
ra compreender, portanto, por que os efeitos e a própria trajetória da descentralização
têm-se mostrado problemáticos, particularmente para as regiões mais pobres.1

Muitos são os fatores que têm servido para explicar tais problemas e, entre eles, têm
sido destacados: a ausência de uma coordenação geral desse processo, associada à crise
econômica e às novas prioridades do governo federal; a manutenção dos padrões cultu-
rais e práticas políticas conservadoras; e, finalmente, os entraves gerados pela profun-
da heterogeneidade, principalmente nos âmbitos econômico, social e político, que pre-
domina no país.

A ausência de uma ação coordenada do processo de descentralização, iniciado a partir
de 1988, tem estimulado o surgimento de atribuições concorrentes entre as distintas
instâncias do governo, concomitante com o vazio de ações em outras áreas – particular-
mente no âmbito social e de infra-estrutura. Estados e municípios não conseguem,
portanto, definir com clareza seus papéis e, dentro desse ambiente de profunda compe-
tição, lhes faltam, na maioria das vezes, não somente as condições técnicas (político-
administrativas) como, principalmente, as financeiras. Desse modo, assiste-se, a partir

* Professor Doutor Titular do Departamento de Finanças e Políticas Públicas da Escola de Administração da
UFBA. Vice-Coordenador do Núcleo de Pós-Graduação em Administração e Coordenador do Núcleo de Institui-
ções e Políticas Públicas da mesma escola. rsouza@ufba.br
** Professora Doutora participante do Núcleo de Pós-Graduação em Administração da Escola de Administração da
UFBA e pesquisadora do Núcleo de Instituições e Políticas Públicas da mesma escola. elizabethem@yahoo.com
1 Ver Arretche (1996), Santos (1996) e Abruccio (1998).
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desse momento, ao acirramento do conflito federativo e, embora as instâncias subnaci-
onais tenham ampliado significativamente os seus gastos, inclusive na área social, es-
tão muito longe de cobrir as imensas necessidades atuais, especialmente em áreas mais
pobres como o Nordeste, onde a grande maioria dos municípios se encontra em condi-
ções de alto grau de dependência financeira e indigência social (SANTOS, 1996).

Não resta dúvida de que as transformações mencionadas têm atraído um número ex-
pressivo de estudos, acumulando-se já um relativo conhecimento sobre o atual processo
de descentralização. Sem embargo, observam-se algumas lacunas nesse campo, especi-
almente no que diz respeito à avaliação das efetivas condições técnicas e financeiras em
que as esferas subnacionais possam assumir efetivamente as novas responsabilidades
que lhes estão sendo repassadas pelo governo federal.

Nesse sentido, o presente artigo introduz algumas reflexões que julgamos importantes
acerca dos efeitos dessa maior descentralização, particularmente sobre os níveis da
produção pública e da satisfação das necessidades coletivas de nossa sociedade. Para
tanto, o texto foi estruturado em três seções, além desta introdução e das conclusões.
Na primeira, busca-se compreender o marco teórico e histórico que fundamenta e justi-
fica o fenômeno da descentralização no país, tomando como referência o processo de
reestruturação produtiva do Estado brasileiro, iniciado nos anos 80 e concluído na
década seguinte. Em seguida, analisam-se os equívocos do modelo de administração
política brasileiro pós-anos 80. E, finalmente, discutem-se os limites das possibilidades
técnicas e financeiras do projeto descentralizante do Brasil.

O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO ESTADO BRASILEIRO: A DESCENTRALIZAÇÃO

COMO PONTO DE CHEGADA

Assiste-se, entre os anos 30 e 70 do século XX, à construção do modelo produtivo do
Estado capitalista brasileiro, momento prodigioso em que foi possível consolidar o de-
senvolvimento industrial do país graças ao êxito do projeto nacional-desenvolvimentis-
ta. Se, naquele contexto, o Estado assumiu o papel de locomotiva na promoção do
desenvolvimento nacional, constata-se, a partir dos anos 80, um processo inverso: o de
destruição do modelo anterior. A crise interna e externa, a perda da visão de longo
prazo e a despatrimonialização social do país passaram a definir a direção do novo
modelo de administração política2 do Brasil.

Devido ao cenário internacional desfavorável, a maioria dos países latino-americanos
entra em um ciclo descendente, caracterizado por uma taxa de crescimento baixa,
quando não negativa. A crise da dívida externa será, portanto, o principal fator a con-
tribuir para a revisão do papel do Estado como principal responsável pela manutenção
do modelo de desenvolvimento/crescimento nacional.

2 Administração política é a expressão de um modelo de gestão das relações sociais de produção e distribuição,
compreendido no projeto da nação. Vide Santos (2001).
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É importante considerar, entretanto, que a crise de crescimento econômico não era (e
continua não sendo) um problema exclusivo dos países periféricos e, sim, um sintoma de
uma crise muito mais profunda que atinge o modelo de gestão do sistema capitalista
liderado pelos países centrais.3 De fato, o que fica evidenciado é que as profundas
transformações por que tem passado o modelo de administração política do capitalismo
contemporâneo têm-se refletido, de forma perversa, nas economias dependentes. Esse
problema se agrava, ainda mais, quando a elite acadêmica e política dos países perifé-
ricos aceita, sem nenhuma crítica, o diagnóstico elaborado pelos países líderes, fruto,
naturalmente, de uma leitura equivocada acerca da origem da própria crise: ao invés de
interpretá-la a partir das mudanças ocorridas no modelo de produção do sistema, pre-
fere imputar ao Estado a culpa por todos os problemas.

Partindo dessa percepção, a origem de todas as dificuldades vividas pelo capitalismo
estaria vinculada à própria crise fiscal do Estado, o que conduz a um apressado diag-
nóstico de que os gastos excessivos da administração pública estariam por trás de todos
os problemas da economia. A solução mais fácil deveria passar, portanto, pela redução
do Estado e pela conseqüente liberalização dos mercados, assumindo este ente abstrato
a responsabilidade (pelo menos no campo das idéias) de resolver todos os problemas
econômicos e, principalmente, sociais. Esse discurso sustentará o ideário das transfor-
mações por que passará o Estado no conjunto do capitalismo mundial, a partir dos anos
80. Mas será nos países latino-americanos (liderados pelo Chile, Argentina, México e
Brasil) que a nova concepção liberal ganhará maior notoriedade, transformando radi-
calmente o modelo de administração política dominante na região desde os anos 30.

A conseqüência mais dramática dessa situação se refletiu na aceleração do processo
inflacionário – fruto da incapacidade do governo encontrar uma saída rápida e eficien-
te, capaz de reduzir o impacto negativo da fuga de capitais e da elevação da taxa de
juros –, e na instabilidade das estruturas econômicas e sociais – expressa na subida da
inflação e na queda nos níveis de investimento e de emprego. Assiste-se, dessa forma, a
partir da década de 80, ao esgotamento do modelo de financiamento do Estado brasi-
leiro, fato que condicionará as políticas econômicas futuras e pode justificar, em grande
medida, a própria aceitação do ideário neoliberal imposto pelo Consenso de Washing-
ton, a partir da década de 90.

Como resposta às pressões externas, e em conseqüência do esgotamento do modelo de
financiamento e de gestão adotados pelo governos militares entre os anos 60 e 70,
foram desenhadas e implementadas, no governo Figueiredo (1979-1985), as primeiras
tentativas de contenção da ampliação do setor estatal através, fundamentalmente, da
subordinação das estatais ao Ministério do Planejamento, mediante a criação da Secre-
taria Especial de Controle das Empresas Estatais (Sest). Embora exista consenso de
que o processo de reformas do Estado brasileiro se inicia somente nos anos 90, devem-

3 Ver Santos (1998).



254
AS IMPOSSIBILIDADES DO PROJETO

DESCENTRALIZANTE DO BRASIL

se considerar os movimentos que começaram as bases desse processo já nos anos 80. Os
presidentes Figueiredo e Sarney foram, portanto, os precursores das medidas que obje-
tivavam iniciar a reforma do Estado. Tais propostas, ainda que tímidas e aparentemen-
te ingênuas, tiveram um papel decisivo na preparação do país para a ampliação das
transformações que se confirmariam na década seguinte. A partir desse momento, pode-
se observar uma clara tendência do setor público a ser transformado na principal vari-
ável de ajuste, mediante as clássicas medidas de corte nos gastos públicos, com o obje-
tivo de equilibrar as contas do governo e estabilizar a economia.

A inauguração do processo de desestatização4 do setor produtivo estatal ocorre, a
rigor, em 1981, quando o presidente Figueiredo aprovou o Decreto nº 86.215, que
fixava as primeiras diretrizes para a transferência e desativação de empresas contro-
ladas pelo governo federal. Nessa primeira fase da reforma patrimonial, conhecida
como “fase das reprivatizações”, a transferência de empresas estatais para o capital
privado nacional esteve limitada àquelas unidades produtoras malsucedidas na inici-
ativa privada e que, por isso mesmo e por alegadas razões sociais e de segurança
nacional, tinham sido absorvidas pelo Estado. As transferências, todavia, não passa-
vam pela negociação das ações em bolsas de valores. Os interessados discutiam, com
representantes do governo, os preços e as condições da venda. Alcançado o denomina-
dor comum, fechava-se a operação. Deve-se salientar o cuidado e a preocupação do
governo Figueiredo em manter nas mãos de brasileiros as empresas devolvidas à
iniciativa privada, através de um decreto que proibia repassá-las ao capital estran-
geiro. Logo após ter assumido a presidência, Sarney vai revogar essa medida, deixan-
do livre o campo para a internacionalização de nossas estatais e abrindo um prece-
dente importante para a radicalização operada por Fernando Collor de Mello e Fer-
nando Henrique Cardoso, na década seguinte.

O Programa Nacional de Desburocratização, coordenado pelo então ministro extraor-
dinário Hélio Beltrão, destinado a dinamizar e simplificar/modernizar o funcionamento
da administração pública federal, dará prosseguimento ao processo de reestruturação
do Estado no governo Figueiredo.5 Ainda que esse projeto não se tenha efetivado na
prática, acredita-se que existia, por trás dessa concepção modernizadora, a semente de
um projeto de reforma mais profundo que iria servir de referência para as transforma-
ções mais radicais que viriam a seguir.

Quando Sarney subiu ao poder, em março de 1985, mesmo havendo fortes pressões de
várias fontes que se opunham à privatização, o governo estava resolvido a intensificar o

4 É importante recordar que a iniciativa das privatizações no Brasil vai partir dos interesses dos grupos financeiros
internacionais, apoiados pelos governos dos países industrializados. Esse processo nada tem a ver, portanto, com a
suposta ineficiência das estatais, tão propalada pela elite econômica nacional e internacional, e aceita rapidamente por
grande parte da elite acadêmica. Não podemos esquecer que aos governos, segundo o pensamento dominante, cabe abrir
caminho para bons negócios para o setor privado, ávido por encontrar novos espaços de realização do capital.
5 Decreto nº 83.740, 18/07/79.
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programa de desestatização iniciado por Figueiredo. As pressões dos credores externos
exigiam mudanças rápidas, visando à diminuição do déficit fiscal. Com esse objetivo, o
governo criou o Conselho de Privatização e anunciou que, na sua gestão, o processo de
privatização seria acelerado. Mas, apesar do esforço, o plano do presidente Sarney fez
poucos progressos devido à resistência de setores importantes da sociedade brasileira.
Entretanto, o sucesso limitado da transferência de empresas públicas para o setor pri-
vado não invalida a hipótese de que os anos 80 revelam os primeiros e importantes
passos rumo à despatrimonialização do Estado brasileiro, consolidada na década se-
guinte. No final do mandato de Sarney já se observa o crescimento do apoio político à
privatização, o que demonstra que a sociedade passou progressivamente a acreditar no
discurso de que o Estado era o grande vilão da crise que atravessava o país, o que
favoreceria a aceitação da retórica que levaria Collor ao poder.

A reforma constitucional também assumirá um papel importante nesse processo de
reestruturação, devido aos objetivos iniciais de remover o entulho autoritário, recupe-
rar os direitos políticos e avançar nos direitos sociais, além de garantir medidas prote-
toras dos interesses econômicos nacionais. Conduzir o processo constituinte foi, sem
dúvida, uma das tarefas mais difíceis do governo Sarney. A reforma constitucional reve-
lava uma forte disputa entre uma parte da sociedade que manifestava uma reação
contrária às forças neoliberais e outra que começava a manifestar-se favorável às mu-
danças, particularmente a elite política que estava no poder.

É necessário lembrar que as transformações propostas pela nova Carta vinham ao en-
contro da capacidade do Estado para atender a demandas sociais amplas, devido não
somente ao fato de que a nossa transição se revelou extremamente conservadora,6 pre-
dominando os interesses das elites governantes e econômicas, mas, fundamentalmente,
porque ocorreu em meio a uma profunda crise econômica interna e externa. A conseqü-
ência mais visível desse conflito se encontra no progressivo processo de violação dos
direitos garantidos na nova constituição, quando passamos a assistir ao fortalecimento
do poder executivo, momento que marcará a prática de governar através de medidas
provisórias.

Ainda dentro do debate da mudança constitucional, não se pode deixar de mencionar o
capítulo que trata da descentralização, que pode ser interpretada como um importante
avanço na construção do chamado pacto federativo, mas que tem revelado fortes distor-
ções na concepção desse processo. Para que o primeiro aspecto pudesse realmente vigo-

6 Oliveira (2002) desvela, de forma singular, a verdadeira face das transições que remontam à história política do
nosso país desde o fim do Império e início da República, até o fim da ditadura militar e início da Nova República.
A análise oferecida pelo autor defende a idéia de que os esforços realizados pela classe política brasileira, em
nome, muitas vezes, da sociedade, têm servido muito mais como elemento de neutralização qualitativa de forças
potencialmente ameaçadoras do que como movimentos que objetivassem de fato consolidar uma ruptura radical e
necessária com o passado. As transições, segundo o autor, ao contrário disso, têm funcionado, fundamentalmente,
como elemento decisivo para a manutenção dos interesses das elites dominantes, anunciando, em seus vários
formatos, momentos de conservação ou de congelamento de forças.
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rar e o país ser conduzido, finalmente, ao caminho que o levaria à consolidação de uma
federação, faltou justamente cumprir uma das condições mais importantes: construir
um processo de descentralização responsável, comprometido com um projeto mais am-
plo de recondução do país ao crescimento. O que aconteceu, na verdade, foi uma ruptu-
ra inconseqüente das relações intergovernamentais sedimentadas pelos militares e que
permitiam a vinculação entre estados e municípios para a consolidação de um projeto
nacional integrado.

Não seria exagero afirmar que o governo federal já evidenciava, desde o final dos anos
80, uma clara intenção de transferir para os estados e municípios a responsabilidade
pela execução de políticas públicas estruturantes, desobrigando-se, inclusive, do papel
de coordenador desse processo, sem considerar que os poderes estadual e local não
estavam preparados para assumir tal função. Essa atitude do governo federal se reve-
lou ainda mais perversa quando este se comprometeu apenas com a transferência de
mais recursos sem promover uma discussão prévia acerca da divisão do trabalho dentro
do setor público. As conseqüências dessas medidas vão ser claramente observadas na
década seguinte, através da visível impossibilidade dos estados e municípios financia-
rem sua produção social. Nesse sentido, a proposta de descentralização das ações admi-
nistrativas, fundamentalmente para o âmbito local, que tinha no seu discurso a inten-
ção de resgatar o pacto federativo, revelou-se, na prática, um grande engodo.

Como já destacado, a ideologia neoliberal ganhará força no Brasil a partir da aceitação
plena das regras impostas pelo Consenso de Washington e a encarnação da ideologia de
mercado inaugurada no governo Collor e consolidada no governo Fernando Henrique. O
processo de reestruturação produtiva do Estado brasileiro, iniciado na década anterior,
será, portanto, fortalecido, respondendo tanto ao enfraquecimento das resistências por
parte da sociedade civil como, principalmente, às próprias pressões impostas pelos
interesses dos países líderes.

Dentro desse novo modelo de reestruturação estatal, as reformas administrativa e
patrimonial ganham destaque e vão aprofundar o curso traçado desde os anos 80.
Também ganham notoriedade as mudanças ocorridas no campo gerencial, segura-
mente porque passariam a representar a inovação mais explícita do novo modelo de
administração política, centrada na formação de um novo perfil de gestor público que
atendesse aos ditames impostos e/ou idealizados pela Reforma do Estado. Ainda que
todas essas mudanças tenham se revelado importantes, a definição do novo papel que
o Estado brasileiro passaria a assumir no âmbito socioeconômico ganha uma maior
expressão nesse processo, através da radical transformação do modelo de adminis-
tração política, porque representa uma clara ruptura com a idéia de um projeto de
nação.

Do ponto de vista administrativo, as principais medidas visavam aprofundar as políti-
cas de ajuste que o Estado deveria assumir para equilibrar as suas contas, as chamadas
políticas de estabilização que objetivavam reduzir drasticamente os custos/gastos pú-
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blicos. Entre as medidas mais radicais, destacam-se: a) a redução do salário real; b) a
demissão do funcionalismo – incluindo os diversos programas de demissão voluntária;
c) a colocação de parte do funcionalismo à disposição com remuneração abaixo do
salário vigente; d) a extinção, fusão e incorporação de organismos públicos; e) a redu-
ção dos níveis hierárquicos na administração pública e; f) os cortes em algumas “mor-
domias” como a retirada de carros e outros recursos disponíveis para cargos mais
elevados da burocracia estatal.

Seguramente uma das propostas que geraram maior polêmica foi a reforma adminis-
trativa, cujo escopo central se constituía na possibilidade de revisão das regras da
estabilidade dos servidores públicos, particularmente aqueles que adquiriram estabili-
dade com a nova Constituição. No que se refere ao controle dos gastos e equilíbrio das
contas públicas foram definidas medidas que visavam a reduzir despesas com cargos de
confiança em aproximadamente 20%, e a demissão de servidores não-estáveis (funcio-
nários sem concurso, portanto sem estabilidade).

No campo patrimonial, assiste-se ao aprofundamento do processo de desestatização
iniciado nos anos 80, quando as privatizações ganharam um espaço definitivo na agen-
da do governo. Apesar de reconhecermos que o processo de privatização teve início nos
anos 80, não resta dúvida de que, após o governo Collor e, fundamentalmente, no gover-
no Fernando Henrique Cardoso, as privatizações assumiram maior vulto. Os anos 90
serão marcados, portanto, pela implementação de três fases que determinaram o pro-
cesso de transferência do patrimônio estatal para o setor privado.

Na primeira fase, iniciada em 1990, o programa de privatização foi direcionado, pri-
mordialmente, para as empresas produtoras de bens (de caráter industrial), com ênfase
nos setores siderúrgico, petroquímico e de fertilizantes.7 A segunda fase, implementada
a partir de 1993, teve como principal característica as mudanças de cunho institucio-
nal nas regras para a estatização. As principais alterações ocorreram na ampliação dos
créditos contra o Tesouro para fins de privatização (passou-se a aceitar as chamadas
“moedas podres”), na venda de participações detidas pela União e na eliminação de
restrições aos investidores estrangeiros, permitindo-se, na maior parte dos casos, a
participação de 100% do capital votante. Nesse mesmo período, foram mantidas as
privatizações nos setores químico e de fertilizantes, aprofundando-se as medidas da

7 Ao assumir o governo, Collor baixou um pacote de medidas provisórias, em 15 de janeiro de 1990, que autoriza-
va a alienação da totalidade ou parte das ações representativas do controle do capital social de empresas estatais
federais, com a exclusão daquelas que, pela Constituição, exploravam atividades monopolizadas pela União. Tal
pacote foi convertido, com alterações, na Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Programa Nacional de
Desestatização (PND). O governo de Fernando Henrique acolheu as premissas econômicas fundamentais previstas
no PND, aprofundando-as com modificações substantivas em relação a sua redação inicial. Manteve, paralela-
mente, o processo de abertura do mercado nacional, deflagrado no governo Collor, seja com o ingresso de capitais
estrangeiros para aquisição de ações ou mesmo o controle de empresas estatais ou privadas, seja com a desoneração
indiscriminada das importações. Estas eram, segundo a perspectiva do governo dito social-democrático, exigênci-
as irremovíveis da chamada globalização da economia. O problema é que tais soluções de eficácia e resultados têm
demonstrado que não são compatíveis com a realidade, necessidades e prioridades dos países dependentes.
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fase anterior. 8 A terceira e última fase teve início em 1995 e se distingue das demais
por tratar também da concessão de serviços públicos. Assim, durante toda a década de
90, o governo brasileiro lançou-se em seu programa de privatizações e, em 1996, um
número expressivo de empresas já havia sido privatizado.9

Ainda dentro da perspectiva da reforma patrimonial, destaca-se o desinteresse do gover-
no em resolver algumas questões cruciais como a apropriação indébita de áreas das cha-
madas terras devolutas, incluindo as terras de marinha, bem como de grande parte dos
imóveis e terrenos urbanos, que constituem, sem dúvida, a parcela mais expressiva do
patrimônio do Estado brasileiro. O que se assistiu, durante as duas últimas décadas do
século passado e que se verifica ainda hoje, foi um total desrespeito em relação ao patri-
mônio social/público, inexistindo qualquer política punitiva que garantisse a recuperação
e/ou restituição dos bens públicos usurpados. Contabilizar e zelar pelo patrimônio público
não é apenas um dever do Estado – como forma de garantir a integridade física dos bens
coletivos –, mas é condição fundamental para qualquer governo que tenha o compromisso
de recuperar a capacidade produtiva do Estado, visando a resgatar a dignidade da popu-
lação marginalizada através de uma melhor distribuição da renda.

A dívida ativa constitui-se em outro grave problema, revelando uma forte contradi-
ção no discurso do governo que passou a defender a necessidade da reforma/ajuste
fiscal para que o Estado brasileiro pudesse equilibrar suas contas. Em outro estudo
em que participamos, 10 defendemos a tese de que a política de equilíbrio fiscal
imposta à sociedade brasileira, na última década, não correspondia a medidas que
visassem a melhorar os instrumentos de gestão pública e que capacitassem, de fato,
o Estado a alcançar o desejado equilíbrio. O exemplo mais evidente dessa contradi-
ção se revela na incapacidade (ou falta de vontade política) do governo reduzir o
crescimento espetacular da inadimplência no pagamento de tributos. Isso implica
afirmar que a cota de sacrifício imposta à sociedade não está sendo dividida de
forma justa: enquanto os setores mais desprotegidos da população têm sido força-
dos a aceitar maiores perdas, uma parte da elite econômica e política do nosso país
tem sido protegida.

A reforma gerencial se destaca pela substituição da gerência burocrática/patrimonial
pela gerencial/profissional, mudanças que tiveram por objetivo central promover uma
profunda reforma/”modernização” em todas as atividades desempenhadas pelo setor
público. É importante ressaltar que a definição conceitual que sustentaria o novo mode-
lo de ação do Estado brasileiro, considerado um desenho de Bresser Pereira, na verdade
está fundamentado na discussão teórica sobre os gastos públicos, liderada por Paul

8 Chama-nos a atenção como a campanha contra o Estado assumiu virulência inusitada a partir do governo
Fernando Collor, com a deformação sistemática e intencional da imagem das empresas estatais e dos servidores
públicos.
9 Ver Prado (1993), Biondi (1999, 2000), Pinheiro (1999), Eiro (2000), Pinheiro e Fukasaka (2000).
10 Vide Universidade Federal da Bahia (2001).
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Samuelson11 e outros autores americanos nos anos 50 do século passado. A definição
apresentada no Plano de Desenvolvimento da Reforma do Estado (PDRE)12 apenas
modifica a nomenclatura sugerida por Samuelson, apresentando os seguintes setores de
ação: núcleo estratégico, atividades exclusivas ou poder extroverso, serviços não-exclu-
sivos e produção de bens e serviços para o mercado. Observa-se que pelo menos as três
últimas categorias têm forte correspondência com a tipologia criada por Samuelson. A
novidade fica por conta da introdução do setor estratégico que, segundo Bresser, envol-
veria o campo de atuação restrito dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Ape-
sar do grande destaque dado a esse núcleo estratégico, a “alta cúpula do Estado” perde
espaço de ação por estar desvinculada de um projeto mais amplo, o projeto de nação.

Assim, a reforma do aparelho do Estado implementada no governo Fernando Henrique
deveria abarcar desde as ações mais convencionais/típicas do governo como a diploma-
cia, o judiciário, a fiscal, a monetária etc., passando pelas atividades concorrentes,
vinculadas ao campo social, até alcançar às ações típicas de mercado, como a financei-
ra, a produtiva e demais serviços que estavam a seu cargo, como os bancos estatais, as
empresas do setor produtivo e os serviços de infra-estrutura.

A aceitação e a implementação de um novo modelo de gestão passam a exigir, portanto,
um novo perfil de gestor público, que deveria seguir os mesmos padrões exigidos pelo
setor privado. O bom gerente seria aquele capaz de garantir a governabilidade através
da adoção de técnicas modernas de administrar este novo Estado que surgia, mais
eficiente e mais transparente, em que o cidadão poderia, pelo menos teoricamente,
confirmar os resultados práticos dessa mudança. No caso brasileiro, esse movimento é
simbolizado pela reorientação dada à Escola Nacional de Administração Pública (Enap)
e congêneres estaduais, que passaram a assumir a responsabilidade de formar esse novo
gestor público, em verdade um novo gestor do capitalismo.

Quanto aos objetivos do novo modelo de administração política, o que se observa é a perda
do comando da economia, momento em que o Estado deixa de ser o principal capitalista
a regular capitais e passa a ser parceiro dos agentes econômicos. Surgem, assim, novos
arranjos institucionais no processo de execução da demanda social, que passam a ser
assumidos pelo campo da administração profissional,13 ou seja, pela execução da produ-
ção. A partir de então, assistimos à propagação do discurso que induz a sociedade civil a
acreditar que, através do processo de descentralização da gestão pública para o âmbito
local, onde a possibilidade do desenvolvimento sustentável ganha uma força quase mági-

11 Samuelson parte do conceito de duas categorias de bens: os “bens de consumo privado” e os “bens de consumo
coletivo”. A partir dessa formulação, introduz a discussão acerca da produção dos bens: os bens públicos, os bens
semipúblicos e os bens privados.
12 O PDRE foi aprovado pela Câmara de Reforma do Estado em 21 de setembro de 1995 e pelo Presidente da
República em novembro do mesmo ano.
13 Por administração profissional entende-se o espaço de atuação da empresa, portanto toda a parte operativa
executada por aqueles que estão, direta ou indiretamente, envolvidos com a operação do projeto da nação – do
governo ao físico nuclear, do motorista ao presidente, do pesquisador ao professor etc.
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ca, o país poderá voltar a crescer. Mas, na verdade, o que se confirma é uma total
desobrigação do governo central para com um projeto mais amplo de nação.

Toda essa retórica é coroada com a difusão de movimentos de defesa da participação
cidadã e reforçada pela valorização dos chamados conselhos municipais, pelo cresci-
mento acelerado das organizações sociais e pelo estímulo ao orçamento participativo
que têm, ultimamente, ganhado destaque especial. É importante que fique claro que
não estamos fazendo uma apologia ao centralismo: o que queremos é chamar a atenção
para a total ausência de um projeto, nos anos 80 e 90, que indicasse a direção que o
país deveria tomar. Toda e qualquer medida que vise ao fortalecimento, seja do poder
local seja do resgate da cidadania, só tem sentido se estiver compondo um conteúdo de
um projeto de transformação mais amplo, mais integrador, que possa libertar o cidadão
da obrigatoriedade de garantir a sua materialidade, no mais das vezes, em condições
sociais amplamente desfavoráveis.

Com essas transformações, o Estado perde, portanto, o status de intermediador na
concepção do projeto de nação, ficando “fortalecida” a relação entre a sociedade (eco-
nomia política) e a economia (administração profissional). É a vez do mercado! O
Estado deixa de ser o protagonista do desenvolvimento, deixa de fazer uma política (de
distribuição) em favor dos pobres e persegue uma política de ajuste e superávit como
forma de garantir o ganho do rentista. Inicia-se, pois, uma política de ajuste que levará
ao processo de despatrimonialização social do país, cujos reflexos mais dramáticos
encontram-se no sucateamento da inteligentsia nacional e da infra-estrutura e na des-
truição das possibilidades de futuro. Diante desse cenário, pergunta-se: quem assumirá
a responsabilidade de atender à finalidade do bem-estar da sociedade? Esse processo de
mudança pode ser melhor visualizado no diagrama apresentado a seguir:

Diante do exposto, o resultado não poderia ser outro a não ser o aumento vertiginoso da
pobreza, da miséria, da exclusão, enfim, o retorno à barbárie vivida no início do capita-
lismo originário do século XVIII.14

OS EQUÍVOCOS DO MODELO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA, PÓS-ANOS 80

Depois do período 1964-67, quando o Brasil empreendeu reformas estruturais impor-
tantes, como as reformas administrativa, financeiro-bancária e tributária, os esforços
analíticos no campo das finanças públicas praticamente se restringiram em detectar os
efeitos, particularmente da reforma tributária, no âmbito da federação.

14 O pior é que, ao contrário do que prometera o governo, as privatizações não trouxeram o sonhado progresso
tecnológico. E o que se assiste, dez anos depois, é uma profunda ameaça de estrangulamento dos setores estraté-
gicos do país, a exemplo do setor energético, de telecomunicações e outros. Além disso, o problema é ainda mais
grave, pois a internacionalização dos setores vitais da economia brasileira vem resultando na restrição dos espa-
ços geoeconômicos mais importantes para as empresas de capital nacional e para o próprio Estado-nação. O que
implica, inevitavelmente, que o poder de decisão (decisão de investir, quando, onde, com que tecnologia) tem sido
transferido para além-fronteiras do país, o que, num futuro não muito distante, acarretará sérios problemas
geopolíticos, como conseqüência do esvaziamento da soberania nacional.
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Nesse sentido, os principais resultados dessas análises demonstraram que os objetivos

iniciais da reforma (elevar o volume de recursos à disposição do setor público, estimu-

lar a acumulação privada de capital e melhorar o caótico quadro de distribuição pesso-

al e regional da renda) praticamente deixaram de ser cumpridos. Apenas em relação ao

estímulo à acumulação de capital poder-se-ia dizer que a reforma teve pleno êxito,

muito embora não se possa negar que as esferas inferiores de governo passaram a

dispor de uma maior parcela de recursos depois da reforma.15

No final dos anos 70, todas as análises constatavam que a reforma não cumprira os

objetivos propugnados e, por esse motivo, fazia-se necessária uma revisão no formato

tributário de 1967, no qual fossem empreendidas mudanças que levassem a uma maior

descentralização de recursos financeiros e da execução e gestão das políticas públicas.

Entretanto, essas reivindicações dos governos estaduais e municipais, estimuladas pelo

processo de abertura política que revigorou as práticas democráticas, não puderam ser

atendidas de imediato, tendo em vista a desaceleração econômica e as novas necessida-

des do setor público, que esgotaram a potencialidade de financiamento do formato

15 Antes da reforma não havia institucionalização para transferência de recursos como forma de compensar os
desequilíbrios regionais, exceto um percentual de 10% do imposto de renda distribuído linearmente aos municípi-
os das capitais, a partir da Constituição de 1946.
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tributário, implementado a partir de 1967. Por essas razões, algumas medidas paliati-
vas na descentralização da gestão dos recursos só vão ocorrer com a chamada
minirreforma contida na Emenda Passos Porto, de 1985, que ampliou os Fundos de
Participação e iniciou o processo de desvinculação de recursos.

Embora fracassadas as esperanças em relação às eleições diretas para presidente, a
subida de um civil ao poder acenava com a possibilidade de se dotar o país de um novo
texto constitucional que refletisse as aspirações da sociedade, inclusive com a revisão do
modelo vigente de federalismo fiscal. Nesse sentido, todo o debate acerca de uma nova
reforma tributária vai ocorrer em meio a uma situação de crise aguda (decorrente da
fragilidade das contas do setor público em geral), principalmente pelo agravamento das
relações com a comunidade financeira internacional.

Assim sendo, todas as discussões iniciais sobre as reformulações das estruturas fiscais e
financeiras do país foram marcadas por muitos e urgentes desafios, como: a) combater
o déficit público num momento de recessão aguda; b) enfrentar o quadro de indigência
social, em condições de profunda debilidade fiscal do Estado; c) instituir ganhos tributá-
rios sobre a riqueza, em condições em que a elite debita ao Estado os males de toda a
crise e, finalmente; d) instituir-se um verdadeiro federalismo fiscal, num instante em que
o Estado nacional vive a sua pior crise.

Sem dúvida, o capítulo da reforma tributária foi um dos que mais suscitaram longas
discussões. A idéia inicial defendida tecnicamente era que o federalismo fiscal só pode-
ria ser resgatado caso a descentralização de recursos fosse acompanhada dos encargos.
Reforçava essa proposta a evidência de que a situação da União ficaria mais
problematizada ainda se a descentralização de recursos não fosse acompanhada dos
encargos. Entretanto, nos trabalhos constituintes, prevaleceu a posição dos estados e
municípios e a descentralização de encargos passou a constituir uma discussão fora do
âmbito da Constituição, cuja exacerbação irá acontecer a partir da instalação do gover-
no Collor. Considerando que os efeitos da reforma só se completaram no final de 1993,
as estimativas davam conta de que a União sairia como a grande perdedora, enquanto
os municípios seriam os mais beneficiados. De fato, esgotados os efeitos da reforma,
constata-se empiricamente que os municípios foram os únicos beneficiados, enquanto os
estados e a União perderam, esta mais do que aqueles.16 A partir desses números, veri-
fica-se que as unidades subnacionais passaram a dispor de um maior volume de recur-
sos. Porém, cabe uma indagação: qual tem sido o efeito dessa maior descentralização de
recursos sobre os níveis da produção pública e da satisfação das necessidades coletivas?

Embora se tenham intensificado os esforços de análise sobre as finanças públicas e o
federalismo fiscal no Brasil, particularmente a partir dos anos 90, ainda assim a pergun-

16 Segundo Affonso (1996), antes da reforma de 1988, a União, os estados e os municípios recebiam, respectiva-
mente, 62%, 27% e 11%. Depois da reforma (em 1993), os recursos tributários disponíveis por nível de governo
sofreram uma significativa alteração, quando a União e os estados passaram a receber apenas 58% e 26%,
respectivamente, enquanto os municípios saltaram de 11% para 16%.
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ta acima continua sem resposta, ou seja, continua sendo um campo ainda pouco explora-
do pelas pesquisas, sejam elas acadêmicas ou não. Parece evidente que o grande equívoco
do modelo de administração política brasileira pós-anos 80, considerando as esferas fede-
ral, estadual e municipal, tem sido o uso de um modelo de gestão que cultiva a separação
entre a dimensão financeira (disponibilidade de recursos) e a dimensão produtiva (aloca-
ção de recursos disponíveis). Na discussão da partilha dos impostos arrecadados, a preo-
cupação relevante tem sido a disputa de cada nível de governo por maior participação no
total arrecadado; a questão relativa ao compromisso de cada esfera de governo na produ-
ção de bens e serviços sempre ficou subordinada, ou seja, a divisão institucional do traba-
lho no setor público não tem sido encarada pelos formuladores e gestores da política
pública. Nesse sentido, não é difícil concluir que o nosso modelo de gestão tem estado
associado a uma preocupação maior com as fontes de recursos (maior disponibilidade)
em detrimento do interesse em relação à qualidade e ao impacto econômico e social do
gasto público, melhor dizendo, com a sua finalidade que deve ser, sempre, o bem-estar.

Historicamente, estados e municípios sempre se uniram nos momentos pré-reforma
tributária, visto que a reivindicação era maior pela descentralização dos recursos. En-
tretanto, durante o processo de reforma, quando se discute o critério de partilha, são
altamente competitivos, daí se configurar um modelo de perfil solidário-competitivo,
vigente nos momentos de maiores liberdades democráticas. Porém, durante o período
autoritário, a partir da reforma de 1967, implantou-se no Brasil uma modelística que
se poderia chamar de integrativa-impositiva, que produziu fortes desequilíbrios na ofer-
ta do produto público, observando-se regiões ou localidades com oferta excedente de
certos bens e serviços públicos, enquanto outras acumulam déficits estruturais graves.
Diante dessas evidências, seria mais conveniente do ponto de vista do interesse social
que praticássemos um modelo de gestão mais apropriado ao esquema federativo medi-
ante um perfil integrativo-solidário.

Seja como for, a constatação óbvia, tanto numa situação de gestão integrativa-solidá-
ria, quanto numa de gestão integrativa-impositiva, o modelo de gestão do processo de
alocação de recursos públicos no Brasil tem sido muito oneroso para a sociedade. Isto
significa dizer que a massa de recursos manipulados pelo setor público produziria efei-
tos mais efetivos caso sua lógica de alocação obedecesse a critérios de justiça social;
nesse caso, o modelo de gestão teria uma outra configuração diferente da que vem
sendo praticada historicamente.17 Esse modelo impôs a homogeneização, em todo o

17 Assim sendo, podemos constatar que o modelo que fora implantado a partir de 1967 estava em consonância com a
necessidade de construir, de um lado, o capitalismo industrial e, do outro, fazê-lo de maneira tal que os desequilíbrios
regionais não fossem tão pronunciados conforme observados quando da implantação do Plano de Metas. Apesar da
intenção inicial, a partir de então o que se verifica de fato é a implantação de “um modelo de administração política
contraditório, pois, ao mesmo tempo em que se criavam instrumentos econômicos e administrativos que davam dinâmi-
ca à expansão capitalista, o autoritarismo político ia criando mecanismos obstaculizadores dessa dinâmica, responsá-
veis em grande medida pela crise” (SANTOS; RIBEIRO, 1993). Como o objetivo central era a constituição, em defini-
tivo, do capitalismo industrial brasileiro, em cujo processo o gasto público teve papel destacado, o ordenamento centra-
lizado da alocação de recursos com a vinculação à categoria de despesa (capital, por exemplo) foi o caminho escolhido.
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Brasil, dos índices de gastos e da produção pública. Se isto foi salutar em termos
macroeconômicos (e os resultados provam que sim), o mesmo não se pode dizer a res-
peito da redução dos desequilíbrios regionais; ao contrário, eles foram aprofundados,
pois as necessidades de estados ou municípios do Sul/Sudeste não eram as mesmas das
regiões Norte/Nordeste/Centro Oeste. Por exemplo, a necessidade por educação ou saú-
de nas regiões mais pobres era maior do que a oferta estabelecida por força da vincula-
ção. Enquanto isso, nas regiões mais ricas, observava-se, pelas mesmas razões, uma
capacidade de oferta maior do que a demanda por determinados tipos de bens. Como
havia a obrigatoriedade do gasto por força da vinculação, a essas regiões abriu-se a
oportunidade de parte dos recursos ser aplicada na melhoria dos serviços, oportunidade
que não se apresentava para as regiões pobres, pois nem sequer a oferta alcançava o
nível da demanda.

Outro problema que surge do modelo de vinculação/homogeneização da produção públi-
ca, imposto pelos militares – e que posteriormente vai ter forte implicação sobre as
finanças dos governos subnacionais –, é a solidariedade emprestada pelo governo fede-
ral aos estados e municípios quando da realização dos investimentos. Porém, o mesmo
não vai ocorrer por ocasião da manutenção dos equipamentos instalados, que vão exigir
cada vez mais recursos do orçamento em gastos correntes (custeio). Como o investi-
mento era uma imposição constitucional e os recursos livres iam ficando mais e mais
escassos, o resultado final foi a equação financeira caminhar para um ponto de instabi-
lidade, deixando para trás uma rede de equipamentos sem as condições mínimas de
prestação de serviços à população.18

Há também a questão da gestão equivocada. É verdade que os desequilíbrios financei-
ros das unidades subnacionais foram suavizados, em momentos distintos, por diferentes
arranjos. Primeiro, através das chamadas transferências negociadas. Este procedimen-
to foi possível no período 1975/1984, momento em que o Brasil entra num processo de
abertura política, mas ainda sob a égide dos militares. A partir de então, cada vez mais
os projetos prioritários do governo central passavam por negociações no Congresso
Nacional; em troca do apoio, os estados e os maiores municípios recebiam recursos
financeiros sobre os quais as unidades governamentais tinham maior liberdade de apli-
cação. Simultaneamente, os estados e municípios também tiveram uma certa facilidade
de endividamento, seja através da dívida mobiliária interna e empréstimos junto às
agências federais de financiamento, seja através do endividamento externo. Porém,
com a crise cambial do início dos anos 80 e as restrições orçamentárias decorrentes dos
acordos com o Fundo Monetário Internacional (FMI), cessaram, em grande medida,
essas possibilidades. A aceleração inflacionária e a instabilidade das estruturas econô-
micas – inclusive temendo-se que isso comprometesse o aprofundamento do processo
democrático em curso e a conseqüente fragilidade financeira da União – levam a que o

18 Além disso, registre-se o fato de haver entre nós o furor pelo novo! Os recursos, antes de serem utilizados para
a recuperação ou melhoria do equipamento existente, se prestam muito mais à construção do equipamento novo.
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governo federal se limite a fazer transferências praticamente nos marcos dos dispositi-
vos constitucionais. Essa situação é verificada com maior rigor nos governos Collor,
Itamar e FHC.

Com todas essas restrições (tanto no plano interno quanto no externo), Estados e muni-
cípios buscam novas alternativas de financiamento dos seus gastos: os bancos estaduais
(que passaram a ter no setor público o principal tomador de recursos) e os fornecedores,
notadamente os prestadores de serviços no campo da construção civil.19 Apesar dos
esforços dos governos estaduais e municipais no sentido de recriarem a capacidade de
gasto num ambiente econômico instável, por conta da economia nacional viver uma
crise, o fato é que, no final dos anos 80, a certeza era absoluta: o padrão de financia-
mento do setor público brasileiro (englobando os três níveis de governo) estava esgota-
do. Esta é uma problemática estrutural que exige, urgentemente, a redefinição de um
novo padrão de financiamento para a retomada do desenvolvimento. Infelizmente não
tem sido nessa direção que a política macroeconômica brasileira está caminhando.

LIMITES DAS POSSIBILIDADES TÉCNICAS E FINANCEIRAS DO PROJETO DESCENTRALIZANTE DO BRASIL

É consenso, tanto no debate acadêmico quanto no plano público-administrativo, que a
descentralização política, administrativa e fiscal é o princípio caracterizador básico de
um sistema que se proclama federativo. Entretanto, ao promover apenas uma maior
disponibilidade de recursos fiscais nas mãos das unidades subnacionais, a nova Constitui-
ção não deu plenitude ao princípio da descentralização. Do ponto de vista político, os
municípios, por exemplo, continuaram e continuam até hoje sem papel relevante, pois a
participação nos parlamentos superiores, mediante o voto distrital, lhes fora negado. Do
ponto de vista administrativo, instalou-se, em definitivo, o caos, pois, de um lado, não
foram definidas as competências e, de outro, o governo federal se desobrigou literalmente
das políticas públicas estruturantes. E, mesmo do ponto de vista fiscal, ainda que todos
(estados e municípios) tenham ficado inicialmente satisfeitos, há dois problemas. Primei-
ro, porque se redistribuiu a miséria, porquanto promovida num instante em que o setor
público vivia (e ainda vive) uma crise associada ao esgotamento de um determinado pa-
drão de financiamento. Segundo, porque,embora houvesse uma maior descentralização
de recursos no plano vertical (da União para os estados e municípios), permaneceu a
ditadura centralizadora no plano horizontal, tomando-se como referência o ICMS, parti-
cularmente quando se analisa a redistribuição intermunicipal deste tributo.

Não obstante os aspectos apontados acima, o problema mais grave em relação à
desobrigação do governo federal para com as políticas públicas estruturantes se reflete
nas conseqüências sobre a redução do alcance e do nível de qualidade das políticas

19 A simbiose entre empreiteiros e setor público era tão forte a ponto de, além de executarem as obras, serem também
agentes negociadores de recursos. As empresas passaram, portanto, a intermediar as próprias relações intra-esta-
tais. O resultado dessa situação absurda foi a abertura da Comissão Parlamentar de Inquérito do Orçamento, que
culminou com a cassação de mandatos de parlamentares e o impeachment do presidente Fernando Collor.
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públicas no Brasil. Certamente, esses problemas não começam a aparecer de forma
visível agora; desde o início dos anos 80, quando se formula uma política de ajuste
macroeconômico monitorado pelo FMI, percebe-se o desmonte das políticas, a partir
da queda nas taxas do investimento público: a) sucateamento da intelligentsia nacional;
b) sucateamento do patrimônio social (estradas, esgotamento sanitário, portos etc.)
construídos em períodos anteriores e; c) abertura de espaços para as políticas compen-
satórias de cunho demagógico.20

Ao perder a capacidade de formular – em razão da desestruturação dos núcleos forma-
dores da inteligentsia nacional – e de executar – por conta da política deliberada de
desinvestimento –, o setor público brasileiro entra num processo contínuo de desordem;
isto fica mais evidente a partir da Constituição de 1988, quando são eliminados os
instrumentos que garantiam um mínimo de articulação entre os níveis de governo.21

Como os estados e particularmente os municípios estão mais próximos das pressões
sociais, passaram a responder de forma desordenada e pontual às demandas da socie-
dade. A obrigação de atendimento à demanda social aumenta na medida em que o
governo federal se desobriga pelas políticas públicas ao institucionalizar e massificar a
propaganda em defesa do Estado mínimo.

Nesse sentido, a possibilidade teórica adquirida pelas unidades subnacionais – com a
maior descentralização de recursos financeiros, que apontava melhor condição no equi-
líbrio das contas públicas e maior facilidade na programação de gastos no tempo – foi
sendo inviabilizada na prática. Assim, simultaneamente, dois processos têm curso: um,
de estruturação das finanças dos estados e municípios; outro, de desestruturação, sendo
que este último tem prevalecido até aqui. Por essa razão é que atualmente estamos
passando pelo momento mais dramático desse processo de ajuste do setor público bra-
sileiro. Se, de um lado, a União desinveste, de outro, a política macroeconômica de
estabilização tem contribuído enormemente para fragilizar as suas finanças e erodir as
bases do ajuste. Por seu turno, estados e municípios, por estarem sustentando quase
sozinhos um mínimo de produção pública – aliado a uma má gestão –, experimentam o
aprofundamento de seus próprios desequilíbrios. Como a capacidade de gastos dessas
unidades vinha sendo recriada, até a primeira metade dos anos 90, com base no endivi-
damento, a saída encontrada naquele momento foi a consolidação dos débitos junto ao
Tesouro Nacional e/ou às agências federais de financiamento.

Esse procedimento apresentou, porém, dois tipos de bloqueios. Para os estados e muni-
cípios ficava vedada a possibilidade de novos empréstimos para investimentos. A União

20 A análise a seguir está baseada em Santos e Ribeiro (1993). Dados divulgados pela Sudene no início de 1996
mostram que a Formação Bruta de Capital Fixo (FBKF) teve um decréscimo médio anual (no período 1989/1994)
da ordem de 9,9% a.a.
21 Embora o modelo de vinculação tenha sido responsável, em grande medida, pela desestruturação das finanças
públicas, até o momento de sua extinção era o único instrumento que garantia o mínimo de alocação de recursos
nos diferentes programas governamentais.
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teve sua situação financeira agravada, inviabilizando qualquer pretensão de investi-
mento em programas sociais. Como os recursos tomados pelos estados e municípios não
eram do Tesouro – mas sim de terceiros, administrados pelos bancos federais –, o fluxo
de desembolso, para saldar os compromissos dos estados e municípios, era maior que o
fluxo de entrada programado pelo processo de renegociação das dívidas das unidades
subnacionais. Ademais, não se sabia se a União teria as condições políticas para exigir
dos outros níveis de governo o cumprimento do acordo, pois, naquele contexto, as con-
dições políticas de exigências eram exíguas.

A situação apontada acima não indicava, ainda, o fim da linha. Conforme já ressaltado, o
governo federal – exceto com a política de estabilização – desobrigou-se de qualquer
política que exigisse esforço de investimento. Com isso, até a política econômica setorial
– como a industrial – tem sido posta à margem; assim, estados e municípios, sem qual-
quer orientação, passaram a fazer política econômica usando o único instrumento dispo-
nível: o tributário. Sem qualquer racionalidade aparente, começaram a distribuir favores
fiscais e patrimoniais ao menor aceno de investimento privado. A chamada guerra fiscal
chegou a um ponto tal que se assistiu a leilões de benefícios feitos por municípios de um
mesmo estado, o que demonstra que nem sequer havia ou há uma coordenação em nível
estadual. Hoje, podem-se constatar as sérias implicações dessa luta fratricida, permitida
e/ou estimulada pelo governo brasileiro a partir dos anos 90, manifestada em sua maior
dimensão mediante a renúncia fiscal, situação que tem comprometido, sem dúvida, a
capacidade futura de gasto/investimento do setor público brasileiro.

Apesar das evidências que confirmam a conquista da pretendida descentralização de re-
cursos financeiros e administrativos, com os estados e municípios ganhando maior grau
de liberdade de gestão da coisa pública, não se pode desconsiderar que esse avanço não
tem garantido a estabilidade financeira das esferas inferiores de governo. Destacam-se
duas razões para tal fracasso: uma, porque à medida que a descentralização se ia conso-
lidando de acordo com o estabelecido na Constituição de 1988, o governo federal criava
mecanismos que restringiam as disponibilidades de recursos nas mãos das unidades sub-
nacionais; outra, porque a desobrigação do governo federal em ordenar um leque mínimo
de políticas públicas, particularmente as de caráter social, tem forçado os municípios a
atenderem um nível de demanda que está além das suas capacidades de financiamento.

No primeiro aspecto, deve ser destacado que, depois da Constituição de 1988, a redução
de recursos tem ocorrido por conta das seguintes medidas: 1) uso do IOF em substituição
ao Imposto de Renda; 2) criação da Contribuição Social sobre o Lucro; e 3) esvaziamento
do IPI, que vem sendo usado para compensar algumas contribuições sociais cobradas
indevidamente em anos passados ou a utilização desse imposto como crédito presumido
para ressarcimento do PIS/PASEP e COFINS; 4) criação do Fundo Social de Emergên-
cia, agora Fundo de Estabilidade Fiscal; 5) criação da CPMF, entre outros.

Quanto ao segundo aspecto, constata-se que o discurso da descentralização guardava (e
segue guardando) coerência com a noção de devolver à sociedade (isto é, ao mercado) a
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capacidade de produção que estava nas mãos do Estado. Esta era a maneira mais
objetiva de se fazer isso da forma menos transparente possível, porquanto o governo
federal, em nome de um melhor atendimento às demandas do cidadão pelo chamado
poder local (a municipalidade), podia desobrigar-se de toda e qualquer responsabilida-
de com os gastos sociais. Enquanto isso, liberava parcelas cada vez mais expressivas de
seu orçamento para a ancoragem da vulnerabilidade externa do balanço de pagamentos
do país.

Desse modo, a marcha rumo à descentralização passou a ser ordem unida. Até os seto-
res mais progressistas da universidade brasileira entraram nessa onda, legitimando, de
forma acrítica, uma política que ia (e continua indo) de encontro aos interesses nacio-
nais. A partir dos anos 90, passou-se a acreditar que a possibilidade de retomada do
desenvolvimento do país estivesse fundamentada apenas na reforma administrativa (des-
centralização e melhoria da gestão), eliminando, dessa forma, uma revisão do conteúdo
das políticas (alocação de recursos). Essa opção revela, de antemão, o desrespeito dos
governantes de plantão ao bem-estar do povo brasileiro. Essa crítica se confirma quan-
do a realidade passa a revelar a incapacidade técnica e financeira da grande maioria
das unidades receptoras da descentralização (os municípios), ao demonstrarem não
possuir qualquer condição de contribuição.

A favor das boas intenções do governo federal, pode-se ressaltar que havia uma certa
expectativa, a partir da segunda metade dos anos 90, de que, com a implantação do
projeto Comunidade Solidária, a União estivesse tentando restabelecer a institucionali-
zação federativa, inclusive se solidarizando com estados e municípios no financiamento
de projetos de interesse comum. Mas a prática demonstrou que tal projeto não poderia
cumprir uma função tão grandiosa, considerando que representava um projeto vazio de
sentido e conteúdo. Algumas análises mais críticas acusam tal projeto de representar
uma corruptela da versão mexicana do Programa Nacional de Solidariedade (Pronasol).22

A compreensão do processo de descentralização brasileira passa, portanto, pela aná-
lise do projeto de reestruturação produtiva do setor público nacional, iniciado nos
anos 80 e concluído na década seguinte. A partir dos anos 80, assiste-se, de forma
contínua e progressiva, à transformação do modelo de administração política do país.
A obsessão por redefinir os mecanismos que sustentavam a divisão social do trabalho
na sociedade brasileira passa a exigir novos arranjos institucionais para dar conta de
uma produção social que estava, até então, a cargo do Estado. É, portanto, dentro
desse contexto mais amplo, que a idéia de descentralização ganha objetividade e
passa a assumir dois sentidos que se complementam: um, em direção à sociedade,
procurando dar algum conteúdo às chamadas organizações sociais na qualidade de
herdeiras da responsabilidade de parte da produção social, até então sob a competên-
cia exclusiva do Estado; e outro, que se processa no âmbito do próprio Estado, trans-

22 Ver Fuser (1996).
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ferindo para os municípios a responsabilidade de uma política econômica e social que
não se viabilizará, sob qualquer hipótese, por restrições de ordem técnica e financei-
ra, como já ressaltado anteriormente.

Com o interesse único de legitimar esse despropósito, são criados slogans do tipo
desenvolvimento local, integrado e sustentável e gestão social (através da formação
de conselhos municipais e da possibilidade de se fazer um orçamento participativo),
tentando fazer crer que as localidades, nas condições atuais, têm massa crítica para
uma tarefa de tamanha proporção. Acredita-se que os programas de governo nessa
direção têm perpetrado ignomínias e desesperança naquelas pessoas que se acham
parte da gestão municipal ou local. Primeiro, vendem a idéia de que o Programa de
Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável (PDLIS) é algo revolucionário e que,
a partir de então, o futuro da comunidade será modificado para bem melhor: a infra-
estrutura será implantada; a habitação para todos será lugar-comum; a saúde e a
educação serão universalizadas; não sendo mais necessários, portanto, os desloca-
mentos para localidades vizinhas em busca desses serviços essenciais à dignidade
humana. A própria implantação do programa seria a base econômica e garantia
inescapável de emprego para todos, não sendo mais preciso que os jovens batessem
em retirada atrás de um futuro melhor fora de sua região. Por fim, conseguem vender
a idéia (ainda que momentaneamente) de que a chamada comunidade pode ser co-
responsável pelo seu próprio futuro mediante as oportunidades que se abrem, seja em
momentos especiais, participando de decisões acerca do processo de alocação de re-
cursos (orçamento participativo), seja mediante um envolvimento mais direto, parti-
cipando dos famigerados e indizíveis conselhos municipais. Na verdade, a participa-
ção de um conselho qualquer ou do conselho maior, denominado Conselho Gestor
(para o caso do PDLIS), é um novo procedimento de cooptação que atende aos desíg-
nios do mandatário local, por orientação daqueles que estão concebendo o processo
de reformas do Estado. Como o projeto não se efetiva porque lhe faltam as condições
técnicas e políticas, o saldo que fica é uma grande frustração, principalmente entre
os mais jovens.

Sem dúvida, um indicador seguro para medir a saúde financeira dos municípios é a
capacidade de poupança, que é dada pela relação receita corrente/despesa corrente.
Por esse prisma, e analisando o desempenho da maioria dos municípios brasileiros,
particularmente os das regiões periféricas (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), constata-
se que sua capacidade de poupar é muito baixa. As causas que explicam a baixa capa-
cidade de poupança dos municípios são múltiplas, porém três são as mais preponderan-
tes. A primeira, de natureza mais estrutural, está refletida no baixo índice de receita
per capita, que decorre muito mais do baixo nível de atividade econômica do que da
pouca produtividade fiscal (em razão dos setores municipais usarem o instrumento
tributário como moeda de troca de favores políticos) ou, então, do alto consumo corren-
te, em razão da prática abusiva de se dispor de um número de funcionários bem acima
das necessidades, numa espécie de previdência às avessas. A segunda, por conta de uma
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maior desobrigação do governo federal em relação às políticas públicas, revela que os
municípios têm assumido custos mais elevados decorrentes da manutenção dos progra-
mas sociais. Neste ponto, vale ressaltar que a responsabilidade maior pelo crescimento
do gasto corrente não tem sido a rubrica de pessoal como comumente se atribui. A
terceira causa está diretamente vinculada à baixa capacidade de poupança dos gover-
nos locais, quer dizer, do desequilíbrio financeiro dos municípios. Esta situação tem
contribuído fortemente para o persistente crescimento da despesa em relação à receita.
Não será possível, portanto, um equilíbrio financeiro dos municípios quando se observa
a despesa crescendo bem acima da receita.

Essa situação deve ser vista com preocupação, pois é possível que as conquistas positivas
em relação à descentralização encontrem seus limites na desestruturação financeira dos
municípios. Isto pode ser agravado, ainda mais, caso os municípios de maior dinamismo
econômico já agora se encontrem nos limites possíveis da arrecadação própria, como têm
evidenciado as crises vividas por grandes cidades do país. A continuar a tendência verifi-
cada até o momento, os municípios caminham para um desequilíbrio financeiro que afe-
tará, no curto prazo, o já deprimido nível de produção pública no Brasil.

A preocupação e o desapontamento diante dessa situação ficam ainda maiores na
medida em que as ações governamentais recentes indicam mais um aprofundamento
da disputa por uma parcela da renda tributária, que já não tem mais limite para
crescer do que uma indicação de solução para o problema. Em primeiro lugar, assis-
te-se a aprovação da Emenda Constitucional nº 101 (batizada de Lei de Responsabi-
lidade Fiscal), de 2000, e a imposição de um garroteamento sem precedentes aos
estados e municípios (além de atender a um orçamento equilibrado – receita = despe-
sa –), essas unidades de governo sofrem também sérias restrições ao crédito). Esse
fato deixa o país numa situação explosiva, política e socialmente: de um lado, os
acordos da dívida (interna e externa) impõem (e o governo federal aceita) a necessi-
dade do superávit; de outro, a sociedade se mobiliza e pressiona o poder público pelo
alargamento das políticas sociais. As possibilidades de se conviver com essa situação
estão se restringindo.

Em segundo lugar, assiste-se as reformas mais recentes, a da previdência e a tributária,
que estão em tramitação no Congresso Nacional. No passado, as reformas empreendi-
das no sistema previdenciário e no sistema tributário (em 1967 e 1988) estavam arti-
culadas a um padrão de financiamento, vale dizer, com uma política de desenvolvimen-
to econômico e social do país. Nos dias de hoje, as articulações por uma e outra reforma
visam tão-somente ampliar o espaço na participação de cada unidade da federação na
renda tributária: a União luta para manter as metas de superávit e preservar em bases
amistosas os acordos com as agências multilaterais; os estados e municípios querem
maior descentralização de recursos e aliviar as pressões da sociedade e, assim, preser-
var o capital político dos gestores públicos. Com isso, a agenda de médio e longo prazo,
e que se materializa num projeto da nação, fica adiada.
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NOTAS CONCLUSIVAS: AS POSSIBILIDADES FUTURAS

A análise do processo de descentralização do Brasil, iniciado a partir de 1988, permite
que sejam integradas algumas conclusões a este trabalho, particularmente no âmbito
da atual divisão do trabalho dentro do setor público brasileiro, refletida, fundamental-
mente, no profundo e controvertido debate que tem dominado a agenda dos últimos
governos sobre a reforma tributária.

O texto tentou demonstrar que qualquer Código Tributário, por mais moderno e justo
em termos redistributivos, será pouco eficiente quando administrado por uma instância
de Governo que não disponha de uma base econômica mínima. Tenta-se rediscutir, por-
tanto, que o modelo de descentralização financeira e administrativa, implementado nos
anos 90, com base na reforma tributária de 1988, não tem contemplado, na devida
medida, essa discussão, imaginando talvez que a simples transferência de recursos da
União para estados e municípios beneficiaria a todos na mesma proporção.

Como é tecnicamente impossível a implantação de um único sistema tributário que
beneficie a todos numa situação de contraste econômico tão grande, nesse caso impõe-
se uma revisão urgente da descentralização de encargos à luz da descentralização de
recursos, consagrados na Constituição de 1988. Esta imposição decorre da evidência
de que existem situações em que a produção deve ser assumida pelo governo federal,
outras em que o poder central deve atuar subsidiariamente e, ainda, outras em que se
deve prescindir da cooperação da União. Essa idéia implica, agora, rediscutir a divisão
do trabalho, não mais numa relação linear (maior transferência de recursos acompa-
nhada de maiores encargos para as unidades subnacionias) ou com base na natureza do
produto, levando-se em conta as externalidades, especificidades técnicas, volume de
recursos requeridos etc. A discussão central deveria passar por uma avaliação da pro-
dução pública no contexto brasileiro, considerando a capacidade de realização de cada
unidade per se. O que implica concluir que qualquer processo de descentralização só
terá êxito caso reflita as contradições regionais que marcam o país.

As condições de pobreza ou, até mesmo, de inviabilidade econômica de um expressivo
número de municípios; a opção do orçamento pelo pagamento de juros e o fato de não se
ter equacionado adequadamente o problema tributário no contexto do federalismo –
tanto do ponto de vista dos desequilíbrios regionais quanto da divisão institucional do
trabalho – apontam para a necessidade de uma maior lucidez analítica e política no
encaminhamento de soluções para a crise, evolvendo a montagem de um modelo de
relações institucionais entre as esferas do governo, marcado pela solidariedade e por
uma discriminação positiva no processo de formulação e implementação das políticas
públicas (em sentido amplo). Este modelo é concebido a partir de três situações distin-
tas: a) aquela em que os municípios são desprovidos das condições mínimas de sobre-
vivência, necessitando, portanto, da solidariedade dos governos estadual e federal; b) a
situação em que os estados e municípios apresentam algum potencial, mas necessitam
da parceria da União para alavancagem de projetos de desenvolvimento; e c) a situação
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em que estados e municípios das regiões mais ricas têm autonomia financeira e técnica
na implementação de políticas públicas; sendo assim, o apoio do governo federal dar-
se-ia nos marcos dos projetos com financiamento das agências federais.

Naturalmente, para se chegar a essa tipologia, assim como a suas implicações em
termos de estabelecimentos de políticas e da descentralização, é imprescindível partir
da análise de alguns elementos-chave, respeitando o perfil de cada município, em ter-
mos de: 1) sua produtividade tributária (arrecadação própria), grau de dependência em
relação ao Estado e à União (transferências constitucionais ou negociadas), priorida-
des na alocação de recursos, endividamento junto a bancos e fornecedores e, em conse-
qüência disso, grau de comprometimento de receitas futuras com amortização da dívi-
da; 2) sua demanda potencial de serviços urbanos, oferta efetiva e demanda insatisfei-
ta. A partir da demanda reprimida e das necessidades e carências sociais mais amplas
que marquem o município, poder-se-á determinar a sua real capacidade financeira para o
atendimento às necessidades e serviços públicos, assim como a dimensão do aporte finan-
ceiro que lhe deve ser feito, pelo estado e pela União; 3) setores com potencial de desen-
volvimento de atividades produtivas, a partir do qual se poderá estabelecer uma estraté-
gia de desenvolvimento local ou regional, em parceria com os governos estadual e federal
e com o setor privado; 4) ações municipais direcionadas para o desenvolvimento local,
não somente relacionadas à política de geração de emprego e renda, mas também ligadas
a projetos cuja ação se dá através da promoção econômica. Isto como resposta às cres-
centes pressões sociais impostas pelas manifestações caracteristicamente locais da crise
econômica, particularmente a crise do emprego, que tem levado o município a exercer
tarefas até então concebidas como da alçada de outras esferas de governo.

Por tudo isso, avaliar a gestão municipal numa perspectiva de descentralização impli-
ca, antes de tudo, verificar a capacidade de gasto dos municípios nos programas des-
centralizados, assim como saber em que medida as unidades superiores (estados e União)
têm contribuído para que a idéia da descentralização se materialize de forma positi-
va.23 A preocupação com estas questões tem como razão fundamental o fato de que nem
todos os municípios possuem a mesma capacidade de arrecadação para fazer face aos
novos encargos decorrentes do processo descentralizante ora em curso. Sendo esta hi-
pótese comprovada empiricamente, como revela a situação financeira da maioria dos
municípios brasileiros, a descentralização só poderá cumprir seus objetivos caso haja
uma pactuação entre os níveis de governo envolvidos, visando a garantir às unidades
executoras (os municípios) o aporte de recursos necessários ao cumprimento das metas
programadas.

Além da capacidade de gestão, da capacidade de mobilização e do grau de envolvimen-
to da sociedade civil, um dos elementos-chave na avaliação das possibilidades de des-
centralização da produção pública – principalmente aquela ligada à área social – é o
potencial que tem o município de receber novos encargos em relação aos atuais – medi-

23 Vide Menezes (2002).



273
REGINALDO SOUZA SANTOS

ELIZABETH MATOS RIBEIRO

do pela participação das transferências federais e estaduais no financiamento do gasto
municipal. No geral, pode-se considerar que o grau de dependência da grande maioria
dos municípios brasileiros é elevado, observando-se que as transferências têm tido um
peso fundamental no financiamento dos seus gastos. Por essa razão, uma questão im-
portante na análise do processo de descentralização no Brasil está vinculada ao debate
sobre as preocupações atuais da administração pública municipal, particularmente em
termos da alocação de recursos. Em síntese, uma proposta mais consistente de descen-
tralização no Brasil deve levar em consideração as relações intergovernamentais e os
desequilíbrios inter e intra-regionais.
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